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Revista Brasileira de Estudos Pe

dagógicos, órgão de estudos e
pesquisas do Ministério da Edu
cação e Cultura, é publicada sob

a responsaoilidade do Instituto
Nacional de Estudos Pedagógi
cos, e tem por fim expor e

discutir questões gerais de peda
gogia e, de modo especial, os
problemas da vida educacional

brasileira. Para isso aspira con

gregar os estudiosos dos fatos

educacionais do País, e refletir
o pensamento de seu magistério.

Publica artigos, registra resulta
dos de trabalhos efetuados pelos

diferentes órgãos do Ministério e
pelas Secretarias de Educação.
Quanto possível, deseja contri

buir para a renovação cientifica

do trabalho educativo e para a
formação de uma esclarecida
mentalidade pública em matéria

de educação.
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editorialsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ação e perspectivas

do INEPzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O balanço das medidas administrativas que, em 1970, traçaram
novas perspectivas para a educação brasileira encontra seu pon
to alto na definição da estrutura básica e da organização do 5
Ministério da Educação e Cultura.

Dentre as características mais importantes, indicadoras do que
deva ser uma administração atuante e dinâmica nos negócios da
educação, consubstanciadas nos Decretos n.“ 66.296, de 2-3-1970,
e 66.967, de 27-7-1970, destacam-se: estruturação dos órgãos
com base nos objetivos da política educacional brasileira; im
plementação da política de descentralização dos processos de
execução, visando dar aos órgãos centrais maiores possibili
dades de cumprimento dos princípios fundamentais das ativi
dades de planejamento, coordenação e avaliação na adminis
tração educacional; modernização dos métodos de trabalho.

A orientação dada à Reforma Administrativa visa possibilitar
a realização de um trabalho tècnicamente planejado e integrado
na área da educação.

Pelo Dec. n.° 66.967, de 27-7-1970, foi assegurada autonomia
administrativa e financeira ao Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos, instituindo para o INEP e os demais órgãos autô-



nomos do MEC um fundo especial de natureza contábil a
cujo crédito se levarão todos os recursos orçamentários e extra-
orçamentários, inclusive a receita própria, vinculados às ativi
dades do órgão.

Ainda dentro dos termos da Reforma Administrativa, cujas di
retrizes admitem aos órgãos do MEC maior flexibilidade de
ação, os programas de trabalho dos órgãos autónomos poderão
ser executados por Grupos-tarefa, que atuarão sempre mediante
administração por objetivos e serão confiados a Gerentes, po
dendo ainda contar com Supervisores e Coordenadores, que se
encarregarão das diversas partes ou etapas em que se desdobra
rem os projetos.

No tocante às atividades desenvolvidas pelo INEP no ano de
1970, destacam-se:

1. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEstudos e pesqu isas

As pesquisas e os estudos evidenciaram maior concentração na
área do ensino primário. Revelaram preocupação do órgão
principalmente com as causas da baixa produtividade do en
sino, verificada sobretudo na l.a série primária, determinando,
consequentemente, elevado custo operacional nesse nível.

As pesquisas referentes ao ensino normal identificaram ainda
essa preocupação com o ensino primário, no que diz respeito a
sua melhoria qualitativa através da elevação do padrão do ma
gistério, com a reformulação dos currículos do ensino normal,
que, via de regra, não apresentam condições favoráveis a uma
formação profissional adequada. Visando tanto à melhoria do
ensino primário quanto à formação e aperfeiçoamento do ma
gistério, o INEP mantém, junto aos Centros, escolas experimen
tais, onde realiza parte de suas pesquisas e experiências inova
doras.

Quanto aos níveis médio e superior, as pesquisas visaram co
lher subsídios para o aumento da produtividade do ensino.



Foram concluídas, até setembro de 1970, 7 pesquisas, quase
tôdas relacionadas com o ensino primário: duas referiram-se às
condições sócio-econômicas do professor primário, e uma à
análise da situação financeira do setor educacional brasileiro.
As outras relacionaram-se com metodologias específicas do en
sino.

Das pesquisas em realização em 1970, duas foram de caráter
geral; 20 relacionaram-se com o nível fundamental; 13 com o
médio, 7 com o normal e 3 com o superior, algumas abrangen
do mais de um nível de ensino. Dessas pesquisas, 16 foram de
âmbito nacional, 2 de âmbito regional, 19 de âmbito estadual
e 8 de âmbito local. Algumas dessas pesquisas se realizaram em
convénio com a OEA, Banco do Nordeste, Faculdade de Edu
cação e Universidades.

2. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATreinam en to e aperfe içoam en to de pessoa l

Com a atual reestruturação do MEC, o Programa de Treina
mento de Professores, que o INEP vem desenvolvendo desde
1947, passará a integrar a programação do Departamento de
Ensino Fundamental, ficando o treinamento de pessoal pelo
INEP circunscrito ao âmbito de pesquisas.

Os cursos até então mantidos pelo INEP têm visado à forma
ção de professores, supervisores, regentes de ensino, professo
res orientadores, professores para classes multigraduadas e ao
aperfeiçoamento de diretores e professores de escolas normais.

Até setembro de 1970, os 19 cursos concluídos nos diferentes
Centros do INEP reuniram 1 117 participantes, em sua maior
parte ligados ao ensino primário. Essa predominância se ve
rificou não só nos cursos de Didática Geral e Específica, como
ainda nos cursos sôbre audiovisuais.

Encontravam-se arrolados 23 cursos, em desenvolvimento no
4.° trimestre de 1970, sendo: 1 de âmbito internacional;
3 de âmbito nacional; 5 de âmbito regional; 12 estaduais e
2 locais, alguns dos quais resultantes do convénio MEC-INEP/



/UNICEF/UNESCO. O Curso de Aperfeiçoamento de Admi
nistradores e Supervisores da Educação para a América Latina
(CASEAL), promovido com base no convénio firmado entre
a OEA, através do Programa Regional de Desenvolvimento
Educativo, e o MEC, por intermédio do INEP, contou com
a participação de 25 bolsistas latino-americanos e brasileiros.

Cursos de treinamento de alunos do Ensino Superior em audio
visuais foram também mantidos pelo INEP.

3. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAud iovisua is

Quanto à programação de audiovisuais, identificou-se um ini
cio de estudos sôbre o uso de tecnologias avançadas na educa
ção (TV Educativa — circuito fechado) e maior difusão de
aplicação de outras técnicas audiovisuais.

Os projetos “Confecção e Montagem de Painéis sôbre a Mo
derna Tecnologia da Comunicação” e “Preparação de Álbum
Seriado”, concluídos entre janeiro e setembro, serviram de sub
sídios para exposições em Faculdades e Secretarias de Educa
ção, bem como para um curso do próprio INEP.

Foram 12 os projetos executados nos Centros da Bahia, Gua
nabara, Paraná e São Paulo, todos referentes à orientação téc
nica dos professores, a saber: produção de material (9); ins
talação de 11 núcleos audiovisuais (1); montagem de labora
tório de auto-aprendizagem sôbre recursos audiovisuais (2).

4. Docum en tação e D ivu lgação

Publicações periódicas e edições especiais serviram para apre
sentação das principais ocorrências verificadas no setor educa
cional brasileiro e divulgação das pesquisas realizadas pelo
INEP.

Foram publicados em 1970 diferentes revistas, boletins e ca
dernos, além dos números 113, 114 e 115 da Revista  Brasile i



ra de Estudos Pedagóg icos,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA relativos ao ano de 1969. Nestes
números foram focalizados assuntos específicos, tais como:
Educação Permanente, Implantação das Faculdades de Educa
ção, Pesquisa Educacional.

Cuidou-se, ainda, da impressão do Guia de Aud iovisuais  para
Pro fessores, do G lossário Básico de Aud iovisua is, com uma
tiragem de 6 000 exemplares cada um, e do Anuário Brasi
le iro  de  Educação 1965/1966.

Programaram-se os números 116, 117, 118, 119 e 120 da Re
vista  Brasile ira  de  Estudos  Pedagóg icos.

EXPECTAT IVAS PARA 1971

Com a reorganização do INEP em função dos seus reais obje
tivos, e estando já previstas nas Metas e Bases para a Ação do
Govêrno as áreas prioritárias da educação, os programas do
INEP deverão ser orientados no sentido de se integrarem na 9
programação global do MEC.

No contexto das grandes linhas da reforma educacional em
processo, caberá ao INEP, transformado em órgão autónomo,
pela Reforma Administrativa do MEC, o desempenho das ativi
dades de estudos e pesquisas do MEC, buscando entrosamen-
to e, mais do que isto, identificação de propósitos entre estas
atividades e a ação executiva. Assim, estando o INEP orien
tado no sentido de promover o estudo e a fundamentação das
decisões da política educacional, em relação aos três níveis de
ensino, em íntima coordenação com os que utilizarão os frutos
de seu trabalho, abrangerá um complexo de atividades nas
áreas de estudos e pesquisas didáticas, económico-sociais e ins
titucionais, estudos de planejamento educacional, documenta
ção e informação, assistência técnica para execução de estudos
e pesquisas, formação e treinamento de pesquisadores e especia
listas nos vários campos da educação.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Elza Rodrigues Martins

Diretora Executiva do C.B.P.E.
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Cultura e Tecnologia *srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAnísio Teixeira

I. INTRODUÇÃO

1.1. Whitehead e suas Reflexões
sôbre o V Século A.C.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Lucien Price nos preservou em
seu livro — dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD iá logos de A lfred

North W hitehead — todo um
mundo de reflexões espontâneas e
ocasionais do grande filósofo, fei
tas ao longo de conversações entre
tidas com o mestre incomparável,
em período de convívio que se es
tendeu de 1932 a 1947. Vamos co
meçar nossas considerações citando
trechos de um desses diálogos.1

Em 14 de novembro de 1944, dei
xara Price o seu jornal — O  G lobo
de Boston — para um de seus cos
tumeiros encontros com o Mestre.
Ao chegar, estando Whitehead em
repouso, ficara êle com a senhora
Whitehead. Como trazia a cabeça
a ferver com o massacre pelos ale
mães da vila de Distoma na Grécia,
cujos detalhes seu jornal acabara 

de publicar, na última edição des
se dia, entrou em considerações sô
bre a crueldade germânica. Whi
tehead chegou à sala em meio à
conversa. Ouvindo-os, observou o
filósofo quanto a crueldade era
praticada pelos alemães sem pro
pósito algum: a crueldade pela
crueldade. Buscando conduzir a
conversa para algo mais edifican
te, ocorreu a Price dar-lhe a boa
notícia de ter sido o seu amigo
Livingstone “admitido” à. posição
de Vice-Chanceler da Universida
de de Oxford. A notícia deu pra
zer a Whitehead e a conversa se
estendeu sôbre a atuação de Li
vingstone em Oxford e sua obra
de erudição clássica. Entre os co
mentários ao seu primeiro livro —
O G ên io G rego —  e à altura in
telectual e moral a que chegara a
civilização helénica, Whitehead,
como que, voltando o espírito ao
massacre de Distoma, aludido no
começo do encontro, observou:

• Conferência proferida na Fundação Gctúlio Vargas, em curso sôbre Documenta
ção, realizado de 21 a 27 de novembro de 1970.

'PRICE, Lucien — D ia logues o f A lfred North W hitehead — Boston, An Atlantic
Monthly Press Book, Ed. Littlc Brown and Company, p. 299-300.



— “Sempre me chocou que a Hu
manidade não tenha avançado
moralmente nos últimos dois mil
anos.”

— “O período talvez tenha sido
mais longo”, diz Price.

— “Digamos 3 mil anos”, aduz
Whitehead.

— “Eu diria 25 a 26 séculos”, diz
Price.

— “Bem, meu cálculo seria mais
ou menos êste. O período em que
pensava era o do V século antes
de Cristo na Hélade e o do VI em
que as forças helénicas vinham ga
nhando impulso c coesão. Se acei
ta o V século, então sim, e a
questão não é somente a do ho
mem moderno não ter feito ne
nhum avanço, mas também a de
se indagar se conseguiu sequer
conservar-se à altura moral a que
chegaram os gregos.”

Price citou alguns fatos históricos
indisputados para justificar a con
clusão, que Whitehead considerou
e pesou, depois do que disse:

— “Não considero de modo ne
nhum impossível (embora espero
que improvável) que o homem
possa atingir o ápice dos seus po
deres intelectuais e entrar a seguir
em uma deterioração que dure mi
lhares de anos. De fato, freqiien-
temente tenho pensado que esta
guerra possa estar determinando o
fu luro do homem numa ou nou
tra direção. O dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmom cn tum , o ím
peto do pensamento independen
te é tão fácil de se perder! O ho
mem pode afundar-se na simples
repetição rotineira de atos habi
tuais e de processos sociais costu
meiros em nível bastante baixo,
quase como se não tivesse cérebro, 

como certos insetos podem fazer
funcionar sociedades estáveis em
bora não tenha cérebro ...” De
pois de certa pausa, continuou:
‘“Basta ver, também, a confusão
que a Humanidade fêz com suas
religiões . .. Aqueles que conhe
cem suas histórias tendem a hesi
tar até em lhes dar o nome de re
ligião. Já considerou quantos dos
grandes fundadores de religião sur
gem por volta do V século A.C.?”

— “Não pensei. Quando surgiu
Buda?” — pergunta Price.

— “Por essas alturas”, diz White
head.

Passam a verificar e confirmam
pela Encic lopéd ia Britân ica que
assim foi com efeito. O diálogo é
longo e não podemos continuar a
acompanhá-los.

Essa previsão de Whitehead de
um possível mergulho do homem
na rotina repetitiva do seu próprio
pensamento, como sistema fechado
de que já não pode sair, não será
o que se vem dando em nosso tem
po com o pensamento positivo,
pragmático e operacional da ciên
cia moderna? É tal aspecto do cha
mado “progresso” humano que de
sejamos trazer aqui, à maneira de
introdução à nossa palestra sôbre
“tecnologia e cultura”, a fim de
sublinhar o perigo de estarem as
tecnologias limitando, senão des
truindo, a inerente natureza trans
cendente e crítica do pensamento
humano.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1.2 Separação entre o Saber

Humanístico e o Saber Científico

Que buscava a inteligência huma
na naquele remoto século V ante
rior à nossa era? Buscava a sabedo

13



ria. E que era a sabedoria, senão
a aplicação do saber à conduta in
teligente da vida humana? Como
explicar-se não ser mais a busca da
sabedoria objeto do estudo huma
no? Era a filosofia — o amor da
sabedoria — a mestra desse campo
da reflexão humana. Que fios da
inteligência humana foram des
truídos para que êsse campo não
mais aparecesse na tessitura do sa
ber humano, e a busca do conheci
mento se voltasse apenas para a
busca do “saber-poder”, e este vies
se a limitar-se ao saber extrínseco
ao homem, ficando o saber relati
vo ao mistério dele próprio con
fiado à divindade e a nos ser tra
zido pela revelação, ou então pelas
elucubrações da mente humana,
debruçada sôbre as inclinações e
desinclinações ou, se quiserem, os
gostos e desgostos do homem?

Essa história, que c longa, todos
nós a conhecemos. O saber grego
foi tido como resultado do método
de observação, sem dúvida, mas de
natureza especulativa e metafísica
e, como tal, intemporal, ainda que
subjetivo e não comprovado. Vin
te e três séculos após a sua lumi
nosa explosão, os homens desen
volveram, acima do método de ob
servação, o método da experimen
tação, e êste lhe deu o conheci
mento científico, conhecimento 
lativo e temporário, mas singular
mente eficaz. Êste último 
do, o da experimentação, não per
mitiu apenas conhecer, mas tam
bém descobrir e inventar. E o mé
todo da invenção, uma vez cria
do, deu-nos o imenso conhecimen
to físico que já possuímos e as
múltiplas tecnologias com que
transformamos o mundo e ganha
mos o controle das condições ma

teriais da existência, a tal ponto
que hoje um dos problemas hu
manos é lembrar ao homem que
a angústia fundamental da escas
sez e da miséria continua, por cer
to, a esmagá-lo, mas já não c nem
inevitável nem fatal, como fôra
antes dos conhecimentos de que
hoje dispõe. A riqueza e a afluên
cia já estão no mundo; o proble
ma de hoje é: que fazer dela?

Voltemos, porém, às nossas consi
derações gerais. Por que assim se
limitou o campo do saber huma
no? As causas não foram intelec
tuais, mas sociais, embora se reves
tissem de grande aparato termino
lógico. Todo saber humano era
global e unificado e sôbre êle é
que se fundava o poder de contro
le das grandes forças sociais da
cultura da época. Para que a ciên
cia, com seus novos métodos, vies
se a ser aceita, parece ter sido pru
dente aceitar-se o expediente de li
mitar o saber experimental e veri
ficado, o saber hoje em dia eficaz,
o saber pragmático, ao que não afe
tasse o mundo dos valores huma
nos, os quais continuaram autó
nomos, sob a égide do saber reve
lado sobrenaturalmente, ou então,
sob a égide da pura especulação
humana, como saber dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsub jetivo , go
vernando as crenças e os gostos, ou
desgostos humanos, sem outra efi
cácia senão a do conforto e con
solo que poderia dar aos homens.

Com êsse expediente, separaram-se
as áreas do conhecimento em 
nhecimento espiritual e material,
conhecimento objetivo e subjeti
vo, conhecimento religioso e se
cular, conhecimento de meios e co
nhecimento de fins. O conhecimen
to científico passou a ser, essencial
mente, um conhecimento de meios 



e, geralmente, apenas de meios
materiais, guardando seu objetivo
de eficácia, mas apenas para dar
meios ao homem de lazer o que
vinha fazendo, ou dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlivrem en te vies
se a querer' fazer. Assim, quando
chegamos à bomba atómica, o pro
blema da ciência era fazê-la, po
rém jamais o de debater o seu
uso. Éste seria resolvido pçlos gos
tos do homem. Gostando êle de
destruir, a bomba seria feita para
destruir. E Oppenheimer perdeu
o seu lugar e quase o convívio dos
cientistas, quando julgou dever le
vantar a questão.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1.3. Isolamento e Neutralidade
da Ciência, como Saber

Especializado e Positivo dos
Meios

A separação da ciência do mundo
dos problemas humanos para o
mundo dos problemas físicos espe
cializou o cientista de tal modo
que êle chegou a ser excluído do
inundo do pensamento própria
mente dito, com o que êle próprio
veio a aprofundar a separação,
passando a considerar impróprios
para o seu espírito os problemas
que consideraria “espirituais”, ou
“metafísicos”, ou “religiosos”, ou
“teológicos”, e por fim, de modo
geral, os problemas, não diria hu
manos — pois o bem material é
também humano e neste sentido
êle enriqueceu extraordinàriamen-
te o homem — mas humanísticos,
ou seja, os de sua política e os da
convivência humana, os problemas
dos valores humanos, criando-se,
afinal, a falácia das duas culturas
do homem.

Tão físicos se fizeram os objetivos
da ciência, que a própria Fisiolo
gia teve dificuldade em ingressar 

nos seus domínios e, depois, a Psi
cologia precisou de um gênio
(Freud) para abrir-lhe a porta. E

as ciências sociais, de modo geral,
só fizeram um começo de caminho,
quando se limitaram a ser ciências
positivas, querendo apenas estudar
os meios para fazer o que íôsse
corrente. A ciência era neutra,
não aceitando jamais a função crí
tica que arriscaria de pô-la em
contradição com os fins, a serem
achados ou esclarecidos pelo outro
tipo de conhecimento, fundado
nos costumes e nas crenças domi
nantes entre os homens. E aquê-
les dentre os pensadores sociais
que avançaram em seu pensamen
to não são considerados homens de
ciência, mas “pensadores” da pri
meira cultura, que seria a huma
na e humanística.

A ciência, entretanto, que, talvez
para sobreviver, tivera de assim
reduzir e limitar o tipo de conhe
cimento que cultivava, logrou ta
manho êxito em sua tarefa, que
se fêz a fôrça dominante do co
nhecimento humano, do conheci
mento para o poder e a ação.

E, sem dúvida alguma, fêz-se a fon
te do nôvo poder humano sôbre a
natureza e as condições materiais
da vida, tornando-se a causa prin
cipal da presente riqueza do mun
do desenvolvido e o instrumen
to do seu poder material prà-
ticamente ilimitado. Por isto mes
mo, chega hoje a constituir uma
das causas do presente terror hu
mano, não mais apenas do clássi
co mal-estar da civilização a que
se referia Freud.

Mas, diante de tal separação e iso
lam en to do conhecimento científi
co, que sucedeu aos outros campos

15



do conhecimento já cultivados
pelos homens desde o momento lu
minoso e criador da antiga Gré
cia? Fêz-se tal conhecimento hu-
manístico, transcendente ou filosó
fico, estético ou artístico, metafí
sico, religioso ou teológico. Conhe
cimento sem comprovação, tendo
sido, em nosso mundo ocidental —
que já houve quem o chamasse de
mundo da civilização dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAaciden ta l —

seu último período unificado (me
lhor diria sistematizado, de que o
primeiro foi o de Aristóteles), o de
S. Tomás de Aquino. Quebrada
essa unidade, com a reforma, en
trou em processo de variação até
se transformar em crenças de gru
pos e até, de certo modo, indivi
duais, a serem decididas na intimi
dade do ego , ou da consciência in
dividual.

Não pensemos, porém, que
16 essa pulverização individualista do

mundo de valores tenha produzido
imediata anarquia. A comparti-
mentalização do conhecimento não
decorreu de caprichos individuais,
mas foi o resultado do jôgo de
forças sociais de dominação, de or
dem e do natural conservadorismo
humano. Em termos mais neutros,
do jôgo das forças culturais do
nosso tempo.

Os Estados separaram a Igreja do
Estado, para assegurar-lhes a coe
xistência pacífica. Com o Estado
ficou o pensamento secular; com
a Igreja, o pensamento própria
mente espiritual e religioso. Com
a ciência ficara o mundo físico,
mas o político, económico e social
ficara com as profissões liberais e
a iniciativa privada, reduzindo-se
o desenvolvimento do conheci
mento a seu respeito ao conheci
mento convencional, substancial

mente não crítico, proposto à. ela
boração e conservação das institui
ções e do poder tal como se fôsse
êste desenvolvendo. Aí não entra
vam nem o método da experimen
tação, nem muito menos o da in
venção, salvo em aspectos técnicos
que não afetassem senão a maior
ou menor eficácia dos meios.
Como antes se afirmara a respeito
da razão, o saber racional cientí
fico era “o escravo das paixões hu
manas”.

Nessa imensa área do poder se
cular, oposto ao poder das igrejas,
o pensamento humano foi declara
do "livre”, considerando-se “li
vre”, vale acentuar, desde que
praticado por homens “livres”, sig
nificando isto homens alheios a
necessidades materiais, conceito
que herdamos ainda dos gregos, e
que pensassem dentro do “social
mente estabelecido”. Apesar, con
tudo, dêsse natural condiciona
mento, a inteligência humana
criou os métodos e as instituições
democráticas e desenvolveu a arte
e o conhecimento estético, consi
derado também como forma isola
da de conhecimento e, de certo
modo, como refúgio, por assim di
zer, religioso, para o pensamento
secular. As separações e isolamen
tos da época tinham de resultar
em expedientes de acomodação
para a possível coexistência.

O conhecimento humano desen
volveu-se, nessa época, dentro dês
se contexto, realmente dividido
entre áreas de poder. A ciência
foi, talvez, a que logrou — dentro
de sua limitação, pràticamente
aceita pelos cientistas e pela socie
dade, de cuidar somente do “ma
terial” e dos “meios” — maior liber
dade real. E, por isto mesmo, foi 



a que chegou mais longe, pondo-se
a serviço do sistema económico do
minante, dando origem à “indús
tria”, como solução do problema
de produção, sem consideração a
quaisquer aspectos humanos. Alia
da ao sistema económico predo
minante, criou as tecnologias que
transformaram materialmente o
mundo, tecnologias que, por sua
vez, moldaram o homem para a
fácil conformação às condições do
sistema económico que acabou por
assimilar a ponto de incorporá-lo
à sua “segunda” natureza.

A arte, também isolada como for
ma diferente e excepcional de co
nhecimento, criou, à maneira das
profissões, suas formas de auto-
proteção, passando o artista a ser
razoavelmente livre, dentro do
conceito “liberal” de livre, e graças
a uma relativa alienação social. Se
parado o pensamento secular das
formas profundas de interação no
contexto social, encontrou o ho
mem na arte consolo e conforto.
Fêz-se a arte uma espécie de reli
gião leiga e secular. A beleza,
na frase de Stendhal, era a “pro
messa de felicidade” e com essa es
perança se acomodou o homem.

Desprovido do método científico
experimental, o pensamento filo
sófico, político, psicológico, artís
tico e social ficou entregue a “es
colas de pensamento”, sob a lide
rança de “fundadores”, inspirado-
res, mestres excepcionais de “dou
trinas”, de algum modo “não cien
tíficas”, mas ideológicas. Como a
democracia criara certa atmosfera
“liberal”, isto é, liberdade dentro
do sistema estabelecido vigente,
êsse método compartimentalizado
desenvolveu-se em nosso comple
xo, organizado, poderoso e confu

so mundo moderno, com suas so
ciedades de “mercado” e culturas
do dinheiro.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1.4. Possibilidade de Extensão do

Método Científico ao Processo

Cultural e, dêste modo, à
Restauração do Saber

HUmanístico e da Educação
Humanística do Homem

A educação é um reflexo desse
mundo. É êle que separa a edu
cação humanística da educação
científica, a educação geral da edu
cação para a profissão e a vocação,
a educação de “ciência pura” da
educação tecnológica e, de certo
modo, a educação artística das de
mais formas de educação.

Às vêzes, ponho-me a pensar que,
se a espécie humana apenas dis
pusesse, como os insetos, de seus
sentidos para completar sua 
lução e adaptação ao seu mundo,
essas formas divididas de educação
poderiam ser fatores dessa evolu
ção para a perfeita conformação
dos seus “corpos” à vida possível
no mundo. Mas havendo o ho
mem descoberto e desenvolvido as
línguas como forma de sua convi
vência e, depois da língua, o al
fabeto, e depois a escrita e a tipo
grafia, e afinal, o telégrafo, o rá
dio, a televisão e os processos ele
trónicos de comunicação, que lhe
estenderam os sentidos e multipli
caram seus meios de informação e
interação, sua evolução já não vai,
talvez, ser biológica, mas social,
sendo cada homem uma súmula
da espécie, e não simples unida
de especializada da espécie. A
idéia da igualdade humana nasce,
em rigor, daí. Parece, a valer a
intuição de Whitehead, que o ho-



mem terminou sua evolução bio
lógica nas alturas do século V an
tes de nossa era, em pleno meio-
dia helénico. Daí por diante, não
há mais dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsa lto s biológicos, mas de
senvolvimentos sociais. Tais avan
ços, contudo, vcni sendo verdadei
ros saltos, não mais biológicos, tal
vez, mas tecnológicos, de extensão
dos sentidos e das faculdades e po
deres materiais e mentais do ho
mem, desde a marcha pelo andar
e pelo transporte até a mente pela
língua, o alfabeto, a escrita, a im
prensa e, finalmente, a comunica
ção pelo telégrafo, o rádio, a te
levisão e todos os atuais recursos
eletrónicos, inclusive os satélites. A
educação, por tudo isso, fêz-se o
problema de adaptação do homem
não só à “natureza" mas aos seus
próprios inventos, às suas próprias
tecnologias, concebidas como ex-

jg tensões dos seus sentidos e seus po
deres .

Em nosso tempo, para ficarmos
dentro do tema, processaram-se vá
rios desses saltos tecnológicos e
nos encontramos em um mundo
que, para acompanhar a classifica
ção de Raymond Williams, em seu
livro Cultu ra c Sociedade , teve seu
desenvolvimento dominado por
cinco “palavras-chave”: indústria,
democracia, classe, arte e cultura.
“Cultura” é conceito nôvo de nos
so tempo, significando o esforço
humano por controlar, pela 
da de consciência, pela conscienti-
zação do seu processo em nossa
vida, o desenvolvimento em que
nos lançam as extensões “tecnoló
gicas” dos nossos sentidos e po
deres.

Ê pela “cultura”, assim concebida,
que o homem vai ganhar o contro
le da situação extremamente com

plexa em que está a viver. Mas,
como a cultura é algo dinâmico,
em constante mudança, o homem
somente pode tomar consciência
dela por esforço extraordinário de
educação. E essa educação não
pode ser para fazer dêle o inseto
especializado da espécie, mas o ho
mem capaz de compreender e con
trolar todo o processo de sua vida.
E jamais será isto possível se a edu
cação apenas o especializar para a
produção e suas ocupações pes
soais. Há necessidade de habilitá-
lo para muito mais do que isso.
Habilitá-lo a com preender e diri
gir a cultura em que está mergu
lhado e em que vive, a fim de po
der aceitá-la e adaptar-se a ela e,
ao mesmo tempo, contribuir para
sua constante revisão e reforma.

Para êsse tipo de educação, tere
mos de voltar ao tempo em que a
educação era a busca da sabedoria
— da “arte da vida”, ainda na ex
pressão de Whitehead — e não
apenas do saber especializado que
precisa para seu trabalho produti
vo. Êste é apenas parte de sua
educação. Para dar-lhe a outra,
precisamos que voltem a existir fi
lósofos devotados aos problemas
humanos, naquele amplo e trans
cendente aspecto de que Platão
nos deu o exemplo.

Mas a filosofia, dentro do proces
so de especialização que obceca o
nosso tempo, fêz-se também espe
cialidade altamente técnica a estu
dar uma realidade superior (o ser
em si), ou o conhecimento em si,
ou a lógica formal em seus aspec
tos mais delicados e sutis. Tudo
isto é cssencialmente importante,
mas há que fazê-la voltar às suas
origens, “metafísicas", digamos o
têrmo, no sentido literal de “além 



da física”, a fim de novamente serdcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
a “mestra da compreensão da vi
da”, da “arte de viver”, a despeito
da extrema complexidade do mun
do criado pela ciência. Para isto,
não irá afastar-se da ciência, mas
fazer-se a estudiosa dos usos da
ciência e dos valores humanos, das
“causas finais”, e estudá-las dentro
do próprio método científico,
como se procedeu com a Matemá
tica, também de raízes filosóficas,
a fim de nos oferecer os decálogos
do comportamento e da sociedade
humanos, da “arte de viver”.

A ciência, melhor diria, o método
científico produz o conhecimento
positivo, a filosofia produziria a
sabedoria de como usá-lo para po
der êle contribuir para a vida fe
liz e digna do homem. Os valores
humanos são o seu estudo, conce
bidos tais valores como os “instru
mentos”, como na ciência física,
para o tipo de vida humana feliz
e digna de ser vivida. O uso hu
mano da ciência, que nos ensinará
a sabedoria, é que tornará tal vida
possível e, dêste modo, humanísti-
ca a educação ministrada pela ins
trução científica.

Em nenhum período da história,
a necessidade de a educação fazer-
se a mestra do processo de viver foi
tão extrema e urgente, por isto
mesmo que a vida se fêz incrivel
mente organizada e complexa, tor
nando o problema de compreen-
der-lhe o processo infinitamente
mais dificultoso do que nos tem
pos em que o homem lutava ape
nas contra os mistérios da nature
za. Êstes mistérios, a ciência em
grande parte os desvendou. Os
novos mistérios são os do uso que
o homem fêz do seu conhecimen
to e saber. Êste, o problema do 

nosso tempo: estender o método
científico aos valores humanos,
voltar à busca e ao amor da sabe
doria, consumando-se para o mun
do social e moral a epopéia da
ciência ainda limitada ao mundo
físico e material. Julguei impres
cindível apresentar tais reflexões
neste momento em que passo a
examinar dentro do tipo analítico-
positivo e, em rigor, operacional
do pensamento moderno, nosso te
ma de tecnologia e cultura.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II PARTE — CULTURA E
TECNOLOGIA

2.1. As Tecnologias e as
Culturas: Nôvo Ângulo de Análise

do “Processo” Cultural

Desejo aqui examinar os efeitos
das tecnologias sôbre as culturas
humanas, procurando discernir o
grau em que tais efeitos, na forma 19
em que se processaram, decorreram
do fato de têrmos assimilado as
tecnologias sem maior indagação
quanto ao poder delas próprias de
nos alterar a visão do mundo e
nossos propósitos e modos de vida.

A aceitação das tecnologias como
as próprias condições do nosso de
senvolvimento mental e material
pôs-nos em situação de completa
dependência, senão impotência, e
levou-nos ao desenvolvimento da
cultura humana como consequên
cia, por assim dizer automática, do
processo de assimilação das referi
das tecnologias.

Tão inconsciente foi todo o nosso
longo e difícil processo cultutal,
que o próprio conceito de “cultu
ra” é relativamente nôvo, em sua
atual significação de esforço do ho
mem para ganhar o controle do



processo de vida e desenvolvimen
to em que o lançaram as tecnolo
gias, ou seja, as extensões de seus
sentidos, poderes e faculdades.

Sempre, em rigor, foi isto a cul
tura, mas não a concebíamos como
algo que pudéssemos controlar e,
sim, como efeitos a que tivéssemos
de nos adaptar para conseguir o
reequilíbrio de nosso espírito, em
face das mudanças e perturbações
causadas pelas tecnologias de nos
sa própria invenção e por nós in
corporadas ao nosso modo de vida.

Com a moderna intensificação do
processo tecnológico, viemos a
criar o que já se chama a “cultu
ra tecnológica” de nossos dias, que
representa, mais do que tudo, o
reino dos dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm eios em contraposição
ao reino dos fin s e va lores funda
mentais da vida humana. Êste é o

20 problema característico do nosso
tempo. Temos que retornar à ve
lha e penetrante afirmação de
Dewey de que “os meios são par
celas dos fins”, não se podendo,
portanto, considerá-los neutros
nem indiferentes. Para isto, nossa
atenção terá de voltar-se para o es
tudo do processo cultural, visando
à possibilidade de seu controle, a
fim de se assegurarem a correspon
dência entre fins e meios e a sal
vaguarda dos valores humanos que
constituem nossa inestimável he
rança cultural. Tal estudo é que
poderá dar-nos consc iência do pro
cesso de cultura sob que vivemos
e de que somos hoje cegamcnte 
pendentes, e, pela consciência, a
possibilidade de dirigir seu desen
volvimento.

O homem, com seus podêres e fa
culdades estendidos pelas tecnolo
gias, construiu suas culturas, que

hoje lhe comandam e dirigem a
vida, com íôrça equivalente, se
não maior que a do seu meio-am-
biente físico e natural. Em certa
fase de sua história, relativamente
recente, descobriu o método da in
venção, e com êle desenvolveu seus
conhecimentos de forma sem pre
cedentes no passado. Esta foi, por
excelência, a obra da ciência.

Êste nôvo saber intensificou sobre
modo a descoberta de tecnologias,
as quais aumentam e estendem os
podêres e faculdades do homem,
mas também os influenciam e lhes
alteram as formas e modos de per
ceber, agir e fazer. Os estudos da
cultura, em seus aspectos pròpria-
mente humanos, portanto, não en
volvem apenas o homem, mas êle
e o mundo construído pelas suas
tecnologias. Êste tem hoje exten
são, variedade e complexidade se
melhantes senão maiores que as
de seu mundo físico e natural, su
jeito a leis mais regulares. A épo
ca, pois, em que estamos, de in
vestigação e estudo, pode vir a ser,
senão mais ampla, mais complexa
que a anterior do estudo do mun
do e sua natureza, no qual o ho
mem já despendeu quase quatro
séculos, para ficarmos apenas no
período da experiência e da in
venção .

O nôvo campo de estudo compre
enderá, com efeito, o estudo do
homem e de suas culturas através
do espaço e do tempo, envolvendo
senão tôda a própria “ciência”,
todos os seus efeitos, e mais tôda
a história desde os tempos pré-
-históricos até os dias de hoje. Tais
estudos não podem, assim, redu
zir-se, como de certo modo se redu
ziu a ciência física e natural, ao
laboratório e à experimentação,



onde o pesquisador se isola e in
vestiga seu objeto especializado e
neutro <le estudo. O “objeto” de
estudo agora é a vida humana, que
não está tanto no “espaço”, quan
to no “tempo”. E a “documenta
ção” relativa à duração da vida
humana neste planeta dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé seu mate
rial preliminar e essencial de in
vestigação, exame e interpretação.

Até agora, as culturas humanas
não puderam ser estudadas, em
suas consequências e eleitos, senão
a posterio ri. Sòmente estudos re-
tro spectivos nos levam, pelo conhe
cimento dos efeitos e consequên
cias das culturas, a poder operar
com o método experimental do ra
ciocínio, o qual consiste em partir
dos efeitos para a descoberta das
causas e, por essa descoberta, 
nhecer e explicar, e daí poder che
gar a controlar o processo em estu
do. O laboratório c a oficina para
essa operação, reversa à da simples
observação antiga, foram os ins
trumentos do método da experi
mentação e da invenção, com o
qual construiu o homem pela ciên
cia o mundo poderoso dos dias de
hoje.

Assim como a pesquisa se esten
deu, com o aparecimento dêsse
método, a todo o mundo natural e
físico, agora vamos procurar es
tendê-la a todo o processo cultu
ral, e para isto precisamos, sobre
tudo, de documentação da vida
humana através dos tempos e, no
presente, através do espaço. Em re
lação ao presente, conduziremos
estudos empíricos do processo da
sociedade humana. Em relação ao
passado, conduziremos estudos de
análise, interpretação e descober
ta, com o melhor método científi
co que fôr possível, pois o objeto 

do estudo, não se perdendo na fu
gacidade do presente, ganhará a
consistência objetiva que requer o
que chamamos de estudo racional
e teórico, para tornar possível o
método da descoberta e invenção.

Sem dúvida, tais estudos sempre se
fizeram, e tôda a cultura humana
anterior ao método experimental
é produto do saber de intuição e
observação do espírito humano.
Mas tal saber limitava-se a saber
imaginativo, conceituai, matemáti
co, histórico e linguístico e, de
modo geral, descritivo e interpre-
tativo, ou seja, baseado apenas na
observação e intuição imaginativa,
sem outra comprovação senão a
das analogias. Em sentido estrito,
todo o saber era de ideias, ou es
peculativo, e, em relação às situa
ções e fatos, simplesmente descri
tivo com o registro histórico ou
poético da vida humana. 21

Nas últimas décadas, contudo,
vêm-se desenvolvendo novas abor
dagens em tais .estudos, parecendo
ser possível estudar o processo his
tórico e cultural por certas linhas
de causalidade não completamen
te exploradas, ou apenas vislum
bradas até agora. Com efeito, já
se chegou a dizer que o homem é
o único animal que não tem lin
guagem, pois que é êle próprio
linguagem. Ora, essa linguagem é
que lhe forma o espírito e lhe per
mite exprimir-se, que é a sua for
ma de ser e de existir. Ela já é
sua cultura e, enquanto dela dis
põe apenas, em sua fase oral, sua
cultura é • cultura: oral, suscetível
de se fixar nos hábitos, costumes e
obras do homem, mas com peque
no dinamismo para seu desenvol
vimento. Tôdas as culturas i ar
queológicas e pré-históricas  são
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desse tipo até a invenção da escri
ta, quando começam os períodos
históricos, ou sejam, do registro da
experiência sob a forma mais du
radoira que a da simples memória,
e mais explícita que a dos simples
vestígios materiais remanescentes,
que nutrem e nutriram os estudos
arqueológicos. Sobrevém depois a
fase escrita pré-alfabética e, afinal,
a do alfabeto fonético, que vem a
revelar-se de espantosas virtualida
des. No século XIV, com a inven
ção da imprensa, essa cultura al
fabética dá verdadeiro salto. Ser
vida pela tecnologia da palavra
impressa, ganha o homem impul
so sem precedente, constituindo-se
a tipografia ou o prelo, talvez, a
causa principal do que chamamos
civilização moderna.

Saído da cultura antiga, que ruí
ra sob a Invasão dos Bárbaros, o
homem medieval se atira primeiro
aos novos estudos linguísticos da
língua antiga que tivera de esco
lher para a cultura, desenvolven
do estudo específico das tecnolo
gias da linguagem — tais como a
gramática e a retórica, que se fa
zem, como o dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtr ivium e quadri-
vium , modos da formação do ho
mem . A êsse período, sucede o da
impressão, e depois o telégrafo, o
cinema, o rádio e a televisão, que
vieram abrir possibilidades ines
peradas para o desenvolvimento
humano, facilitando-nos poder
compreender e explicar por que o
homem foi o que tem sido através
de sua longa existência. Tudo, ou
quase tudo, que nos pareceu na
tu ra l e produto espontâneo de sua
na tureza , estamos passando a ver
como produtos das tecnologias e
consequências das formas de per-
cepção que veio o homem a ad

quirir e assimilar em virtude des
sas próprias tecnologias. De tal
modo incorporou o homem a seu
comportamento tais tecnologias
que sua natureza real biológica
passou a constituir-se apenas a
base de sua “segunda natureza”,
entrando esta a atuar, como espon
tânea e “natural”, inerente ao seu
próprio ser, em substituição a sua
vida instintiva.

A identificação das tecnologias e
de seus efeitos com sua própria
“natureza” veio a dar sentido de-
terminístico e inconsciente a seu
desenvolvimento, daí se originan
do estado de superstição e cegueira
cm relação a êsse desenvolvimento,
que o homem passou a julgar de
terminado e fatal, importando em
adaptação e ajustamento ao esta
belecido como forma pràticamente
final da existência humana.

A revelação dêste fato trouxe-me,
pela primeira vez, a explicação do
que sucedeu com as grandes reli
giões, as quais, sem dúvida, repre
sentam momentos culminantes do
espírito humano, na concepção do
destino do homem. A vida moder
na as esvaziou e banalizou até o
ponto em que as vemos hoje, sem
qualquer fôrça eficaz para guiar
os homens para a vida de igual
dade, fraternidade e beleza, per
feitamente antevista pelos seus
grandes criadores originais. Não
faltaram ideais ao homem para o
encaminhamento feliz de sua exis
tência, mas as tecnologias, por êle
criadas, substituíram-se às idéias e
o estrangularam dentro de podero
sas organizações, que passaram a
lhe comandar e "determinar” a
existência, por fôrça da lingua
gem, sem dúvida, como antes, mas
da linguagem servida por tecno -



log ia s,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA que a arrancaram da fase
oral — global e ainda harmónica
— para fases de fragmentação e seg
mentação, pelas quais se dimensio
nou uniformemente o homem por
meio do fragmento de si mesmo,
para uma vida linear, racional e
organizada, útil, talvez, ao desen
volvimento do conglomerado hu
mano que dêste modo se criou,
mas profundamente hostil ao seu
desenvolvimento como homem, no
sentido global e harmónico, idea
do pelos grandes fundadores de
suas filosofias e religiões.

As duas primeiras grandes expe
riências, em nosso Ocidente, da
vida presidida pela grande aventu
ra das ideias e por uma pobre e
elementar tecnologia, na Grécia, e
da vida dominada ainda por
ideias, mas já servida de vigorosas

cnologias, em Roma, ambas ruí
ram sob o impacto da “Invasão
dos Bárbaros”, simples mobiliza
ção da espécie humana. Renasce
ram depois, na Idade Média, guar
dando muito da civilização escrita
das duas civilizações anteriores,
mas conscientemente inspiradas
por mais.antiga tradição de civili
zação religiosa, com a herança ju
daica renovada por Cristo. Podia
o período ter tôdas as limitações,
mas importou em reviver perío
do ainda envolvido pelo sentido
transcendente, religioso e profun
do do destino humano.

.£ com o período moderno que a
substituição dos instintos huma
nos pelas tecnologias se consuma
.completamente, e o homem come
ça a ser verdadeiramente o produ
to dessas tecnologias, as quais, par
tindo do prelo, avançaram para a
máquina e reduziram a existência
-do homem a algo equivalente a 

uma de suas máquinas, criando-se
organizações com tal fôrça de do
minação de sua vida material, que
em máquina teria realmente de se
transformar para poder ajustar-se
completamente à imensa transfor
mação operada pela indústria.

Não continuemos, contudo, por
essa linha de considerações gerais
e passemos à análise dos efeitos e
consequências do período tipográ
fico, de que resultou a transforma
ção da sociedade oral, e depois es
crita, na sociedade da palavra im
pressa, de que estamos agora a
emergir para a era eletrónica dos
novos meios maciços e plurais da
comunicação humana. Dêste mo
do, chegaremos ao tema mais ime
diato desta conferência, que é o
das novas necessidades de comuni
cação da presente era de transição
entre a ordem linear, visual, ho
mogénea e uniforme da cultura es- 23
crita, sucedida pela cultura im
pressa tipográfica, e a da nova cul
tura oral dos meios audiovisuais de
comunicação, criados pelo telégra
fo e telefone, pelo cinema, pelo
rádio e pela televisão.

O que nos ensinam estudos recen
tes das culturas humanas foi que
essas culturas são, muito mais do
que pensamos, resultados das tec
nologias que as servem. Essas tec
nologias da comunicação asso
ciam-se às estruturas sociais, afe
tando-as profundamente e, dêste
modo, moldam o tipo de homem
ajustado ao respectivo uso da lin
guagem, seja o da fala apenas oral,
o da linguagem escrita do alfabeto
fonético, o da palavra impressa, ou
o de todos êsses modos juntos na
cultura presente, simultaneamente
oral, escrita, impressa e audio
visual.



Cada uma dessas culturas foi ser
vida por métodos próprios de re
gistro conceituai e histórico da ex
periência humana, com o que se
tornou possível sua continuidade
e estabilidade. A cultura oral, an
terior ao alfabeto, reduzia-se à tec
nologia da fala, sendo significativo
notar-se que, segundo Seraphim
Leite, para os índios brasileiros o
membro mais importante da tribo
era o senhor da fala, como, já em
estado mais avançado, era, entre os
romanos da era cicerônica, o 
dor. A tecnologia da palavra es
crita, sucedendo à cultura oral,
substituiu o bardo pelo orador e
produziu, assim, o exemplar mais
perfeito de sua cultura escrita, mas
ainda, sob muitos aspectos, oral.

Durante largo tempo, a cultura es
crita conservou muito dêsse modê-
lo da cultura oral anterior. O ora
dor, o mestre da palavra, seja nos
diálogos de Platão, ou nos arra
zoados das orações de Cícero, con
tinuou o expoente da cultura ma
nuscrita. A Idade Média aprofun
dou essa cultura, continuando, en
tretanto, pela dialética escolástica,
como cultura da palavra oral.

No século XIV, com a descoberta
da tipografia, é que se inicia a
nova era da cultura da palavra im
pressa, que transforma radical
mente a cultura anterior.

Ainda assim, todo o século XV é
apenas, em grande parte, a con
tinuação da cultura manuscrita.
Tôda a publicação de livros até
1500, que subiu à cifra entre 15 e
20 milhões de volumes, compreen
dendo entre 30 mil a 35 mil títu
los, ou publicações separadas, foi
cm cêrca de 77% de livros manus
critos em latim da era medieval.

Somente entre 1500 e 1510 é que
o livro original impresso entra a
competir com o manuscrito. E só
depois dessa data é que o livro em
vernáculo tem seu começo. De
1530 em diante, o leitor de língua
vernácula começa a crescer até vir
a superar em número ao leitor do
latim. Quanto aos livros, ainda
no início do século XVIII, mais
de 50% eram em latim. Assim, a
época da renascença da cultura an
tiga era, ao mesmo tempo, a do
nascimento da cultura vernácula
(Vide McLuhan, dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAThe Galaxy o f

Gutenbcrg , p. 207-208).

A transição entre a cultura ma
nuscrita e a tipográfica estende-se
aproximadamente por dois sé
culos. Somente a partir do século
dezessete é que se pode afirmar ha
ver-se chegado à nítida caracteriza
ção da cultura tipográfica, que
atinge seu apogeu no século XIX.
De 1905 em diante, podemos datar
a nova era, em que Newton é ul
trapassado e se inicia francamente
a era eletrónica de hoje. Vivemos,
em nosso século XX, período de
transição semelhante ao do sé
culo XVI.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2.2. A Tecnologia do Microfilme

e a Civilização do Livro

Parecerá tudo isso perfeitamente
desligado do curso de microfilma
gem em que estais aqui empenha
dos. Convocado, entretanto, para
trazer aqui alguma contribuição,
como educador, pareceu-me ter
manifesto cabimento sublinhar
como vejo o microfilme no qua
dro geral da cultura humana. Con
sidero o microfilme como inven
ção equivalente à do livro.



Nossa civilização é a civilização do
livro e até nossa religião cristã dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé ,

por excelência, a religião do livro.
O prelo multiplicou êsse livro e
difundiu a civilização pelo mundo.
Enquanto o homem não chegou a
essa pequena invenção que foi a
impressão por tipos móveis — tão
pequena que se pode perguntar:
que afinal inventou Gutenberg?
— o progresso humano foi lento e
de certo modo estável. Mas, a di
minuta alteração de Gutenberg —
pois a impressão já existia antes
dêle na impressão de gravuras e
de textos por meio de modelos de
madeira ou metal, reduzindo-se a
descoberta, talvez, aos tipos móveis
de letras que já estaria implícita
no alfabeto fonético — mudou a
face da terra. A tipografia gerou
o individualismo e deu definitivo
impulso à existência pessoal das
criaturas, criou as culturas verná
culas, que nos deram as nações, di
fundiu o saber fazendo dêle algo
verdadeiramente universal, poden
do as culturas desenvolvidas se
distribuir por todo o planêta. A
aparentemente diminuta alteração
do processo mecânico de produzir
em série a palavra impressa e o
livro deu início à universalização
da máquina e com ela a indústria,
ou seja, nôvo método de produção
de tôda sorte de bens de consumo,
inclusive o saber, tornando-o aces
sível a todos e, além disto, perma
nentemente progressivo. Lançou o
mundo num processo de mudança
que não mais se interrompeu, che
gando afinal a tornar viável a pró
pria “utopia” com que a Humani
dade sempre sonhara.

A estátua de Gutenberg, que se
ergue em Strasburgo, representa-o
retirando do prelo uma página im

pressa, em que se lê: “E a luz se
fêz!” Sua invenção, vale a pena re
petir, mal chega a constituir inven
ção. A imprensa já existia e sua
descoberta se reduziu aos tipos
móveis de composição. Mas essa
modestíssima, embora engenhosa,
invenção equipara-se à criação do
mundo. F ia t lux fôra a ordem, no
Genesis, mas quem a executou foi
Gutenberg, universalizando o sa
ber. Não sei de maior exemplo
da importância de um pequeno
aperfeiçoamento tecnológico, nem
de melhor ilustração para indicar
a significação dêste vosso curso. A
microfilmagem não é invenção
capital, mas, como a tipografia,
um aperfeiçoamento. A tipografia
criou o indivíduo e o individualis
mo, o cidadão e as nações, a de
mocracia e a indústria, multipli
cou a cultura pela variedade das
culturas nacionais, e deu à ciência,
à arte e às línguas vernáculas con
dições de desenvolvimento inespe
radas e ilimitadas. A microfilma
gem completa sua obra. As cultu
ras nacionais sofriam a limitação
do acesso à cultura, que não é o
esforço isolado de cada língua ver
nácula, mas o longo esforço do
homem através das línguas cultas
do passado e de cada uma das lín
guas vernáculas de hoje. Por isto
mesmo, as nações que lograram
chegar ao pleno desenvolvimento
da cultura foram as que tiveram
completo acesso às culturas do pas
sado. A sobrevivência da cultura
antiga na biblioteca de Alexan
dria permitiu a continuidade da
cultura na Idade Média. Guten
berg permitiu a continuidade da
Idade Média na Renascença e no
mundo moderno, mas limitou-a à
Europa onde se localizaram as bi
bliotecas. Na América, o desenvol-
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•vimento somente se fêz completo
ao Norte, com a expansão da cul
tura inglesa, servida de todo o ma
terial da cultura do passado e das
possibilidades da cultura moderna.
No Centro e no Sul ficamos com
os vestígios dessa cultura que se es
tenderam até a Espanha e ao pe
quenino Portugal, que continuam
nações em rigor pré-tipográficas,
pois não chegaram sequer ao ple
no desenvolvimento científico e
industrial decorrente da cultura 
pográfica. Os Estados Unidos e
parcialmente o Canadá represen
tam os casos mais completos do de
senvolvimento tipográfico, pois,
sobretudo os Estados Unidos, pu
deram realizá-lo sem o choque com
a cultura medieval e feudal, de
que não chegaram a ter qualquer
real experiência social. Registre-
se, contudo, que tiveram acesso
aos seus produtos intelectuais e
imaginativos, sem os quais a.cultu
ra tipográfica não poderia conti
nuar a construção da cultura hu
mana em suas novas formas.

Vemos, assim, que o mundo 
derno chegou ao seu alto desen
volvimento nas áreas em que a
continuidade da cultura humana,
a partir da Antiguidade e da Ida
de Média, pôde ser assegurada
pelo livro manuscrito das línguas
cultas — o grego, o latim e o he
braico — e pelas bibliotecas, dan
do lugar ao florescimento da imen
sa cultura moderna tipográfica e
industrial, que atinge seu apogeu
no começo do nosso século, para
ser sucedida pela cultura eletró
nica do nosso tempo. A tipogra
fia foi o grande instrumento dessa
transformação, sendo seu produto
específico o livro, a primeira e
grande máquina de ensinar, ou se

ja, de acesso à cultura, a que so
mente chegaram os povos de cer
tas áreas da terra. O acesso a êsse
reservatório de cultura é condição
essencial para a continuidade da
cultura e para sua renovação e
progresso. O livro universalizou
potencialmente a cultura existen
te, mas tal poder sòmente se iria
concretizar onde fôsse possível con
servá-la sob forma acessível para o
labor intelectual, imaginativo e
criador do homem. A microfilma
gem, como a vejo, é invenção si
milar à dos tipos móveis, comple
tando a obra de universalização da
cultura, permitindo que os povos
desprovidos dos recursos do pas
sado possa ter acesso à cultura hu
mana em tôda a sua longa e imen
sa extensão. As culturas verná
culas e nacionais isolaram e empo
breceram os homens, salvo aqueles
que puderam pelo livro conservar
a sua. riqueza e desenvolvê-la até a
opulência de alguns em nossos
dias. A microfilmagem, em rigor a
miniaturização, vai universalizar
essa riqueza fonte, sem a qual as
culturas nacionais não podem com
petir em termos de igualdade com
as culturas desenvolvidas. A tipo
grafia foi ainda um dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfia t lux — pois
a luz sòmente se fêz completa em
certas áreas. O microfilme é que
é “E a luz se fêz” do monumento
de Gutenberg. É pelo microfilme
que todos vamos ter pleno acesso
à cultura em tôda sua extensão no
tempo e no espaço e sentirmo-nos
assim capacitados a participar do
esforço intelectual e criador do ho
mem em todo o planêta, para a
construção da nova cultura eletró
nica do nosso tempo em nossa
imensa aldeia mundial, em que va
mos passar a viver, servidos por
meios de comunicação simultânea



e universal que excedem em suas
possíveis consequências o nosso
poder imaginativo.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2.3. Idéia e Conceito de Cultura:
Fatores e Causas do
“Processo Cultural”

Para melhor compreendermos o
sentido dos desenvolvimentos no
vos, que estamos a considerar, no
estudo da cultura, faz-se necessá
rio voltarmos, ainda que rà.pida-
mente, a atenção para a idéia de
cultura, tal como veio a caracteri-
zar-se a partir do século XIX. Nos
sa idéia de cultura identificava-se
inicialmente ao treino para culti
vo pessoal em certo campo de edu
cação e estudo, partindo disto
para ganhar a significação de coi
sa em si mesma, primeira como
estado geral da mente humana em
relação ao aperfeiçoamento do ho
mem, depois como estado geral do
desenvolvimento intelectual da so
ciedade; e a seguir, como o “corpo
geral das artes” de um povo e, por
fim, como seu “modo de vida, ma
terial, intelectual e espiritual”, fa
zendo-se, assim, uma das idéias de
maior complexidade de nosso tem
po e intrinsecamente ligada a to
dos os meios e recursos de registro,
documentação e comunicação hu
mana. (Daí a importância de uma
tecnologia como a do microfilme.)

A idéia de cultura passou, assim,
a incorporar todo o processo do
continuado esforço do homem,
apenas em parte consciente, de
crescimento e adaptação às condi
ções sempre renovadas da vida, en
volvendo as ações e reações, em
pensamento e sentimento, às mu
danças ocorrentes. Tal crescimen
to constitui, no sentido mais geral, 

a dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcu ltu ra hum ana , concebida como
o processo de aperfeiçoamento do
homem, dentro de certos valores
universais, desenvolvidos ao longo
do tempo, caracterizando o que
costumamos chamar a condição
humana. A história dêsse esforço,
em cada caso particular, local ou,
hoje, nacional, constitui a cultura,
concebida como a documentação e
a análise e interpretação do esfor
ço intelectual e imaginativo do
homem. Como cada “cultura” en
volve uma forma de vida, temos a
cultura, em sua definição “social",
como tipo e modo de vida e de
sociedade. Assim como o curso do
desenvolvimento humano, na sua
acepção geral, constituiu a histó
ria, as culturas também foram es
tudadas, analisadas e interpretadas
como fenômeno histórico. Parece
haver agora desenvolvimento nôvo
que visaria peneirar nas causalida- 27
des do “processo cultural”, desco
brindo as estruturas de organiza
ção que o explicam. Recentemen
te, McLuhan voltou as suas vistas
para os aspectos tecnológicos do
desenvolvimento humano, enxer
gando na introdução e assimila
ção das tecnologias causas prepon
derantes das formas e modos que
tomam a percepção c a visão da
vida entre os homens no curso do
seu desenvolvimento. Tais presen
tes estudos vêm dando nova di
mensão à compreensão e análise
das culturas humanas.

Além do nôvo pensamento estru-
turalista de interpretação da vida
e experiência humana desenvolvi
do pela ciência social, registra-se,
acredito que o acompanhando e
complementando, essa nova contri
buição de Marshall McLuhan com
seus estudos dos efeitos das tecno-



logias, consideradas como sistemas
de extensão dos sentidos e faculda
des do homem, dèles resultando
novas formas de experiência hu
mana e, consequentemente, de or
ganização de sua vida material e
social.

McLuhan acentua que o homem
sempre sofreu êsses efeitos, mas
não se deteve em estudá-los nos
seus fatores causais, construindo
suas culturas como formas de
adaptação e de possível reação,
sem ganhar, entretanto, consciên
cia, pela análise e conhecimento,
das causas reais das modificações
operadas, as quais resultariam, na
realidade, das próprias tecnologias
introduzidas, aceitas e assimiladas
automaticamente pelo homem em
sua vida ordinária e comum.

O pensamento de McLuhan pro-
28 cura esclarecer como tôda e qual

quer nova tecnologia que estenda
os sentidos e faculdades humanas
cria nôvo clima ou ambiente cul
tural, que passa a comandar a per-
cepção, a ação e o sentimento do
homem, lançando-o em processo
de mudança de natureza automáti
ca, que o envolve e o cega quanto
ãs causas efetivas da alteração ope
rada, ou em operação, e lhe impe
de a consciência dessa modificação
e, dêste modo, o faz impotente
para seu controle.

Esta, parece-me, inovação signifi
cativa de nosso tempo. O homem
constrói as suas culturas, mas o
faz em verdadeiro estado de so
nambulismo, fazendo-se o joguete
das tecnologias que êle próprio in
ventou e criou, cujos efeitos e con
sequências sofre, mas não dirige
nem comanda, embora muitas vê-
zes, na perturbação e transe em 

que o mergulha o “choque cultu
ral’’ do processo de mudança, ma
nifeste o conhecido “mal-estar” da
civilização e certo estado de rea
ção, inconformidade e contestação.
A “cultura”, resultante dêsse pro
cesso de aceitação, em grande par
te inconsciente, e de crítica e in-
conformação parcial e, por vêzes,
total, representa o conjunto de sig
nificados, conceitos e modos de
comportamento e de sei- que o ho
mem vem penosamente elaboran
do, em realidade sofrendo para dar
forma e expressão à experiência e
organização equilibrada de sua
vida.

Não é necessário acentuar aqui
que estamos a viver, neste momen
to, período excepcional de transi
ção nessa dramática história do
homem, não nos bastando para
vencê-la o recurso às analogias de
períodos similares anteriores, mas,
exigindo, verdadeiramente, novos
métodos de análise e estudo, a fim
de podermos alcançar aquêles mí
nimos de aceitação e relativo equi
líbrio e controle de “cultura” que
a Humanidade conseguiu em ou
tras épocas.

Parecem-me, por isto mesmo, mui
to significativas as novas aborda
gens que o espírito humano vem
desenvolvendo para ver se conse
gue apreender o processo de cul
tura c, de certo modo, controlá-lo.
A contribuição que trazem ao pro
blema os estudos de McLuhan sô-
bre a assimilação das tecnologias
que estendem e ampliam os senti
dos e faculdades humanas, entre as
quais avultam as dos meios de co
municação e, portanto, a de mi
crofilmagem, requer tôda nossa
atenção.



2.4. Confusão entre
“Fator” e “Fato” Cultural —

Efeitos Culturais das
Tecnologias da Palavra Oral,

Manuscrita e ImpressazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Sempre foi de nosso hábito refe-
rirmo-nos às culturas como orais,
nos períodos tribais anteriores ao
alfabeto fonético, como escritas,
nos períodos do alfabeto fonético
e da escrita, como literária, isto é,
de letras, no período do prelo e
da tipografia, como eletrónica no
período de hoje dos meios eletró
nicos de comunicação. Mas, em
bora assim as designássemos, não
nos detínhamos, como já aludi
mos, em ver quanto as respectivas
formas de organização e de expe
riência da vida dependiam intrin
secamente do caráter e natureza
das tecnologias desses meios de co
municação. Assimilávamos as no
vas tecnologias, sem indagar dos
efeitos que elas próprias iriam ter
na forma e organização da expe
riência humana. Sofríamos tais
efeitos, mas não os tendo estudado
e apreendido em suas causas, não
poderíamos ver como pudessem
ser alterados e modificados. Daí
resultou que tais meios operassem
condicionamentos, cegamente de
terminantes, das consequentes mu
danças culturais, as quais, portan
to, ficavam independentes do con
trole humano. Estamos hoje pro
cedendo à radical revisão de tal si
tuação, procurando estudar as tec
nologias dos meios de comuni
cação em si mesmas, a fim de lhes
descobrirmos os efeitos e, dês te
modo, ganharmos a possibilidade
de intervir e controlar o processo
da cultura.

Para melhor-avaliar .a contribui
ção específica de McLuhan em re

lação ao poder das tecnologias
criadas pelo homem de transfor
mar as estruturas que governam a
forma e expressão de suas cultu
ras, cumpre-nos examinar, retros-
pectivamente, mesmo com o peri
go de certa repetição, como atua
ram as tecnologias anteriores in
troduzidas na cultura humana. E
comecemos pela cultura oral, que
está ainda presente em grandes ex
tensões do mundo e também de
nosso País. Fomos colonizados por
homens da cultura alfabética e es
crita, em sua transição para a cul
tura impressa. Mas nem por isto
nos fizemos completamente uma
cultura letrada. Continuamos orais
e daí nossas diferenças culturais
com a Europa ocidenal. Também
assim continuara a maior parcela
da Europa oriental. O que viemos
chamar de civilização ocidental é
sobretudo a região do mundo em
que o alfabeto fonético veio a pre
dominar de forma acentuada e
universal. Esse alfabeto fonético
criou a escrita e com ela o livro e
a civilização do livro manuscrito.
Lembremo-nos que, sejam os ju
deus, sejam os gregos, ou os roma
nos, cujas tradições deram origem
à civilização européia e ocidental,
foram êles povos de cultura da pa
lavra manuscrita em contraste com
a palavra oral. E sôbre a palavra
manuscrita edificaram suas formas
de civilização, que lhe refletem os
característicos. Entre os judeus,
sua própria religião se fêz a reli
gião do livro, a Bíblia. Entre os
gregos, -criou-se a cultura do nú
mero e das idéias, presidindo-a a
Geometria e a Filosofia — Euclides
e Platão. Entre os romanos, a pri
meira cultura dotada substancial
mente do poder de certas tecnolo
gias materiais, podemos vê-la ilu-



minada pelos oradores e escritores.
Dessas três civilizações procede a
civilização da Idade Media, sob a
inspiração das culturas manuscri
tas hebraica, helénica e romana. A
experiência humana e a organiza
ção da vida estão essencialmente
ligadas a formas e modos criados
pela cultura manuscrita do alfa
beto fonético. O dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhom o faber das
civilizações orais faz-se progressiva
mente o hom o sapiens do pensa
mento escrito. A tecnologia da es
crita iria dar ao pensamento hu
mano e à organização da vida al
tura sem precedentes, mas, graças
á limitação dessa tecnologia, neces
sariamente praticada por poucos,
também o caráter aristocrático e
escravagista, com a sociedade divi
dida em ordens separadas de acor
do com seus papéis e funções. A
democracia chega a surgir, mas sò-

30 mente existe para os homens li
vres, que eram os aristocratas, pois
somente êstes, nesse tipo de cul
tura, podiam ser iguais e prati
cá-la. Os demais eram escravos e
respondiam pela massa do traba
lho material da sociedade.

Êsse caráter aristocrático da cultu
ra manuscrita estende-se por tôda
a civilização antiga c prolonga-se
pela Idade Média, com a riqueza,
o colorido e a variedade de sua
vida feudal e os progressos inte
lectuais e tecnológicos de todo o
longo período, que vem a entrar,
no século XIV, em fase de trans
formação revolucionária. Êsse sé
culo XIV aperfeiçoa a imprensa
pela descoberta dos tipos móveis
e com isto un iversa liza o saber. Li
berta das limitações da cultura ma
nuscrita, a cultura mecânica da ti
pografia iria ser o fia t lux para
tôda a civilização moderna. Ja

mais uma tecnologia, e das mais
modestas que criara o homem, che
gou, como já referimos, a consti
tuir-se fôrça tão revolucionária. A
pequena invenção de Gutenberg
iria universalizar a escrita e, dêste
modo, transformar o pensamento
humano e a organização humana
nos prodígios que marcaram a cha
mada civilização moderna, a qual
entra, por sua vez, no final do sé
culo XIX, em sua nova grande
transformação, semelhante à mu
dança ocorrida com a civilização
da Idade Média, no século XIV.
Nesse século, com efeito, registram-
se os primórdios da era da divisão
do trabalho e da produção mecâni
ca, uniforme, homogénea, linear e
aberta, do mesmo modo que, no
princípio do século XX, com a
nova Física e o desenvolvimento
da era eletrónica iria ter começo
a transformação em que estamos
envolvidos, equiparando-se, dêste
modo, o sentido de transição de
nossa época com os dos primeiros
séculos posteriores ao século XIV.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2.5. A Transição para a

Tecnologia Tipográfica.
A Contribuição de McLuhan

Não estamos aqui para analisar
tais transformações de nossa civili
zação, mas para acentuar, ainda
que ligeiramente, o papel das tec
nologias na civilização humana e,
sobretudo, das tecnologias que al
teram nossas formas de comunica
ção, como formas de percepção e
visão do mundo. Depois da civili
zação manuscrita, ainda dominan
temente oral — pois a civilização
escrita ainda é oral, e a palavra es
crita, limitada e difícil, palavra
para ser recitada e ouvida — en
tramos na cultura impressa que



vai indo mudar, ao longo dc qua
tro séculos, não nos sendo possí
vel senão um lance de olhos sôbre
a imensa mudança operada.

Constitui, com efeito, tarefa prà-
ticamente impossível procurar re
sumir o que foi a grande transfor
mação que agora está a entrar em
nova fase, talvez mais radical que
a anterior. E isto porque nossa
própria forma de perceber e com
preender se alterou profundamen
te, não nos sendo mais tão fácil
elaborar aqueles resumos lúcidos e
claros da era tipográfica — linea
res, uniformes e homogéneos, ser
vidos por uma lógica e racionali
dade cartesiana e abstrata mais
perfeita. Todo êsse espírito siste
mático e coerente, com seus mode
los estereotipados e soberanamente
lineares, homogéneos e mecânicos,
começou a ser transformado, a par
tir do fim do século passado, re
fletindo-se a mudança no esforço
intelectual e imaginativo do ho
mem . Foi, entretanto, tal espírito
que construiu o mundo da máqui
na e, pràticamente, tôda a nossa
sociedade de produção e riqueza,
sob o govêrno do mercado e do di
nheiro, em que continuamos prà
ticamente a viver, embora sob as
tensões do momento presente.

Constitui, com efeito, fenômeno
característico do processo cultural
que êle, uma vez incorporada
determinada tecnologia, seja a da
palavra na cultura oral, seja a
do alfabeto fonético na cultura
manuscrita, ou a da palavra im
pressa na cultura tipográfica, não
pode passar à nova fase seguinte
sem longo período de transição,
em que a forma velha e os vislum
bres da nova se misturam e se con

fundem, lançando-nos em estado’
de dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAchoque cultural, estendendo-se
o período de transição e readapta
ção pelo tempo em que ainda so
breviverem as formas anteriores de
cultura.

Daí haver sido necessário para a
efetividade da mudança operada
pela cultura tipográfica, a compul-
soriedade da educação escolar para
o treino e a instrução na forma
nova a ser adquirida e assimilada.
No período tipográfico mistura-
ram-se, por todos os séculos quin
ze, dezesseis e dezessete, as formas
novas, em processo de criação, com
as formas orais e manuscritas, e sò-
mente do século dezoito em diante
se acentua a preponderância do ti
pográfico, com a consolidação e
apogeu do mundo mecânico de
“Newton e seu longo sono”, que
se prolonga até os começos do nos
so século. Têm início então os no- 31
vos conceitos da relatividade, do
indeterminismo da física e dos no
vos “campos de conhecimento”
que revolucionaram a ciência físi
ca e começam agora a revolucio
nar os estudos sociais. Mas, na
realidade, as formas anteriores de
organização do que chamamos o
espírito humano continuam vivas
e atuantes, daí se podendo dizer,
como já se disse, que o presente é
o futuro do futuro, pois as formas
de percepção cm elaboração no
presente irão ficar dominantes na
terceira fase do processo de assi
milação e incorporação das formas
latentes que existem no presente.

Não poderei, pois, reproduzir-lhes
aqui com qualquer coerência os
campos ou mosaicos das configu
rações da percepção humana ela
borados e formados na era tipo
gráfica. McLuhan os esboça no



seu livro dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA Galáxia de Gulenberg

ao longo de quase 300 páginas, em
que reúne 262 “mosaicos”, que fo
gem inteiramente ao espírito “pro-
posicional” das exposições da era
tipográfica, citando mais de 200
obras, a fim de nos oferecer a
“configuração” da galáxia de Gu-
tenberg, terminando o volume
com uma breve “reconfigura
ção”, em face de nossa era eletró
nica atual, dessa galáxia em 
dual porém cada vez mais rápida
dissolução.

Terei que me limitar a comentá
rios que permitam visualizar al
guns aspectos das formas de per-
cepção, ação e reação do mundo
gutenberguiano e do seu modo de
operar ao longo dos quatro sé
culos de evolução de sua progres
siva preponderância. Não falta
abundante literatura registrando a

32 profunda modificação ocorrida
nesse período nas atitudes, cren
ças, valores e visão do mundo, mas
não se sabe exatamente o que te
ria levado a tais mudanças. Mc-
Luhan tenta demonstrar que a re
volução tecnologia foi ela própria
uma de suas causas fundamentais,
podendo, entretanto, acrescenta
cautelosamente, haver outras.

Seu livro não é nenhum livro es
peculativo de possíveis interpreta
ções do comportamento humano,
mas longa série de análises de ob
servações históricas comprovadas,
visando demonstrar terem os fatos
ocorrido em virtude de distúrbios
e alterações produzidas pelas tec
nologias em nossa mente e nosso
modo de percepção. Lembra êle a
obra clássica de Claude Bernard
sôbre a Medicina Experimental,
cm que o autor elucida de forma
definitiva a diferença entre expe

rimento e observação. Pela obser
vação registra-se simplesmente o
que acontece. Pelo experimento,
perlu rba -se o processo e verifica-se
o que então acontece, deduzindo-
se daí por que tal acontece, e com
êsse porquê controla-se o processo.

O mesmo tenta McLuhan: observa
o que acontece na cultura oral. De
pois, verifica o que acontece nessa
cultura oral, se ela sofre a inter
venção da cultura manuscrita e o
que acontece na cultura manuscri
ta com o distúrbio ou perturbação
da cultura impressa e, dêste modo,
pela análise retrospectiva, introduz
no estudo das culturas o equiva
lente ao método experimental.

Sua invenção pode julgar-se pe
quena, como a dos tipos móveis de
Gutenberg, mas sua aplicação tem
fertilidade surpreendente nos es
clarecimentos que nos trazem e
nas deduções que nos permitem.

Tomando a cultura oral, observa
que tôda sua ênfase está no senti
do da audição, que é diferente do
visual, envolvendo aquele a inte
ração dos sentidos, inclusive o tá
til, oferecendo, assim, campo sen-
sorial mais amplo, mais prático e
mais completo. Já na cultura ma
nuscrita registra-se certa limitação
do campo sensorial mas, como se
conserva auditiva, guarda muitos
aspectos da cultura oral.

Sobrevindo a cultura impressa,
todo o equilíbrio e relacionamen
to dos sentidos se perde, e o sen
tido visual ganha completa ascen
dência. Isto envolve modificação
total do aparelho perceptivo hu
mano e leva a alterações radicais
no pensamento e no sentimento.
As consequências são as mais ra
dicais: para começar, separa o cé-



rebro do coração, tornando o ato
de pensar um artifício abstrato e
racional, “pensamento puro”, sem
dúvida de imensa eficácia no “es
tudo objetivo” da natureza física,
criando a ciência como cultura
“não humanística” e tornando o
cérebro uma máquina de pensar
tão fria como um computador. Po
de-se considerar muito da violência
e crueldade do mundo contempo
râneo como resultante dessa radi
cal separação.

Mas a supremacia do visual não
fica nisto. Reduzindo a cultura à
vista, cria o “indivíduo” como
algo oposto ao corporativo e co
letivo do período tribal-oral, a
vida interior como oposta à vida
exterior, o dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAego como uma totalida
de a realizar-se em contraste com
a vida existencial e com os “ou
tros” e, como tal, essencialmente
esquizóide, senão esquizofrénico.
Desenvolvendo, depois, pela tipo
grafia, as línguas vernáculas, cria
as nações em competição e luta,
como o indivíduo e o ego , contra
os “outros”, ou as “outras”.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2.6. A Assimilação da Cultura
Tipográfica

Vai além a cultura tipográfica.
Criando a cultura impressa e sub
metendo-se à uniformidade e for
ma repetitiva, homogénea, coeren
te, mecânica e lógica da razão
abstrata dêsse mundo tipográfico,
transforma tôda educação em “ins
trução”, uniforme, abstrata, siste
mática e separada da vida, para a
formação intelectual do cidadão
uniforme, homogéneo, mecânico c
sistemático das novas nações. A
educação passa a ser o processo de
perder o indivíduo tôdas as parti

cularidades das culturas locais da
era oral e se uniformizar segundo
o modêlo abstrato e racionalizado
da cultura racional e “nacional”. O
cidadão seria o soldado uniforme
e enfileirado da nação. O alfabe
to fonético criara os exércitos, se
gundo o mito dc Cadmo, o alfabe
to impresso criara a nação armada,
fragmentando o homem em “indi
víduos” pulverizados e isolados nas
solitárias multidões modernas, me
cânicamente uniformes com os ti
pos móveis da imprensa gutenber-
guiana.

Há ainda algo mais importante. O
cérebro humano funciona em
uníssono com certos modelos
adquiridos e incorporados que
lhe comunicam o necessário es
tado de equilíbrio ou unidade.
Os estímulos externos ou internos
quebram êsse equilíbrio e põem
parte do cérebro, ou todo éle, em
atividade para readquiri-lo. Seu
trabalho consiste em selecionar os
novos aspectos trazidos pelos estí
mulos ocorrentes para reparar os
modelos atingidos e fazer voltar as
células cerebrais ao ritmo estabe
lecido regular e sincrônico. Nes
se esforço, o cérebro seleciona e
experimenta diferentes sequências
entre os estímulos c os modelos
existentes até reconquistar unida
de satisfatória e completa para seu
funcionamento. A quebra do equi
líbrio sensória! entre os sentidos,
com a ênfase no visual, uniforme
e sequente, importou em estimula
ção vigorosa do cérebro, que en
trou em atividade para readquirir
o senso do inteiriço, do ciclo com
pleto ou fechado, necessário ao
seu equilíbrio. A cultura tipográ
fica intensificou sobremodo êsse
processo de ruptura e reequilíbrio,
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com a supressão de certos senti
dos e a extensão de outros, em
prestando ao cérebro uma ativi
dade frenética que marca a ferti
lidade intelectual da era moderna
e as conseqiiências surpreendentes
dêsse período de inovação e cria
ção. Mas tudo isto se operou em
estado de inconsciência, obrigando
o homem a uma adaptação, força
da e arbitrária, a si mesmo e ao
mundo, o que já fêz, como disse
mos, com que se pudesse chamar
nossa civilização ocidental de civi
lização dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAaciden ta l.

Não podemos, todavia, prolongar
êsses rápidos comentários. Resta,
porém, para concluir, anotar pon
to essencial, senão crucial, implíci
to na consideração que acabamos
de fazer. Como a tecnologia da
palavra impressa, bem como tôdas
as tecnologias introduzidas e assi-

34 miladas pela espécie, não foram
analisadas como agora se está pro
curando fazer, mas aceitas cega
mente como ocorrências naturais
da evolução humana, nossa adap
tação ao nôvo mundo por elas
criado não foi lúcida, nem dirigi
da, mas arbitrária, confusa e con
traditória, produzindo consequên
cias de que temos de nos curar a
posterio ri e pelo mesmo método
acidental ou fatal e, na maior par
te dasvêzes, conflituoso, incerto e
trabalhoso senão catastrófico. A
comprovação disto está na situação
atual de todo o mundo moderno,
sobretudo o altamente desenvol
vido.

Depois da era tipográfica, que se
encerra no comêço do nosso sé
culo, entramos na era eletrónica
dominantemente oral, simultânea
e global, em contraste com a li
near, uniforme, sequente e homo

génea da palavra impressa. Con
tinuamos, contudo, a viver em am
bas as culturas, mantidas as tecno
logias de uma e outra, mas já ago
ra exigindo umas e outras rea
daptações fundamentais a fim de
se ajustarem mútuamente e dêste
modo se construir a nova cultura
múltipla, variada, oral, escrita, im
pressa e eletrónica, que vai suce
der à cultura unidimensional, li
near, uniforme, visual e mecânica
elaborada nos últimos e longos
quatro séculos da era moderna.
Não será necessário sublinhar a
terrível transição em que nos acha
mos e aqui deixo êstes comentá
rios apenas para provocar-vos a 
flexão, voltando à consideração da
microfilmagem, como tecnologia
neste curso objeto dos vossos es
tudos.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2.7. 0 Microfilme e sua
Significação como Tecnologia

Cultural

Perdoai a minha ignorância, se vou
considerá-la dentro do aspecto da
cultura tipográfica, como extensão
e amplificação dos recursos do li
vro e da documentação como ins
trumentos de cultura. Uma coisa
é o encerramento da fase de exclu
sividade e predominância da cultu
ra tipográfica, outra é sua sobre
vivência cada vez mais necessária,
a despeito das transformações que
vai sofrer. A Galáxia de Gutenberg
não vai desaparecer mas integrar-se
em nova reconfiguração. No pe
ríodo de sua ascensão e desenvol
vimento, conquistou o homem po
der sem precedentes, é verdade que
mais para dividir e destruir do que
para unir e construir. Mas, nem
por isto é menor a sua potenciali-



dade, embora a concretização des
sa potencialidade se tenha torna
do extremamente difícil.

A cultura tipográfica, como cultu
ra mecânica, dominantemente des
tinada à produção de bens, para
vencer as carências humanas • ele
mentares da sobrevivência da espé
cie, triunfou espetacularmente, su
primindo a fatalidade da pobreza,
criando condições sem paralelo de
saúde, parecendo que estamos às
vésperas da supressão da doença
infecciosa, e criando condições de
trabalho que irão transferir às má
quinas tôda labuta material e con
fiar ao homem funções dominante
mente mentais, com a automação
já em estado inicial.

São tais realizações algo sem pre
cedente histórico e que lançam a
espécie em estado por assim dizer
utópico, podendo voltar a preva
lecer pensamento semelhante ao
que sacudiu o povo helénico, em
que a busca da sabedoria e não a
cio “saber como poder” se fizera a
busca dominante, retornando o ho
mem, dêste modo, ao debate sôbre
o seu destino como sucedeu no pe
ríodo das grandes religiões — e não
apenas ao seu desenvolvimento
material.

Em face do nôvo homem, liberto
das necessidades materiais e físicas
e elevado às condições de traba
lho dominantemente mental, po
demos bem de algum modo figurar
o nôvo sentido humano que terá
sua cultura no futuro.

Não me irei alongar nisto, porque
o que julgo necessário acentuar
são as novas exigências de educa
ção do homem e as possibilidades
que abre para êsse imenso desafio 

a microfilmagem, que é a tecno
logia do vosso estudo e devoção.

Antes da escrita pelo alfabeto fo
nético, a cultura, concebida como
registro do esforço mental e ima
ginativo do homem, era privilégio
dos templos e dos sacerdotes, que
comandavam a vida tribal e má
gica do homem. O alfabeto fo
nético criou o tipo de escrita sim
ples e uniforme — em contraste
com a escrita hieroglífica e figu
rada — tornando possível o re
gistro e difusão de todo o saber
existente, quebrando-se assim o
monopólio dos templos e se crian
do o nôvo governo secular das ci-
dades-estados e depois dos impé
rios da Antigiiidade. A escrita em
forma impressa criou as nações, e
multiplicou as culturas pelas lín
guas vernáculas dessas nações. Os
documentários dessas culturas fica
ram, entretanto, fechados dentro
dos limites do idioma nacional, só
se tornando acessíveis umas às
outras pela tradução ou pela
aprendizagem das respectivas lín
guas originais. As traduções em
proporção considerável só pude
ram ser feitas pelas culturas mais
desenvolvidas, acentuando outra
espécie de monopólio similar ao
dos templos antigos: somente cer
tas línguas armazenaram quanti
dades substanciais da cultura hu
mana, encerrando-as em suas bi
bliotecas fabulosas, mas, òbviamen-
te, de difícil acesso.

O microfilme universaliza o aces
so do homem de qualquer nação
ao saber total da espécie, tanto o
antigo quanto o moderno e quanto
o de hoje. Trata-se, pois, de aper
feiçoamento que ombreia com os
mais significativos da espécie. Se
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aos microfilmes, como c natural,
associarmos os meios elétricos de
reprodução e comunicação, as
oportunidades da cultura não co
nhecem hoje barreiras, podendo o
esforço de pensamento e imagina
ção do cidadão de qualquer país
fazer-sc em comunhão com todo o
esforço e imaginação da espécie. O
microfilme, portanto, cria a 
dade dos recursos culturais entre
os homens.

Sabemos que sempre houve entre
as nações diferenças marcantes no
acesso às fontes da cultura históri
ca em qualquer de suas fases, an
tiga, medieval ou moderna. Hoje,
dada a aceleração e intensificação
do saber e da pesquisa, sabemos
que a mesma situação de privilé
gio continua a existir, no presente,
de forma ainda mais marcante,
porque o saber e a pesquisa envol
vem recursos abundantes, refu
giando-se certas fases do saber al
tamente desenvolvido entre as na
ções ricas e poderosas, que têm no
saber a própria expressão de sua
fôrça. O microfilme faz-se, por isso
mesmo,'a mais importante tecnolo
gia para quebrar c romper tais pri
vilégios.

Há, porém, mais do que isto.
Como o microfilme nos chega já
no período eletrónico, êle se bene
ficia dos progressos técnicos e ele
trónicos, podendo ser utilizado
com intensidade e amplitude des
conhecida em outras épocas. Tais
recursos técnicos vêm revolucio
nando os processos de aprendiza
gem, dando-lhes as novas dimen
sões que nos trazem os novos meios
de comunicação, que são também
meios de aprendizagem. Isso pode
significar que o microfilme venha 

a substituir de certo modo o pró
prio livro e fazer-se o instrumento
fundamental da nova cultura hu
mana oral, global, instantânea e
universal. Estamos, pois, diante
de uma tecnologia de potenciali
dades imprevistas.

Bem sei que o livro continua a ri
queza fundamental e que hoje se
publica e se lê mais do que em
qualquer outro tempo. O livro
pela escrita fonética, na imagem
de um príncipe africano, que as
cendera à cultura letrada, era a
armadilha que apanhara o saber,
saber que poderíamos soltar ou li
bertar pela leitura e daí a ansie
dade ainda hoje pela sua conquis
ta, embora seu uso e seu hábito
se tenham estendido por mais de
dois mil anos da cultura humana.

O homem da cultura oral e anal
fabeta via, assim, luminosamente
como o alfabeto o faria “civilizado”
e o habilitaria a desprender-se da
tribo. Foi isto que se deu ao longo
dos séculos, em meio a dificulda
des de tôda espécie, a despeito da
simplicidade e facilidade da aqui
sição da leitura. É que ler é fácil,
mas ter o que ler é difícil, e sò-
mente quando o hábito de ler se
faz universal é que a necessidade
da biblioteca se faz necessidade bá
sica e fundamental. Essa bibliote
ca, contudo, é também algo de ex
traordinariamente difícil, somente,
ainda hoje, existindo completa ou
quase completa em certos lugares
do mundo. O microfilme é que
a vai tornar universal, pondo suas
mais raras preciosidades ao alcan
ce de qualquer nação. O alfabeto
é a chave da civilização e o ler, a
chave do saber pelo qual ela se
concretiza. Aprender tècnicamen-



te a ler é fácil e simples. Mas o
cie cpie dispõe cada povo para ler
é proporcional a seu acesso ao sa
ber humano, e êste saber humano,
que é a chave para o seu progres-,
so, é de acesso extremamente difí
cil e, mesmo nos dias de hoje, prà-
ticamente impossível, sendo o mi
crofilme a primeira grande pro
messa de sua possível universali
zação .

Sabemos que entre promessa e rea
lidade há imensas distâncias, mas
nas tecnologias de nosso tempo há
o aspecto de mercado, pelo qual
a generalização de qualquer bem
depende de seu sucesso comercial,
podendo obtê-lo o microfilme para
afinal nos dar as bibliotecas para
o mundo atual. Bem sei que o mi
crofilme do saber presente antece
derá, talvez, o do saber histórico,
mas continuo a pensar que sua pri
meira contribuição devia voltar-se
para o saber histórico do passado,
pois este é que iria dar às nações
subdesenvolvidas a posse do tempo
e livrar-nos da improvisação, su
perficialidade e falta de densidade
das culturas subdesenvolvidas. Dia
virá em que, além do mercado,
que é a dinâmica da procura e
oferta, as nações subdesenvolvidas
compreenderão que a cultura c ri
queza fonte, riqueza matriz, que
deve ser paga e promovida, como
é a defesa nacional, por princípios
diferentes dos do mercado e co
mércio. A biblioteca será então
bem comum, como a água e a luz,
e o microfilme o recurso nôvo que
a fará tão rica e abundante quan
to a dos países desenvolvidos.

Agora mesmo anuncia-se para os
meados já iniciados de 1970 a en
trada no mercado de algo como
televisão por assinatura, paga 

como pagamos o telefone, e cujo
programa adquirimos como adqui
rimos o disco para a vitrola ou
gramofone. É o dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcartridgc vídeo ,

ou casse te , que nos vai transfor
mar o aparelho de televisão em
um projetor e uma tela para pro
gramas de nossa escolha, a ser li
gada em qualquer momento, uni
da à nossa casa por um fio como
o telefone. Não só projetará o
programa, como o poderá parar,
ou repetir a passagem que queira
mos melhor observar, ou estudar.

Espera-se que seja um nôvo “cho
que cultural” como o do rádio e
como o da televisão para informa
ção, diversão, ou publicidade. Essa
terceira onda ou vaga cultural está
chegando e é fácil imaginar suas
consequências: vai mudar o sta tu s
quo , na televisão, no cinema, no
teatro, na música, no jornalismo,
na edição de livros, na indústria 37
da comunicação e da diversão, e
em nossos hábilos, nossas atitudes,
nossos gostos e nossos desejos de
educação e cultura.

Com o casse te , o microfilme, em
sua nova forma, será o instrumen
to ma is universal de educação, a
chave de acesso à. cultura nos seus
segredos e preciosidades mais ra
ros. O livro manuscrito não che
gou senão ao comércio de segunda
mão, que é o comércio dos co le
cionadores. O livro impresso fêz-se
completo comércio para o livro
atual e imediato, mas menos isto
para o livro fonte e para os origi
nais da cultura passada. O micro
filme fará tôda a cultura um bem
presente e possivelmente universal.
O curso, portanto, que estais a fa
zer é curso de fundamentos, é
curso raiz, para o Brasil desenvol
vido de amanhã.



Natureza do Segundo Ciclo
do Ensino MédiosrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Jayme Abreu*

1. Características e TendênciaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Em se tratando de ensino de se
gundo grau, destinado normalmen
te a pré-adolescentes e adolescen
tes, o segmento que é nítida, carac-

38 terística e especiíicamcnte de en
sino médio, é o seu segundo ciclo.

Assim dizemos porque seu atual
primeiro ciclo, destinado basica
mente a discentes entre os onze e
quatorze ou quinze anos, não tem
fronteiras nem limites muito ní
tidos em relação à escola primária.

Conforme os vários sistemas de en
sino, o que muitas vêzes num dê-
les representa as primeiras séries
do ensino médio noutro constitui
as últimas séries do ensino primá
rio.

Entre as modernas estruturas de
sistemas de ensino vai ganhando
expansão gradativa aquela que in
tegra a escola primária e o primei
ro ciclo do ensino médio, fundindo
numa sequência esses estágios 

• Coordenador da Divisão dc Estudos c

do ensino, sob o título de Es
cola Integrada ou Escola Co
mum, de oito a nove anos de
duração e que ministra, sob dire
ção pedagógica unificada, o mí
nimo de educação necessária ao ci
dadão de nosso tempo, de uma ci
vilização que se afirma, cada vez
mais, urbana, de massas, indus
trial, científica, tecnológica. Para
lembrar um exemplo próximo de
vigência dessa estrutura do ensino,
citemos o caso do Chile. Com o es
praiar dessa modalidade de orga
nização dos sistemas de ensino, o
atual primeiro ciclo do ensino mé
dio poderá mesmo vir a desapare
cer totalmente, ou pelo menos di
minuir sensivelmente de extensão,
como unidade diferenciada.

Ora, a mesma perspectiva não é
previsível para o segmento dos sis
temas de ensino que corresponde
ao atual segundo ciclo do ensino
médio. Êste não tem perspectiva
de ser absorvido ou substituído
seja pelo ensino primário, seja pelo

Pesquisas Educacionais do C.B.P.E. 



ensino superior, que o antecedem
e sucedem.

Tem perfil próprio, característi-
cas específicas, nitidez de enderêço
peculiar que o definem e indivi
dualizam.

É de sua natureza ser dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfo rm a tivo ,

pro fissiona lizem  te , ao lado daquela
finalidade que é inerente a cada
nível de ensino, qual seja a de, pe
los conhecimentos ministrados e
assinalados, desenvo lver a capaci
dade do a luno para realiza r estu

dos de estág io mais avançado . So
bre o sentido, as implicações e os
limites do entendimento exato dês-
se tríplice objetivo, é.que nos pro
pomos a desenvolver as considera
ções a seguir expostas:

A — Aspecto fo rm a tivo do segun
do  cic lo  do  ensino m éd io

Seja encarado do ponto de vista
da clientela que lhe incumbe, em
termos normais, educar, na faixa
cronológica dos 15 aos 19 anos,
seja concebido em função das fi
nalidades essenciais, definidoras,
dos vários níveis e ciclos do ensino
institucionalizado, não há como
deixar de conferir ao segundo ci
clo do ensino médio um caráter
eminentemente formativo, dando
continuidade àquele desenvolvi
mento cultural do educando que
se vem processando, por via da es
colarização, desde a escola primá
ria.

Desenvolver a personalidade do
adolescente na medida plena de
suas potencialidades, integrá-lo
culturalmente como cidadão de
seu tempo é, inquestionavelmente,
tarefa de primacial importância 

atribuída ao segundo ciclo do en
sino médio. Tarefa de que não
pode declinar nem subestimar, sem
apostasia e suas finalidades defini
doras .

É essencialmente no segundo ciclo
do ensino médio que se deve pro
porcionar ao cidadão a coroação
daquela cultura geral, não espe
cializada, daquele genera l educa -
tiona l dcvelopm en t comum a todo
cidadão, imprescindível a quem
quer que viva e participe do pro
cesso do nosso tempo histórico.

Trata-se daquele tipo de estudos
de que tôda pessoa necessita ter e
que busca proporcionar a quem os
possua, aquele gênero de realiza
ções assim sintetizadas no “Collo-
quio de Royammont”:

1) “oferecer um método de tra
balho e de pensamento; mé
todo de aquisição de conheci
mentos;

2) oferecer conhecimentos de
base;

3) permitir que os estudantes or
denem e situem a massa das
informações e conhecimentos
que o mundo exterior lhe
traz até a escola; e

4) oferecer um panorama real
da vida moderna, da multi
plicidade das atividades hu
manas e das profissões.”

A cultura que proporciona êsse de
senvolvimento educacional geral,
em busca da formação da persona
lidade do discente, é a cultura ge
ral, definida como o tipo de edu
cação pelo qual se desenvolvem 
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habilidades, atitudes, conhecimen
tos, comportamentos não neces
sariamente preparatórios para tare
fas vocacionais específicas (Go o d ,
Cárter dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA— D icionário de Educa
ção ) .

Em estudo constante de trabalho
da OECD, publicado sob o titulo
Econom ic  Aspects o f H igher Edu-

ca lion (Paris, 1964), demonstra-se
a grande importância da cultura
geral, sintetizando desta forma
seus propósitos fundamentais:

1) Desenvolvimento do raciocí
nio: Aplicar princípios de ló
gica ou pensamento cientifico
a uma larga área de problemas
intelectuais e práticos. Tra
balhar com símbolos não 
bais (fórmulas, equações cien
tíficas, grupos, notas musicais
etc.) em suas mais complexas
fases. Trabalhar com variá
veis abstratas e concretas.
Aprender as mais complexas
classes de conceitos.

2) Desenvolvimento matemático:
Trabalhar com uma larga va
riedade de conceitos matemá
ticos .

3) Desenvolvimento da lingua
gem: Compreensão e expres
são de significados precisos ou
altamente conotativos.

Há dois objetivos fundamentais,
concorrentemente visados quando
se ministra cultura geral, bem de
finidos pela Professora Nádia
Cunha em seu trabalho Vestibu lar
na Guanabara (p. 277):

a) "objetivo cultural de desen
volver a personalidade do 
lescente, integrando-o em seu
meio imediato, em sua socie

dade nacional, em seu tempo
histórico;

b) objetivo profissional, da mais
alta importância, de preparo
da fôrça de trabalho adestrá-
vel em mais altos padrões e de
senvolvimento da capacidade
de adaptação a uma série de
ocupações treináveis em ser
viços.”

No que concerne ao item b, há uma
larga soma de depoimentos de em
pregadores europeus e de outros
continentes, ressaltando a impor
tância fundamental do desenvolvi
mento educacional geral, reputado
quiçá mais importante para o de
sempenho de muitas tarefas do que
as próprias qualificações especí
ficas.

Aliás, certa inadequação concei
tuai quanto ao sentido de cultura
geral, conduz a distorções da má
xima gravidade pelas implicações
equivocadas que acarreta.

Cultura geral entendida como a
cultura que todo ser humano deve
dispor para ser cidadão do seu tem
po histórico, como portador da
quele património cultural que
deve ser comum à Humanidade, é
um conceito eminentemente tem
poral, relativista. Nada tem de
imutável, eterno, de incondiciona-
do à circunstância histórica. As
sim, quando se fala hoje em cul
tura geral, o que a essa cultura cor
responde é a cultura geral moder
na, contemporânea, a cultura do
nosso tempo, senão exclusivamen
te constituída, todavia indiscuti
velmente dominada por ciência e
tecnologia. Ainda que não pareça
provável, amanhã poderá ser dife
rente.



Não há como confundi-la com cul
tura clássica, de letras clássicas, a
qual, diga-se de passagem, jamais
foi a cultura do dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhom em  com um  e
sim o apanágio de uma pequena
elite intelectual. Como outrora o
conceito de cultura correspondia
apenas ao relativo a uma elite de
letrados, houve e há a distorção
de confundir a cultura geral mo
derna, do homem comum, larga
mente dominada pela ciência e 
nologia, com a cultura de letras
clássicas.

Ora, como êsse tipo de cultura é,
de modo geral, inoperante no sen
tido de habilitar a fazer coisas e
a entender e viver a vida presente,
chegou-se à conclusão de que a cul
tura geral a nada de prático habi
litaria, quando, em verdade, uma
boa’ cultura geral moderna é abso
lutamente operativa, capacitadora
ao desempenho de uma série de
atividades para as quais não se re
clama uma preparação específica.
Essas atividades nem são poucas
nem irrelevantes, assinale-se. Ade
mais essa preparação específica
numa determinada técnica, numa
época em que a velocidade de mu
dança na tecnologia é tão acele
rada e constante, se ressente do
risco imanente de ficar obsoleta em
períodos de tempo cada vez mais
reduzidos, apresentando aquela
“depreciação da qualificação es
pecífica”, ião conhecida dos que
versam o assunto.

Assim, é fundamental que a trans
missão de uma cultura geral mo
derna propicie ao educando aque
la plasticidade mental, aquela
read iness capaz de o habilitar a as
similar, sem maiores problemas
de inadaptação, as mutações da 

técnica, sempre tão cambiante e
movediça.

Com a cultura geral moderna con
cebida nesses termos próprios, todo
o ensino do segundo ciclo do ensi
no médio, seja o ramo secundário,
sejam os de explícito endereço
profissional, teria necessariamente
aquele duplo caráter de propiciar
continuidade e de ensejar termina-
lidade de estudos, terminalidade
entendida no sentido de habilitar
alguém a bem desempenhar al
guma tarefa, para a qual os estu
dos feitos seriam suficientemente
instrumentais.

Trocando em miúdos o conceito, o
concluinte de qualquer ramo de
ensino profissional teria, ao lado
de sua formação profissional espe
cífica, condições de possuidor de
cultura geral moderna, que lhe
possibilitariam ser cidadãos do seu
tempo históriéo e lhe abririam pos
sibilidade à continuidade dos es
tudos de nível superior; o habili
tado em curso secundário teria ao
lado da cultura geral moderna,
que lhe asseguraria condições de
pleno exercício de cidadania e vir
tualidade de prosseguimento dos
estudos, também o preparo, a plas
ticidade mental, a capacidade
adaptativa que essa mesma cul
tura geral moderna lhe propiciaria,
para o desempenho de uma série
de numerosas tarefas que não exi
gem formação profissional espe
cífica. De modo algum seria esse
egresso da escola secundária aque
le incapaz, aquele inapto a desem
penhar atividades ou a cumprir
tarefas, pois a tal situação não o
levaria a cultura geral moderna re
cebida. Ela não formaria o pla
tónico, o contemplativo, o aliena-
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cio a seu tempo e a seu ambiente,
e sim o cidadão atuante e capaz.

Isto dependeria fundamentalmen
te da orientação que fôsse dada a
seus estudos, não dominados por
abstrações longínquas e alienantes,
mas enfocados no sentido básico de
capacitá-lo a enfrentar, com discer
nimento e propriedade, situações
da vida real.

Não produziria essa cultura geral
moderna espécimens amestrados em
memorizar passivamente declina
ções latinas ou regrinhas gramati
cais, tanto quanto incapazes de
bem redigir um texto, uma carta
ou um telegrama; nem geraria pro
dutos aleatòriamente informados
em minúcias de acidentes geográ
ficos ou em pormenores históricos,
mais ou menos irrelevantes, tanto
quanto ignorantes de aspectos es-

49 senciais da vida física e cultural do
mundo, do seu país e da comu
nidade a que pertencem; não en-
doutrinaria apenas teoricamente
sôbre princípios matemáticos e ci
entíficos, distanciados de sua apli
cação prática à vida corrente.

Seria essa cultura geral moderna
uma forja de cidadãos razoável
mente cultos, sabedores do essencial
e básico a viver a vida moderna,
em vez de fábrica de eruditos fa
lhados, de maus sabedores de mui
tas coisas remotas, alienados ao seu
tempo histórico, repositórios de
ideias inertes, incapazes de pensar
e agir com clareza c segurança ante
o desafio da vida que os envolva.

B — dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO Aspecto Pro fissiona lizan te

do Segundo C iclo do

Ensino  M édio

Em termos gerais e na conjuntura
cultural brasileira muito especifi- 

camente, é do maior relevo o as
pecto profissionalizante do segun
do ciclo do ensino médio. E o é
por várias razões. Em primeiro lu
gar, porque o impacto da indus
trialização deu ensejo à aparição
de uma série de ocupações que, se
não exigem para o seu desempe
nho qualificações profissionais de
nível superior, não podem ser
adrede exercidas por quem possua
qualificações educacionais apenas
de nível primário ou mesmo gina
sial. Em segundo lugar, porque
há indiscutivelmente uma parte
da população escolar cujo quoci
ente intelectual não lhe recomen
daria a realização de estudos de ní
vel superior, e que no entanto po
deria bem se realizar como profis
sionais de nível médio.

Ao admitirmos a validade, em ter
mos, dêste último argumento, não
deixamos todavia de sublinhar que
é preciso muita cautela quanto à
afirmativa de que determinados
estudantes não têm nível mental
que lhes permita realizar, com
êxito, estudos de nível superior.

A variabilidade das circunstâncias
atuantes no caso, sejam elas indi
viduais, conhecida que é a insta
bilidade do sistema nervoso, ou
culturais, com uma gama de di
versidades de situação, de motiva
ção e de possibilidades de realiza
ção com extrema dose de varieda
de, levam a encarar afirmativas
correntes a respeito, com bastante
reserva. Ao menos de um ponto
de vista científico. Êrro comum no
particular é o de transportar esti
mativas talvez válidas em determi
nado contexto cultural para con
textos culturais muito diversos,
onde elas são seguramente inviá
veis.



É o caso por exemplo de aplicar
ao Brasil a estimativa de J.B. Co-
nant de que não mais de 20%
dos estudantes que concluem adcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
h igh  school nos Estados Unidos te
riam condições intelectuais de rea
lizar, com êxito, estudos de nível
superior.

Uma terceira razão, especialmen
te válida no contexto cultural bra
sileiro, como em outros países de
igual estágio de desenvolvimento,
é a da extrema necessidade de va
lorizar e fomentar a produção de
profissionais de nível médio, como
um imperativo inelutável do pro
cesso de desenvolvimento.

Ora ocorre que, no Brasil, seja le
galmente, seja culturalmente, tan
to no campo público como no da
iniciativa particular, a produção
e a valorização do profissional de
nível médio longe estão de corres
ponder ao que deveriam e preci
sariam ser.

Quase se poderia afirmar, convi
mos em que algo caricaturalmente,
que a fôrça de trabalho brasileira
oscila entre a grande massa analfa
beta ou semi-alfabetizada e os pro
fissionais de cúpula, de elite, de ní
vel superior. O que corresponde
ria para adequado desempenho pe
los escalões de formação em nível
médio não chega pràticamente a
existir, “faute des combatants”.
Comumente ocorre que tarefas no
campo da Engenharia, da Medici
na, da Agronomia etc. são desem
penhadas por profissionais de ní
vel superior, quando poderiam
perfeitamente ser exercidas por
profissionais de nível médio, com
apreciável economia de custo ope
racional e sem a frustração profis
sional da subutilização.

Legalmente, é curioso o paradoxo
assinalável no sistema escolar bra
sileiro.

Ao nível do primeiro ciclo do en
sino médio, quando nenhuma ra
zão válida, psicológica, sociológica,
económica ou pedagógica indicaria
uma prematura especialização,
ocorre uma despropositada diver
sificação de tipos de ginásio, quan
do o que caberia, a essa altura da
escolarização, seria o ginásio unifi
cado, comum, com o ensejo das
opções exploratórias.

No segundo ciclo, quando haveria
oportunidade azada a uma larga
diversificação de tipos de cursos de
formação cultural e profissional,
o que existe é um mofino esquema
de algumas poucas diversificações
de formação cultural e profissional,
que muito longe estão de corres
ponder ao que precisariam ser,
para atender às necessidades sen
tidas no contexto cultural e no
mercado de trabalho do País.

Sem pretender fazer paralelo entre
o estágio de desenvolvimento atin
gido, por exemplo, pela União So
viética e aquele a que já chegou
o Brasil, não deixa todavia de ser
elucidativo mencionar alguns as
pectos do que vem constituindo a
formação de quadros profissionais
de nível médio em relação ao pro
cesso de industrialização dêsse
País.

Tecendo considerações sôbre o as
sunto, documento do “Office of
Education”, dos Estados .Unidos
da América do Norte, publicado
em Washington, em 1959, assina
lou: “a preparação de pessoal
técnico, de nível secundário, de 

43



competência intermediária entre o
trabalhador qualificado e o espe
cialista profissional (de nível su
perior) atingia na União Soviética,
em 1958, 2.011.000 alunos, com
400 cursos diferentes e 375 espe
cializações.*  Em documento mais
recente, editado pela Unesco em
1967, sob o título dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAP lan ificac ión de

la Educación en URSS , de autoria
dos educadores K. Nojko, E. Mo-
noszon, V. Janine, V. Severtsev,
há um capítulo sumamente interes
sante, sob o título “Ensino Secun
dário Especializado” no qual se
contêm dados como os seguintes:

“No ano escolar 1964/1965 as
matrículas só nas escolas dêsse
tipo andavam em tôrno a........
3.500.000 alunos, em escolas es
palhadas por todo o País.”

“Com uma clientela, composta
em cêrca de 2/3, de operários e
camponeses, essas escolas formam
especialistas de nível médio nos
mais variados domínios do saber
e nas mais variadas atividades,
tais sejam nos campos da indús
tria, da economia, dos transpor
tes, das comunicações, da agri
cultura, da tecnologia em geral,
diplomando, como técnicos es
pecialistas de nível médio, ele
trotécnicos, mecânicos, estatís
ticos, agrónomos, zootécnicos,
agrotécnicos, enfermeiros adjun
tos etc.

à que recebem os alunos das esco
las secundárias não especializa
das, ao lado de conhecimentos
que versam sôbre as últimas
aquisições da técnica no campo
escolhido para estudo.

Basicamente a instrução técnica
especializada recebida se alicerça
numa sólida cu ltu ra  gera l e po
litécn ica que permite aos alunos
assimilar os conhecimentos mais
especializados de forma mais
aprofundada e mais consciente.

Quanto ao fato de se associar o
ensino pròpriamente dito ao tra
balho produtivo, contribui êle
para dotar os especialistas de
uma formação perfeitamente
harmoniosa.

As escolas secundárias especiali
zadas, que inculcam em seus alu
nos o amor e o respeito ao tra
balho, gozam de grande popula
ridade junto aos jovens, porque,
além de educação secundária e
politécnica, lhes permite apren
der um ofício.”

Citamos o exemplo da União So
viética por se tratar de país que
é um exemplo típico de implan
tação do processo de industrializa
ção, emergindo do subdesenvolvi
mento recente para o desenvolvi
mento atual, com o ajustamento do
seu sistema educacional à conjun
tura cultural criada com o adven
to dêsse processo.

Para citar apenas um exemplo
eloquente do que é a carência de
técnicos de nível médio na fôrça
de trabalho brasileira, basta-nos re-

Office of Education. Washington U.S.A. 

Abertas a candidatos provenien
tes de escolas com nível equi
valente a oito anos de escolari
zação, essas escolas proporcio
nam a seus alunos uma cultura
geral que pràticamente equivale

Sovie t Conun itm cn ts o f Educa tion —
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portar às conclusões do trabalho
de Joaquim, de Faria Góis e Ro
berto Hermeto Costa sob o título
“O trabalho de Engenheiros e
Técnicos na Indústria e sua For
mação” .

Esse trabalho procurou caracteri-
zar as atividades de engenheiros e
•técnicos, êstes últimos profissionais
formados por escolas técnicas de
nível médio ou que, mesmo sem
possuírem essa formação, “exer
cem na indústria funções de na
tureza técnica para cujo desempe
nho adquiriram habilitação no
próprio local de trabalho ou em
cursos de aperfeiçoamento ou es
pecialização” .

A análise feita baseou-se num le
vantamento realizado no período
entre 1963 e 1964, abrangendo 472
estabelecimentos industriais, se
diados em São Paulo, Minas Ge
rais, Guanabara e Estado do Rio
de Janeiro, empregando 266.360
trabalhadores.

O número de técnicos encontrados
foi de 3.168 para 1976 engenhei
ros, o que dá uma proporção ape
nas de 1,6 técnico, para 1 enge
nheiro, constatando-se, assinala o
levantamento realizado, que “gran
de número de engenheiros exerce,
na realidade, dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfunções que pode

riam ser desem penhadas por

técn icos ’’ .

São afirmativas igualmente cons
tantes dêsse estudo: “O aumento
do grau de produtividade exi
girá cada vez maior utilização
de técn icos, especialmente nos se
tores de produção.”

“Assim sendo, é de se admitir que
essa proporção passe a ser de um 

engenheiro para dois técnicos.”
Quanto mais desenvolvido o país,
mais cresce essa proporção. Nessa
estimativa, assinalam os autores do
estudo citado, “não foi incluída a
indústria do petróleo, na qual a
proporção de técnicos por enge
nheiro é bem maior”. O que ocor
re no setor da Engenharia em ação
na indústria sucede, muta tis mu-
tandis, no campo da Medicina, por
exemplo, onde freqúen temente
funções de enfermagem, de labora
tório, de uso de raios X etc., de
sempenháveis por profissionais de
nível médio, são exercidas por mé
dicos, com seis anos de formação
de nível superior.

Exemplos como os acima citados
podem ser encontrados com abun
dância em múltiplos setores do ser
viço público e das atividades pro
fissionais exercidas no País. A nos
so entendimento, um movimento
de expansão da formação de pro
fissionais de nível médio, ampli
ando substancialmente as áreas em
que essa formação pode e deve fun
cionar vàlidamente, se impõe em
nossa conjuntura educacional e
cultural, como condição consubs
tanciai à efetivação do nosso pro
cesso de desenvolvimento.

Evidentemente, a ésses propósitos
de expansão de quadros deve cor
responder uma valorização da si
tuação dos nossos profissionais de
nível médio, o que, no momento,
está longe de ocorrer, seja, de cer
to modo, no setor privado, seja
muito particularmente no setor do
serviço público.

Acreditamos que, enquanto houver
diferenças tão grandes, como a
atual, de seis níveis de vencimen
tos entre o do profissional do ser-
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viço público federal de nível mé
dio e o de nível superior, impli
cando quase duplicação de ven
cimentos do de nível superior
para o de nível médio, não haverá,
òbviamente, maior motivação para
o exercício de cargos classificados
como de nível médio. No caso par
ticular de cargos na área da edu
cação no serviço público federal,
pode-se mesmo dizer que os cargos
classificados como de nível médio
são verdadeiramente subestimados,
inferiorizados, seja na caracteriza
ção da natureza da função, seja
nas exigências de preparo para po
der exercê-la, seja na compensação
atribuída, seja nos direitos confe
ridos aos seus titulares.

É ésse o caso, por exemplo, muito
conhecido, dos assistentes de edu
cação, classificados em nível 14,
quando a referência inicial para
os técnicos de educação é de nível
20; assistentes de educação, que até
bem pouco tempo não considera
dos pelo DASP como exercendo
função técnica, eram recrutados
mediante provas de seleção em ní
vel bem aquém do que deveria ser,
também sem possibilidade legal de
acumular cargos.

Evidentemente, nessas condições
de exercício, é êsse um cargo que
poderia ser significativo e que é
natimorto. Aliás, a propósito de
situação funcional que envolvia ti
tular dêsse cargo, tivemos conheci
mento da existência e vigência de
parecer de comissão do DASP, se
gundo o qual só se podia aceitar
como cargo técnico aquele que
fôsse de nível superior.

Com essa interpretação dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsu i generis

estariam liquidados, de uma pe

nada, todos os cargos técnicos de
nível médio de que o Brasil tanto
carece. Trazemos êste fato à cola
ção apenas como uma achega para
demonstrar o que é, no Brasil, o
desprestígio cultural e profissional
dos cargos e funções de nível mé
dio, os quais tanto urge fomentar
e valorizar.

Aliás, a situação profissional do
professor normalista é outro caso
típico, embora não singular, da
desvalia em que é tido, no Brasil,
o exercício de cargos profissionais
de nível médio.

C — O  Aspecto  Prepara tório a  Es
tudos de N ível Superio r, do

2 .° ciclo do Ensino M édio

Dois fatos importantes ocorridos
nos últimos tempos na área cultu
ral è relativos à educação institu
cionalizada fizeram com que uma
verdadeira revolução coperniciana,
uma mudança de 180 graus tivesse
sucedido quanto ao entendimento
do que deve ser o aspecto prope
dêutico, preparatório a estudos su
periores, do atual segundo ciclo do
ensino médio.

Êsses dois fatos foram os seguintes:
autonomia de propósitos do en
sino médio e alto grau de especiali
zação do conhecimento humano.
Assinale-se, quanto ao primeiro
dêsses fatos, que a autonomia de
objetivos da escola média, da esco
la secundária mais particularmen
te, é conquista que só recentemen
te se vem incorporando, e lenta
mente, à filosofia e à praxis dessa
escola.

Històricamente, a escola secundá
ria, que de fato constituía a es



cola média, representava uma fase
da vida escolar puramente prepa
ratória para estudos de nível supe
rior. Era ela, de fato, pura e sim
plesmente uma instância mediató-
ria, a dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAancilla un iversita lis. Todo
o seu currículo, programas, propó
sitos, funcionamento eram domi
nados pela finalidade de conduzir
os seus poucos alunos, quase ex
clusivamente integrantes das clas
ses superiores, do ponto de vista
sócio-econômico, aos estudos de ní
vel universitário. Com o correr do
tempo, sob o impacto dos processos
de industrialização, urbanização,
democratização, houve o alarga
mento de sua clientela em cuja
motivação passaram a contar pro
pósitos outros correspondentes a
solicitações novas do mercado de
trabalho e do contexto cultural,
alem daqueles, originais, de sen
tido meramente propedêutico a es
tudos superiores.

O segundo fato é o de que,
como assinala Peter M. Blau,
em Bureaucracy and M odcrn So-
cie ty*  ... "o alto grau de espe
cialização tornou-se de tal forma
parte de nossa vida sócio-econô-
mica que tendemos a esquecer que
êle não prevaleceu em épocas pas
sadas e que se trata de uma ino
vação relativamente recente”.

A realidades inapeláveis como es
sas e suas implicações na educação
escolar não poderiam estar alhea
dos educadores mais lúcidos e res
ponsáveis .

Assim é que, quando da implanta
ção de uma das reformas educacio
nais que fêz época na França, a

Reforma Langevin, pelos idos de
1946, uma das suas idéias centrais,
reiteradamente explicitada, era a
de que “ao curso médio não cabe
ria, em nenhuma hipótese, dar
aquele preparo especializado na
medida exigível por curso supe
rior.”

A essa tese do “não cabe” seria o
caso de acrescer: e não pode. Ve
ja-se, em -termos brasileiros, o que
a respeito escrevem Paulo Ribeiro,
Edmundo Costa e outros, no tra
balho “O Exame de Admissão às
Escolas de Engenharia: ** “é fora
de dúvida que o ensino secundá
rio há muito deixou de preencher
uma de suas principais finalida
des, qual seja a de preparar o es
tudante para os cursos superiores”.
A proliferação crescente dos cursi-
nhos preparatórios ao vestibular, o
regime de convénios entre escolas
secundárias e “cursinhos”, demons
tram a total inviabilidade peda
gógica e financeira do curso de co
légio dar a seus alunos “aquele
preparo especializado na medida
exigível para cada curso superior”.

Isto vale dizer, não há curso cole
gial apto a ministrar simulta
neamente, ou isoladamente, às suas
turmas de alunos, aquela matemá
tica com enfoque no que deve ser
o conhecimento básico exigível
para quem a vai estudar em nível
superior na Faculdade de Filoso
fia, mais aquela matemática cuja
ênfase estará no que é fundamen
tal ao futuro estudante superior
de economia e ainda mais aquela
outra enfatizando o que será fun
damental a futuros estudantes uni
versitários de engenharia.

• Bl a u , Peter Aí. — Bureaucracy In M odern Socie ty . Randon Housc, N.Y. 1962.
•• Revista Brasileira de Estudos Pedagóg icos n.° 85, jan.-março 1964.
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O mesmo ocorre em relação, por
exemplo, à química básica exigí
vel do futuro químico e à química
necessária ao futuro médico e ao
engenheiro. E assim por diante, em
relação às várias matérias que re
presentam aquele preparo básico,
especializado, para realização de es
tudos superiores.

Duas hipóteses válidas existem
para realização dêsse preparo es
pecializado básico a estudos 
riores: ou dá-lo em ciclos interme
diários, de transição entre a escola
média e a escola superior, ou rea
lizá-lo na própria Universidade, de
vez que não nos parece defensável,
por inviável, a posição de dá-lo em
cursos de nível médio.

Do nosso ponto de vista, a real
ção desses estudos especializada-
mente propedêuticos ao ensino su
perior, reúne maior soma de indi
cações para ser efetuada no pró
prio âmbito universitário.

Como afirma Valnir Chagas, no
Parecer 58/62, do Conselho Fede
ral de Educação, “o certo é que em
relação à escolha de candidatos a
cursos superiores está hoje plena
mente vitoriosa a idéia de uma se
leção a longo prazo que se faça,
em grande parte, já no próprio
contexto universitário. Fora des
sa orientação não há como desco
brir as reais possibilidades do es
tudante, o seu dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdrive, na expressão,
do professor Rixford Snyder, que
infelizmente se captam muito de
pois de efetuada a matrícula. Isto
explica por que a tendência domi
nante é a de iniciar-se o recruta-
tamento logo na etapa final do 

ensino médio e intensificá-lo na
fase inicial da escola superior, em
que se realizam concomitantemen
te os estudos básicos para um cur
so ou uma ordem de cursos pro
fissionais”.

Discordando, com a devida vénia,
da tese defendida pelo egrégio
Conselho Federal de Educação,
seja na Indicação “A terceira sé
rie Colegial e o Curso Universitá
rio”,*  seja no Parecer 271 do mes
mo Conselho, ** quando afirma
respectivamente que “é plenamen
te possível a conciliação da 3.a sé
rie como coroamento do ensino
secundário e como ano propedêu
tico” e que “o coroamento
da formação básica do jovem
e a preparação para os candi
datos a curso superior não são
conflitantes”, queremos crer que
as afirmativas acima situam o
problema como se êle se resumisse
apenas a um caso de diversificação
curricular da terceira série cole
gial, posta em função da natureza
do curso superior a seguir pelo alu
no. Ora, o problema não pode ser
colocado nesses termos limitados,
que estão longe de abranger a to
talidade da problemática existente.

Em primeiro lugar, êsse coroamen
to da formação básica do jovem é
completamente atingido, relegado
a um plano secundaríssimo, com a
preparação específica para o absor
vente, tormentoso vestibular, tal
como ora existe; em segundo lugar,
essa preparação para o vestibular
implica não apenas diversificação
de matérias, mas também de pro
gramas de matérias, consoante o
destino do candidato.

Docum en ta , n.° 30, p. 113/117. Relator Celso Kelly.
Docum en ta , n.° 30, p. 11. Relator: Dom Cândido 1’adin.



Estamos, no particular, de pleno
acordo com a posição dos autores
da Reforma Langevin, com a qual
se solidariza também uma abali
zada autoridade no assunto, como
c Adolfo Fortier Ortiz, Presidente
do College Entrance Examination
Board, de Porto Rico, ao escrever,
em “Notas para uma sistematiza
ção de admissão universitária”:
“Outro desenvolvimento que deve'
produzir-se consistiria em estabele
cer formas e maneiras para salvar
o atual abismo entre o nível secun
dário e o universitário. Neste as
pecto, a universidade terá de to
mar iniciativas, pôsto que enquan
to mais se aumente a responsabi
lidade do nível secundário para
oferecer oportunidades educativas
ao maior número de pessoas, ine
vitavelmente mais geral será o en
sino a ministrar-se e menos pre
paratório para cursos especializa
dos superiores. Nessas circunstân
cias, a queixa universitária sôbre
a falta de preparação básica dos
futuros estudantes poderia ser
realmente eterna, se a mesma uni
versidade não consegue, por meio
de uma seleção sistematizada, iden
tificar os de verdadeira aptidão
acadêmica. A universidade deve
decidir de uma vez complementar
a educação geral dèsses candidatos
e em seus próprios cursos habilitá-
los para prosseguir estudos espe
cializados.”

No caso brasileiro, como já sub
linhamos anteriormente, não é
certamente por acaso que os “cur-
sinhos” preparatórios ao vestibu
lar aumentam nas capitais brasi
leiras de ano a ano e que os “con
vénios” entre colégios secundários 

e “cursinhos” são hoje de existên
cia tão frequente.

A solução legal brasileira dos co
légios universitários da LDB, isto
é, a 3.a série do ensino médio mi
nistrada pelas universidades, não
vingou na prática porque tem
uma limitação essencial, intrínseca,
para que possa frutificar e desen
volver, qual seja a de que o ensino
médio como tal, sem renunciar a
suas finalidades definidoras, não
pode ministrar aquêle preparo
propedêutico especializado na me
dida em que o exige cada curso su
perior .

Êle se depara, se pretender fazê-lo,
com duas hipóteses a bem dizer
inconciliáveis: ou dá aquêle pre
paro específico na medida exigida
pelos vários cursos superiores e
deixa de lado a cultura geral pró
pria do ensino médio ou dá esta e dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA49
não dá aquêle reclamado preparo
especializado propedêutico ao ensi
no superior. Realizar, sem conflito,
em um ano de estudos, êsse duplo
objetivo é, em verdade, inviável.
Isto, mesmo deixando de lado ou
tros propósitos, como os de seleção
e orientação dos alunos quanto às
carreiras de nível superior a esco
lher, que o colégio universitário te
ria o dever de proporcionar. Como
afirma a Prof.a Nádia Cunha,
no artigo “Institutos Centrais e o
Colégio Universitário da LDB, *
o teste da prática da LDB vem de
monstrando não haver condição
para se realizar, no seu colégio uni
versitário de um ano, a conjuga
ção harmoniosa da cultura geral
de que necessita qualquer profis
sional do seu tempo e do preparo

• Cu n h a , Nádia Franco da — Institutos Centrais e Colégio Universitário da
LDB — Revista Brasile ira  de Estudos Pedagóg icos, n.° 109. jan./março. 1968. p. 65/71.



específico preliminar à sua profis
sionalização. Na tentativa de inte
gração das duas CULTURAS
não vem sendo convenientemente
lembrado ou se revelando facil
mente exequível dentro das limi
tações legais, alcançar objetivos da
cultura geral moderna, como os
citados por Earl McGreth: 1)
proporcionar um campo compre
ensivo de conhecimentos nos prin
cipais ramos do conhecimento: ci
ências físicas, ciências sociais e hu
manidades, incluindo as artes, sem
os quais o indivíduo pode ser pre
judicado por sua própria ignorân
cia; 2) cultivar a capacidade de ra
ciocínio e de comunicação reque
ridas para enfrentar eíicazmente
um problema nôvo, ordenar dados
significativos e exprimir pela pa
lavra e pela mão os resultados da-

50 quelas atividades intelectuais.

E ainda: "não parece plausível que
a 3.a série colegial, só por ser o co
légio universitário da LDB, possa
assumir vantajosamente a respon
sabilidade de oferecer uma prepa
ração simultâneamente técnica e
cultural, na medida suficiente a
bem alicerçar o futuro profissional
e o ser social a que se candidata o
aluno da escola superior”.

“Informações fidedignas que nos
chegam das universidades federais
de Minas e Bahia evidenciam que
as iniciantes experiências do Colé
gio Universitário da LDB conse
guem funcionar razoavelmente
quanto ao aspecto propedêutico-
técnico. Com melhores instala
ções, integração no ambiente uni
versitário, bons professores, não
chega a surpreender êsse resultado.
Mas não está sòmente nisso a so

lução do problema de articulação
do ensino médio e superior e de
integração harmoniosa da cultura
geral e da cultura técnica espe
cializada. O colégio universitário
da LDB estaria assim correndo o
risco de se converter num “cursi-
nho”; nêle, o aluno ganharia ape
nas o conhecimento técnico recla
mado pelo vestibular e teria sacri
ficado um ano daquela cultura ge
ral que normalmente deveria ser
dada na 3.a série colegial, na escola
secundária.”

Por essa série de razões, que acei
tamos como válidas, é que não po
demos incluir entre as finalidades
a serem visadas pelo segundo ciclo
do ensino médio aquela que ou-
trora foi, a bem dizer, sua finali
dade específica: preparo para o
ingresso direto nos vários ramos de
formação profissional do ensino su
perior, na medida das exigências
de uma especialização cãcla vez
mais crescente.

Êsse preparo propedêutico espe
cializado só no mesmo nível supe
rior tem condição de ser efetivado.

Evidentemente não estamos que
rendo dizer que entre os objetivos
do segundo ciclo do ensino médio
— seja êle o secundário ou se trate
dos outros ramos especificamente
profissionais — não figure o de
desenvolver as potencialidades, as
aptidões, a capacidade do aluno
para estudos de nível mais elevado.

No processo contínuo que deve
constituir o ensino escolar, êsse as
pecto de proporcionar a quem
aprende o desenvolvimento da ca
pacidade de realizar estudos de ní
vel mais elevado, é uma imanência.



Assim o discente do segundo ci
clo do ensino médio estará seja
mediante a cultura geral moderna
recebida, seja por intermédio
da cultura técnica especializada
aprendida, cultivando, amadure
cendo suas aptidões potenciais
para estudos de nível mais alto.
Nesse sentido e apenas nêle é que
deve ser visto e entendido o aspecto
propedêutico a estudos superiores,
realizado pelo segundo ciclo do en
sino médio. Jamais, porém, deve ser
êle interpretado e buscado com
aquele nítido sentido, delimitado
e particularizadamente especiali
zado, como fundamento sôbre o
qual se vai assentar uma futura es
pecialização em nível superior.

Entre as modalidades de instru
mento apontadas para realização
desses estudos propedêuticos, bá
sicos, especializados, introdutórios
aos estudos superiores, temos na
América Latina as incipientes fa
culdades de estudos gerais ou os
institutos centrais, êstes últimos
como os planejados pela Univer
sidade de Brasília, visando a, se
gundo os definiu o Prof. Darcy
Ribeiro, *.  fundador dessa Univer
sidade:

1 — “Evitar a multiplicação des
necessária e onerosa de ins
talações e equipamentos e
permitir a concentração de
recursos de pessoal.

2 — Dar ao estudante a oportuni
dade de optar por uma ori
entação profissional, quando
mais amadurecido e melhor
informado sôbre os diferen

tes campos a que se poderia
devotar.

3 — Proporcionar modalidades
novas de formação científica
e de especialização profis
sional que o nosso sistema
atual não pode ministrar.

4 — Selecionar melhor os futu
ros quadros científicos e cul
turais do País, porque, em
vez de fazer-se essa seleção
dentre os poucos alunos que
escolhem determinada carrei
ra, far-se-á dentre todos os
alunos que frequentam os
institutos centrais e aí reve
lem especial aptidão para a
pesquisa fundamental, para
o magistério ou a carreira
em que se formarão profis
sionais.

5 — Estabelecer mais nítida dis
tinção entre as atividades de
preparação científica e as de
treinamento profissional.’’

O ingresso nesses institutos cen
trais da Universidade seria feito,
em linhas gerais, sem descrição
aqui dos detalhes técnicos, median
te um vestibular comum, buscando
apular essencialmente a cultura
geral e o nível intelectual dos can
didatos.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. Estrutura Atual e Tendências
Quanto à Organização do

II Ciclo do Ensino Médio
no Brasil

Regulando a estrutura legal do II
ciclo do Ensino Médio, a Lei de

51dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Universidade de Brasília , p. 43.
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Diretrizes e Bases da Educação es
tabelece as seguintes normas:

"Do Ensino Secundário

Art. 44, § l.° O ciclo ginasial terá
a duração de quatro séries anuais
e o colegial de três no mínimo.

§ 2.° Entre as disciplinas e prá
ticas educativas de caráter optati
vo, no l.° e 2.° ciclos, será incluída
uma vocacional, dentro das neces
sidades e possibilidades locais.

Art. 46. Nas duas primeiras séries
do ciclo colegial, além das práticas
educativas, serão ensinadas oito
disciplinas, das quais uma ou duas
optativas de livre escolha pelo es
tabelecimento, sendo no mínimo
cinco e no máximo sete em cada
série.

§ l.° Deverá merecer especial
atenção o ensino do Português,
nos seus aspectos linguísticos, his
tóricos e literários.

§ 2.° A terceira série do ciclo co
legial será organizada com cur
rículo diversificado, que vise ao
preparo dos alunos para os cursos
superiores e compreenderá, no mí
nimo, quatro e, no máximo, seis
disciplinas, podendo ser ministra
da em colégios universitários.”

“Do Ensino Técnico

Art. 49. Os cursos industrial,
agrícola e comercial serão minis
trados em dois ciclos: o ginasial
com a duração de quatro anos e o
colegial, no mínimo, de três anos.

§ 2.° O 2.° ciclo incluirá, além
das disciplinas específicas do en
sino técnico, cinco do curso cole

gial secundário, sendo uma optati-
tiva.

§ 3.° As disciplinas optativas se
rão de livre escolha dos estabele
cimentos.

§ 4.° Nas escolas técnicas e indus
triais poderá haver, entre o pri
meiro e o segundo ciclo, um curso
pré-técnico de um ano, onde serão
ministradas as cinco disciplinas de
curso colegial secundário.

§ 5.° No caso de instituição do
curso pré-técnico, previsto no pa
rágrafo anterior, no segundo ciclo
industrial poderão ser ministradas
apenas as disciplinas específicas do
ensino técnico.”

“Da formação do Magistério

Art. 53. A formação de docentes
para o ensino primário far-se-á:

a) em escola normal de grau co
legial, de três séries anuais, no
mínimo, em prosseguimento
ao grau ginasial.”

Os dispositivos legais acima trans
critos espelham basicamente a ori
entação ainda prevalecente na
América Latina, quanto à estrutu
ra do segundo ciclo do ensino mé
dio e que assim foi descrita em Re
latório de autoria do Prof. Gil-
dásio Amado, perito brasileiro em
educação secundária, participante
do “Seminário sôbre os Problemas
de Educação Média na América
Latina”, realizado em Quito, de 16
a 21 de dezembro de 1968, sob os
auspícios da Unesco:

“Quanto à estrutura do segundo ci
clo, a diferenciação em ramos di
versos ainda é a estrutura domi-



nante na América Latina. Cada
ramo tem características próprias,
um plano específico de estudos, lo
calização separada. Não há quase
relação entre os vários ramos, seus
alunos se mantêm completamente
afastados. Por outro lado, uma es
trutura dessa natureza poderia le
var a uma especialização estreita
em um campo de trabalho profis
sional determinado, o que limita
ria a adequação dos egressos a
qualquer mudança necessária no
futuro. A distribuição dos alunos
nos diferentes ramos é condiciona
da em grande parte pelo pêso da
tradição e dos preconceitos exis
tentes contra a educação vocacio
nal e também pelas necessidades
económicas. Em outros países, en
tretanto, como nos Estados Unidos,
algumas províncias do Canadá, e
como se está expandindo gradual
mente. na Inglaterra e na Austrá
lia, outra tendência consiste em
um sistema de formação única mas
que permite optar por modalida
des diversas. A escolha dos estu
dos depende exclusivamente das
aptidões dos alunos. Em alguns
casos, não chega a haver uma di
ferenciação formal dos cursos.
Noutros, há alguma diferenciação,
mas com conjunto de matérias e
atividades comuns. Na Suécia, por
exemplo, há cinco variedades
(Humanidades, Ciências Sociais,
Economia, Ciências Naturais e
Educação Técnica) : em três anos
sucessivos a carga horária das ma
térias comuns vai diminuindo, en
quanto aumenta a correspondente
à especialização respectiva.”

“Este tipo de segundo ciclo inte
grado, com cinco ou seis ra
mos, compreendendo um núcleo
comum, foi aconselhado para a

América Latina. O Chile e o Peru
já criaram unidades escolares dês-
se tipo, embora a título experimen
tal e em número reduzido. Além
das vantagens gerais (maior 
vivência dos alunos num mesmo
ambiente de estudo e trabalho,
contribuindo para atenuar ou eli
minar preconceitos em determi
nado estudo ou profissão e para
uma maior vinculação dos alunos
que se refletirá futuramente no
grupo social de que fizeram parle)
êste sistema é mais económico. Ao
invés de instalações separadas para
os diversos ramos, reunir-se-iam to
dos os alunos no mesmo prédio,
possibilitando a utilização máxima
dos laboratórios, oficinas e outras
dependências. Por outro lado, con
centrar-se-ia o professorado para
que pudesse contar com condições
de trabalho mais vantajosas. En
tre os ramos do segundo ciclo fo
ram citados os seguintes: humani
dades, ciências, ensino industrial,
secretariado, eletrónica, técnica
agropecuária, técnica em telecomu
nicações, auxiliares de odontolo
gia, sanitarismo, enfermagem, pue
ricultura, técnicos em administra
ção pública, estatística, assistentes
sociais, desenhistas etc., além do
de formação de professores primá
rios .

Em resumo, os países da América
Latina aceitam e, em alguns casos
já realizam, uma educação básica
geral, de 8 a 9 anos e tendem a dar
caráter integrado ao segundo ci
clo.”

No que concerne à tendência de
integração do segundo ciclo do en
sino médio no Brasil, algumas po
sições doutrinárias a respeito e ini
ciativas práticas já se podem assi
nalar..
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No campo das primeiras, pelo sen
tido de suas implicações deve ser
destacada a posição esposada na
Indicação número 48 — “Articula
ção da Escola Media com a Supe
rior”, de autoria de Comissão Es
pecial do Conselho Federal de
Educação, integrada pelos Conse
lheiros Clóvis Salgado, Valnir Cha
gas (relator), Moniz de Aragão,
Newton Sucupira, Roberto Santos,
Pe. José de Vasconcellos, aprova
da em 15 de dezembro de 1967.
Dessa indicação constam afirmati
vas como as seguintes: “À medida,
portanto, que se eleva a escada de
escolarização, invertem-se gradati
vamente as posições relativas dos
componentes geral e especial na
configuração do currículo; en
quanto o geral predomina por
todo o ciclo ginasial, nivelam-se os
dois no colégio e o especial acaba
por predominar nos ciclos profis
sionais dos cursos superiores.”dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  que  sc propõe

“Os atuais cursos secundário e
técnicos de grau médio terão, por
tanto, de resolver-se num esquema
unificado que se organize sôbre
um ginásio comum, onde as preo
cupações de ordem vocacional se
expressem em atividades de caráter
exploratório. Todo o colégio as
sim concebido, sem o dualismo de
“escola para os nossos filhos e es
cola para os filhos dos outros”,
deverá incluir no seu currículo um
núcleo geral de ciências e humani
dades, como aliás já o prescreve a
Lei de Diretrizes e Bases, e uma
parte profissionalizante que se es
trutura, como também o possibili
ta a mesma lei, por meio de opções
tão variadas quanto o exijam as
necessidades de trabalho e o per
mitam as possibilidades de cada

estabelecimento. São evidentes as
vantagens teóricas e práticas desta
concepção e não é decerto por aca
so que para ela se encaminhe no
mundo inteiro.

“Com a constituição do colégio
unificado, sempre geral e profis
sional ao mesmo tempo, a discri
minação já não será possível e mui
to menos a persistência da função
preparatória como algo expresso e
intencional. Nem poderia ser de
outra forma, se atentarmos em que
preparar para níveis mais altos
constitui um objetivo emergente
de todo o ensino, resultante do seu
atributo de continuidade, e a es
cola o fará tanto melhor quanto
mais se concentre em seu próprio
nível. Não esqueçamos que essa
preparação é sobretudo um ama
durecimento, para o qual a pró
pria habilidade técnica, embora
mais dirigida à terminalidade, não
deixa de contribuir em apreciável
parcela. Mas, no que êle depende
de conhecimentos como tais e de
certo muito dependerá, éstes serão
principalmente os de natureza
geral que predispõem à conti
nuidade.”

"O colégio integrado e pluricur-
ricular é, no fundo, um agrupa
mento de “ramos” que a lei nem
limita (art. 34 e parágrafo único
do art. 47 — LDB) nem determina
estejam necessàriamente separados,
enquanto prevê a concomitância
de estudos gerais com os de natu
reza técnico-vocacional (§ 2.° do
art. 44 e parágrafo 2.° do art. 49).”

Das conclusões dessa Indicação
consta:

“2.1 — Para atender a essas ca-
racterísticas, a escola média de-



verá ser estruturada num ginásio
comum — em que a formação es
pecial não ultrapasse uma sonda
gem de aptidões e colégio inte
grado, onde se desenvolva, com.
uma parte geral, outra diversifi
cada, que abranja as formas de tra
balho suscetíveis de serem cultiva
das a ésse nível de amadureci
mento.”

Posteriormente, o Grupo de Tra
balho que elaborou o projeto de
reforma da Universidade Brasilei
ra, composto, entre outros técni
cos, pelos Professores Newton 
cupira e Valnir Chagas, signatá
rios da Indicação acima menciona
da, no artigo 33 do anteprojeto de
Lei que elaboraram, redefinindo
e reorientando o ensino de segun
do grau, estabelecem que o giná
sio comum e o colégio integrado
passariam a desenvolver, ao lado
da educação geral, uma educação
especial, incorporando dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfo rm as de

traba lho dirigidas para o desenvol
vimento dos alunos. O Prof. Flo-
restan Fernandes, sociólogo e pro
fessor universitário, assim se mani
festa a respeito do assunto, em sua
conferência “Os dilemas da refor
ma universitária consentida”, pro
ferido na Guanabara, em outubro
de 1968, em Fortim de Professores:
“Parece óbvio que a insistência em
manter a atual estrutura, obsoleta
e improdutiva, do ensino médio,
tem sido a causa de incalculáveis
prejuízos. O ideal seria que o
G.T. evoluísse até mexer nesse
ponto nevrálgico, alterando de vez
as funções dêsse ensino e suas co
nexões com o ensino superior.
Como não podia ir tão longe, de
vemos encarar as inovações reco
mendadas à luz de suas cónseqiiên-
cias, que serão certamente muito 

boas, se forem implantadas de fato.
Pelo menos algo de concreto po
derá suceder, ligando-se o ginásio
e o colégio aos marcos da civiliza
ção urbano-industrial e à valoriza
ção do homem para sua capacita -
ção  para  o traba lho .”

Algo deslocada na sequência desta
exposição, mas oportuna em rela
ção à tese que se vem esposando
neste trabalho, quanto ao aspecto
propedêutico atribuível ao 2.° ci
clo do ensino médio, é a transição
dêsse outro trecho da conferência
acima mencionada:

“Outro ponto altamente positivo
do mesmo anteprojeto de lei re
fere-se à constituição de um pri
meiro ciclo geral, precedendo aos
estudos profissionais de graduação
e à instituição de cursos profis
sionais de nível superior, mas de
curta duração. As funções do ciclo
geral foram definidas com notá
vel precisão (recuperação de in
suficiências existentes na formação
dos alunos; orientação para a es
colha de carreiras e aquisição de
conhecimentos e aptidões básicas
para os ciclos ulteriores) . Voltan
do ao assunto da tendência à orga
nização do Golégio Integrado ou
Unificado assinalável no Brasil,
podemos citar, como exemplo dela,
as medidas tomadas recentemente
pela administração estadual de
educação em São Paulo.

Assim é que, pela Resolução nú
mero 36/68, aprovada em 30 de
dezembro de 1968, o Conselho Es
tadual de Educação de São Paulo
estabeleceu "normas para a orga
nização do Colégio Integrado e do
Ciclo Colegial Secundário e Nor
mal” . De acôrdo com essas nor-
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mas, estabelece o art. 10: “Os es
tabelecimentos de ensino poderão
oferecer aos alunos da terceira
série as seguintes áreas de estudo:
1 — Artes; II — Ciências Adminis
trativas: III — Ciências Humanas;
IV — Ciências Físicas e Biológicas;
V — Educação e VI — Letras.

§ l.° — A área de educação é obri
gatória para o estabelecimento que
mantiver curso normal e faculta
tiva para os demais.

§ 2.° — Além das áreas de estudo
previstas neste artigo poderão ser
adotadas outras, desde que prè-
viamente aprovadas pelo Conselho
Estadual de Educação.

“Art. 11.0 estabelecimento oficial
ou privado que mantiver quatro
ou mais áreas de estudo na terceira
série do ciclo colegial, denominar-
se-á Colégio Integrado, especifi
cando-se as áreas oferecidas à
opção dos alunos.

“Art. 22. Todo estabelecimento
oficial do Estado que mantiver
curso colegial normal, deverá ofe
recer à opção dos alunos de ter
ceira série, pelo menos, outra área
de estudo a que se refere o artigo
10.”

Dando cumprimento à Resolução
acima mencionada, a Secretaria de
Educação de São Paulo baixou o
Ato 24, de 29/1/69, relativo à or
ganização das “duas primeiras sé
ries do ciclo colegial secundário e
normal”.

Na mesma linha de propósitos,
precedendo e gerando a Resolução
do Conselho Estadual de Educação
acima citada, deve ser citado o De
creto 50.133, de 2 de agosto de

1968, regulamentando a Lei 10.038,
de 5 de fevereiro de 1968, cujo
art. 6.° assim determina:

“Nas duas primeiras séries anuais
do curso colegial o currículo será
comum para o ensino secundário
e normal, podendo sê-lo também
para os demais ramos.

"Artigo 10. O estabelecimento 
cial ou particular que mantiver
mais de 3 áreas de estudo na ter
ceira série do curso colegial, deno
minar-se-á Colégio Integrado, espe
cificando-se sempre as áreas ofere
cidas à opção.”

Na “Justificativa” que a Comissão
Especial de educadores, instituída
pelo Ato 66, de 12/3/68, elaborou
para fundamentar as medidas que
desfecharam no decreto e na reso
lução complementar do Conselho
Estadual de Educação acima cita
dos, afirma-se o propósito de evitar
que o colégio secundário seja trans
formado num longo “cursinho"
preparatório aos estudos superio
res, “com evidentes prejuízos para
a formação geral dos alunos”, e a
convicção de que, “pela diversifi
cação especialmente no 3.° ano,
enseja uma excepcional oportuni
dade de profissionalização em ní
vel médio. Porque, a exemplo do
curso normal, fica aberta a pos
sibilidade de organização de 4.ns
séries intensivamente profissionali
za ntes” .

Pelas posições doutrinárias e nor
mativas e pelas medidas adminis
trativas aqui mencionadas, eviden-
cia-se o início no Brasil de tendên
cia ao colégio unificado, ou do se-

o ciclo do ensino médio inte
grado. É o espraiar pelo ensino



médio da organização escolar do
tipo “comprehensive” norte-ame
ricano, com vinculação orgânica à
preparação para o trabalho.

Se para adoção do ginásio inte
grado, uno, comum, polivalente,
ou ginásio dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtou t-courl, com o ense
jo às opções exploratórias, conver
gem razões definitivas de ordem
psicológica, sociológica, económica,
pedagógica, que reúnem em tôrno
dêle o consenso dos educado
res e tornam um gritante ana
cronismo à existência legal no
Brasil de ginásios especializados, à
altura, pois, do primeiro ciclo da
escola média, não há dúvida de
que também razões de ordem so
ciológica, económica, pedagógica,
conduzem a indicar a adoção do
modelo de colégio integrado, ainda
que a essa altura da educação es
colar o assunto envolva outras di
mensões que não coincidem exa
tamente com aquelas típicas do
primeiro ciclo de ensino médio.

É que nesse outro período de
idade do discente e nesse nível de
sua escolarização, não pode ser re
legado a segundo plano o aspecto
de sua capacitação profissional e o
problema de acertada e delicada
dosagem do que cabe ao geral
e do que cabe ao especificamente
técnico (note-se o equilíbrio que
deve haver entre o geral e o espe
cificamente técnico a essa altura da
escolarização), o qual envolve suti
lezas que requerem senso de medi
da e de proporção e propriedade
de concepção, para, em se fugindo
do defeito da estreita, limitada
profissionalização, não se cair no 

vício oposto da vaga, insuficiente,
inadequada profissionalização.

Para determinados setores, como,
por exemplo, na área da formação
de técnicos de nível médio no se
tor do ensino industrial, não é
nada irrelevante essa preocupação
de adequada dosagem do ensino
técnico e do geral, consideradas as
peculiaridades de um e outro e,
evidentemente, os limites no tem
po da capacidade humana de
aprendizagem. A nosso entendi
mento, o caminho que talvez vies
se a constituir a melhor solução
para o desempenho pelo segundo
ciclo do ensino médio da sua trí
plice finalidade de dar a cultura
geral moderna que todo cidadão
deve possuir, preparar profissional
mente nesse nível e desenvolver no
aluno como “objetivo emergente
de todo o ensino”, as suas poten
cialidades para estudos de nível
superior, fecundando-lhe a inteli
gência com a instrumentalidade
do conhecimento e preservando
assim os aspectos concomitantes de
continuidade e terminalidade do
ensino, seria o de que nesse segun
do ciclo se ministrasse, preferen
cialmente em colégios integrados
(por vantagens sociológicas econó
micas, pedagógicas) um a educa
ção esco lar de con teúdo sim u l
taneam en te gera l e po litécn ico ,
com  a aprend izagem  de o fic io ou

ocupação sendo feita, ao máximo
possível, pelo treinamento no pró
prio serviço, em escritórios, servi
ços, emprêsas, oficinas. Ganhar-
se-ia assim a habilitação profis
sional específica como sc ganha
em medicina clínica: não na escola
e sim no hospital..



Evidentemente a conjugação har
moniosa dessas medidas oferece di
ficuldades que não seria prudente
subestimar, mas, ao lado disso, en
seja um acervo de vantagens vir
tuais tão positivas que valeria a
pena tentar, lúcida e tenazmente,
um esforço neste sentido, árduo e
difícil que seja.

Por êsse caminho, ao menos em
tese, não se teria, seja a falta da
cultura geral moderna indispensá
vel, seja a estreita ou insuficiente
ou defasada profissionalização, sa
bido quão difícil senão impossível
é a escola acompanhar em dia, no
seu ensino, as tão rápidas mutações
da técnica.

Se dêsse programa pudesse constar,
ao máximo, a condição de apren-

58 dizado profissional remunerado do
discente, acreditamos que tôdas as
dimensões envolvidas pelo' proble
ma estariam adrede equacionadas.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 1

O trabalho remunerado, desde qu<^
realizado sem prejuízo de suas VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf«"

nal idades pedagógicas, dá um oti'
tro sentido de responsabilidade
pessoal e solidariedade social a  o

discente.

Compreendemos que, em sua tota
lidade, máxime quanto ao último
aspecto abordado, não seria fácil
entre nós a execução dessa diretriz.
Que todavia seria legítimo esperar
dela resultados profícuos, confor
me, aliás, demonstram as experiên
cias em curso em países outros,
quanto a isso não temos dúvida.

3. Aspectos da Presença do II
Ciclo do Ensino Médio no Brasil

Segundo dados estatísticos mais re
centes de que nos foi dado dispor,
a presença de alunos no segundo
ciclo do ensino médio no Brasil
obedecia à seguinte distribuição,
nos anos a seguir enunciados:

Ensino Médio — 2.° Cicio — Brasil — Matrícula no Início do ano*

Modalidades
Valores Absolutos Valores Relativos

1904 1 1905 | 1966 1964 | 1965 | 1966

Médio 439 040 509 110 593 413 100 100 100

Secundário 167 242 187 576 224 153 • 38,1 37,2 37,8

Técnico 140 G13 149 844 159 672 32,0 29,5 26,9

Comercial 114 810 121 858 132 215 26,1 23,9 22,3

Industrial 22 692 24 277 23 313 5.2 4.9 3,9

Agrícola 3 102 3 709 4 144 0.7 0,7 0,7

Normal 131 185 169 690 209 588 29,9 33,3 35.3

Fonte — SEEC-MEC.



Para que se possa sacar certas con
clusões sôbre o que representa essa
matrícula no segundo ciclo do en
sino médio em relação à do seu
primeiro ciclo, reproduzimos a se

guir o Quadro II, onde se encon
tra essa matrícula, e o Quadro III,

onde está expressa a matrícula nos
dois ciclos:srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro il

Ensino Médio — Matrícula no Início do Ano (1.° Ciclo) — Brasil
1964-1966

Modalidades
Valores Absolutos Valores Relativos

1964 | 1965 | 1906 1904 | 1965 | 1966

Médio 1 453 G71 1 045 320 1 889 799 100 100 100

Secundário 1 200 935 1 3G4 123 1 581 091 83,G 82,9 83,G

Técnico 208 537 230 615 252 007 13,4 14,0 13,4

Comercial 155 217 1GG 493 174 093 10.0 10,1 9,2

Industrial 46 127 54 953 68 308 3,2 3,3 3,6

Agrícola 7 193 9 1G9 10 26G 0.5 0,6 0,6

Normal 44 199 50 582 3G 038 3,1 3,1 3,0
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Quadro III

Ensino Médio — Matrícula no Início do Ano — Ambos os Ciclos
— Brasil 1964-1967

Fonte — SEEC-MEC.

Modalidades
Valores Absolutos Valôres Relativos

1964 1965 1966 1967 1964 | 1965 | 1966 | 1967

Médio 1 892 711 2 154 430 2 483 312 2 737 813 100 100 100 100

Secundário 1 3G8 177 1 553 G99 1 805 247 2 002 893 72,3 72,1 72,7 73,2

Técnico 349 150 3S0 459 412 236 441 892 18,4 12,7 16,6 16,1

Comercial 270 036 288 351 306 338 325 557 14,3 13,4 12,3 11,9

Industrial 68 119 79 230 91 518 102 234 3,6 3,7 3,7 3,7

Agrícola 10 295 12 878 14 410 14 191 0,5 0.6 0,6 0,5

Normal 175 384 220 272 265 729 292 180 9,3 10,2 10,7 10,7



Para que se tenha uma visão glo
bal do que representa essa matrí
cula no segundo ciclo do ensino
médio em relação à população em 

idade escolar correspondente, no

Brasil, divulgamos o quadro a se

guir:srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro IV

Brasil — População Escolar e Matrícula no Início do Ano no 2.° Ciclo
do Ensino Médio

Ano
População
do 16/18

anos
Matrícula

% dc matricula
sôbre a população

rcspcctiva

População não
escolarizada

N°». absolutos

1965
1966

5 112 855
5 297 1 10

509 110
593 113

9%
11.2%

4 633 715
1 703 727

 i Pi>° R,lat ro :lc',Iia verifica-sc o fenômeno comum aos índices de escola
rização c o rasil. cresce a percentagem de escolarizados, aumenta o número de não

c anzacos, isto porque o crescimento cm números absolutos na escolarização não
dã para absorver o crescimento demográfico, em números absolutos.

Para que se saiba da distribuição
geográfica do 2.° Ciclo do ensino
médio no Brasil, damos logo a
seguir quadro que inclui esta

Quadro V

situação no ano de 1965, segundo

dados do Serviço de Estatística do

Ministério da Educação e Cultura.

Distribuição dos Municípios que Possuem Ensino Médio — Brasil —
1965

Estados c
Territórios

Rio de Janeiro*
Espirito Santo
Sào Paulo
Rio Grande do Sul
Paraná
Ceará
Minas Gerais
Bahia
Pernambuco
Santa Catarina
Mato Grosso
Goiás
Alagoas
Pará .
Piauí
Paraíba

Com
Ginásio

Com
Ginásio c
Colégio

Total
com

Ensino
Médio

Total
dc

Muni
cípios
Exis
tentes

Percentagens dos Municípios com Ginásio
ou com Ginásio c Colégio

Sôbre o total de
Municípios que

têm Ensino Médio

Sôbre o total de
Municípios Existentes

Com
Ginásio

Com
Ginásio c
Colégio

Com
Ginásio

Com
Ginásio e
Colégio

Com
Ens.

Médio

54 63 63 14,2 85,8 14.2 85,7 100
11 32 46 53 30,4 69,6 26,1 00,3 86.7

187 210 397 573 47,1 52,9 32,6 36,6 69,2
65 05 160 231 40,6 50.4 27,7 40,5 68,3
93 89 182 275 51,0 40,0 33,8 32,3 66,1
42 39 81 142 51,9 48,1 20,5 27,4 . 57,0

332 78 410 721 80,9 19,1 46,0 10,8 56,8
109 71 180 335 60,5 39,5. • 32,5 21,1 53,7
45 43 88 161 51,1 48,0 27,4 26,2 53,6
58 45 103 194 56,3 43,7 20,8 23,1 53,0
23 16 39 84 58,9 41,1 27,3 19,0 46,4
51 34 85 222 60,0 40,0 22,9 15,3 38.2
24 11 35 94 68,5 31,5 25,5 11,7 37,2
19 8 27 83 70,3 29,7 22.8 9,6 32,5
29 8 37 114 78,3 21,7 25,4 7.0 ’ '32,4
33 18 51 172 64,7 35,3 10,1 10,4 29,6



Estados c
Territórios

Com
Ginásio

Com
Ginásio e
Colégio

Total
com

Ensino
Médio

Total
de

Muni
cípios
Exis
tentes

Percentagens dos municípios com Ginásio
ou com Ginásio c Colégio

Sôbre o total de
Municípios que

têm Ensino Médio

Sôbre o total de
Municipios Existentes

Com
Ginásio

Com
Ginásio c
Colégio

Com
Ginásio

Com
Ginásio e
Colégio

Com
Ensino
Médio

Acre 6 1 - 25 85,8 14,2 24.0 4.0 28,0
Amazonas 10 2 12 44 83,3 16,7 22,7 4,5 27.2
Sergipe 13 6 19 76 68,4 31,6 17,1 7,8 25,0
Maranhão 17 12 29 127 58,7 41,3 13,3 9,4 22,8
Rio Grande do Norte 23 10 33 150 69,7 30,3 15,3 6,6 22,0
Guanabara — 1 1 1 —— 100,0 — 100,0 100,0
Rondônia — 2 2 2 — 100,0 — 100,0 100,0
Roraima — 1 1 2 — 100,0 — 50,0 50,0
Amapá —— 1 1 5 —. 100,0 — 20,0 20.0
Distrito Federal — 1 1 1 — 100,0 — 100,0 100,0

TOTAL 1 202 S88 2.090 3.956*  ••’ 57,5 •12,5 30,3 22,4 52,8

• 03 Estados estão colocados em função da ordem decrescente do que representam as percentagens dos rcspcc-
tivos municípios com ensino médio calculadas sôbre os totais de municípios existentes.
•• Excluído o Território de Fernando de Noronha por falta de dados (l município).

Fonte — Serviço de Estatística da Educação e Cultura.

Com o objetivo de ensejar avalia
ção do grau de crescimento do 2.°
Ciclo do Ensino Médio no Brasil,
medido pela diferença de matri

cula na sua l.a série, em seus vários
ramos, entre 1964 e 1965, nas áreas
de manutenção pública e privada,
divulgamos o quadro seguinte:srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro VI

Percentagem de Crescimento das Matrículas * — 1.a Série — 2.°
Ciclo — Brasil — 1964-1965

Ramos de Ensino Público % Particular %

Secundário 60 093 + 22,6 31 754 + 1.5
Comercial 10 953 + 9,2 40 747 1,0
Industrial 4 S02 24.1 5 28G — < »•>
Agrícola 1 G57 + 9,7 30 + 1ÕÕ.0
Normal 37 539 + 36,6 34 139 + 15.8

Médio 114 944 + 25,2 111 956 + 3.8

• Fonte: SEEC-MEC.

Ainda que jogando com dados
mais recuados no tempo, como
aqueles de 1964, pretendemos dar
a seguir uma idéia de aspectos sig
nificativos do II Ciclo do ensino
médio no Brasil, como sejam os da
quantificação da evasão escolar du

rante o ano letivo, pelos vários ra
mos e por entidades mantenedoras,
o das aprovações também pelos vá
rios ramos e entidades mantenedo
ras, e o das conclusões de curso pe
los vários ramos.
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Fonte: SEEC-MEC.



Quadro VIII

Ensino Médio — Brasil — 1964 — Aprovações no II Ciclo *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Entidades
Mantenedoras

Matrículas no
encerramento
do ano

%
Sôbrc o

total
Aprovações %

Secundário
Federal 6 811 4,4 5 705 83,3
Estadual 74 281 48,7 56 134 75,5
Municipal 3 060 2,0 2 574 84,1
Particular 68 520 44,9 59 037 86, 1

Total 152 705 100,0 123 450 80,8

Industrial
Federal 5 131 25,7 3 817 74,3
Estadual 1 363 6,8 1 070 78,8
Municipal 78 0,4 68 87,1
Particular 13 338 67,1 10 839 81,2

Total 19 910 100,0 15 794 79,3

Agrícola
Federal 1 477 48,3 1 331 90,1
Estadual 1 501 49,0 1 329 88,5
Municipal 72 68 94,4
Particular 15 0.4 15 100,0

Total 3 065 100,0 2 743 89,4

Comercial
Federal 663 0,6 565 85,2
Estadual 10 347 9,8 8 283 80,0
Municipal 4 840 4,6 4 368 90.2
Particular 89 339 85,0 81 149 90,8

Total 105 189 100,0 94 365 89,7

Normal
Federal 221 0,1 189 85,5
Estadual 58 974 44,6 55 072 93,3
Municipal 2 774 2,0 2 606 93,9
Particular 70 335 53,3 67 746 96,3

Total 132 304 100,0 125 613 94,9

Total Geral 413 173 — 361 965 87,6
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Quadro IX

Ensino Médio — Brasil — 1964 — Conclusões de Cursos no II
Ciclo *

Ramos de Ensino Total
%

Sôbrc o
Total Geral

Feminina
%

Sôbro cada
ramo do ensino

Secundário 33 473 35,0 9 910 29,G
Industrial 2 309 2,4 191 8.2
Agrícola 642 0,6 38 5,9
Comercial 28 110 29.5 9 565 34,0
Normal 30 883 32,5 30 076 97,3

Total Geral 95 417 100,0 49 780 52,1

Fonte: SEEC-MEC.



Em relação à caracterização de bus
ca do ensino superior por êsses alu
nos concluintes dos vários ramos
do 2.° Ciclo do Ensino Médio, re
produzimos o quadro a seguir,
constante do ‘trabalho “Vestibular
na Guanabara”, de autoria da Pro
fessora Nádia Cunha (pag. 329),srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro X

peio qual se evidencia que o ensi
no secundário, outrora por privi
légio legal, hoje pela vigência ain
da do uso da tradição, continua
sendo a grande matriz de preparo
de candidatos ao curso superior no
Brasil (Guanabara, Niterói, São
Paulo).

Incidência Percentual de Origem de Candidatos aos Vestibulares de
1963 e 1964, conforme os Ramos do Ensino Médio

Ramos do Ensino Médio
Guanabara c Niterói Silo Paulo

1903 | 1961 1963

Secundário 83,0 80,7 79.8

Comercial 0,9 7.1 12,3

Normal 4.0 6,2 5,9

Militar 1,3 3,8 0,2

Industrial 0,9 2,0 1.5

Agrícola — 0.2 —

64
Seminário 0.2 — 0,3

• Fonte: SEEC-MEC.

Jogando com dados de 1965, damos
o quadro abaixo, pelo qual se evi
dencia a proporção de matrícula 

entre os dois ciclos do ensino mé
dio.

Quadro XI

Matrícula nos dois Ciclos do Ensino Médio* — Brasil — 1965

Ramos

l.° Ciclo 2.° Ciclo
Proporção da

matrícula entre
os dois ciclos

Matrícula
% ílo

total do
ciclo

Matrícula
% do

total do
ciclo

l.o 2.°

Secundário 1 364 123 83,00 189 576 37,8 7,1 1

Comercial 1G6 493 10,2 121 858 23,9 1.3 1

Industrial 54 953 3,3 24 277 4,7 2,2 1

Agrícola 9 169 0.5 3 709 0.7 2.1 1

Normal 50 552 3,0 169 690 33,4 1 3.3

Total 1 645 290 100,0 509 110 100,0 3,2 1

Fonte: SEEC-MEC.



4. Algumas Conclusões sôbre a
Presença do II Ciclo do Ensino

Médio no Brasil, à Base dos
Dados Estatísticos ManipuladoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. A matrícula global no II
Ciclo do ensino médio bra
sileiro não iria além de
11,2% da população escolar
respectiva (dados de 1966) .

2. O aumento percentual, anu
al, da escolarização nesse ní
vel, da faixa etária respecti
va, não cobre, em números
absolutos, o crescimento de
mográfico, de modo que o
número de jovens não esco
larizados no 2.° ciclo do en
sino médio vem aumentando
de ano a ano.

3. Segundo dados de 1965, ....
(SEEC-MEC) de 3.956 mu
nicípios existentes no Brasil,
apenas 888 possuíam estabe
lecimentos de ensino médio
de 2.° ciclo (menos de 22%
do total) .

4. Os dados estatísticos traba
lhados revelam que, não obs
tante o ponderável cresci
mento assinalado, se medido
em têrmos relativos, da ma
trícula do ensino agrícola e
industrial, o que conta, em
números absolutos, como rea
lidade já algo mais ponderá
vel, no quadro de escassez do
segundo ciclo do ensino mé
dio brasileiro, são os ensinos
secundário, normal e comer
cial, que totalizam 95,1% do
conjunto (dados de 1965) .

5. A expansão das oportunida
des de escolarização ao nível

do segundo ciclo do ensino
médio, vem-se fazendo, es-
senciahnente, .à base da ini
ciativa pública, segundo se
demonstra no quadro de nú
mero VIII.

6. A evasão discente — no 2.°
ciclo do ensino médio — na
vigência do ano letivo, em al
guns casos chega a ser ponde
rável, sendo que, no cômputo
global das matrículas do 2.°
ciclo, aferida essa evasão pela
diferença entre a matrícula
inicial e aquela do encerra
mento do ano letivo, essa di
ferença chega a ser sensível
(dados de 1965), se medida
em números absolutos.

7. O total de reprovações nos
vários ramos do 2.° ciclo do
ensino médio no Brasil está
colocado em têrmos que não
podem ser considerados anor
mais: 12,4% (dados de ....
1965) .

8. As conclusões de curso no II
Ciclo do ensino médio (da
dos de 1964), revelam um li
geiro prevalecinicnto do cur
so secundário em relação aos
cursos normal e comercial.

•9. A presença feminina nas con
clusões de curso normal (da
dos de 1964) é maciçamente
predominante — 97,3%. O
inverso ocorre nos ramos de
ensino industrial e agrícola
onde a presença masculina é
superior a 90%.

10. A proporção entre alunos
matriculados no l.° e 2.° ci
clos do ensino médio (dados
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de 1965) é de 3,2 alunos no
primeiro para um aluno no
2.° ciclo. No ensino secun
dário, que funciona no ].° ci
clo como matriz para o seu
segundo ciclo e para os ou
tros ramos de ensino no 2.°
ciclo, a proporção é de 7,1 no
l.° para 1 aluno no 2.° ciclo.
No curso normal quase o
oposto sucede: 1 no primeiro
para 3,2 alunos no segundo
ciclo.

II. O ensino secundário conti
nua sendo a grande matriz
de candidatos ao curso su
perior no Brasil.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5. Resumo de uma

Problemática básica do II Ciclo
do Ensino Médio no Brasil e

Sugestões a ela Pertinentes

Neste capítulo final procuraremos
condensar, sem pretensão a esgotar
o assunto, o que nos parece mais
relevante quanto à problemática
atual do II Ciclo do Ensino Médio
no Brasil, com as sugestões que se
nos afiguram pertinentes.

A — dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAProb lem a  —  Deficiência quan
titativa do 2.° ciclo da escola mé
dia no Brasil. Os percentuais de
escolarização da população brasi
leira em nível de 2.° ciclo do en
sino médio, na altura em que
estão, reclamam, um incremento
ponderável, com triplicação, pelo
menos, dos seus efetivos atuais de
matrícula.

Sugestão  —  Planejamento para que
a escolarização nesse ciclo atinja
nunca menos de 30% da faixa etá
ria respectiva, no prazo aproxi

mado de cinco anos, meta aliás já
prevista em “Planos de Educação”
nacionais e já atingida e até mes
mo ultrapassada em alguns países
latino-americanos.

B — Prob lem a — A presença do
poder público na manutenção e
expansão do segundo ciclo do en
sino médio no Brasil ainda não
atingiu o nível ã que precisaria
chegar.

Sugestão — Existem áreas do II ci
clo do ensino médio em que a au
sência do Poder Público é quase
total, como no caso do ensino co
mercial. Em 1964, de 1.739 esta
belecimentos dêsse ensino, apenas
292 eram públicos. Impõe-sc com
urgência maior presença do Poder
Público nessas áreas.

C — Prob lem a — O esquema de
formação cultural e profissional
em nível de segundo ciclo de ensi
no médio no Brasil é muito restri
to e insuficientemente diversifi
cado.

Sugestão — Para atender aos recla
mos do processo de desenvolvimen
to nacional, impõe-se urgente am
pliação de formas muito mais di
versificadas de formação cultural e
profissional nesse nível.

D — Prob lem a  — A preparação de
alunos ao nível do segundo ciclo
do ensino médio no Brasil é feita,
a bem dizer exclusivamente, em
estabelecimentos isolados para
cada ramo do ensino.

Sugestão — Por motivos de ordem
económica, sociológica e pedagó
gica, deve ir sendo tentado o fun
cionamento de Colégios Integra
dos, tal como se recomendou para 



a América Latina no Seminário so
bre os Problemas da Educação Mé
dia na América Latina, realizado
em Quito, em dezembro de 1968,
sob os auspícios da Unesco.

E — dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAProb lem a — Na preparação
profissional em nível médio no
Brasil, pouco, insuficiente apêlo é
feito ao treinamento em serviço.

Sugestão — É muito difícil conse
guir que a escola esteja em dia, em
seu ensino, com a velocidade das
mutações da técnica. Assim, para
uma aprendizagem mais efetiva,
mais autêntica, menos defasada no
tempo, dever-se-ia incrementar o
aprendizado em serviço, seja êle
feito em escritórios, oficinas, em
presas, serviços, mobilizando para
tal a cooperação do Comércio, da
Indústria e dos Serviços.

F — Prob lem a — O sentido espe-
cializadamente propedêutico ao in
gresso nos vários cursos de nível
superior, não deve e não pode ser
satisfatoriamente atendido pelo se
gundo ciclo do ensino médio.

sistemática dos atuais concursos
vestibulares no Brasil, dando ên
fase, essencialmente, à aferição da
cultura geral e do nível intelectual
dos candidatos. De certo modo, a
Lei 5.540, de 28 de novembro de 
1968, é um passo que poderá ser
importante no caminho de refor
mulação da sistemática vigente do 
vestibular, quando em seu artigo
21 estabelece que êle “abrangerá os 
conhecimentos comuns às diversas
formas de educação do segundo
grau, sem  u ltrapassar êste nível de
complexidade, para avaliar a for
mação recebida pelos candidatos e
sua aptidão intelectual para estu
dos superiores”; no parágrafo
único dêsse artigo estabelece que
“dentro do prazo de três anos a
contar da vigência desta Lei o con
curso vestibular será idêntico em 
seu conteúdo para todos os cursos
ou áreas de conhecimentos afins e
unificado em sua execução na mes
ma Universidade ou federação de
escolas ou no mesmo estabeleci
mento isolado de organização plu-
ricurricular de acordo com os es
tatutos e regimentos”.
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Sugestão —  Impõe-se que o prepa
ro propedêutico especializado para
os cursos superiores, passe a ser ta
refa cumprida no âmbito univer
sitário ou realizada no nível supe
rior do ensino.

G — Prob lem a — O processo ain
da preponderante nos concursos
vestibulares no Brasil não consi
dera adequadamente o que deveria
ser basicamente aferido como ní
vel a ser atingido pelo egresso da
escola média, para ingresso, com
êxito, em cursos superiores.

Sugestão — É da mais absoluta ne
cessidade uma revisão completa na

H — Prob lem a —  A concepção de
cultura geral envolve frequente
mente equívocos ou distorções
conceituais, que têm graves impli
cações práticas.

Sugestão — Impõe-se que cultura
geral seja conceituada com o sen
tido de seu condicionamento ao
tempo histórico vivido, não sendo
confundida com cultura de letras
clássicas, como freqiientemente
ocorre. Cultura geral é para ser
entendida como cultura geral mo
derna, com forte ênfase em ciên
cia e tecnologia, que dominam a
vida atual.
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I — dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAProb lem a — Falta de profes
sores convenientemente prepara
dos, principalmente no ensino
técnico.

Sugestão — Esta é uma situação
que atinge tôda a América Latina,
inclusive o Brasil. No que concer
ne ao ensino secundário, o profes
sorado formado especificamente
para exercer a docência nesse nível
de 2.° ciclo constitui presença re
lativamente maior do que a encon-
ttada no primeiro ciclo dêsse en
sino e tem menores inadequações
em sua formação especializada do
que sucede com o professor do
seu primeiro ciclo. Isto não

. quer dizer que sua presença seja
suficiente e plenamente satisfató-

_ ria sua formação regular, atual.

No que diz respeito aos professo
res de matérias do ensino técnico,
não se conta ainda com a presença
ponderável de escolas especiais
para a formação dêsse professo
rado.

A revisão e intensificação no pro
cesso de formação do pessoal do
cente do 2.° ciclo do ensino médio,
seja aquela feita regularmente em
nível universitário, seja, como me
dida de emergência, aquela espe
cialmente destinada a atender ne
cessidades prementes de docentes
do ensino técnico e que se realize
mediante o funcionamento de
Centros de Educação Técnica,
para proceder ao treinamento e ao
aperfeiçoamento de professores cm
serviço, se recomenda altamente.

J — Prob lem a — Equilíbrio entre
a cultura geral e a cultura técnica
especializada ministradas à altura
do segundo ciclo do ensino médio.

Sugestão — Sendo êsse um nível de
ensino para cujo conteúdo devem 

confluir harmoniosamente as ver
tentes geral e especializada da cul
tura, impõe-se um estudo lúcido,
objetivo e delicado da dosagem res-
pectiva dêsses ingredientes da for
mação do discente, na composição
do currículo e dos programas, para
que não sofram uma ou outra, ou
ambas.

L — Prob lem a  —  Valorização cultu
ral e profissional do titular de
formação educacional em nível
médio, na área pública e na parti
cular.

Sugestão  —  Sugere-se ampla revisão
dos conceitos que têm presidido
no Brasil a valorização cultural e
profissional do trabalho do con-
cluinte de curso de nível médio.

No serviço público e na esfera 
vada é indispensável a adoção de
outra hierarquia salarial rnais mo
tivadora para ésses profissionais,
sem o que jamais se constituirão
esses quadros, tão necessários ao

 desenvolvimento.

M — Prob lem a . — Melhoria de
prédios e de equipamentos para o
funcionamento do 2.° ciclo do En
sino Médio.

Sugestão  — Êstc é um problema ge
ral do ensino brasileiro que atinge,
como não poderia deixar de atin
gir, o segundo ciclo do ensino mé
dio. Recomenda-se a respeito a ca
nalização de recursos financeiros,
aplicáveis sob diversas formas, no
sentido de dar maior funcionalida
de a êsse ensino. Prioridade ele
vada deve ser concedida à distri
buição de recursos que se destinem
a expandir e a aprimorar a quali
dade do ensino do 2.° ciclo do en
sino médio no Brasil, com ênfase
concedida ao objetivo de adequa
da preparação para o trabalho.



Financiamento das
Despesas Educacionais*srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Raymond Poignant.**

IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O problema da definição e da
classificação das despesas educacio
nais apresenta algumas dificulda
des de caráter doutrinal; o interes
se de uma classificação racional,
como já vimos, consiste em tornar
mais clara a análise dos custos uni
tários, cuja significação ficou bem
assinalada.

O financiamento das despesas com
educação suscita problemas de
grande interesse teórico e, sobretu
do, prático. No curso da década
passada, na maioria dos países
aquelas despesas aumentaram mais
rapidamente do que o produto na
cional bruto e o conjunto do orça
mento do Estado. Por isso, o finan
ciamento dos sistemas- de ensino
torna-se a cada ano mais pesado,
tanto sôbre o conjunto dos recur
sos nacionais como sôbre o orça
mento.

No caso, trata-se, em princípio, de
fenômeno perfeitamente saudável,
uma vez que a educação constitui
uma das formas de investimento,
a médio e longo prazo, das mais
desejáveis e das mais eficazes, tan
to do ponto de vista dos indivíduos
quanto do plano democrático, so
cial e económico.

Contudo, no momento em que vai
iniciar-se a II Década das Nações
Unidas pelo Desenvolvimento, e
em que novos objetivos serão fixa
dos para a dilatação dos sistemas
educativos de jovens e adultos, in
terrogamo-nos sôbre a possibilida
de de continuar, no mesmo ritmo,
a expansão das despesas educacio
nais sem comprometer outros obje
tivos nacionais, cuja realização se
mostra igualmente necessária. De
fato, em alguns países, já se verifi
cou diminuição no montante das
despesas, enquanto o esforço a
empreender continua imenso.

• Conferência realizada em "Curso sôbre Planejamento da Educação”, com sede
no Recife,-de 2-1-8 a 18-9 de 1970. como parte da programação do Ano Internacional
da Educação, sob o patrocínio da Uncsco. O texto foi traduzido do francês por
Lygia Nazareth Fernandcs.
•• Diretor do Instituto Internacional de Planejamento da Educação.
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Em tais circunstâncias, um primei
ro esforço deve ser dirigido no ru
mo da utilização ótima dos recur
sos existentes. Já expusemos em
que direções nos conviria orien
tarmos a êsse respeito.

Outros esforços devem ser aplica
dos para introduzir novas técnicas
de ensino (rádio, televisão, ensino
programado), com o propósito, não
só de melhorar a sua qualidade,
mas também de reduzir os custos
unitários. Na realidade, verifica
mos até aqui que o custo dessas
inovações se adiciona, quase sem
pre, pura e simplesmente, aos
custos anteriores, e o problema do
financiamento permanece na mes
ma. A solução-mágica, que permi
ta escolarizar, alfabetizar e formar
a baixo custo, ainda está por ser
encontrada.

70
Tendo bem presente ao espírito a
dupla necessidade de aumentar a
eficácia no uso dos recursos exis
tentes, e de procurar soluções téc
nicas que reduzam os custos, for
çoso é reconhecer que, a curto pra
zo e, sem dúvida, ao longo de tôda
a I Década das Nações Unidas, a
expansão do financiamento conti
nuará sendo uma das condições
primordiais para a realização das
metas educativas que os Estados se
fixarão.

Os trabalhos da Unesco referentes
à II Década preveem, até 1980,
o dôbro ou o triplo das despesas,
com relação a 1965. De fato, essa
taxa de crescimento foi totalmente
atingida na maioria dos países, en
tre 1950 e 1965, mas, em virtude
dos próprios avanços anteriores,
será possível mantê-la até 1980,

quando, pelo contrário, os últimos
anos da década passada revelaram
o pêso crescente dos apertos e das
limitações financeiras?

Essa situação confere aos proble
mas de financiamento da educação
um caráter de aguda atualidade.

Examinaremos sucessivamente:

— as diversas fontes de financia
mento utilizadas atualmente;

— as vantagens respectivas dos di
ferentes sistemas de financiamen
to, e as alternativas maiores que se
apresentam.

Concluindo, lembraremos as difi
culdades especiais com que o fi
nanciamento da educação nos paí
ses em fase de desenvolvimento po
derá defrontar-se no curso da pró
xima década, e colocaremos o pro
blema das estratégias mais adequa
das para vencê-las.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I. Fontes de Financiamento

(Soluções Empregadas)

Os sistemas educativos são finan
ciados, quanto ao essencial, por
fundos públicos e, em parte, por
fundos privados.

A) RECURSOS PÚBLICOS

Na hipótese de um Estado centra
lizado (não federal) os recursos
públicos provêm de três fontes
principais:

(a) dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO rçam en to do Estado (finan
ciado pela arrecadação fiscal do
Estado, direta e indireta, ou por
impostos específicos).



A contribuição do Estado para o
financiamento da educação figura
principalmente no orçamento do
Ministério da Educação Nacional
e, também, nos orçamentos de al
guns outros ministérios que assu
mem o encargo de certas ativida
des de formação:

— Ministério da Formação Profis
sional e Técnica (ou agência
pública correspondente, quando
esta formação se desenvolve in
dependentemente de Ministé
rio);

— Ministério da Agricultura (ensi
no agrícola);

— Ministério da Saúde Pública
(preparação para certas profis
sões médicas ou paramédicas);

— Ministério da Fazenda (escolas
especializadas na formação de
funcionários do fisco etc.);

— Ministério do Trabalho (forma
ção profissional de adultos etc.);

— Ministério da Marinha Mercan
te (escolas para pessoal da Ma
rinha e da Aeronáutica Civil);

— etc.1

Não discutiremos aqui o interêsse
que há em reagrupar no Ministé
rio da Educação Nacional, simul
tâneamente, a educação geral e o
máximo de atividades de formação;
as fórmulas variam conforme o
país. Na Itália, o essencial da ação
educativa situa-se no âmbito do
Ministério da Educação Nacional
(inclusive a formação agrícola, ma

rítima, sanitária). Na URSS, tais
atividades se acham fracionadas
em três grandes administrações:

Ministério da Instrução Pública
(educação geral), Comissões de Es
tado para a formação profissional
e técnica, e Ministério do Ensino
Superior e Secundário Especializa
do. Já o Brasil apresenta outro ti
po de organização.

Cada tipo de estrutura administra
tiva tem vantagens e desvantagens.
Quando as atividades educativas
estão muito dispersas, impõe-se a
criação de um órgão de coordena
ção, encarregado, especialmcnte,
da elaboração de planos. De qual
quer modo, a organização adminis
trativa do ensino e da formação,
no nível do Estado, não afeta mui
to os problemas de financiamento,
pois, em quase todos os casos, os 71
recursos são inteiramente arreca
dados pelo Ministério da Fazenda.

Os recursos públicos reservados à
educação são utilizados de duas
maneiras:

— na manutenção direta de escolas
públicas;

— em subvenções às escolas de co
letividades locais ou às escolas
particulares.

No caso de um govêrno federal,
superpõem-se dois níveis de admi
nistração estatal e dois orçamen
tos. O conteúdo do orçamento fe
deral e o do orçamento dos estados
variam conforme a competência

1 De fato, é raríssimo não figurarem no orçamento de um Ministério atividades de
formação: lògicamente, torna-se necessário incluir os cursos de formação para o
pessoal das Fôrças Annadas.



em matéria de educação, atribuída
constitucionalmente à Federação.
Nos Estados Unidos da América,
o orçamento federal reserva ainda
poucos fundos para a educação; 2
o mesmo não acontece no Brasil.

(b) dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO rçam en to das com un idades

loca is (províncias, departamentos,
municipalidades).

As leis nacionais (ou as Constitui
ções) conferem às comunidades lo
cais responsabilidades muito variá
veis no domínio da educação. Em
alguns países, as escolas públicas,
primárias e secundárias, são esco
las das comunidades locais (Esta
dos Unidos, Inglaterra), e o orça
mento dessas comunidades (distri
tos escolares, municipalidades etc.)
financia parte importante do sis
tema educativo.

As despesas educacionais das comu
nidades locais são cobertas:

— pelos seus impostos, alguns dos
quais podem ser destinados ao
ensino;3

— por meio de subvenções oficiais.

Falaremos mais tarde sôbre a im
portância relativa e as vantagens
respectivas dos financiamentos cen
tralizados (Estado) e descentraliza
dos (comunidades locais).

(c) Auxilio púb lico in ternacional

O auxílio público internacional
(inultilatcral 4 ou bilateral) consti
tui fonte de financiamento não
desprezível, para a maioria dos paí
ses em fase de desenvolvimento.

Seu total equivalia em 1967, apro-
ximadamente, a 8% das despesas
educacionais dos países em fase de
desenvolvimento, 5 e, em conjunto,
mais de três quartos dêsse total
provinham do auxílio bilateral.
Contudo, êsse auxílio não é igual
mente dividido entre os países em
fase de desenvolvimento; alguns
(África de expressão francesa),0
financiam 20 a 25% de suas despe
sas com educação, graças ao auxí
lio externo; essa percentagem bai
xa de 3 a 5% em outros países.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

B) RECURSOS PRIVADOS

O financiamento do sistema educa
tivo através de recursos privados
é assegurado por meios muito dis
tintos:

(a) Con tribu ições fam ilia res

As contribuições familiares podem
assumir as seguintes formas:

—  pagam en to de d ire ito s esco lares
(caso muito frequente no ensi
no privado, mas que se verifica
também no ensino público);

* A intervenção do Estado federal situa-se no quadro de algumas leis especiais (lei
sôbre os Eand G ran t Colleges, da década de 1860, Nationa l D efense Educa tion Act,
de 1958 etc.) e manifesta-sc em forma de subvenção.
3 Ê o caso dos distritos escolares, nos Estados Unidos.
‘ UNESCO, UNICEF, PNUD, Banco Mundial etc.
11 De acôrdo com as estatísticas da Comissão de Auxílio ao Desenvolvimento, da
OECD.

• Ha l l a k , J. e Po ic n a n t , R. — Aspectos F inanceiros do Ensino nos Países A fri
canos de Expressão Francesa , 11PE (Uncsco), 1966.



—  pagam en to do materia l esco larzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
(livros, cadernos etc.).

Não incluímos na participação fa
miliar as despesas de alimentação,
vestuário, moradia etc., mas uni
camente as que têm ligação direta
com a escolarização (a participa
ção das famílias nas despesas de
internato constituiria despesa de
ensino?) .

(b) F inanciam en to  por  grupos  par
ticu la res

Algumas escolas são criadas, man
tidas ou subvencionadas por insti
tuições particulares (igrejas, sindi
catos, fundações etc.), que assegu
ram, com seus próprios recursos, o
financiamento das despesas (sendo
necessário, com a cooperação das
famílias ou mediante subvenções
públicas).

(c) F inanciam en to por em prâsas

As empresas (indústria, comercio,
bancos etc.) constituem muitas vê-
zes fonte importante de financia
mento para a formação profissio
nal e, não raro, para outras for
mas de ensino. 7 Essa participação
pode concretizar-se:

— na organização de escolas pro
fissionais destinadas às emprê-
sas, ou de cursos de aperfeiçoa
mento ou de promoção para seu
pessoal em atividade (educação
permanente);

— na atribuição de subvenções às
escolas públicas e particulares
existentes.

Em geral, é difícil estabelecer o in
ventário exato dessa fonte de fi
nanciamento, pela impossibilidade,
já assinalada, de individualizar es
ses gastos na contabilidade das ern-
prêsas e, também, de conhecer to
das as modalidades de formação
que elas promovem.

(d) Im portância do financiam en
to privado

A importância do financiamento
da educação mediante fundos par
ticulares varia muito de país a
país, consoante as regras legislati-.
vas aplicáveis, o desenvolvimento
do ensino privado etc.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II. Vantagens dos Diversos

Sistemas de Financiamento e
Escolha das Estratégias mais

Adequadas para Aumentar os 73
Recursos dos Sistemas

Educativos

O financiamento dos sistemas edu
cativos constitui, como dissemos,
problema capital. É im portan te,
para todos os pa íses, saber esco lher
os modos de financiam ento susce
tíve is de proporc ionar o máxim o
de recursos. Esta questão delicada
deve ser considerada com realismo,
sem preconceitos doutrinários, com
a única preocupação do necessá
rio desenvolvimento da ação edu
cativa.

Examinaremos sucessivamente as
vantagens comparadas:

— do financiamento público e do
financiamento privado;

’ Na URSS, grupos de empresas financiam escolas maternais, e cooperativas agrícolas
participam igualmente na manutençáo de escolas primárias e secundárias.



— do financiamento centralizado
(Estado) ou descentralizado (co
letividades locais).srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A) FINANCIAMENTO PÚBLICO E
FINANCIAMENTO PRIVADO

A alternativa financiamento pú
blico-financiamento privado ocor
re principalmente nos países de
economia de mercado. Em princí
pio, nas economias socialistas, o fi
nanciamento é totalmente públi
co; na realidade, até mesmo nos
países socialistas o financiamento
da educação por via orçamentária
está bem longe de ser total: vimos,
por exemplo, que na URSS as em
presas e as cooperativas agrícolas
contribuem para as despesas do en
sino. 8

A opção entre financiamento pú-
74 blico, isto é, por via orçamentária

(recursos provenientes do imposto)
ou financiamento por meio de fun
dos privados (empresas, famílias
etc.) é, pois, problema comum a
todos os países.

(a) dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAVan tagens, im portância  e lim i

tações do  financiam en to  por  via  or

çam en tária

1. O financiamento por via orça
mentária constitui, na maioria dos
países, a parte essencial dos recur
sos dos sistemas educativos (não
raro, mais de 90%).

2. A lgum as dessas van tagens são
evidentes:

— estabelecimento da gratuidade
do ensino, uma das condições

do acesso igual de todos os gru
pos sociais ao ensino;

— possibilidade de organização de
um ensino da mesma qualidade
sob o controle das autoridades
públicas.

3. As limitações se prendem à ori
gem dos recursos, isto é, ao impôs-
to. Em face das necessidades previ
síveis, ainda imensas, reclamadas
pelo desenvolvimento do sistema
educativo, e das necessidades de
outros setores de ação coletiva
(saúde, infra-estrutuia dos trans
portes etc.), é lícito indagar se, es
pecialmente nos países em fase de
desenvolvimento, será possível ob
ter, pelo  im posto , e particularmen
te pelo imposto do Estado, todos
os recursos financeiros necessários.
O desenvolvimento relativo dos
serviços públicos (consumos cole
tivos) exige que se freie o desenvol
vimento do consumo privado pela
extensão dos impostos. Esta solu
ção tem sentido nos países indus
trializados, e constitu i um a das
grandes opções possíve is do p lano

económ ico e socia l, mas o proble
ma se coloca em outros termos nos
países em via de desenvolvimen
to, onde o aumento dos impostos
esbarraria muitas vêzes em obstár
culos intransponíveis, não raro por
fa lta de matéria tr ibu táve l.

4. D emocracia e gra tu idade do  
sino — A gratuidade do ensino,
històricamente, é considerada co
mo grande conquista democrática,
na medida em que deve favorecer,
antes de tudo, as massas populares.
Esta concepção é justa quando se

• Na URSS, aliás, até 1956 as famílias participavam dirctamcnte nas despesas de
escolarização, no segundo ciclo secundário.



traia de ensino obrigatório, aber
to a todos os grupos sociais. Social
mente, é mais contestável para os
níveis de ensino (principalmente
o superior) frequentados por uma
fração, muitas vêzes irrisória (me
nos de 1% a 30 e tantos %), con
forme os países da população esco-
larizável. Por exemplo: no quadro
de uma taxa global de inscrição
de 12%, no nível do ensino supe
rior (é o caso da França), as taxas
de participação das crianças de di
ferentes grupos sociais são muito
diferenciadas:

— 2a 5%, para os filhos de traba
lhadores manuais;

— 10 a 30%, para os quadros mé
dios do setor público e privado;

— mais de 50%, para os intelec
tuais e os quadros superiores
públicos e privados.

Vale dizer que os grupos sociais
superiores se beneficiam 10 a 15
vêzes mais com os recursos públi
cos do que os trabalhadores ma
nuais; dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa gratu idade do ensino su

perio r conduz assim  à redistr ibu i-
ção dos recursos do  Estado  em  pro
veito das cla sses socia is mais favo
rec idas. Esta redistribuição é com
pensada pela concessão de bolsas
aos estudantes pobres, mas tal
compensação é muito  restrita . 9

Não se deve, pois, vincular neces
sariamente a noção de gratuidade
à noção de democratização do ensi
no. Por isto, os países escandina
vos, em particular, resolveram fi
nanciar os estudos de nível supe

rior por meio de empréstimos re
embolsáveis.

(b) Caracteristicas do  financiam en
to privado

O financiamento privado seria in
justo e condenável na medida em
que impedisse as crianças pobres
cíe frequentarem escola. Tendo
em mente esta consideração e ado
tadas tôdas as medidas para se evi
tar semelhante situação, devemos
considerar objetivamente suas van
tagens:

— estabelece relação direta entre
o pagamento pelas famílias e o
serviço prestado (educação dos
filhos); esta relação, que só apa
rece claramente com o pagamen
to do imposto, estimula o esfor
ço financeiro das famílias;

— permite à família optar entre as
vantagens da educação dos fi
lhos e outros tipos de despesas,
opção que o sistema fiscal deve
ria também' oferecer, em teoria,
mas que nunca se apresenta
como tal, no espírito dos ci
dadãos;

— dá ao sistema educativo maior
flexibilidade e diversidade,
adaptando-o melhor às neces
sidades.

Em consequência, não há mais ra
zão para considerar a gratuidade
como solução única — afinal, são
sempre as famílias que pagam;
devem os an tes cog ita r da com bina

ção dos modos de financiam en to

mais eficazes.

0 Por muitos motivos.



B) FINANCIAMENTO CENTRALIZADO
(ESTADO) OU DESCENTRALIZADO
(COMUNIDADES LOCAIS)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Diferentes países oferecem exem
plos de sistemas de financiamento
público muito diversos: uns, mais
centralizados (como a França); ou
tros, mais descentralizados (como
os Estados Unidos). Outros, ainda,
adotaram um sistema misto.10
Muitos países em fase de desenvol
vimento recorrem ao financiamen
to centralizado.

(a) dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACaracteristicas com uns: em
qualquer caso, trata-se de financia
mento por via fiscal; entretanto,
como veremos, o sistema fiscal do
Estado e o local não têm as mesmas
caractersíticas.

(b) Van tagens e desvan tagens do
financiam en to cen tra lizado (orça
mento do Estado).

1. O financiamento centralizado
apresenta múltiplas vantagens e,
sob êste aspecto, é sem pre ind is
pensável, pois:

— assegura a distribuição dos re
cursos entre regiões ricas e re
giões pobres de um país, favo
recendo a igualdade de acesso
à educação;

— permite estabelecer o controle
do Estado sôbre a qualidade do
ensino (recrutamento do corpo
docente, inspeção das escolas, or
ganização dos exames etc.).

2. Contudo, o excesso de centrali
zação do financiamento e, parale

lamente, da administração escolar,
pode acarretar inconvenientes:

— muitas vêzes, a escola pública se
apresenta mal integrada na vi
da local, e a população não par
ticipa de sua gestão;

— o sistema escolar tende a tor
nar-se rígido e uniforme.

(c) Van tagens e desvan tagens do
financiam en to  descen tra lizado (o r
çam en to das com un idades loca is).

I. D esvan tagens — Um dos incon
venientes de ordem técnica consis
te na diversidade dos recursos das
coletividades locais (urbanas ou
rurais) e na desigualdade que re
sultará do desenvolvimento quan
titativo e qualitativo do ensino, se
todos os recursos derivarem dos
impostos locais. Esta verificação
justifica a necessidade de participa
ção do Estado, para restabelecer o
equilíbrio (como é o caso dos Es
tados Unidos, quanto ao financia
mento dos distritos escolares);

— outro inconveniente, que decor
reria do anterior, é o risco da
diversificação desordenada dos
isístemas escolares (programas,
métodos), e de uma subordina
ção demasiado estreita do cor
po docente às comunidades lo
cais. A participação condicional
do Estado (inspeção, estatuto
do pessoal etc.) geralmente per
mite evitá-lo.

2. Van tagens — São numerosas as
vantagens de uma larga participa-

10 V. a obra F inances Pub liques et Educa tion , p. 88. publicada pelo Institut Inter
national des Finances Publiques (Atas do Congresso de Paris, 1965).



ção das coletividades locais no fi
nanciamento:

— do ponto de vista puramente
fiscal, os impostos locais, que se
concretizam imediata e direta
mente em realizações tangíveis
para todos os cidadãos, têm,
em grande parte, as vantagens
do financiamento privado; a re
lação entre o financiamento lo
cal e as realizações em proveito
da educação é mais bem perce
bida pela massa dos cidadãos do
que se o financiamento fôsse as
segurado através do orçamento
público;

— o financiamento pelas comuni
dades locais leva a melhor inte
gração da escola em seu meio
natural, de que depende mais
estreitamente, e permite assegu
rar uma participação melhor
das famílias no funcionamento
da escola;

— o financiamento público descen
tralizado, como o financiamento
privado, permite mobilizar re
cursos que o imposto do Estado
não poderia obter (contribui
ções em natureza, trabalho etc.)
e, sob êste aspecto, evita as li
mitações do fisco estadual.

3. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANecessidade da existência  de co

munidades loca is muito descen tra

lizadas

— as vantagens só se tornam plena
mente sentidas se o financia
mento fôr assegurado no nível
local (municipalidades), o que
pressupõe a organização de uni
dades administrativas descentra
lizadas; ora, tais unidades não
existem em muitos países em
fase de desenvolvimento;

— esta objeção é fundada, mas por
que motivo a escola não consti
tuiria o embrião em tôrno do
qual se organizasse, progressiva
mente, a vida administrativa
das comunidades locais?

(c) Necessidade de d iversificação
das fon tes de financiam en to

Das considerações precedentes, con-
clui-se que cada um dos modos de
financiamento (público ou priva
do), centralizado ou descentraliza
do, apresenta suas vantagens e seus
inconvenientes próprios.

Nos países industrializados, como
dissemos, o desenvolvimento da ta-
xação do Estado não esbarra em
obstáculos intransponíveis. É mais
um problema de escolha entre o
consumo privado e os consumos
coletivos; entretanto, esta possibi
lidade não conduz do mesmo mo
do os países industrializados a fi
nanciar o essencial das despesas
educacionais por meio do orça
mento público; muitos deles pre
feriram conservar certas vantagens
do financiamento descentralizado,
ou, mesmo, do financiamento pri
vado.

Nos países em fase de desenvolvi
mento, a tendência dominante no
último decénio foi (embora não
generalizada) no sentido de recor
rer ao financiamento pelo orça
mento público; seria necessário es
tudar objetivamente se tal tendên
cia é certa ou errada.

A nosso ver, os países em fase de
desenvolvimento têm o máximo in-
terêsse em diversificar suas fontes
de financiamento, a fim de, por
um lado, aumentar, como se faz



mister, o montante total dos re
cursos, e, por outro lado, usufruir
as vantagens que apresenta cada
um dos modos de financiamento,
evitando, ao mesmo tempo, seus
respectivos inconven ientes,srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Conclusão GeraldcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D ificu ldades previsíve is no finan

ciam en to das despesas de educação

no correr do próxim o decén io e

necessidade de m elhor estra tég ia

para a mobilização cio s recursos.

a) Am plitude dos ob je tivos a a tin
g ir no  correr  do  decén io  1970 -1980 ,
e seu custo .

1. Objetivos — Não obstante pro
gressos consideráveis alcançados en
tre 1960 e 1970, os objetivos dese
jáveis que devemos atribuir aos

78 sistemas educativos com termo em
1980, especialmente nos países em
fase de desenvolvimento, são ain
da muito ambiciosos:

— alcançar a escolarização primá
ria total e melhorar-lhe a qua
lidade, a despeito do pêso da
expansão considerável da po
pulação escolarizável;

— desenvolver a educação de base
dos adultos, especialmente nas
zonas rurais, sob tódas as mo
dalidades (formação profissio
nal de base, alfabetização, edu
cação sanitária, doméstica etc.);

— desenvolver a formação dos
quadros médios e superiores da
indústria, da agricultura, do co
mércio etc., assegurando a me

lhor adaptação possível da for
mação para cada tipo de em
prego.

2. C resc im en to das despesas —
Qualquer que venha a ser o re
sultado dos esforços realizados para
utilizar mais racionalmente os re
cursos existentes e para introduzir
as inovações pedagógicas suscetí
veis de diminuir os custos, é certo
que os objetivos não poderão ser
atingidos sem um crescimento con
siderável, em valor absoluto, do ní
vel atual das despesas (+ 50% em
1980), numa taxa muito superior ?.
elevação esperada do Produto Na
cional Bruto (6 a 7% ao ano), se
gundo a previsão cias Nações Uni
das. Isto quer dizer que a carga re
lativa das despesas com educação
deverá ainda elevar-se no decurso
dos próximos dez anos.

Êste imperativo explica-se em vis
ta, ao mesmo tempo, da amplitude
dos objetivos colimados, e certas
características próprias dos custos
de escolarização nos países em fase
de desenvolvimento. Exemplifi
cando: em face da estrutura demo
gráfica e da importância dos custos
unitários no ensino,11 as despesas
com a escola primária compulsó
ria e para todos deverão atingir 3
a 4% do Produto Nacional Bruto,
na maioria dos países em fase de
desenvolvimento, ao passo que se
situam entre 1 e 2% do P.N.B. nos
países industrializados.12

b) M aior com petição en tre despe
sas de educação e ou tras despesas

púb licas.

” Avaliados com relação ao P.N.B. por habitante.
12 V. F inauces Pub liques et Educa lion , já citado, p. 37.



Ao longo do decénio 1960-1970,
a educação tornou-se, em conjun
to, largamente beneficiária das des
pesas públicas, e sua cota no orça
mento do Estado aumentou em tô-
da parte: em certos países, alcan
çou 20 a 25% do total orçamen-
tário.

Para alcançar os objetivos acima
enumerados, as despesas com a
educação deveriam novamente ir a
mais do dôbro em dez anos, vol
tando a sobrecarregar o orçamento.

É o caso de nos interrogarmos so
bre a possibilidade de tal evolu
ção, tendo em mira que há outras
vias para as quais os recursos pú
blicos devem ser também canali
zados.

Em particular, para garantir a
taxa de crescimento anual de 6 a
7% do P.N.B., previsto peja Co
missão Especial: do Conselho Eco
nómico e Social das Nações Unidas
(II Década do Desenvolvimen
to), seria indispensável elevar, cada
ano, em cêrca de 0,5% do P.N.B.,
o volume dos investimentos mate
riais produtivos, ou seja, no míni
mo,13 de 5% em 1980. Como o
auxílio externo só poderia parti
cipar dêsse acréscimo dos investi
mentos materiais na proporção de
1% do P.N.B., no máximo, impor-
se-ia em tôda parte um esforço fi
nanceiro nacional para garantir
tais investimentos. Em face da ca
pacidade, tantas vêzes limitada, da
poupança privada, êste esforço de  15 

verá ser feito por via orçamentá-
ria (poupança pública). Assim, o
financiamento dos investimentos
produtivos indispensáveis à expan
são económica (infra-estrutura dos
transportes e outros) ocorre o risco
de competir, no orçamento do Es
tado, com a expansão das despesas
educacionais.14 O mesmo acontece
rá com outros setores do “consumo
público” (higiene, saúde etc.).

Em conclusão, é, pois, muito pou
co provável que a expansão das
despesas com educação, no orça
mento público, se torne suficiente
para financiar as metas quantita
tivas e qualitativas que se podem
razoavelmente fixar para os siste
mas educativos até 1980.

c) dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANecessidade de nova estra tég ia

para mobilização  dos recursos.

Certos países podem remover essas
dificuldades graças aos recursos
fiscais provenientes da exploração
petrolífera-, mas constituem exce
ção. Na maioria, será preciso dei
xar de jogar com o financiamento
quase exclusivo do ensino pelo or
çamento público, e diversificar os
recursos (financiamento descentra
lizado, financiamento privado etc.),
como foi exposto anteriormente.
Nenhuma receita-padrão pode ser
recomendada para determinado
país: o essencial será dar prova de
realismo e de imaginação, para di
versificar as fontes de financia
mento, aumentando-lhes o mon
tante global.

15 Neste momento, a taxa de investimento deveria ser da ordem de 20% do P.N.B.
14 V., sôbre o assunto, o relatório da Comissão de Planificação do Desenvolvimento
do Conselho Económico e Social, datado de 14 de junho de 1968.
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TV-Educativa,
suas intenções
e seu públicosrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tarcízio Quirino*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A televisão educativa é uma das
mais formidáveis declarações de
boa intenção já feitas por uma so
ciedade. Podemos dizer que essa
declaração de boa intenção chega
a ser semelhante, até certo ponto,
àquela feita pelo conjunto cie paí-

80 ses após a II Guerra Mundial,
através da fundação da Organiza
ção das Nações Unidas. Em am
bos os casos, um grande problema
se punha de modo premente: ali,
a necessidade de diminuir as ten
sões internacionais geradoras de
conflitos armados entre as nações;
aqui, a urgência de iniciar na ci
vilização moderna uma boa parte
da Humanidade que ainda lhe vi
ve à margem, exigindo uma solu
ção nova, audaciosa e efetiva. Em
ambos os casos, tentativas anterio
res — a Liga das Nações em um,
a educação pelo rádio no outro —
serviram para indicar a direção
da ação a ser tomada pela socie
dade com probabilidade de êxito.
Em ambos os casos os melhores ar
gumentos para convencer da ne
cessidade e do acerto da solução,
foram de ordem humanística. Em
ambos, a técnica e as ciências so

ciais têm sido convocadas dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa poste

rio ri para superar os problemas
surgidos no período de implanta
ção dêsses dois instrumentos que
a sociedade montou para solucio
nar situações indesejáveis: a guer
ra e a marginalidade cultural.

Neste artigo queremos discutir
aspectos peculiares à. televisão edu
cativa, apoiados, em parte, em re
sultados de um estudo mais amplo
sôbre o tema.1 A escassez qua
se total de estudos semelhan
tes e a premência na obtenção de
dados que permitam conseguir a
efetividade da televisão educativa
recém-implantada no Brasil, fize
ram-nos escolher uma abordagem
problemática. Tomamos as rela
ções entre a televisão educativa e
a sociedade em que atua como da-

• Da Univ. Fed. de Pernambuco.
1 Qu ir in o , Tarcízio — “Obstácu los socia is
ao uso da telev isão com o veicu lo edu -
caciona l” — Tese apresentada à Escola
Pós-Graduação de Ciências Sociais da
Fundação Escola de Sociologia e Política
de São Paulo, com um dos requisitos
para a candidatura à obtenção do Grau
de Mestre em Ciência. Recife, Universi
dade Federal de Pernambuco, 1970, VH
- 209 p.



do de um problema a resolver. Em
tôrno dêsse fio condutor, e à me
dida que era necessário, fomos
usando da teoria existente, man
tendo quase sempre um ponto de
vista sociológico, e procurando
acrescentar a essa teoria os novos
conhecimentos advindos tanto da
análise comparativa de situações
já conhecidas, quanto do levanta
mento de novos dados através de
pesquisa empírica. Assim, preten
demos chegar a objetivar alguns
pontos para o início da discussão
da experiência brasileira com a te
levisão educativa.

O aparecimento da televisão edu
cativa e o incentivo para sua di
fusão através das áreas subdesen
volvidas faz parte da premência
que a sociedade industrial tem de
difundir, através da escolaridade
obrigatória, o estilo urbano de vi
da, único que convém completa
mente à sua expansão e funciona
mento integrado. Responde, pois,
a dupla pressão. Por um lado, os
economistas, planejadores, dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin te li-

gen tzia do desenvolvimento, e en
tidades internacionais instam para
que o sistema escolar produza pes
soas aptas a funcionarem como
insumo da produção, e, por ou
tro, os pedagogos, humanistas, po
líticos e a população em geral en
caram a educação como um bem de
consumo a que todos têm direito,
à medida que o desenvolvimento
pode produzi-lo ein maiores e me
lhores quantidades.

Soluções ortodoxas, isto é, aquelas
que visam simplesmente ampliar o
sistema educacional nos têrmos 
rais de organização e funcionamen
to adotados pela cultura ocidental,
nem sempre são viáveis nos países
subdesenvolvidos, por causa de seu 

alto custo, que não pode ser pago
por uma economia cujo fator escas
so é exatamente o capital. O apro
veitamento intensivo do parque es
colar já construído, a redistribui-
ção mais racional das matrículas
através das escolas existentes e a
construção de novas escolas não
têm conseguido responder a tem
po e a contento à pressão que a
demanda de escolaridade desenca
deia nas sociedades em fase de de
senvolvimento, embora, venham
sendo, no Brasil, os principais res
ponsáveis pelo aumento de matrí
culas observado no ensino primá
rio e médio no último quarto de
século.2

A expansão da escolaridade não
se limita, porém, às idades pró
prias, pois o amontoamento dos
défic its dos anos anteriores neces
sita ser enfrentado, embora retar-
datàriamente. Sendo êsse um pro
blema conjuntural, a solução que
sugere não é de ordem a se incor
porar definitivamente no sistema
escolar. As diferentes campanhas
de cursos supletivos de alfabetiza
ção de adultos, usando métodos or
todoxos, sempre tropeçaram no
fato de que o problema a ser resol
vido resistiu mais tempo que as
verbas destinadas a isso.

Soluções heterodoxas foram sur
gindo nos últimos anos, especial
mente na década dos sessenta, tan
to por iniciativa governamental,
como por inspiração religiosa ou
político-ideológica. São exemplos
dessas tentativas de superar as li-

s Ver Lo u r e n ç o Fil h o , M. B. — "Re
dução das taxas de Analfabetismo no
Brasil entre 1900 c 1960: Descrição e
Análise” in Revista Brasile ira de Estu
dos Pedagóg icos, V. XLIV, n.° 100, Rio,
outubro-dezembro de 1965, p. 250-272.
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mitações dos métodos ortodoxos
de atacar o problema do analfa
betismo e da escola para todos, a
Campanha Nacional de Educação
de Adultos, o Movimento de Edu
cação de Base, o Movimento de
Cultura Popular, a Fundação da
Promoção Social, o Movimento
“De Pé no Chão também se Apren
de a Ler”, a Cruzada de Ação Bá
sica Cristã, entre outros. Èles são
paralelos ao sistema educacional
convencional e procuram introdu
zir inovações heterodoxas junto
aos métodos convencionais de es
colarização, os quais se baseiam na
situação padrão de ensino, com re
lação pessoal mestre-alunos, na sa
la de aulas de um edifício esco
lar, obedecendo ao calendário le
tivo tradicional. Em quase tôdas
essas soluções, a preocupação de
alargar os limites das possibilida
des financeiras para o atendimen
to da demanda educacional é vi
sível através de reinterpretação ou
redefinição de alguns termos da si
tuação-padrão de ensino. Essa re
definição começa com o aprovei
tamento de edifícios destinados a
outros fins, como igrejas, prisões,
sedes de clubes, sindicatos, fábricas,
oficinas, casas particulares, galpões
e até o ar livre para substituir o
edifício padronizado da escola,
com sua “dignidade” própria, sua
aparelhagem especializada e seus
equipamentos necessários. A pres
sa que tem a sociedade de ver os
problemas educacionais soluciona
dos agiu no sentido de incentivar
a procura de métodos mais rápi
dos de aprendizagem, que aumen
tassem a eficácia dos movimentos
surgidos à margem do sistema es
colar construído. O uso intensivo
de recursos audiovisuais, o afasta
mento do calendário escolar tradi

cional e sua substituição por um
período mais intenso e mais cur
to, uniram-se à utilização de pes
soal menos qualificado que, rede
finindo o papel tradicional do pro
fessor, procurou suprir a falta de
gente com melhor preparo, por
uma coordenação central mais efe
tiva e planejada.

Esta ação múltipla e inovadora
dos últimos 10 ou 15 anos prepa
rou o caminho e mostrou ser pos
sível a implantação de sistemas
igualmente heterodoxos, porém
menos emergenciais, que possam
dar uma contribuição mais efici
ente e mais definitiva à solução do
problema educacional brasileiro,
com o uso da televisão educativa.
A acumulação de experiências em
diferentes regiões do.País 3 foi a
fase que precedeu a atual organi
zação de emissoras especialmente
dedicadas à educação, com a TV
Universitária, Canal 11, no Reci
fe, e TV Cultura, Canal 2, em São
Paulo.

A existência de projetos múltiplos
e maiores, que pretendem usar a
televisão como veículo educacio
nal, quase impõe aos cientistas so
ciais o dever de aproveitar o que
vem sendo feito como material pa
ra fundamentar o estudo e a re
flexão. Esta reflexão e êste estudo
vão servir de subsídio às decisões
que se farão nos próximos anos, e
de enriquecimento para a compre-
são da sociedade humana e da im
plantação e organização de suas

3 Ver Be c k e r , Gretchen — “TV Edu
cativa: Balanço das Realizações e Pcrs-
pectivas” ín dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARevista Brasileira de Estu

dos Pedagóg icos, V. XLVIII, n.° 108. Rio,
outubro-dezembro de 1967, p. 280-295. 



ioimas histórico-sociais, tais como
o fenômeno do desenvolvimento c
a civilização industrial.

Para o pequeno espaço de um ar
tigo é mister selecionar alguns
pontos principais dentre as pos
sibilidades existentes, de modo
que sua discussão não se torne
mais aligeirada de que seria con
veniente. Por outro lado, a indis
pensável alusão ao quadro geral
de referências em que se expande
o assunto, não pode ser de todo
deixada de lado. Assim, depois das
anotações iniciais, vamos tentar
reduzir o tema ao núcleo central
da questão, ou a um de seus pos
síveis núcleos.

Uma das divergências fundamen
tais entre a televisão e a escola
convencional é a forma como são
recrutados os respectivos públicos.
Sendo a escola um “grupo insti
tuído” (Znaniecki), com podêres
delegados pela sociedade global
para exercer determinadas funções
sòbre as gerações jovens, beneficia-
-se da existência de controles so
ciais exteriores a ela, seja referen
tes à vida escolar interna, seja
referentes ao processo de recruta
mento do corpo discente. Estabe
lecendo a obrigatoriedade escolar,
exigindo diplomas e certificados
de estudos para conceder determi
nadas posições sociais aos indiví
duos, a sociedade global cria me
canismos exógenos de seleção da
clientela escolar. Algumas vêzes
êsses mecanismos põem sua ênfa
se na idade ou no sexo; outras
vêzes, nas aptidões, aspirações ou
tendências; outras, nas realizações
anteriores dos indivíduos. Pode-se
dizer que a absoluta maioria da
clientela escolar é recrutada atra

vés dêsses mecanismos sociais ex
tra-escolares. Em uma segunda
etapa entra a ação da escola, que
submete a clientela potencial a
normas mais ou menos burocrati
zadas de relação, para identificar
aquela que está de acordo com
seus padrões escolares internos. O
longo processo de sedimentação
que a escola já sofreu na Civiliza
ção Ocidental, fêz com que essas
normas sejam em grande parte ex
plícitas, e que se tenha chegado
a um amplo consenso a seu res
peito.

A clientela da televisão é recruta
da de modo totalmente diverso.
Tendo aparecido sòmente no se
gundo quartel dêste século, a te
levisão é sobretudo um meio, o
qual pode servir de veículo infor
mativo de qualquer sistema social.
Como se apresenta atualmente, é
uma instituição social cuja função
específica está ligada às necessida
des e aos hábitos do lazer. Conser
va, porém, sua potencialidade em
outros campos. As pessoas que pro
curam ver televisão, estão em pri
meiro lugar sob a influência dês-
se característico dionisíaco, que
faz parte da imagem social, dela
usualmente feita. A TV, como ins
tituição de lazer, visa especialmen
te produzir estados psíquicos que
sejam percebidos como agradáveis
e retribuidores, nos momentos de
laser, no “tempo livre”, do esforço
despendido nas horas de trabalho
e de atividade obrigatória ou as
sim percebida. Assim, não existem
critérios internos à televisão para
controlar a seleção da clientela,
como na escola. A sociedade, por
sua vez, não estimula a audiência
de televisão do mesmo modo dire
to e explícito que faz com a es-
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cola. A seleção de audiência se tor
na, em sua maior parte, auto-sele
ção. Como o móvel principal pa
ra ver televisão é a necessidade de
distração, o telespectador tende a
aceitar melhor os gêneros de pro
gramas mais fáceis, mais leves.1

É o público que tem um controle
maior sôbre a equipe produtora
dos programas, em vez de, como
na escola, ser a equipe central e
sobretudo o professor, que goza da
faculdade maior de impor sanções.
Na televisão, sobretudo a comer
cial, as sanções institucionais são
poucas, e só aplicadas em casos ex
tremos de desrespeito à moralida
de pública. As sanções de agrado
e desagrado, explicitadas pelo pú
blico com a audiência ou não dos
programas, são, porém, de grande
importância e se traduzem em re
compensas ou desestímulos aos di
versos responsáveis por êles, tanto
de ordem psicossocial, como de or
dem financeira. Um programa de
sucesso pode fazer seu responsável
rico, além de levá-lo ao estrelato.
Isso não acontece na escola.

Parece óbvio que, se queremos
usar a televisão como sucedâneo da
escola, é àquela que compete ado
tar as metas referentes a esta. Não
podemos, todavia, desconhecer a
ação das caracteristicas da televi
são comercial e sua influência sô
bre a televisão educativa. A mais
importante delas talvez seja exa
tamente a seleção do público. Sua
importância advém, tanto das di
ferenças radicais que apresenta em

* Ca z e x e u v e , Jcan — dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASocio log ia de Ia

Rad io-Tclevision , Buenos Aires, 1967,
p. 84 c 78-80.

comparação com a escola, como
por ser condição básica sem a qual
não é possível ir adiante. Sem te
lespectadores, a televisão educati
va não passa de um sonho dispen
dioso.

Diferentemente do rádio, mais in
dividual, ver televisão é sobretudo
um ato praticado em família. Por
isso o caminho de acesso à televi
são passa pelo grupo familiar, an
tes de chegar ao indivíduo. Essa
característica influencia a seleção
dos programas, que é feita visan
do a uma acomodação ao gôsto
mais comum do grupo familiar,
embora algumas vêzes se conser
ve a influência da autoridade co
mo mais forte que a do número,
favorecendo a escolha feita pelos
pais e especialmente pela mãe.5

Temos conhecimento de um caso
em que o interessado pelos pro
gramas do curso de madureza na
televisão educativa perdeu o direi
to de primazia de escolha que ha
via adquirido pela compra do te
levisor. Isso aconteceu depois que
o grupo familiar lhe impôs a di
tadura das novelas, após uma au
sência de alguns dias a que o tele-
-aluno foi obrigado por motivo de
trabalho.

O quase total desconhecimento
dos mecanismos sociais de auto-se-
leção do público da televisão edu
cativa nos levou a reunir dados

• Wa n d , Barbara — “Tclcvision Vicwing
and Family Choicc Diffcrenccs" in The
Pub lic Opin ion Quarterly , Princcton,
Primavera de 1968, Vol. XXXII, n.° 1,
p. 84-94.



empíricos que permitissem ofere
cer uma contribuição original,
através do aproveitamento da ex
periência da televisão universitá
ria, Canal 11, pioneira como TV
educativa no Brasil, funcionando
no Recife, desde 1968.

A hipótese fundamental foi a de
que dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAas d iferenças na caracteriza

ção socia l corre lacionam -se com  o

acesso d iferencia l das pessoas à
TV  educa tiva . Consideramos aces
so à televisão como a possibilida
de que uma pessoa ou grupo têm
de ser diretamente atingidos pela
comunicação veiculada por tele
visão de circuito aberto. Tomamos
a programação oferecida pela TV
como um dado, concentrando nos
sa atenção no público que a re
cebe.

Para testar a hipótese, foram apli
cados 400 questionários 0 em amos
tra representativa do conjunto de
residências domiciliares na área
urbana do município do Recife,
conseguida através de amostragem
estratificada por bairro, e aí usan
do-se o processo de seleção siste
mática das unidades. As informa
ções de ordem pessoal foram con
seguidas através de seleção siste
mática dos membros das famílias
que habitavam os domicílios visi
tados, em uma amostra correspon
dente a 20% da população maior
de 7 anos do conjunto dêsses do-

0 Para um intervalo de confiança dc
95% e uma fidedignidade de ± 5% em
população de tamanho superior a
100.000, assumindo que P = 0,50, se
gundo Herbcrt Arkin e Raymond R.
Colton: Tab les fo r S ta lis tic ians, New
York, 1960, p. 20. Tabela na p. 136. 

micílios, o que deu um total de
406 questionários individuais. 7

Dividimos a hipótese geral em
duas hipóteses: I — A d iferença
de acesso aos bens socia is correla
ciona -se com um a d iferença de
acesso  à  te lev isão . II  —  A  d iferencia
ção socia l dos ind iv íduos correla
ciona -se com com portam en tos d i
feren tes  para o acesso a  program as
educa tivos de te lev isão . Examina
mos as hipóteses acima em dois
níveis: nível familiar e nível in
dividual. Para isso dividimos em
subipóteses, cuja correlação foi
testada pela aplicação do teste de
significância do Qui Quadrado
(y_2) para tabelas de contingência,
calculado com a correção de
Yates, pela técnica de rejeição da
hipótese nula de ausência cie cor
relação. Consideramos os resulta
dos significativos a nível igual ou
superior a 5%. A seguir calcula
mos o coeficiente de Cramer
(rCr) , que nos dá o valor para a

direção (positiva ou negativa) de
uma determinada correlação. Usa
mos para isso de um computador
IBM 1130.

Testadas as diversas subipóte
ses em que desdobramos as hipó-

' O leitor que estiver interessado em
informações mais detalhadas sôbre a téc
nica da pesquisa, deve ser remetido para
Tarcízio Quirino, “Obstáculos Sociais ao
Uso da Televisão Como Veículo Educa
cional” cit., onde encontrará todo o ca
pítulo III cspeclficamcntc sôbre os pro
cedimentos usados, assim como, nos ca
pítulos IV e VII, as tabelas de contin
gência acompanhadas dos cálculos dc
Qui Quadrado, Significância c Coefici
ente de Correlação dc Cramer, referentes
ao teste dc cada subipótcsc. É acon
selhável que o leitor se familiarize, tam
bém no capítulo III, com as definições
operacionais c a técnica de escalas que
foi empregada.
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teses, encontramos os resultados
abaixo, os quais confirmam a hi
pótese geral e as específicas.

A delimitação das áreas em que
a diferenciação social apresenta
correlação com o acesso à TV foi
feita ao nível da família e ao ní
vel do indivíduo. Nem tôdas as
fontes de diferenciação social pro
postas nas subipóteses mostra
ram apresentar correlação com o
acesso à TV em geral e à televi
são educativa em particular. Me
dindo o grau de correlação pelo
coeficiente de Cramer, encontra
mos a seguinte ordem de impor
tância para as diversas fontes de
diferenciação:srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I. Diferenciação social do grupo

familiar, a posse e uso

da televisão

O fator de diferenciação social
que mais fortemente se correlacio
na com a posse de televisão é a
diferença do padrão de consumo
de bens duráveis. A correlação é
positiva, de modo que a posse de
televisão varia no mesmo sentido
que o padrão de consumo.

Em segundo lugar, teinos a corre
lação positiva entre o dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tu s

ocupacional do chefe da família
e a posse de televisão. A seguir
está o uso da televisão correlacio
nado positivamente com o padrão
de consumo dos bens duráveis.
Aquele também se correlaciona
positivamente com o sta tu s ocupa
cional do chefe da família. Por
último vem o tamanho da família:
famílias grandes têm mais comu-
rnente aparelho rcceptor de tele
visão de que as pequenas.

Não há relação estatisticamente
significativa entre a extensão da
família e a posse de televisão, nem
entre esta e a faixa etária majori
tária na família.

II. Diferenciação social

individual e o uso da televisão

O uso da televisão, em nível indi
vidual, está correlacionado com
dez características diferenciais. O
primeiro é o padrão de consumo
de bens duráveis na família do in
divíduo, o qual apresenta corre
lação positiva. A seguir há corre
lação positiva com o sta tu s ocupa
cional dos indivíduos económica
mente ativos, e com o nível de
educação formal dos não estudan
tes. Depois temos uma correlação
negativa com a faixa etária dos in
divíduos: grande quantidade dos
mais moços vê freqúentemente te
levisão, os intermediários, em se
gundo lugar, e os mais velhos,
quantitativamente vêem menos,
apesar de o fazerem mais freqúen
temente que os intermediários. O
sta tu s da família se correlaciona
em padrão não linear: as pessoas
de família de alto sta tu s vêem pou
ca televisão. As do sta tu s médio
inferior vêem mais que tôdas, se
guidas pelas do médio superior e
pelas de sta tu s baixo. As pessoas
que encaram a televisão principal
mente como um divertimento
vêem-na com menos frequência de
que as que a encaram como um
meio de saber e conhecer as coi
sas. A característica individual
que se segue, por ordem de in
fluência na diferenciação quanto
ao uso da TV, é a mobilidade geo
gráfica, pois os não migrantes
vêem mais televisão de que os mi
grantes. Os de famílias com maio
ria jovem, mais que os de fami- 



lias com maioria velha. Em pe
núltimo lugar, temos o dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tu s

ocupacional do pai do indivíduo:
os filhos de pais com sta lu s vêem
menos televisão de que quaisquer
outros. A partir daí, a correlação
é positiva, pois quanto menor o
sta tu s do pai, menos vêem televi
são.

Finalmente, temos a posição na
estrutura familiar: filhos vêem te
levisão mais frequentemente de
que os demais membros da famí
lia, e, depois dêles, os pais mais
que outros.

Não há correlação significativa
entre o uso da televisão e o sexo
dos indivíduos, o nível de educa
ção formal da população em ge
ral, o nível de escolaridade dos
estudantes, o nível de renda, o se
xo majoritário na família do in
divíduo, a posição na estrutura de
produção, a atitude frente à mo
bilidade social vertical nem a mo
bilidade vertical intergeracional.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

III. Diferenciação social

individual e a audiência
da televisão educativa

A característica social individual
que se correlaciona em mais alto
grau com diferente padrão de
comportamento quanto à audi
ência de televisão educativa (cor
relação positiva) é o nível <le edu
cação formal da população. De
pois deste, outros característicos
completam um elenco de oito,
na seguinte ordem de importân
cia: sta lu s ocupacional do indiví
duo, com correlação positiva; ní
vel de educação formal dos não
estudantes, com correlação tam
bém positiva; concepção da fun
ção principal da televisão, corre
lacionada de modo que as pessoas, 

que percebem a televisão -mais co
mo um meio de saber e conhe
cer as coisas, vêem mais televisão
educativa de que as que a perce
bem principalmente como diverti
mento. Só depois dessas vem a in
fluência do padrão de consumo de
bens duráveis na família do indi
víduo com correlação positiva e
depois, a do sta tu s ocupacional do
pai, e a do chefe da família, am
bas correlacionadas da mesma for
ma que com o uso da televisão.
Por fim está a posição do indiví
duo na estrutura familiar, com as
mesmas características observadas
na correlação com a audiência de
televisão em geral: filhos vêem
mais televisão educativa de que
todos, e pais vêem mais de que
os parentes, empregados e aderen
tes.

A mobilidade geográfica, a faixa
etária do indivíduo e a que é ma
joritária em sua família, embora
se tenham mostrado correlaciona
das com o uso da televisão, não
determinaram diferenças signifi-
cantes na distribuição da audiên
cia da televisão educativa. Salvo
o nível de educação formal da
população, as demais característi
cas que não se correlacionaram
com o uso da televisão, também
não se correlacionam com a au
diência de televisão educativa.

IV. Diferenciação social
individual e a audiência de

aulas pela televisão educativa

Exceto a posição na estrutura fa
miliar, tôdas as demais caracterís
ticas individuais que se correlacio
nam com a audiência da televisão
educativa também estão correla
cionadas com a audiência de au
las. A ordem da influência é, po-
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rém, diferente da anterior. O dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta

tu s ocupacional do indivíduo é a
primeira de sete características,
apresentando correlação positiva.
A seguir vem a concepção da fun
ção principal da televisão, com
maior audiência de aulas pelos
que a vêem como meio de saber
e conhecer as coisas. Logo depois
está o nível de educação formal da
população não estudantil, em que
a correlação só não é positiva, por
que o grupo de escolaridade pri
mária declarou menos ter assisti
do aulas pela televisão educativa
de que o grupo sem nenhuma es
colarização. Em quarto lugar da
ordem, temos o sta tu s ocupacional
do pai que, exceto para o 
rior, apresenta, no resto da esca
la, correlação positiva; e em quin
to, o padrão de consumo dos bens
duráveis, com correlação positiva.
Os dois últimos lugares são ocupa
dos pelo nível de educação for
mal da população, com correla
ção positiva, e pelo sta tu s ocupa
cional da família do indivíduo,
onde encontramos o mesmo tipo
de correlação observada nas corre
lações anteriores com nível de sta
tu s-. com exceção do sta tu s alto,
que é o que menos vê aulas pela
televisão educativa, os demais se
correlacionam positivamente.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V. Diferenciação social

individual e a audiência de aulas
ou cursos por canais comerciais

de televisão

Somente duas características so
ciais individuais se mostraram
correlacionadas significativamen
te com a audiência de aulas ou
cursos por canais comerciais de
televisão. A primeira foi a faixa

etária: quanto rnais jovem, maior
audiência dessas aulas. A outra foi
a concepção da função principal
da televisão. Os que a concebem
sobretudo como um meio de sa
ber e conhecer as coisas, assistem
mais aulas em canais comerciais
de que os outros.

Essas verificações parecem indicar
que o próprio uso da televisão
pode ser considerado como um ín
dice de participação da família
e do indivíduo na Civilização In
dustrial e no estilo urbano de vida.
Há, assim, um efeito centrípeto
que limita o alcance efetivo da
televisão como veículo educacio
nal, restringindo-o aos grupos que
têm maior participação nos valo
res e comportamentos da cultura
característica da Civilização Indus
trial.

Os itens que determinaram o aces
so familiar à televisão são os que
têm predominantemente um sen
tido de acesso aos bens económi
cos, quer se trate da posse, quer
do uso do televisor, mas especial
mente da posse. Sabe-se que uma
das características necessárias pa
ra que uma ocupação seja tida co
mo de sta tu s elevado, é que tenha
um alto nível de remuneraçãos

• Hu t c h in s o n , Bcrtram — M obilidade
e traba lho , Rio. INEP-CBPE, 1960, p.
38-39. Usamos como medida de sta tu s
sócio-económico a escala introduzida no
Brasil por Hutchinson, o qual se baseou
nos trabalhos de D. V. Glass (ed) So

cia l M obility in Brila in , London 1954,
e J. I-Iall c D. Caradoy Jones: "The So
cial Grading of Ocupations” in British
Journa l o f Socio logy , I, 1, 1950. p. 31-35.
Aparecida Joly Gouveia, cm Pro fessoras
de Am anhã , Rio, 1965, introduziu mo
dificações que aceitamos, c Abdias Mou
ra testou parte do trabalho cm “Prestí
gio Profissional no Recife” in Jorna l do
Conunerc io , Recife, 17 — XI — 1963.



a qual se liga, por sua vez, ao pa
drão do consumo dos bens durá
veis. O tamanho da família, po
rém, nos indica uma demanda es
pecial por televisão exatamente
daqueles grupos sociais familiares
onde mais é possível o uso coleti
vo intenso do aparelho — as fa
mílias maiores.

As características diferenciais que
se correlacionam significativamen
te com o uso da televisão em ní
vel individual, da mesma forma
que as correlacionadas com a pos
se, são sobretudo aquelas que têm
implicação com o acesso aos bens
sociais: o dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsla tu s profissional dos
indivíduos e do meio sócio-fami
liar em que se desenrolam suas
vidas, o nível de educação e o pa
drão de consumo de bens durá
veis. Essas características, tomadas
em conjunto, significam posição
diferencial dos indivíduos na es
tratificação social. Os que têm uma
posição nos estratos superiores,
têm melhor acesso ao uso da tele
visão de que os de estratos infe
riores. Isso, porém, só é verdade
em linhas gerais. Encontramos di
ferenciações mais filigranadas. Flá
uma tendência para que as pes
soas do estrato social mais alto des
prezem o uso da televisão como
hábitos de lazer. Êsse padrão de
comportamento, porém, se confi
na nesse estrato, visto que, para
os demais, pelo contrário, o uso
da televisão é limitado antes pela
falta de posse, de que por outros
fatores.

A juventude, com uma disponibi
lidade maior de tempo livre, tem
maior acesso à televisão, o que se
vê nos diferentes itens em que o
critério idade aparece, seja êle re

ferente ao indivíduo, ou à família.
A posição dos indivíduos na fa
mília nos acrescenta ao critério da
contagem do tempo de vida um
elemento para a compreensão das
diferenças do comportamento das
pessoas através das situações vitais
nas diversas idades. Os filhos mais
jovens são os que vêem mais te
levisão. Ao chegarem às idades in
termediárias, ligam-se à estrutura
de produção e assumem os papéis
centrais da estrutura familiar, o
que provoca um decréscimo do
tempo para ver televisão. Os mais
velhos, embora tenham muito tem
po livre, muitas vêzes não adqui
riram o hábito de ver televisão.
Quando vêem, porém, é com gran
de frequência.

A mobilidade geográfica pode ter
um significado psicossocial, onde
identificamos maior grau de ur
banização, e de modernização nas
pessoas residentes no Recife du
rante tôda a vida, e, assim, maior
absorção de costumes urbano-
modernos, entre os quais o de ver
televisão. Os migrantes, oriundos
principalmente do interior do Es
tado, não absorveram ainda na
mesma extensão o mesmo hábito.
De ordem psicossocial é também
a correlação entre o hábito do uso
da televisão e a concepção de sua
função principal. Embora a maio
ria conceba a televisão como di
vertimento, são os que a conside
ram principalmente um meio de
saber e conhecer, que mais assi
duamente a usam.

Todo êsse acesso diferencial à TV
não pode ser desprezado quando
se quer usar dêsse meio de comu
nicação de massa como um suce
dâneo da escola. Apesar do fascí-
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nio que a televisão exerce, êsse não
se fundamenta unicamente no veí
culo de comunicação moderna que
ela é, mas também no conteúdo.
Se o meio é a mensagem, só o é
até certo ponto. Isso é demonstra
do pelo contraste entre os 75% <le
pessoas de tôdas as classes sociais
que vêem televisão freqiientemen-
te no Recife (isto é, no mínimo
semanalmente, sendo que 69% o
fazem diàriamente) e os 12% que
vêem televisão educativa com a
mesma frequência (só 4% diària
mente) . É certo que êsses núme
ros indicam a situação observada
depois dos primeiros meses de
existência do Canal 11. Há sinais
indicativos de que a situação te
ria mudado para melhor. A falta
de pesquisa sistemática de contro
le da audiência não nos permite
saber, contudo, até que ponto,

ç;0 êsses sinais indicam a realidade.

Não podemos esquecer, porém, que
a situação não é tão má como as
percentagens parecem sugerir. Elas
correspondem a uma audiência
diária de 40.000 pessoas, e 120.000
telespectadores frequentes. Não é
mau, em números, como sucedâneo
da escola.

O problema não se limita aos nú
meros, porém. É essencial que 2
televisão educativa evite a tod<-
custo tornar-se o canal difusor dc
uma cultura própria unicamente
para o consumo de uma elite in
telectual. Vimos que as pessoas
que vêem mais a televisão educa
tiva são as de nível mais elevado
de educação formal. Abaixo de
outras características psicocultu-
rais, como a concepção que fazem
da televisão, é que aparecem as
relacionadas diretamente ao nível
de consumo e ao acesso aos bens
económicos.

Mas não é só êsse o público que
a televisão educativa deve atingir.
É necessário que haja um ajusta
mento entre o que a sociedade es
pera da televisão educativa e o que
ela está de fato realizando. Para
êsse encontro, as ciências sociais
parecem ter muito o que dar. Elas
podem, para abrir a questão, en
sejar o conhecimento indispensá
vel de suas coordenadas básicas:
as metas que a sociedade se pro
põe e os resultados que a televi
são educativa tem conseguido. Si>
assim é possível objetivar a dis
cussão.



As Secretarias Estaduais
de Educação e a TVsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Taunay Drummond
Coelho Reis*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

As Constituições brasileiras, de lon
ga data, vêm consagrando o prin
cípio de que “Os Estados e o Dis
trito Federal organizarão seus sis
temas de ensino, e a União, os dos
Territórios, assim como o sistema
federal, que terá caráter supletivo
e se estenderá a todo o País, nos
estritos limites das deficiências lo
cais.”

A Lei das Diretrizes e Bases da
Educação, no seu Título V, reitera
o mesmo princípio.

A legislação de telecomunicações,
através dos Decretos 52.795/63 e
236/67, não só dá preferência pa
ra execução do serviço de radio
difusão às pessoas jurídicas de di
reito público como ainda inclui os
Estados entre os competentes para
executar serviço de televisão edu
cativa, além de dispensá-los de
edital e de comprovação de re
cursos.

Em decorrência do prescrito pela
nossa legislação, bem como de nos

• Assessor do Conselho Nacional de Te
lecomunicações para TV Educativa.

sa organização federativa e de nos
sos costumes, nossa realidade reve
la que a educação, no Brasil, se
concretizou, nos níveis primário e
médio, principalmente, em estru
turas estaduais. Com o correr dos
anos essas estruturas vêm sendo ca-
racterizadas por crescimento inin
terrupto (Ver dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAnuário Esta tís tico

do  IBGE , 1970).

Televisão em circuito aberto, sen
do um instrumento de comunica
ção de massa, usado pela educa
ção, terá suas audiências situadas,
forçosamente, nos níveis primário
e médio, atendidos, na maioria das
vêzes, pelas Secretarias Estaduais
de Educação.

A educação de nível universitário
poderá ser atendida:

— por instalações que utilizem fre
quências entre 2.500 Mc e 3.000
Mc, a exemplo da Universidade de
São Paulo;

— por instalações em circuito 
chado;
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— pelas emissoras em circuito aber
to, em horários ociosos, para audi
ência de massa.

Seria proveitoso levar em conta o
aforismo — “os meios devem ser
proporcionados a quem tem a mis
são” — ao considerarmos que as
Secretarias de Educação constituem
as estruturas que, no momento,
arcam com as atribuições legais e,
numa medida maior e crescente,
com os encargos executivos de mi
nistrar educação primária e média.

A experiência revela ser desastro
sa a pluralidade de chefia, numa
mesma área.

A educação de massa se realiza ho
je por processos:

— convencionais, rêdes escolares
primária e média;

— não convencionais, RTVE;

— integrados, RTVE nas rêdes es
colares;

em consequência, aquêles que de
la se beneficiam, com frequência,
se repetem ou se justapõem.

Deve-se pois fazer tudo para evitar
a possibilidade de divergência en
tre os responsáveis pela educação
de massa convencional e os respon
sáveis pela educação de massa não
convencional. Emissora de TVE
que possa, estruturalmente, diver
gir da Secretaria de Educação do
Estado em que se encontra corre
grande risco de transformar-se em
pomo de discórdia.

Devemos muito à TVE do Recife e
à Fundação Anchieta de São Paulo,
que, com audácia e eficiência, des

bravam, para nós, essa nova fron
teira. Os benefícios de sua atuação,
entretanto, dependerão muito da
capacidade que tiverem de coorde
nar, com as Secretarias de Educa
ção dos respectivos Estados, VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa

imensa tarefa que têm em comum.

Por sua vez, TVE integrada no
sistema de ensino vem compro
vando resultados tão efetivos que-
as Secretarias de Educação já não
poderão deixar de tirar proveito
dela.

O trabalho de TVE integrada de
senvolvido em São Luiz merece rei
terado apoio, a fim de que possa
continuar prestando serviços, dire
tamente, à educação no Maranhão
e, indiretamente, ao Brasil, como
modelo.

No setor de organização e planeja
mento devemos estar atentos aos
ensinamentos oriundos de países
também grandes e federativos. Nos
Estados Unidos o Govêrno Federal
tem procurado incentivar as esta
ções e rêdes estaduais de TVE
através de subvenções e financia
mentos que já beneficiaram 44 es
tados.

Lá, o FCC1 — que, para êsse efei
to, corresponde ao Ministério das
Comunicações — autorizou 39 Es
tados a ampliarem suas instalações
de TVE, através de rêdes estaduais

1 Cf. "FEDERAL COMMUNICATIONS
COMMISSION INF. BULLETIN N. 16-
B, ABRIL 1968 — FCC Rulcs and Rcgu-
lations, Part. 73, Paragraph 621:

In determining thc eligibility of publicly
supportcd cducational organizations, thc
accrcditation of State departments of edu-
cation shall bc takcn into consideration.”



de televisão educativa e costuma
ouvir a Secretaria de Educação do
respectivo Estado antes de con
ceder canal educativo.

A Comissão Carnegie incumbida
de estudar a questão da TV edu
cativa para o governo americano
concluiu pela conveniência de
emissora de TVE: em capitais
de estado, com qualquer popula
ção; nos demais casos, sempre que
a concentração demográfica per
mita à estação cobrir uma área
com 140.000 ou mais habitantes.
Êsse trabalho foi traduzido em
português e publicado pela editora
“o Cruzeiro”, sob o título “Tele
visão Educativa, um Programa de
Ação”.

P curso e o sucesso da política de
TVE nos Estados Unidos, com ba
se estadual, estão minuciosamente
descritos no artigo “State Networ-
king in the United States”, do
número de junho de 1968, do
“Educational Television Interna
tional”, dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"CETO  NEW S ” , cuja lei
tura recomendamos.

No Setor de Radiotelevisão Edu
cativa a experiência estrangeira é
longa e rica em ensinamentos. No
último Congresso Internacional de
RTVE, 2 reunido em Paris, 82 paí
ses consagram o princípio de que 

a direção e a política pedagógica
devem ser prescritas pelas au tori
dades responsáveis pela educação .

Considerando e ponderando tudo
o que aqui foi exposto e, principal
mente, o que foi transcrito, pode
mos concluir com tôda tranquili
dade que as Secretarias Estaduais
de Educação têm, mais do que o
direito, o dever de buscar a con
cretização de emissora e, em alguns
casos, até mesmo de ampliar suas
possibilidades estabelecendo rêdes
estaduais de RTVE.

As Secretarias poderão efetivar sua
participação na radiotelevisão quer
diretamente, quer através de em-
prêsa pública, fundação ou outro
organismo, desde que, por inter
médio dêsses instrumentos, se asse
gurem da direção e do controle da
política pedagógica.

3 Cf. "ACTES DU TROISIÈME CON-
GR£S INTERNATIONAL DE L.U.E.R.
SUR LA RADIO ET LA TV ÉDUCA-
TIVES, Paris, 8-22 Mars 1967:

P. 461 — D ircclion de la po litique pcda-
gog iquc — Les grandes lignes de la po-
lilique éducative généralc devront être
prescritcs par les autorités rcsponsablcs
de 1’enscigncmcnt. L’étenduc et Ia naturc
de cc pouvoir devront être clairement
définies.”
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Formação de teleducadores
em nível superior*srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Judith Brito

de Paiva e Souza*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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“A televisão pode ampliar a influ
ência de bons professores, mas o
fato mais importante é que ela po
de contribuir para aumentar a efi-,
cácia do magistério de todos os
mestres e do aprendizado de todos
os alunos.” (William G. Harley)

0 processo ensino-aprendizagem
e o processo de comunicação

O exame do processo de comuni
cação leva-nos a identificar com
êle o processo ensino-aprendiza
gem: elementos comuns, igual es
truturação, igual interdependên
cia dos componentes, a mesma di
nâmica.

Também são as mesmas as condi
ções de eficiência em ambos os pro
cessos. Assim, quanto ao emissor,
têm capital importância, no pro
cesso ensino-aprendizagem, as habi
lidades de comunicação do profes

• Professora <lc “Técnicas Instrumentais
<la Didática Contemporânea — TV Edu
cativa”, da Faculdade de Educação San
ta Úrsula.

sor (voz, gestos, simpatia, aparên
cia física, entusiasmo etc.); o co
nhecimento do aluno (nível inte
lectual, maturidade, interesses, con
texto social, económico e cultural);
o domínio do conteúdo da men
sagem e das mais convenientes e
atualizadas técnicas didáticas etc.

A mensagem — a aula — deverá ter
objetivos definidos e seu conteúdo,
vazado em estrutura, desenvolvi
mento e conhecimentos adequados
a êsses objetivos e ao destinatário,
o aluno. O código — fundamental
mente, a linguagem — será selecio
nado com vistas ao próprio conteú
do e também ao receptor.

Relativamente a êste, é impres
cindível sua motivação para acei
tação da mensagem, a fim de que
se desenvolvam nêle predisposições
favoráveis não só à mensagem mas
igualmente ao emissor; necessário
se faz, também, que lhe seja ofere
cida oportunidade de participação
no processo, de forma a estabele
cer-se o dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfeed back, que fechará VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo

circuito da comunicação.



Sabemos que só há comunicação
quando a mensagem, decodificada,
atinge o receptor. Paralelamente,
reconhecemos que só há ensino se
se verifica aprendizagem.

Evidentemente, tanto na comuni
cação direta, a mais comum, quan
to no processo ensino-aprendiza
gem comum, direto, a mensagem
dispensa qualquer espécie de veí
culo e o canal se reduz, simples
mente, ao meio que transporta a
mensagem, da fonte ao receptor.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TV, canal de comunicação

no ensino

Se, entre o emissor e o destinatário,
medeia um veículo na composição
do canal, então é preciso acres
centar, às considerações expostas,
outras mais: o grau de fidelidade
na codificação, e decodificaçãp. da
mensagem nos limites do próprio
canal (livro, cinema, rádio, tele
visão etc.), as condições inerentes
à natureza dêste e o afastamento
entre a fonte e o receptor.

E é preciso levar em conta, ainda,
as predisposições do emissor e do
destinatário com relação ao instru
mento, bem como, por parte do
primeiro, o conhecimento das pos
sibilidades e limitações do veículo
empregado para que dêle possa ti
rar o máximo aproveitamento a fa
vor da eficácia da mensagem.

“As novas comunicações de massa
— cinema, rádio, televisão — são
novas linguagens, cujas gramáti
cas ainda são desconhecidas. Cada
uma delas codifica a realidade de
um modo diferente.” •
Considerando a televisão como ca
nal, em educação, c oportuno ad-

• Ca r pe n t e r , Edmundo — dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARevolução

na Com un icação , E. Carpcntcr c M. Mc-
luhan.

vertir que seu uso não deverá
consistir apenas numa transmis
são de programas educativos ou,
mais restritamente, de programas
didáticos comuns, através da tele
visão. Só o conhecimento e a com
binação de todos os elementos que
integram o processo de comunica
ção de massa, e o domínio dos re
cursos próprios dêste canal permi
tem a plenitude de sua utilização.
Pode-se fazer restrições, sem dúvi
da, ao emprego da TV em educa
ção. Entre elas — tôdas supríveis —,
a falta da presença física do comu
nicador, a impossibilidade de um
feed back imediato, a generaliza
ção e consequente superficialidade,
as possíveis irregularidades de or
dem técnica nas transmissões e re
cepções. Há ainda que considerar
problemas relativos à imagem — ví
deo — (contrastes de tons, enqua
dramento, composição, pontuação,
iluminação) e de correspondência 95
entre esta e o som — áudio. Daí
decorre que também condições es
peciais se impõem ao emissor em
sua apresentação, diante das câ
maras - (fala,- expressão facial, ges
tos, movimentação, trajes, pentea
do, maquilagem, apresentação do
material).

Mas a televisão oferece, igualmen
te, valiosas possibilidades de valo
rização da mensagem: veiculação
de quaisquer recursos audiovisuais;
concentração da atenção apenas no
que é apresentado; igual oportu
nidade de exame de uma imagem,
do mesmo ângulo, para todos os
espectadores; multiplicação dos
bons mestres e de bons programas;
impacto da atualidade; atendi
mento de massas; flexibilidade de
horários de apresentação por meio
de gravações etc.



Teleducação — canal:
televisãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dos veículos de comunicação de
massa é a televisão o mais eficiente,
o mais completo instrumento de te
leducação.

Que é teleducação?

Como se depreende da formação
dêsse hibridismo, de que, como em
tantos outros, participa o radicaldcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
te lc — (do grego -njXE, longe), te
leducação é a educação a distância,
isto é, a educação que se processa
sem a presença física e a assistência
imediata do professor junto ao alu
no.

São êstes os mais correntes e impor
tantes veículos de teleducação: o
cinema, o rádio e a televisão. Nes-

95 tas breves apreciações, considera
remos a última.

O fator distância entre professor e
aluno determina uma estrutura es
pecial no processo ensino-aprendi
zagem em teleducação. Assim, aos
requisitos já apresentados, com re
lação ao emissor, somar-se-á ainda
o de uma segura experiência de
magistério, que permitirá prever e
prover tôdas as situações que 
corram dessa falta de contato pes
soal entre o professor e o aluno.

Modalidades de teleducação

Segundo o objetivo em vista e a
audiência a que especilicamente se
destina, a teleducação assume for
mas diferentes com estruturação e
didática próprias. Poderá ter fun
ção supletiva ou função comple

mentar, servir à extensão cultural
ou à educação permanente, carac-
terizar-se como modalidade de-
senvolvimentista, ser um simples
recurso auxiliar da educação etc.

1. A teleducação supletiva é a
que substitui a educação comum
direta, por falta de professor, o
qual, junto à classe, é representado
por um teleauxiliar ou monitor.

O teleprofessor (fonte, na teledu
cação) e sua mensagem são, aqui,
os principais fatores da eficiência
ou ineficiência da comunicação.
Torna-se, nesta modalidade, in
dispensável a organização da tele-
audiência: funcionamento de tele-
postos ou telecentros ou telescolas,
controle da recepção e do aprovei
tamento dos alunos, distribuição de
material, convocação e orientação
de monitores, organização do corpo
de supervisores e coordenadores
etc.

É modalidade que pode atender a
qualquer nível. Entre nós, tem ti
do maior aplicação em cursos de
alfabetização e educação continua
da de adultos, e em cursos de ma
dureza, de admissão ao ginásio ou
de recapitulação do nível primá
rio.

Um setor que deve ser contempla
do com esta modalidade de tele
ducação é o de formação e aper
feiçoamento do magistério, sobre
tudo o primário.

2. A teleducação de extensão cul
tural ou de educação permanente
poderá não estar sujeita a um pro
grama curricular e, freqúentemen-



te, não está, consistindo, às vêzes,
em programações que apresentam
novos pontos de vista sôbre deter
minados assuntos, atualização de
conhecimentos etc.

Visando apenas à elevação do nível
cultural e social dos indivíduos, as
programações se aproximam das
de conteúdo cultural — infelizmen
te, ainda, pouco numerosas e,
quase sempre, sem continuidade
— das emissoras comerciais.

Se bem dispense núcleos de recep
ção organizada, êstes podem exis
tir sob a forma, por exemplo, de
teleclubes, em que os programas
motivarão debates dirigidos por
um animador.

3. A teleducação desenvolvimen-
tista tem por objetivo específico a
promoção económica e social de
audiências determinadas. Suas
apresentações obedecem a um pro
grama, que atenderá a interesses
locais de mão-de-obra, de técnicas
de trabalho agrícola, industrial.
Requer esta modalidade a organi
zação de núcleos de recepção e uma
estrutura de funcionamento que
envolva responsáveis pelos núcleos,
material de acompanhamento e
instrumentos de trabalho.

De incalculável interesse para os
países em desenvolvimento, espe
cialmente pela possibilidade de
pronta renda do investimento e de
melhores habilitações para o tra
balho, não tem, ainda, entre nós, a
necessária difusão.

4. Consideramos teleducação com
plementar a que é levada às salas
de aula, complementando o traba
lho de classe, a fim de melhorar a
qualidade do ensino.

Nesta modalidade, o principal pa
pel no processo cabe, sem dúvida,
ao professor da classe, mas entre
êste e o teleprofessor deve haver
uma segura coordenação, apoiada
em material especial, principal
mente o guia didático.

O enriquecimento da aula se ve
rifica sobretudo com a veiculação
de recursos audiovisuais, nem sem
pre ao alcance das escolas. Mas, a
par dessa contribuição, outra, de
não menor importância, consiste na
divulgação de técnicas didáticas e
conhecimentos atualizados, em pro
veito dos professores da classe, às
vêzes inexperientes ou sem opor
tunidades de cursos de aperfeiçoa
mento.

As programações, nesta modalida
de de teleducação, se submetem aos
currículos escolares — quase sem
pre, pré-primário, primário ou se
cundário —, mas com uma didática
especial que atenda ao tipo do ca
nal utilizado e à relação que envol
ve o professor da classe, o aluno e
o teleprofessor.

Modalidade de caráter predomi
nantemente qualitativa, ela tem
emprêgo mais generalizado nos paí
ses desenvolvidos. Entre nós, o con
texto social e económico ainda não
a comporta em grande escala.
Sabemos, contudo, de experiên
cias que se vêm fazendo, de forma
sistemática, em circuito fechado,
no nível secundário.

5. Outras modalidades existem de
maior ou menor emprêgo, de acor
do com as necessidades, os interês-
ses, as possibilidades económicas e
a política educacional do país.
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No Brasil, passamos, atualmente,
pelo estágio em que modalidades
de caráter qualitativo cedem lugar
às de feição quantitativa. A gran
de extensão territorial, a carência
de professores e a exigiiidade de
recursos estão a clamar pela atua
ção do mais recente e poderoso
meio de comunicação de massa,
com prioridade, na teleducação de
feição supletiva.

Talvez em breves dias, tenhamos
generalizado no Brasil o emprego
da televisão com mais um recurso
audiovisual, na sala de aula, em en
sino de qualidade.

Também a teleducação, na forma
de extensão cultural e de educa
ção permanente deverá alcançar
largo curso em nossas programa
ções, ampliando o louvável esforço

98 já revelado, nesse sentido, por
algumas de nossas emissoras comer
ciais.

Temos até como certo que bons
programas de televisão educativa—
e não se entendam, insistimos, por
educativos apenas os programas de
caráter didático curricular — po
dem, inclusive, contribuir para um
melhor nível das programações da
TV em geral.

mento das oportunidades, neti
façam dêste impulso inicial uc
fator negativo no processo de con
solidação da teleducação, em nossc
País.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Formação de teleducadores

Nas “Recomendações do Grupo de
Estudos de Meios Educativos do
Ministério de Educação dos Esta
dos Unidos” (25-11-61) lemos o se
guinte: “Êstes novos recursos da*
comunicações têm que ser equipa
dos de forma que sirvam para os
fins educativos num momento em
que os programas americanos de es
colas e colégios hão de buscar mo
dos novos e melhores de adaptar-se
ao crescente número de alunos e ã
escassez, cada vez maior, de classes
e professores adequados, assim co
mo às novas necessidades docentes
derivadas dos avanços em novos
conhecimentos e às condições va
riáveis do mundo que ameaçam VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa

sobrevivência nacional.”

Mas a verdade é que, como assina
la D. A. De Korte em dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALa Telev i-
sión en  la  Educación  y la  Ensenan-
za (Madri, 1969), há falta de pro
fessores de televisão.

É pois, urgente, a especialização de
professores para o emprego dêste
nôvo instrumento, que, se não fôr
conscienciosamente utilizado, po
derá ter desvirtuado seu potencial
de comunicação.

O processo de educação por TV se
estrutura em técnicas e recursos
próprios e exige capacitações espe
cíficas de pessoal e condições pe
culiares do material para utilização
através do veículo. Também têm
definições diferentes o professor, o

aluno e o método. É um processo

A Portaria ministerial 408/70, re
gulamentando uma antiga obriga
toriedade de horários gratuitos, pe
las emissoras de radiodifusão, para
programações educativas, vem
abrir novas perspectivas no campo
da teleducação.

Mas é preciso que o despreparo e
o açodamento não venham consti
tuir entraves ao bom aproveita-



distinto do de ensino comum dire
to, com numerosos aspectos, cuja
análise deixamos para outra oca
sião.

Em todos os currículos dos cursos
regulares de formação de profes
sores deverá haver espaço para o
estudo das técnicas requeridas pelo
uso dêste nôvo canal.

Já de outra vez nos referimos a
cursos de preparação de professo
res para a televisão educativa que,
desde 1967, se vêm realizando no
Instituto de Educação da Secre
taria de Educação e Cultura do
Estado da Guanabara. Sugerimos
ate, com base nessa experiência,
um breve programa para cursos si
milares. Sabemos que outros cur
sos se têm realizado, ainda que al
guns sera continuidade, e outros,
com variantes quanto à orientação.

Nesta oportunidade, desejamos dar
notícia de mais uma afirmação da
atitude que se vai formando de
aceitação da televisão educativa en
tre nós.

Pelo Parecer 227/70 do Conselho
Federal de Educação, aprovado em
13 de março de 1970, foi o Depar
tamento de Educação da Faculdade
de Filosofia Santa Úrsula transfor
mado em Faculdade de Educação,
que compreende o Curso de Peda
gogia, o antigo Curso de Formação
de Orientadores Educacionais e as
matérias pedagógicas das Licencia
turas.

Numa iniciativa pioneira, a no
vel Faculdade incluiu, entre as dis
ciplinas comuns aos currículos dos
diferentes cursos da Factddade de
Educação, a que tem por títulodcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Técn icas In strum en ta is da D idá ti

ca Con tem porânea — Televisão

Educa tiva .

Não dispondo, presentemente, a
Faculdade de instalações e equi
pamento próprios para a prática
necessária, é esta realizada no Ins
tituto de Educação da Secretaria
de Educação do Estado da Guana
bara.

Um exemplo que precisa ser mul
tiplicado.

O desenvolvimento do curso rela
tivo à disciplina “Técnicas Instru
mentais da Didática Contemporâ
nea — TV Educativa’’ procura
atender aos objetivos e programa
abaixo relacionados:srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A. Objetivos específicos do curso

1 — Contribuir para a atualização
das técnicas didáticas, pelo emprê-
go da TV em educação.

2 — Fornecer informações relativas
às técnicas de utilização da TV, co
mo eficiente meio de comunicação
no processo da aprendizagem.

3 — Despertar interêsse pela inte
gração da TV no processo educati
vo, com vistas ao melhor rendi
mento da prendizagem.

4 — Proporcionar o conhecimento
das possibilidades da TV, como
veículo de educação de caráter su-
pletivo, face à realidade brasileira.

5 — Motivar o uso da televisão co
mo recurso capaz de multiplicar a
atuação dos melhores mestres sôbre
um número ilimitado de alunos e
professores menos experientes.
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6 — Apresentar a televisão como
agente motivador de atividades de
classe e extraclasse.

7 — Habilitar os educadores à par
ticipação direta ou indireta na re
formulação da TV comercial, a fim
de serem atingidos mais elevados
estágios culturais nas programa
ções.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

B. Programa

I) O processo de comunicação.
Meios de comunicação coletiva. Co
municação e aprendizagem. Tele-
ducação: televisão educativa.

II) Modalidades de teleducação. O
processo da teleducação. A didática
teleducativa. A produção: aspecto
técnico e aspecto pedagógico.

111) O equipamento de televisão.
Movimentos da câmara. Planos.
Pontuação.

IV) Fontes de som e de imagem.
Recursos audiovisuais na televisão.

Composição. Escala de cinza. Som.
Iluminação.

V) A realização do programa. A
elaboração do roteiro. Tipos de
programa.

VI) O apresentador: requisitos de
fala e de comportamento diante
das câmaras.

VII) A recepção. O material de
acompanhamento.

VIII) A avaliação. A supervisão.

IX) A televisão educativa no Brasil
e no mundo. Perspectivas da televi
são educativa.

X) Prática:

a) conhecimento de instalações e
equipamento de TV;

b) apreciação e avaliação de pro
gramas de TV, em geral, e da tele
visão educativa;

c) movimentos de câmara e pla
nos;

d) exercícios de realização de pro
gramas;

e) elaboração de roteiros indivi
duais e de equipe;

£) teste de avaliação de vozes;

g) preparação de material audio
visual;

h) ""realização, gravação e avalia
ção dos programas preparados;

i) pesquisas e debates.
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Homenagem a Anísio TeixeirazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

102dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

/I morte  súb ita de Anísio Teixe ira
privou a Revista Brasileira de Es
tudos Pedagógicos e seu púb lico
do convív io com o pensador d ia
lé tico por excelência da educação
brasile ira .

Resta -nos agora a re tom ada de
seus grandes texto s aqu i pub lica
dos ou reun idos em  livro , servin
do para tan to o levan tam en to b i
b liográ fico que d ivu lgam os neste
núm ero , pon to de partida para a
ed ição de suas obras completas,
ta re fa inad iáve l no processo de
conscien tização da vida educacio
na l brasileira .

Nesta hom enagem de saudade e
gra tidão pro funda , apresen tam os
o elog io de Péric les M adureira de
P inho ao “M estre Anísio” , acom
panhado de sua crono log ia e b i
b liogra fia -srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. Mestre Anísio

“A morte de um filósofo tem a
marca de lôda sua vida.” Foi es

crito sôbre Ernesto Renan e deve
ser repetido sôbre Anísio Teixei
ra. O trágico desaparecimento do
pensador, do homem de ação VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe

homem de luta que foi Anísio,
teve o imprevisto, a violência, a
injustiça, o absurdo que caracteri-
zarain a vida de uma das maiores
figuras da inteligência brasileira.

A imprevisível circunstância que
o lançou no campo da educação;
a violência da reação defensora de

preconceitos e privilégios; a injus
tiça com que se procurou incluí-lo
entre extremistas, o absurdo de

emprestar-se inspiração ideológica
a quem defendeu apenas o direito
de todos à educação, tudo isso mar

cou a vida e obra de Anísio Tei
xeira. Os mesmos tons coloriram
seu incrível desaparecimento.

É sabido que Anísio, por um dês-
ses acasos que a vida prepara, foi

investido da função de reforma
dor educacional, na primeira moci
dade, quando visava a magistra
tura e o sacerdócio.



Os estudos filosóficos, que o jovem
bacharel e congregado mariano
trouxe para travar a luta pela edu
cação popular, não justificam, mas
explicam, os furores com que os
meios reacionários trataram, desde
os primeiros embates na Bahia, o
môço que ameaçava a estrutura
aristocrática e patriarcal da velha
sociedade.

Anísio Teixeira iniciou seu cur
rículo pedagógico nos centros uni
versitários europeus e americanos,
na década de 20. Era apenas um
estudioso da filosofia educacional
que fundamentava as reformas de
ensino da época. Os anos de trin
ta, com a revolução política que
transformou o País, ofereciam
oportunidade aos exaltados da di
reita e da esquerda se digladiarem,
expostos os verdadeiros democra
tas ao fogo cruzado entre defen
sores dos regimes totalitários. Num
momento de tal confusão, a obra
de Anísio no antigo Distrito Fe
deral foi interrompida, atribuin
do-se inspiração marxista a um ho
mem que não lera Marx. Anísio
Teixeira nas mais íntimas confis
sões aos amigos, geralmente eleva
das à altura de aulas universitá
rias, declarava ser uma das falhas
de sua cultura a pouca familiari
dade com os textos marxistas.

Nada mais injusto, portanto, o que
foi dito e escrito contra Anísio, re
pelido tantas vezes quantas neces
sárias, para combater o defensor
da educação democrática. Absur
da, assim, a campanha que enfren
tou Anísio, como absurdo seu desa
parecimento num acidente do meio
de transporte que produz menor 

número de vítimas. Vida e morte
sob o mesmo signo. Ilógicas uma
e outra.

Os antigos companheiros de tra
balho de Anísio, que se transfor
maram todos em seus amigos, têm
de reaprender métodos de ação, de
pensamento, sem o guia permanen
te de tôdas as horas.

A circunstância de ter deixado
postos executivos não retirou de
Anísio a chefia de uma verdadeira
escola, orientando os estudos pe
dagógicos através de livros, arti
gos e sobretudo de suas extraor
dinárias aulas informais. Só os que
as ouviam podem dizer o que eram
simples conversas com Anísio Tei
xeira. Nós, os que tínhamos o pri
vilégio de participar delas com
frequência, as designávamos “Uni
versidade Anísio Teixeira’’. Com
isso exprimíamos a profundidade
dos conceitos, o proveito que to
dos tirávamos dos improvisos da
quela máquina de pensar, aciona
da pelos mais variados estímulos.

Quem lhe fizesse uma interroga
ção, quem lhe expusesse uma dú
vida, quem lhe pedisse uma su
gestão ouvia um desdobramento de
raciocínio, sempre inesperado, de
espontânea originalidade, expres
sa em palavras tão simples que che
gavam ao pitoresco. Tirava dos
vocábulos mais correntes um sen
tido nôvo. Interpretava um sim
ples gesto como integrante de cul
tura, produto de circunstâncias
que ninguém percebia.

Não era homem de formação ex-
chisivamcnte livresca. Muito do
que sabia, muito do que dizia era
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IzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

fruto de meditação, mais do que
de leitura. Sua informação era va
riadíssima; lia em várias línguas
um material vasto e diversificado.
Não era porém nas citações eru
ditas que estava seu forte. O pen
samento por èle mesmo elaborado
surgia em cada página, em cada
frase. Era mais sábio que erudi
to. Surpreendia-se com referências
a livros e episódios antigos, pedia
maiores minúcias e o expositor por
êle generosamente admirado ouvia
uma interpretação, uma colocação
inteiramente nova do assunto,
elaborada instantâneamente por
aquele cérebro privilegiado.

Anísio tinha uma teoria que me
lhor a êle se aplicava: "A inteli
gência humana é constituída de
rotações; umas lentas, outras ace
leradas.” Dificilmente alguém

104 igualava Anísio na rapidez de suas
rotações intelectuais.

Entre as mais injustas acusações,
que se fazia ao estilo de Anísio
Teixeira, estava a de considerar
prolixa e confusa a sua expressão
oral e escrita. Rui, vítima das
mesmas censuras dizia: “Não se
pode colocar duas pipas de vinho
numa garrafa.” A extensão de nu
merosos trabalhos de Anísio re
sultava da complexidade dos as-
suntos abordados. "Só há prolixi
dade onde começa a sobejidão”,
dizia seu genial conterrâneo, nu
ma frase que êle bem poderia ter
repetido. Anísio tinha pelo con
trário sínteses admiráveis, frases de
extraordinária densidade de pensa
mento. Certa feita, confrontava
as filosofias da Antiguidade: “Só-
crates morreu por ter feito uma
pergunta. Cristo foi crucificado
por ter dado uma resposta.” Aos

críticos do seu estilo, Anísio rcr-* —
pondia com aquêle provérbio cb»
nês, tão de seu agrado: “É mai
fácil xingar o escuro do que ace»
der uma vela.”

Anísio vivo, líamos suas página
com o espírito de diálogo a se-
proximamente continuado. VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAM ar

cávamos, aqui e ali, um ou outr<-
ponto para comentar, louvar e rz
ramente divergir.

Morto Anísio, a leitura da sua

obra escrita tem um outro sentido
Os argumentos pesam mais, no=
entregamos a uma profundidade
maior de pensamento. Temos ape
nas nossos parcos recursos para re
fletir, desaparecido aquêle inesgo
tável interlocutor, com quem não
se trocavam idéias, pois a torrente
que dêle jorrava preenchia todos
os claros que lhe fôssem aponta
dos. E nem se admita tenha sido
um deslumbrado pelas próprias
idéias.

Visceralmente contrário ao que
chamava de “rudes certezas” e

“crenças apaixonadas”, no seu in
curável ceticismo, preferia “a ver
dade hipotética e provisória”. Essa
atitude intelectual sempre desgos
tou “os donos da verdade”, fôssem
quais fôssem. As posições radicais
não se conciliavam com o dialeta,
insatisfeito sempre, partindo para
novas reflexões, numa esgrima in
telectual desconcertante para os
que defendem redutos mentais.

Infelizmente a maioria é compos
ta dêsses convictos do acerto, into
lerantes para o que lhes parece o
êrro. A “verdade provisória” de
Anísio era algo a combater. Daí
ter sido êle um incompreendido.



Muitos dos seus projetos foram in
terrompidos. Espírito dos mais lú
cidos que tem tido êste País, não
foi aproveitado em tôda sua po
tencialidade.

Uma de suas frases pode ser apli
cada ao episódio que o vitimou.
Anísio dizia que ainda não atin
gimos a civilização da fechadura.
“Estamos na civilização da tara
mela”. Exatamente um ascensor
sem fechadura é que mutila pro
fundamente a cultura de nosso
País ... E com mestre Anísio de
saparece um dos poucos sábios
brasileiros .. .srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Péricles Madureira de Pinho

2. Cronologia

1900 — Nasce na cidade baiana de
Caetité, a 12 de julho de 1900, fi
lho de Deocleciano Pires Teixeira
e Ana Spínola Teixeira.

1907 — Inicia os estudos primários
com os Jesuítas no Colégio São
Luiz, em sua cidade natal.

1914 — Ingressa no Colégio Antô
nio Vieira, em Salvador, onde fêz
o curso secundário.

1922 — Bacharel em Ciências Ju
rídicas e Sociais pela Faculdade de
Direito da Universidade do Rio
de Janeiro.

1924 — Inspetor Geral de Ensino
da Secretaria do Interior, Justiça
e Instrução Pública da Bahia, no
meado a 9 de abril.

1925 — A Inspetoria Geral de En
sino transforma-se em Diretória
Geral de Instrução, na mesma Se
cretaria, sob sua direção.

— Primeira viagem à Europa, vi
sitando a Espanha, Bélgica, Itália
e França, em observação dos seus
sistemas escolares.

1926 — Inaugura a Escola Normal
de Caetité, sua cidade natal.

1927 — Primeira viagem aos
E.U.A. em abril, comissionado por
lei, para estudos de organização
escolar.

1928 — Publica dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAspectos Am erica

nos de Educação  —  relatório sôbre
suas observações na América do
Norte. Imprensa Oficial da Bahia,
Salvador — BA.

— Volta aos E.U.A. para um curso
de dez meses no Teacher’s College,
da Columbia University, de New
York.

105
1929 — Publicado pelas Edições
Melhoramentos, o livro de John
Dewey — V ida e Educação — tem
como prefácio o estudo de sua au
toria ’“A Pedagogia de Dewey”
(esboço da Teoria de Educação de

John Dewey) .

— Gradua-se como “Master of
Arts”, especializado em Educação,
pelo Teacher’s College da Colum
bia University.

— Catedrático de Filosofia e
História da Educação da Escola
Normal da capital da Bahia, no
meado com base no diploma de
conclusão do curso nos E.U.A.,
cargo que ocupa até 1931.

— Comparece à 3.a Conferência
Nacional de Educação, em São
Patdo.



1930 — Incumbido, pelo Secretá
rio do Interior, Justiça e Instru
ção Pública da Bahia, da elabora
ção de novos horários e programas
para as diversas disciplinas das es
colas primárias e fundamentais do
Estado.

1935 — Reitor da Universidade do
Distrito Federal, durante a ausên
cia do Reitor e até provimento do
cargo de Vice-Reitor.

— Secretário Geral de Educação e
Cultura do Distrito Federal.

1931 — Membro da Comissão do
então Ministério da Educação e
Saúde Pública, encarregada dos es
tudos relativos à reorganização do
ensino secundário no País.

— Superintendente das verificações
determinadas pelo art. 45 do De
creto n.° 19.890, de 18 de maio
de 1931, nos institutos de ensino
no País (1931-1932).

1932 — Publica o livro dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEducação

Progressiva — um a in trodução à
F ilo so fia da  Educação . Cia. Edito
ra Nacional, São Paulo.

— Professor de Filosofia da Edu
cação na Escola de Educação da
U.D.F. (1932-1936).

— a 7 de maio, casa-se còm D.
Emília Telles Ferreira, em Sal
vador.

— A de l.° de dezembro, pede de
missão do cargo de Secretário Ge
ral de Educação e Cultura do D.F.,
por motivos políticos.

1936 — Publica Educação para ci
D emocracia —  in trodução à adm i
n istração de um  sistem a esco lar —
pela Editora José Olympio, Rio
de Janeiro.

1937 a 1945 — Êsse período, que
corresponde à implantação do Es
tado Nôvo, atingiu Anísio Teixei
ra em suas atividades de Educador
e Administrador. Teve que aban
donar a vida pública, recolhendo-
-se ao interior da Bahia.

1946 — Viagem a Londres, onde
exerce função de Conselheiro para
o Ensino Superior da UNESCO
(1946-1947).

— Superintendente do Serviço Ge
ral de Inspeção dos Institutos de
Ensino Secundário.

— Diretor Geral do Departamen
to de Educação do Distrito Fede
ral, denominação que substitui a
de Diretor Geral de Instrução Pú
blica, cargo que exerce até 1935.

1934 — Catedrático do Instituto de
Educação do D.F. (1934-1961).

— Publica seu livro Em marcha
para a D em ocracia , pela Editora
Guanabara, Rio de Janeiro.

1947 — Convidado pelo Governa
dor Otávio Mangabeira, exerce VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo

cargo de Secretário de Educação
e Saúde do Estado da Bahia,
(1947-1951).

1950 — Inaugura o Centro Educa
cional Carneiro Ribeiro, na Bahia,
obra de sua administração.

— Oficial da Legião de Honra
da França.

1951 — Secretário Geral da Campa
nha de Aperfeiçoamento do Pessoal
de Ensino Superior (CAPES) —-
1951-1964.



] 952 — Diretor do Instituto Na
cional de Estudos Pedagógicos —
INEP (1952-1964).

— A convite da Comissão de
Educação e Cultura, da Câmara
dos Deputados, comparece àque
le órgão técnico do Legislativo Fe
deral onde pronuncia conferência,
seguida de debate, sôbre o proje
to de Lei de Diretrizes e Bases da
Educação.

1954 — Publica seu trabalho “A
universidade e a liberdade huma
na”, pelo Serviço de Documenta
ção do Ministério da Educação e
Cultura, Rio de Janeiro.

— Comparece à 10.a Conferência
Nacional de Educação, em Curiti
ba, onde apresenta importante tra
balho sôbre o problema de como
financiar a educação do povo bra
sileiro.

1955 — Profere atda inaugural na
Universidade do Rio Grande do
Sul: “O Espírito Científico e o
Mundo Atual”.

— São criados o Centro Brasilei
ro de Pesquisas Educacionais
(CBPE) e os Centros Regionais de

São Paulo, Minas Gerais, Rio
Grande do Sul, Bahia e Pernam
buco, órgãos subordinados ao
INEP, sob sua direção.

1956 — Publica nôvo livro dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"A
Educação e a C rise Brasileira",
pela Cia. Editora Nacional, Rio
de Janeiro.

— Integra a delegação do Minis
tro Clóvis Salgado à “Conferên
cia Regional sôbre Educação Pri
mária Gratuita e Obrigatória na
América Latina” c à “Segunda

Reunião Interamericana de Minis
tros da Educação” realizadas em
Lima, Peru, de abril a maio de
1956.

— Comparece ao l.° Congresso
Estadual de Educação Primária,
em Ribeirão Prêto, onde pronun
cia conferência sôbre “A Escola
Pública, universal e gratuita”.

— Comparece à 12.a Conferência
Nacional de Educação, em Salva
dor, BA.

— Comparece à l.a Conferência
Internacional de Pesquisa Educa
cional, realizada em fevereiro
nos E.U.A., por iniciativa da
UNESCO, onde apresenta um in
forme sôbre o CBPE.

1957 — Inaugura o Centro Regio
nal de Pesquisas Educacionais do
Recife.

— Participa da IX Reunião anual
da Sociedade Brasileira para o Pro
gresso da Ciência.

— Comparece ao l.° Seminário In
terestadual de Professores, em São
Paulo, onde pronuncia conferên
cia sôbre “Ciência e Arte de Edu
car”.

— Publica Educação não é Privi
lég io , pela Editora José Olympio,
Rio de Janeiro.

— Professor contratado da cadei
ra de Administração Escolar e
Educação Comparada, na Faculda
de Nacional de Filosofia da Uni
versidade do Brasil.

1958 — Viagem aos E.U.A., aten
dendo a convite do Secretário Ge
ral da OEA, para integrar uma
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comissão dc peritos em assuntos
educacionais, especialmente esco
lhidos para procederem a um le
vantamento crítico do programa
de Educação da União Pan-Ameri-
cana.

— Presidente de Honra da Sessão
de Encerramento do Congresso
Estadual dos Estudantes de São
Paulo.

1959 — No início do ano, visita
os principais centros universitários
da Argentina, Chile, Peru e Co
lômbia e várias Universidades
Americanas, detendo-se finalmen-
te na Cidade do México onde par
ticipa da Reunião Interamericana
de Ensino Universitário.

— Inaugura-se a Casa do Brasil,
na Cidade Universitária de Paris,
para cuja construção e funciona-

108 mento contribuiu de maneira de
cisiva como Diretor do INEP.

1960 — Paraninfa a turma de Ba
charéis e Licenciados em Filosofia
da Faculdade Nacional de Filoso
fia da Universidade do Brasil.

— Viagem ao Chile para partici
par da Reunião do Conselho de
Educação Superior das Repúblicas
Americanas.

— Viagem aos E.U.A. para inte
grar o Comité dos 9, da O.P.A.,
encarregado de elaborar o progra
ma de ajuda à formação de téc
nicos na América Latina.

— Participa da Reunião da Asso
ciação Internacional de Universi
dades, em Paris.

— Participa da “Conferência so
bre o Progresso da Ciência nos
Novos Estados", em Israel.

— Publicação do Livro dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAm '*  *
Teixeira — Pensam ento e Açí*  c
pela Editora Civilização Brasileií''y=
reunindo estudos e clepoiment42*
sôbre sua obra. Edição comemor^
tiva do seu 60.° aniversário.

1961 — Participa da Reuniã
Anual do Conselho de Educaçã
Superior nas Repúblicas America
nas, realizada em São Francisco cJ '
Califórnia, Estados Unidos.

— Integra a Comissão de Perito
para o Estudo Internacional
Admissão à Universidade, em Bei
rute, Líbano.

— Participa do Comité Interna
cional para o Desenvolvimento d-
Educação de Adultos, em Paris.

— Comparece a mais uma Reu
nião do Conselho de Educação Su
perior nas Repúblicas Americana-.
em Bogotá.

— Membro do Conselho Delibe
rativo da Associação Nacional VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(L

Professores de Administração Es
colar.

— Recebe o título de Cidadão Pau
listano.

1962 — Membro do Conselho Fe

deral de Educação, com mandato
de seis anos.

— Recebe o título de Doutor “Ho-

noris Causa”, pela Universidade
da Bahia.

1963 — Participa de nova Reunião
do Conselho de Educação Superior
nas Repúblicas Americanas, na Ci
dade do México.



1963 — Ministra, durante quatro
meses, um Curso de Conferências
na Universidade de Colúmbia, nos
Estados Unidos, como professor
convidado, após o que foi agracia
do com a “Medalha de Honra por
Serviços Relevantes”, pelo Tea-
cher’s College daquela Universi
dade, em homenagem a sua obra
de educador.

— Eleito Reitor da Universidade
de Brasília (1963-1964).

1964 — Professor visitante da Uni
versidade de Colúmbia, New York,
USA.

1965 — Professor visitante da Uni
versidade da Califórnia, Los Ange-
les, USA.

1966 — Consultor de Educação da
Fundação Getúlio Vargas, Rio de
Janeiro, cargo que exerce até 1971.

— Consultor de Educação na Com
panhia Editora Nacional, Rio de
Janeiro, GB, até 1971.

1967 — Publica dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPequena In trodu

ção à F ilo so fia da Educação pela
Cia. Editora Nacional, São Paulo.

— No mesmo ano, Educação  é um
D ireito , ainda pela Cia. Editora
Nacional, São Paulo.

1969 — São publicados seus dois
últimos livros: Educação no Bra
sil e Educação e o M undo  M oder
no , ambos pela Cia. Editora Na
cional, São Paulo.

1970 — Recebe o título de Profes
sor Emérito da Universidade do
Rio de Janeiro.

1971 — Falece a 11 de março, no
Rio de Janeiro.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3. Bibliografia

O primeiro levantamento biblio
gráfico dos trabalhos de Anísio
Teixeira foi realizado em 1960,
sob a coordenação da Prof.a Regi
na Helena Tavares, técnica de edu
cação do CBPE, com a colabora
ção do Prof. Luís Henrique Ta
vares, do CRPE da Bahia. Êsse
levantamento reuniu 144 itens,
apresentando resumos analíticos,
em ordem cronológica.

Em 1962 fêz-se uma atualização,
sendo acrescentados 29 itens e, em
1968, mais 36.

O levantamento que estamos ago
ra divulgando foi realizado sob a
coordenação da Prof.a Fidelina
Santos, chefe do Serviço de Biblio
grafia do CBPE. Dadas as dimen
sões do material coligido, num to
tal de 241 itens, e tendo em vista
sua inclusão na homenagem pres
tada ao grande mestre por êste nú
mero da Revista Brasileira de Es
tudos Pedagóg icos, o registro teve
que limitar-se às referências biblio
gráficas, em ordem cronológica.

Deixou-se de incluir, por exigência
de espaço e tempo, o conjunto dos
trabalhos publicados no exterior,
bem como prefácios, traduções e
estudos críticos sôbre o autor.

Colaboraram no levantamento de
dados: Fidelina Santos, Maria Luí-
za Leite e Beatriz Kamergorodski;
na organização e revisão: Francis-
ca Xavier Queiroz de Jesus; na
dactilografia: Esmeralda Maynard
da Silva.
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Livros e Folhetos:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

MENSAGEM apresentada pelo
Exmo. Sr. Dr. Francisco Mar
ques de Góis Calmon, governa
dor do Estado, à Assembléia Ge
ral Legislativa por ocasião da
abertura da l.a sessão ordinária
da 18.a legislatura, em 7 de abril
de 1925. Bahia, 1925. 292 p.

1.

Te ix e ir a , Anísio S. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA— Program a

do ensino da esco la elem en tar

urbana  do  Estado  da Bah ia . Sal
vador, s.ed. 1925. 50 p.

2.

-— ....... — Natureza e função

da adm in istração esco lar. Salva
dor, Associação Nacional dos
Professores de Administração
Escolar, s.ed. 16 p.
(Cad. Adm. Esc. 1)

110 3.

----------  — A esco la na Bah ia .

Curso de Férias. Salvador, Nova
Gráfica, 1927. 463 p.

4.

---------- — Aspectos am erica

nos de educação . Salvador, Tip.
de S. Francisco, 1928. 166 p.
ilustr.

5.

---------- — O ensino no Esta

do da Bah ia , 192-1/9 . Salvador,
Inip. Oficial, 1928.

6.

---------- — Rela tó rio apresen
tado ao governador do Estado
da Bahia, por intermédio do Se
cretário do Interior, Justiça e
Instrução Pública, pelo Diretor
Geral da Instrução. Salvador,
1928. 123 p.

Te ix e ir a , Anísio S. — Cultu ra c
traba lho . Rio de Janeiro, 1929.
10 p.VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

S.

----------- — Lei do  Fundo  Esco
la r . (Dec. n.° 3.757 de 3-1-1932-
Organiza o Fundo Escolar do
Distrito Federal e regula a sua
aplicação e administração.) Rio
de Janeiro, Prefeitura do Distri
to Federal, Diretória Geral de

Instrução Pública, 1932. 11 p.
9.

---------- — O rgan ização  do  In s

titu to de Educação do R io de
Janeiro . Rio de Janeiro, Prefei
tura do Distrito Federal, Dire
tória Geral de Instrução Públi
ca, 1932. 25 p.

10.

----------  — Educação progressi
va ; uma introdução à filosofia
da educação. São Paulo. Ed. Na
cional, 1934. 210 p. (Col. B.P.B.
Atualidades Pedagógicas, série
’ ’’

----------  — Em  marcha para a
dem ocracia , à margem dos
E .U .A . Rio de Janeiro, Ed.
Guanabara, |1934?|. 195 p. (Bi
blioteca da Cultura Scientifica.
Sociologia Política) .

12.

----------  — O prob lem a brasi
le iro  de  educação  e cu ltu ra . Rio

de Janeiro, Departamento de

Educação da Prefeitura do Dis
trito Federal, 1943. 36 p.

13.

----------  — Educação púb lica ,
adm inistração e desenvo lvim en
to ; relatório do diretor geral do



Departamento de Educação do
Distrito Federal: Anísio Teixei
ra. Dezembro de 1934. Rio de Ja
neiro, Of. Gráf. do Departamen
to de Educação,- 1935. (Separata
do Boi. de Educação Pública,
ano 14, ns. 11 e 12, jul. 1934 —
dezembro.)

14

Te ix e ir a , Anísio S. — dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEducação e

Cultu ra  no  Pro jeto de Constitu i

ção da Bah ia . |Salvador|, Im
prensa Oficial, 1947. 30 p.

15.

----------- — Pro je to de Lei 
gân ica do ensino ; apresentado à
Assembléia Legislativa Estadual,
oelo Poder Executivo. [Salva
dor), Imprensa Oficial, 1948.
26 p.

16.

----------- — Rela tó rio anexo à
mensagem apresentada pelo Dr.
Otávio Mangabeira, governador
do Estado da Bahia, à Assem
bléia Legislativa, por ocasião da
abertura dos trabalhos de sua
reunião ordinária, em 7 de abril
de 1948. |Salvador|, 1948. 38 p.

17.

----------- — Educação , Saúde e
assistênc ia no Estado da Bah ia
em  1948 . Relatório .. . Salvador,
1949.

18.

----------- — Rela tó rio anexo à
mensagem apresentada pelo Dr.
Otávio Mangabeira, governador
do Estado da Bahia, à Assem
bléia Legislativa, por ocasião
da abertura dos trabalhos de
sua reunião ordinária, em 7 de
abril de 1949. |Salvador|, 1949.
81 p.

19.

Te ix e ir a , Anísio S. — A  revo lução
de nossos tem pos; discurso pro
nunciado na solenidade de insta-
laçao do XII Congresso Nacional
de Edudantes, na Faculdade de
Medicina da Bahia, em 17 de
julho de 1949. Salvador, Impren
sa Oficial, 1949. 17 p.

20.

----------- — Relató rio apresen
tado no ano de 1950. |Salvador|,

1950. 169 p.
21.

----------- — et alii — Artur Ra
mos. Rio de Janeiro, Ministério
da Educação e Saúde, Serv. Doc.
s.d. 95 p.

22.

----------- — A  construção  de  pré
d ios esco lares na Bah ia en tre
1947 e 1971 . Rio de Janeiro, I] 1
MEC, Serviço de Documentação,
1952. 23 p.

23.

----------- — Expansão ou d isso
lução? Discurso de posse. Rio
de Janeiro, MEC, Serviço de Do
cumentação, 1952. 19 p.

24.

----------- — A Pedagogia de
Dewey; esboço da teoria de edu
cação de John Dewey. In : V ida
e Educação, São Paulo, Ed. Me
lhoramentos, 11952], p. 1-31. (Bi
blioteca de Educação, v. 12).

25.

----------- — Prioridade núm ero
um  para a Educação . [Entrevista
por Odorico Tavares]. [Rio de
Janeiro] MEC, Serviço de Do
cumentação, 1952. 19 p.

26.



Te ix e ir a , Anísio S. GFEDCBA— Educação

a a democracia . Rio de Ja
neiro, Liv. José Olímpio, 1936.
236 p. 2. ed. São Panlo, Ed. Na
cional, 1953. 236 p. (Col. B.P.B.
Atualidades Pedagógicas, série 3,
v. 57).

27.

---------- — A adm in istração

pública brasileira e a educação .

Rio de Janeiro, 1955. 26 f. mi
meogr.

28.

----------  — A Educação e a cri

se brasileira . São Paulo, Ed. Na
cional, [1956] 355 p. (Col. B.P.B.
Atualidades Pedagógicas, série 3,
v. 64)

29.

---------- — A educação e a uni
dade nacional. In : A educação

112 e a crise brasile ira . São Paulo,
Ed. Nacional, 1956, p. 3-51.
(Col. B.P.B. Atualidades Peda
gógicas, série 3, 64)

30.

---------- — O projeto de lei de
Diretrizes e Bases da educação
nacional. In : A educação e a

crise brasile ira . São Paulo, Ed.
Nacional, 1956, p. 181-2*18. (Col.
B.P.B. Atualidades Pedagógi
cas, série 3, 64)

31.

----------  — Educação é um  di

reito ... São Paulo, Ed. Nacio
nal, |1958| 166 p. (Bibl. de Edu
cação, Ciência e Cultura, 7)

32.

----------  — Por que especia lis

tas de educação? S.n.t. 4 f. mi-
meogr. 1958.

33.

Te ix e ir a , Anísio S. — Análise do
sistema de educação brasileira.
In : Rela tório Brasile iro para a

Conferência sobre Educação e

Desenvolvim ento Econôm ico c

Social na América Latina , San
tiago, Chile 5-19 março, 1962.
Rio de Janeiro, CBPE, 1962, p.
44-59.

34.

---------- — Centros de treina
mento de proíessôres primários.
|Plano apresentado à| Conferên

cia sobre Educação e Desenvol

vim ento Econôm ico e Socia l na

América Latina , realizada em
Santiago do Chile de 5 a 19 de
março de 1962. |S.n. t.| 8 p.
mimeogr.

35.

---------- — P lanejam ento a

longo prazo das necessidades do

ensino superior no Brasil. Rio
de Janeiro, CAPES, 1962. 45 p.
mimeogr.

36.

----------- — Valores reales y
profesados en política educativa.
Documento apresentado à Con

ferência sobre Educação e De

senvo lvim ento Econôm ico e So

cia l na América Latina , Santia
go, Chile, 5-19 de março de
1962. Santiago do Chile, 1962.
26 p. mimeogr. (UNESCO/ED/
CEDES 9/ST/ECLA/CONF. 10
/L. 9/PAU/SEC/9). Veja tam
bém Revista Brasile ira de Estu

dos Pedagógicos, 37 (86) : 59-
79, abr./jun. 1962.

37.

----------- — Sugestões para o

planejam ento educacional dos

Territórios. [Documento apre-
.sentado ao Simpósio de Ensino
nos Territórios, Rio de Janeiro,



agô. 1966| Rio de Janeiro,
MEC, Conselho Federal de Edu
cação, s.d. 8 p. inimcogr.

38.

Te ix e ir a , Anísio S. — Centro Edu
cacional Carneiro Ribeiro. |Do-
cumento de Trabalho da| dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3 .a
Con ferência  Naciona l de Educa
ção . Salvador, 24 a 29 de abril,
1967. Rio de Janeiro, INEP,
Centro Brasileiro de Pesquisas
Educacionais. 1967, 7 p.

39.

----------- — Discurso pronuncia
do na Escola-Parque, por ocasião
da 3 .a Con ferência  Naciona l de
Educação . Salvador, abr. 1967.
S.l. s.d. 9 p. mimeogr.

40.

----------- — Educação — proble
ma da formação nacional. |Do-
cumento de trabalho] da 3 .a
Con ferência  Naciona l de Educa
ção , Salvador, 24 a 29 de abril,
1967. Rio de Janeiro, INEP,
Centro Brasileiro de Pesquisas
Educacionais, 1967. 13 p.

41.

----------- — Uma experiência
de educação integral. |Documen-
to de trabalho da| 3 .a Con ferên
cia Naciona l de Educação , Sal
vador, 24 a 29 de abril de 1967.
Rio de Janeiro. INEP. Centro
Brasileiro de Pesquisas Educa
cionais, 1967. 13 p.

42.

------------ — O problema da for
mação do magistério. |Documen
to de trabalho da| 3 .a Con fe
rência Naciona l de Educação ,
Salvador, 24 a 29 de abril de
1967. Rio de Janeiro, INEP,

Centro Brasileiro de Pesquisas
Educacionais, 1967. 12 p.

43.

Te ix e ir a , Anísio S. — A pedago
gia de Dewey; esbôço da Educa
ção de John Dewey. In : DE-
WEY, John — V ida  e educação;
1) a criança e o programa esco
lar; 2) interesse e esforço. São
Paulo, Ed. Melhoramentos
|1967| p. 9-46. (Biblioteca de
Educação, 12)

44.

----------- — A educação no Bra
sil. In : O lem po e o modo do
Brasil. Lisboa, Morais Ed. s/d.
p. 72-81. (Cad. O Tempo e o
Modo)

45.

Sil v a , M. Ro c h a  & Te ix e ir a , Aní
sio — D iá logo  sôbre a lóg ica do
conhecim en to . São Paulo, Edart
Liv. Ed. 116 p.

46.

Te ix e ir a , Anísio S. — Educação
não  é  priv ilég io . 2. ed. rev. ampl.
São Paulo, Ed. Nacional, |1968|
158 p. (Cultura, Sociedade e
Educação, 10)

47.

----------- — Pequena  in trodução
à F ilo so fia  da  Educação: a esco
la progressiva ou a transfo rm a
ção da esco la . 5 ed. São Paulo,
Ed. Nacional, 11968| 150 p. (Bi-
bl. de Educação, Ciência e Cul
tura, 3)

48.

----------- —  Educação  e  o  mundo
moderno . São Paulo, Ed. Nacio
nal, 1969. 246 p. (Cultura, So
ciedade e Educação, 12)

49.



Te ix e ir a , Anísio S. — dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEducação  no

Brasil. São Paulo, Ed. Nacional,
|1969| 386 p. ilustr. (Col. Cultu
ra, Sociedade e Educação, 3)

50.

----------  — Democracia como
forma humana de vida In :
DEWEY, John — L ibera lism o ,
liberdade e cu ltu ra . São Paulo,
Ed. Nacional, 1970, p. 5-8.

51.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Artigos de periódicos:

Te ix e ir a , Anísio — A propósito
da escola única Revista do En
sino , Salvador, 1 (3) 1924.

52.

----——- — Festa da árvore. Bo-
114 le tim de Agricultu ra (10/12) :

37-46, 1925.
53.

---------- — Paris é um filho es
piritual de Roma. A Tarde,
Salvador, 20 nov. 1925.

54.

---------- — O Alto Sertão da
Bahia. Revista  do  In stitu to H is
tó rico e G eográ fico da Bah ia ,
Salvador (52) 1926.

55.

---------- — Discurso do encer
ramento de curso de férias. A
Tarde , Salvador, 1 fev. 1928.

56.

---------- — Por que “Escola No
va”? Esco la Nova , São Paulo, 1
(1) : 8-26, 1930.

57.

Te ix e ir a , Anísio S. — A reconstru
ção do programa escolar. Esco
la Nova , São Paulo, I (2/3) :
86-95, 1930.

58.

----------- — Sugestões para reor
ganização progressiva do sistema
educacional Baiano. Revista de
Educação , Salvador, 11 (3) nov.
1930.

59-

----------- — Bases para uma or
ganização económico-financeira
da instrução pública. Bole tim
de Educação Púb lica , Rio de
Janeiro, 2 (1/2) : 90-94, jan./
/jun. 1932.

60.

---------- - — As diretrizes da es
cola nova. Bole tim  de  Educação
Púb lica , Rio de Janeiro, 2 (1/
/2) : 1-24, jan./jun. 1932.

61.

----------- — Discurso de posse
do diretor geral de instrução.
Bole tim de Educação Púb lica ,
Rio de Janeiro, 2 (1 /2) : 75-76,
jan./jun. 1932.

62.

---------- — Reorganização da
D.G.I.P. e alargamento da com
preensão do ensino público VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa

cargo do Distrito Federal 
posição de motivos acompanhan
do o Decreto n. 3.763). Bole tim
de  Educação  Púb lica , Rio de Ja
neiro, 2 (1/2) : 99, jan./jun.
1932.

63.

---------- — Reorganização do
ensino normal e sua transposi
ção para o plano universitário:
criação do Instituto de Educa-



ção cio Rio de Janeiro. Exposi
ção de motivos do Diretor Ge
ral de Instrução, acompanhan
do o Decreto que tomou o n.°
3.810, de 19 de março de 1932.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Bole tim de Educação Púb lica ,
Rio de Janeiro, 2 (1/2) : 110-
117, jan./jun. 1932.

64.

Te ix e ir a , Anísio S. — Educação e
sociedade. Bole tim  de Educação
Púb lica , Rio de Janeiro, 2 (3/
/4) : 237-253, jul./dez. 1932.

65.

----------- — O sistema escolar
do Rio de Janeiro, D.F. (Re
latório de um ano de adminis
tração) . Bole tim de Educação
Púb lica , Rio de Janeiro, 2
(3/4) : 307-370, 1932.

66.

----------- — O problema de as
sistência à infância e à criança
escolar. Bole tim de Educação
Púb lica , Rio de janeiro, 3 (7/
/8) : 5-20, jul./dez. 1933.

67.

----------- — Aspectos da recons
trução escolar no Distrito Fede
ral. Bole tim  de Educação  Púb li
ca , Rio de Janeiro, 4 (9/10) :
7-13, 1934.

68.

----------- — Educação pública,
sua organização e administração.
Bole tim de Educação Púb lica ,
Rio de Janeiro, 4 (11/12) : 11-
-483, 1934.

69.

----------- — A função das uni
versidades — discurso, em 31-7-
1935, como Reitor Interino da

Universidade do Distrito Fede
ral, na inauguração dos cursos.
Boletim da Universidade do
D istrito  Federa l, Rio de Janeiro
(12) : 11-24, 1935.

70.

Te ix e ir a , Anísio S. — A reclassi-
ficação de alunos. Bole tim de
Educação Púb lica , Rio de Janei
ro, 3 (7/8) : 61-64, 1935.

71.

----------- — A educação na
Bahia. Estado da . Bah ia , Salva
dor, 20 maio, 1948.

72.

----------- — Monteiro Lobato. A
Tarde , Salvador, 6 jul. 1948.

73.

----------- — Informações da Se
cretaria de Educação sôbre pré- 115
dios escolares em construção.
D iário da Assem b leia Leg isla ti
va , Salvador, 2 set. 1948.

74.

----------- — Os males do sistema
educacional brasileiro. D iário
de Notic ia s, Salvador, 19 dez.
1948.

75.

----------- — É preciso uma re
forma radical no ensino. D iário
de Notic ia s, Salvador, 21 dez.
1948.

76.

---------- - — Processo profundo
de deformação dos institutos
educativos no Brasil. Form ação ,
Rio de Janeiro, 11 (128) : 35-
42, 1949.

77.



Te ix e ir a , Anísio S. — Bases e di
retrizes da educação. GFEDCBAEducação ,

Rio de Janeiro (36) : 11-12, abr.
1952.

78.

---------- — Dissolução ou cres
cimento da educação? Form

ção , Rio de Janeiro (168) : |7|-
16, jul. 1952.

79.

----------  — Um educador: Abí
lio Cesar Borges. Revista Brasi

le ira de Estudos Pedagógicos,

Rio de Janeiro, 18 (47) : 150-
-155, jul./dez. 1952.

80.

---------- — Estudo sôbre o pro
jeto da Lei de Diretrizes e Ba
ses da Educação Nacional. Re

vista Brasile ira de Estudos Pe

dagógicos, Rio de Janeiro, 18

(48): 72-123, out./dez. 1952.
81.

---------- — A lei de diretrizes.
Formação , Rio de Janeiro, 14

(165) : 21-24, 1952.
Veja também: Revista Brasile i

ra de Estudos Pedagógicos, Rio
de Janeiro, 18 (48) : 280-283,
out./dez. 1952.

82.

---------- — Notas sôbre a edu
cação e a Unidade Nacional.
Educação , Rio de Janeiro (38)
: 11-18, 1952.

83.

---------- — Desagrega-se a esco
la primária. Tribuna da Im

prensa , 6 jan. 1953.
84.

---------- — A crise educacional
brasileira; conferência. Revista

Brasile ira de Estudos Pedagógi

cos, Rio de Janeiro, 19 (50) :
20-43, abr./jím. 1953.

85.

Te ix e ir a , Anísio S. — A Universi
dade e a liberdade humana. Re

vista Brasile ira  de Estudos Peda

gógicos, Rio de Janeiro, 20 (51;
: 3-22, jul./set. 1953.

86.

-----------— Sôbre o problema
de como financiar a educaçãc
do povo brasileiro: bases para
discussão do financiamento dos
sistemas públicos de educação.
Revista Brasileira de Estudos

Pedagógicos, Rio de Janeiro, 20
(52)' :27-42, out./dez. 1953.

87.

----------- — Condições para a
reconstrução educacional brasi
leira. Revista Brasileira de Es

tudos Pedagógicos, Rio de Ja
neiro, 13 (49) : 3-12, 1953.

88.

----------- — O ensino brasileiro.
Boletim  da CBAI, Rio de Janei
ro, 7 (10) : 1122-1124, Í953.

89.

---------- — Romper com a si
mulação e a ineficiência do nos
so ensino Formação , Rio de Ja
neiro, 16 (176) : 11-16, 1953.

90

----------- — A escola secundária
em transformação. Revista Bra

sile ira de Estudos Pedagógicos,

Rio de Janeiro, 21 (53) : 3-20,
jan./mar. 1954.

91.

----------- — A educação que nos
convém. Revista Brasile ira de



Estudos Pedagóg icos,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Rio de Ja
neiro, 21 (54) : 15-36, abr./jun.
1954.

92.

Te ix e ir a , Anísio S. — Padrões bra
sileiros de educação (escolar e
cultura). Revista Brasile ira de
Estudos Pedagóg icos, Rio de Ja
neiro, 22 (55) : 3-22, jul./set.
1954.

93.

----------- — Diretrizes e bases da
educação nacional. Educação ,
Rio de Janeiro (46) : 30-44,
1954.

94.

----------- — O humanismo técni
co. Bole tim da CBA I, Rio de
Janeiro, 8 (2) : 1186, 1954.

95.

----------- — Bases da teoria ló
gica de Dewey. Revista Brasile i
ra de Estudos Pedagóg icos, Rio
de Janeiro, 23 (57) : 3-27, jan./
/mar. 1955.

96.

----------- — Cartas ao profes
sor; mensagens radiofónicas da
A.E.E., ao magistério do país.
Educação , Rio de Janeiro (49) :
27-28, set. 1955.

97.

----------- — Ciências e humanis
mo. Revista Brasileira de Estu
dos  Pedagóg icos, Rio de Janeiro,
24 (60) : 30-44, 1955.

98.

99

-------- — O espírito científico
e o mundo atual. Revista Bra
sile ira de Estudos Pedagóg icos,
Rio de Janeiro, 23 (58) : 3-25,
1955.

Te ix e ir a , Anísio S. — Descentrali
zar a educação; uma reforma
que se impõe. O G lobo, Rio de
Janeiro, 7 fev. 1956.

100.

----------- — Elaboração da cultu
ra brasileira. Bole tim  In fo rm a
tivo da CAPES , Rio de Janei
ro (40) : 1-2, mar. 1956.

101.

----------- — Uma viagem aos Es
tados Unidos é sempre uma ex
cursão ao futuro. A Noite , Rio
de Janeiro, 28 mar. 1956.

102.

----------- — Os processos demo
cráticos da educação nos diver
sos graus do ensino e na vida
extra-escolar. 12.a Conferência
Nacional de Educação, Salvador,
1-9 de julho de 1956. Revista
Brasile ira de Estudos Pedagóg i
cos, Rio de Janeiro, 25 (62) :
3-16, abr./jun. 1956.

103.

---------- — A administração pú
blica brasileira e a educação.
Anhem bi, São Paulo, ano 6, 23
(67) : 22-41, jun. 1956.

104.

----------- — Precisa de revisão
profunda o sistema educacional
brasileiro. A Gazeta , São Paulo,
14 jun. 1956.

105.

----------- — Novos rumos para
o ensino primário. Aptidões e
inteligências diversificadas exi
gem variedade de cursos arti
culados. D iário  de  Notic ia s, Rio
de Janeiro, 24 de jun. 1956.

106.

117



Te ix e ir a , Anísio S. — Educação
popular dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAversus educação de “eli
te”. Bole tim In fo rm a tivo da
CAPES , Rio de Janeiro (46) :
1-2, set. 1956.

107.

---------- — Recuperação da es
cola primária no Brasil. D iário
da  Bah ia , Salvador, 18 dez. 1956.

108.

---------- — A escola pública. Bole
tim  In fo rm a tivo  da CAPES, Rio
de Janeiro (48) : 1-3, 1956.

109.

---------- — Extensão do ensino
primário brasileiro. Bole tim  da
CBA I, Rio de Janeiro, 10 (6) :
1614-1618, 1956.

110.

---------- — O mito da cultura
118 geral no ensino superior. Bole

tim  In fo rm a tivo da CAPES , Rio
de Janeiro (41) : 1-2, 1956.

111.

---------- — Bases para uma pro
gramação da educação primária
no Brasil. Revista Brasile ira de
Estudos Pedagóg icos, Rio de Ja
neiro, 27 (65) : 28-46, jan./mar.
1957.

112.

---------- — O livro brasileiro. A
Gazeta , São Paulo, 8 mar. 1957.
Veja também: Bole tim  In fo rm a
tivo da CAPES , Rio de Janeiro
(45): 1-2, agô. 1956.

113.

Te ix e ir a , Anísio S. — O senso de
“público” no Rio Grande. Re- \
vista do  Ensino , Pôrto Alegre, 6
(44) : 2, maio, 1957.

115. J

----------- — A municipalização '
do ensino primário. Revista do
Serv iço Púb lico , Rio de Janei
ro, ano 20, 75 (3) : 347-364, jun. «
1957.

116.

---------- —Bandeirantes. O  Jor
na l, Rio de Janeiro, 12 jul. 1957.

117. I-

---------- — A escola brasileira e
a estabilidade social. Revista
Brasileira de Estudos Pedagóg i
cos, Rio de Janeiro, 28 (67) :
5-29, jul./set. 1957.

118.

---------- — Ciência e arte de
educar. Educação e C iências So
cia is , Rio de Janeiro, ano 2, 2
(5) : 22, agô. 1957.

119.

---------- — Reorganização e não
apenas expansão da escola bra
sileira. Bole tim  In fo rm a tivo da
CAPES, Rio de Janeiro, (58) :
1-2, set. 1957.

120.

---------- — Tradição da legisla
ção discricionária do Estado Nô-
vo tornou o sistema educacional
brasileiro em simulação. D iário
de Notic ia s, Rio de Janeiro, 25
out. 1957.

121.
---------- — Lei e tradição. Bo
le tim In fo rm a tivo da CAPES ,---------- — Burocracia ditato-
Rio de Janeiro (54) : 1-3, maio, rial asfixia a educação. A  Tarde ,
1957. Salvador, 31 out. 1957.

114. 122.



Te ix e ir a , Anísio S. — Falsa elite.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Bole tim  In fo rm a tivo da CAPES ,

Rio de Janeiro (60) : 1-2, nov.
1957.

123.

-------------- Palavras proferidas na
sessão inaugural do Centro Re
gional de Pesquisas Educacio
nais do Recife. Cen tro  Brasile iro
de Pesqu isas Educaciona is , Bole

tim  M ensa l, Rio de Janeiro, 1
(1) : 5-10, nov. 1957.

124.

-----------— Errada a organiza
ção de nôvo ensino primário.
Corre io da M anhã , Rio de Ja
neiro, 14 dez. 1957.

125.

----------- — Ciência e educação.
Bole tim  In fo rm a tivo da CAPES ,

Rio de Janeiro (50) : 1-3 1957.
126.

----------- — Sem consistência o
atual ensino brasileiro. A  Tarde ,
Salvador, 17 jan. 1958.

127.

----------- — Os períodos criado
res da História e o Museu de
Arte Moderna. Jorna l do Co
m ércio , Rio de Janeiro, 26 jan.
1958.

128.

----------- — Variações sôbre o
tema da liberdade humana. Re
vista Brasile ira de Estudos Pe
dagóg icos, Rio de Janeiro, 29
(69) : 3-18, jan./mar. 1958.

129.

----------- — Escola pública não
é invenção do socialismo nem
do comunismo. O G lobo , Rio
de Janeiro, 27 fev. 1958.

Te ix e ir a , Anísio S. — Violenta
fraude contra a educação. Ú lti
ma P iora , Rio de Janeiro, 12
mar. 1958.

131.

----------- — Entrevista: conheci
do técnico de educação fala 
bre as falhas do ensino secundá
rio. D iário Popu lar, São Paulo,
28 mar. 1958.

132.

-----------— A universidade bra
sileira é de estilo Rococó. Para
Todos, Rio de Janeiro, ns. 45/
/46, abr. 1958.

133.

----------- — Por uma escola pri
mária organizada e séria para a
formação básica do povo brasi
leiro. Corre io da M anhã , Rio
de Janeiro, 15 abr. 1958. jqg

134.

----------- — Desbaratados os re
cursos públicos para educação.
Estado da Bah ia , Salvador, 17
abr. 1958.

135.

----------- — Govêrno não hostili
za escola particular; ajuda-a com
verbas sempre maiores. Jorna l
do Brasil, Rio de Janeiro, 22
abr. 1958.

136.

----------- — Educação para as
massas é exigência da Democra
cia. O  Sem inário , 24 abr. 1958.

137.

------------- Ensino ruim: como mu
dá-lo. V isão , São Paulo, 25 abr.
1958.

138.130.



Te ix e ir a , Anísio S. — Educação;
problema de formação nacional.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Revista  Brasile ira  de  Estudos  Pe

dagóg icos, Rio de Janeiro, 29
(70) : 21-32, abr./jun. 1958.

•139.

---------- — Os bispos é que se
queixaram dêle. Revista da Se
mana , Rio de Janeiro (18), 3
maio, 1958.

140.

---------- — A educação não pode
ser um privilégio. Para Todos,
Rio de Janeiro, ns. 47/48, maio,
1958.

141.

--------- — O ensino secundário.
Bole tim  In fo rm a tivo da CAPES,
Rio de Janeiro (66) : 1-2, maio,
1958.

120 142.

---------- — Péssima qualidade
do ensino brasileiro em todos os
graus. (Entrevista) . Corre io do
Ensino Brasile iro , 6 jun. 1958.

143.

--------- - — Urgente uma re
construção educacional. D iário
Carioca , Rio de Janeiro, 13 iul
1958. J

144.

---------- — Por uma educação
comum do povo brasileiro. D iá
rio de M inas, Belo Horizonte,
27 agô. 1958.

145.

---------- — Dez anos. Bole tim
In fo rm a tivo da CAPES , Rio de
Janeiro (70) : 1-6, set. 1958.

146.

Te ix e ir a , Anísio S. — Há que vi
rar pelo avêsso a filosofia da
educação. D iário da Tarde, Belo
Horizonte, set. 1958.

147.

----------- — Educação e ensino.
D iário de Notíc ia s, Salvador, 21
set. 1958.

148.

----------- — Falando francamen
te. Revista  Brasile ira  de Estudos
Pedagóg icos, Rio de Janeiro, 30
(72) : 3-16, out./dez. 1958.

149.

----------- — Fraude contra a edu
cação popular. Leitu ra , Rio de
Janeiro, 16 (10) : 32-33, 1958.

150.

----------- — Deitado em berço es
plêndido. Senhor, Rio de Ja
neiro, 1 (1) : 86-88, jan. 1959-

151.

---------- — Centro Educacional
Carneiro Ribeiro; discurso. Re
vista Brasileira de Estudos Pe
dagóg icos, Rio de Janeiro, 31
(73) : 78-84, jan./mar. 1959.

152.

----------  — A opinião de Anísio
Teixeira. Ú ltim a  Hora (Tablói-
de matutino), Rio de Janeiro, S
(65) : 2-3, 11 mar. 1959.

153.

---------- — Anísio Teixeira ana
lisa Lei de Diretrizes e Bases.
Jorna l da Bah ia , Salvador, 15
mar. 1959.

154.



Te ix e ir a , Anísio S. — Grave pro
blema cio livro didático. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALeitu ra ,
Rio de Janeiro, 17 (22) : 24-25,
abr. 1959.

155.

----------- — Mais uma vez con
vocados: manifesto ao povo e ao
Govêrno. Educação e C iências
Socia is , Rio de Janeiro, ano 2,
f (10) : 5-33, abr. 1959.

156.

----------- — O ensino cabe à
sociedade. (Entrevista) . O  M e
tropo litano , Rio de Janeiro, 5
abr. 1959.

157.

----------- — Nacionalismo não é
só petróleo. Jorna l da Bah ia ,
Salvador, 19 maio, 1959.

158.

----------- — Filosofia e Educação.
Educação  e  C iências Socia is , Rio
de Janeiro, ano 4, 6 (12) : 9-26,
nov. 1959.

159.

----------- —- Dewey e a filosofia
da educação. Bole tim  In fo rm a
tivo da CAPES , Rio de Janeiro
(85) : 1-2, dez. 1959.

160.

----------- — A educação e a cons
tituição de 1946. Carta M ensa l,
Rio de Janeiro, 5 (57) : 3-14,
dez. 1959.

161.

----------- — Escola pública não
é apenas escola para o pobre.
Jorna l da Bah ia , Salvador, 20
dez. 1959.

162.

Te ix e ir a , Anísio S. — Filosofia e
educação. Carta M ensa l, Rio de
Janeiro, 5 (58) : 3-14, jan. 1960.

163.

----------- — Guardiães e profetas.
Jorna l da Bah ia , Salvador, 10/
/II jan. 1960.

164.

----------- — Conservar a cultura
é o dever da escola. Jorna l do
Com ércio , Rio de Janeiro, 24
jan. 1960.

165.

----------- — A nova lei de dire
trizes e bases; um anacronismo
pedagógico. Com entário , Rio
de Janeiro, 1 (1) : 16-20, jan./
/mar. 1960.

166.

-----------— A escola pública 121
promove a igualdade social; a
escola privada estimula a discri
minação. Fôlha  de S . Pau lo , São
Paulo, 20 fev. 1960.

167.

-----------— Escola particular e es
cola pública; discriminação so
cial versus integração social. A
Tribuna , Santos, 26 mar. 1960.

168.

----------- — A educação parti
cular jamais se caracterizou co
mo sistema renovador. D iário  de
Notic ia s, Rio de Janeiro, 22 abr.
1960.

169.

----------- — Realidade do nosso
ensino — e do projeto. V isão ,
São Paulo, 16 (15) 22 abr. 1960.

170.



Te ix e ir a , Anísio S. — Estado pode
tolerar mas não subvencionar a
educação particular. GFEDCBAD iário P o

pular, São Paulo, 10 maio, 1960.
171.

---------- — Educação e naciona
lismo. Senhor, Rio de Janeiro,
2 (9) : 47, set. 1960.

172.

---------- — A educação comum
do homem moderno. C orreio do

SE N AC , Rio de Janeiro, 12

(213) : 2-3, nov. 1960.
173.

---------- — Um grande esforço
de tôda a vida. B oletim  In for

m ativo da C A PE S, Rio de Ja
neiro (96) : 1-3, nov. 1960.

174.

---------- — Educação e desen
volvimento. E ducação e C iên

cias Socia is, Rio de Janeiro, ano
6, 2 (16) : 9-32, jan./abr. 1961.

175.

---------- — Custo mínimo da
Educação primária por aluno.
R evista B rasile ira de E studos

P edagógicos, Rio de Janeiro, 35

(82) : 3-5, abr./jun. 1961.
176.

---------- — União intelectual das
três Américas; entrevista; trans
crição de “A Noite”. R evista

B rasile ira de E studos P edagógi

cos, Rio de Janeiro, 35 (82) :
180-183, abr./jun. 1961.

177.

Te ix e ir a , Anísio S. et alii — Uni
versidade de Brasília. A nhem bi,

São Paulo, ano 11, 43 (128) :
259-267, jul. 1961.

178.

Te ix e ir a , Anísio S. — A expansão
do ensino superior no Brasil.
R evista B rasile ira de E studos

P edagógicos, Rio de Janeiro, 36

(83) : 3-4, jul./set. Í961.

179.

---------- — Que é administração
escolar? R evista B rasile ira dc

E studos P edagógicos, Rio de Ja
neiro, 36 (84) : 84-89, out./dez.
1961.

180.

---------- — A universidade ame
ricana em sua perspectiva his
tórica; discurso proferido em
Kansas City, na comemoração
do centenário dos Land-Grant
Colleges e State Universities dos
Estados Unidos, em 15 de no
vembro de 1961. R evista B rasi

le ira de E studos P edagógicos,

Rio de Janeiro, 36 (84) : 48-60,
out./dez. 1961.

181.

---------- — Vila-Lôbos nas es
colas. (Transcrito do Jornal do

C om ércio , Rio de Janeiro). R e

vista B rasileira de E studos P e

dagógicos, Rio de Janeiro, 36

(84) : 186-187, out./dez. 1961.
182.

---------- — Um grande esforço de
tôda a vida. Jornal do  C om ércio ,

Rio de Janeiro, 14 jan. 1962.
183.

----------  — Discurso na inaugu
ração dos cursos da Universida
de do Distrito Federal em 1935.
R evista B rasileira de E studos

P edagógicos, Rio de Janeiro, 31

(85) 181-188, jan./mar. 1962.
184.



Te ix e ir a , Anísio S. — Sôbre a Lei
de Diretrizes e Bases da Educa
ção. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD iário de Notic ias, Rio de
Janeiro, 25, 27, 28 fev. 5 mar.
1962.

185.

----------- — O desafio da Educa
ção para o desenvolvimento.
Bole tim  In fo rm a tivo  da CAPES ,

Rio de Janeiro (124) : 1-3, mar.
1962.

186.

----------- — A Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional;
um inquérito. Com en tário , Rio
de Janeiro, 3 (2) : 125-127, abr./
/jun. 1962.

187.

----------- — Meia vitória, mas vi
tória. D iário de Pernam buco ,

Recife, 13 abr. 1962.
Veja também: Revista Brasile i
ra de Estudos Pedagóg icos, Rio
de Janeiro, 37 (86) : 222-223,
abr./jun. 1962.

188.

----------- — Uma experiência de
educação primária integral no
Brasil. Revista Brasile ira de Es
tudos Pedagóg icos, Rio de Ja
neiro, 38 (87) : 21-33, jul./set.
1962.

189.

----------- — Supremacia do for
mal. Bole tim In fo rm a tivo da
CAPES , Rio de Janeiro (118) :
1-3, set. 1962.

190.

----------- — Revolução e educa
ção. D iário de Notic ia s, Rio de
Janeiro, 2 set. 1962.
Veja também: Revista Brasilei
ra de Estudos Pedagóg icos, Rio
de Janeiro, 37 (89) : jan./mar.
1963.

Te ix e ir a , Anísio S. — Livro de lei
tura é introdução à liberdade. O
M etropo litano , Rio de Janeiro,
17 out. 1962.

192.

----------- — Bases preliminares
para o plano de educação refe
rente ao Fundo Nacional de En
sino Primário. Revista  Brasile i
ra de Estudos Pedagóg icos, Rio
de Janeiro, 37 (88) : 97-107,
out./dez. 1962.

193.

----------- — A mensagem de
Rousseau. Tribuna da Im pren
sa , Rio de Janeiro, 14 de jul.
1962.
Veja também: Revista Brasile i
ra de Estudos Pedagóg icos, Rio
de Janeiro, 37 (88) : 3-5, out./
/dez. 1962.

194.
123

----------- — Reforma do selvagem
humano? Boletim In fo rm a tivo
da CAPES , Rio de Janeiro (120)
: 1-2, nov. 1962.

195.

----------- — 1963: ano da Educa
ção. Bole tim In fo rm a tivo da
CAPES , Rio de Janeiro (122) :
1-2, jan. 1963.

196.

----------- — Estado atual da Edu
cação . Revista Brasile ira de Es
tudos Pedagóg icos, Rio de Ja
neiro, 39 (89) : 8-16, jan./mar.
1963.

197.

----------- — Plano Nacional de
Educação. Bole tim  In fo rm a tivo
da CAPES , Rio de Janeiro
(123) : 1-3, fev. 1963.

191. 198.



Te ix e ir a , Anísio S. — Gilberto
Freyre, mestre c criador de So
ciologia. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARevista Brasile ira de

Estudos Pedagóg icos, Rio de Ja
neiro, 70 (91) : 30-36, jul./set.
1963.

199.

---------- — Mestre de amanhã —
Revista Brasile ira de Estudos

Pedagóg icos, Rio de Janeiro, 70
(92) : 10-19, out./dez. 1963.

200.

---------- — Unidade do Brasil.
Bole tim  In fo rm a tivo  da CAPES,

Rio de Janeiro (132) : 1-4, nov.
1963.

201.

---------- — Planos e finanças da
educação. Docum en ta , Rio de
Janeiro 2 (21) : 122-131, dez.

]94 1963.
202.

---------- — Planos e finanças da
educação. Bole tim In fo rm a tivo
da CAPES , Rio de Janeiro
(134) : 1-2, jan. 1964.
Veja também: Revista Brasile i
ra de Estudos Pedagóg icos, Rio
de Janeiro, 71 (93) : 6-16. jan./
/mar. 1964.

203.

---------- — Funções da univer-

Te ix e ir a , Anísio S. — Escola pú
blica é caminho para a integra
ção social. Corre io da M anhã ,
Rio de Janeiro, 8 set. 1964.VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

206.

----------- — Educação como ex
periência democrática para co
operação internacional. Revista
Brasile ira de Estudos Pedagó

g icos, Rio de Janeiro, 75 (102) :
257-272, abr./jun. 1966.

207.

----------- — O problema da for
mação do magistério. Docum en
ta , Rio de Janeiro (62) : 5-15,
nov. 1966.
Veja também: Revista Brasile i
ra de Estudos Pedagóg icos, Rio
de Janeiro, 46 (104) : 278-287,
out./dez. 1966.

20S.

--------------Aspectos da reconstru
ção da Universidade Latino-
Americana. Revista  Brasileira  de
Estudos Pedagóg icos, Rio de Ja
neiro, 77 (105) : 55-67, jan./mar.
1967.
Veja também Docum en ta , Rio
de Janeiro (67) : 9-23, fev./
/mar. 1967.

209.

sidade. Boletim  In fo rm a tivo da
CAPES , Rio de Janeiro (135) :
1-2, fev. 1964.

204.

-------- — A universidade de
ontem e de hoje. Revista Bra
sile ira de Estudos Pedagóg icos,

Rio de Janeiro, 71 (95) : 27-47,
jul./set. 1964.

205.

-------- — A Escola Parque da
Bahia; discurso pronunciado du
rante a 6.a sessão plenária da
3.a Conferência Nacional dc
Educação, realizada na Escola
Parque, em abril de 1967. Re-
vista Brasile ira de Estudos Pe

dagóg icos, Rio de Janeiro, 77
(106) : 246-253, abr./jun. 1967.

210.



Te ix e ir a , Anísio S. — A longa re
volução cie nosso tempo. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARevista

Brasile ira de Estudos Pedagôg i-

cos, Rio de Janeiro, 79 (10'J) :
11-26, jan./mar. 1968.

211.

-----------— Interpretação do ar
tigo 15 da Lei de Diretrizes e
Bases. Docum en ta , Rio de Ja
neiro (81) : 9-13, fev. 1968.

212.

----------- — A rebelião dos jo
vens. Fôlha de São Paulo , São
Paulo, 2 jun. 1968.

213.

----------- — Modêlo para refor
ma da universidade. Fôlha de
São Pau lo , S. Paulo, 8 jun.
1968.

214.

----------- — De Gaulle e a socie
dade de participação. Fôlha de
São Pau lo , S. Paulo, 19 jun.
1968.

215.

----------- — Encontro com um
jovem. Fôlha de São Pau lo , S.
Paulo, 26 jun. 1968.

216.

----------- — Liberdade de pen
samento e mudança social. Fô
lha de São Pau lo , S. Paulo, 29
jun. 1968.

217.

----------- — Os limites da fôrça.
Fôlha de São Pau lo , S. Paulo,
4 jul. 1968.

218.

----------- — /V universidade c a
sua reforma. Fôlha de São Pau
lo , S. Paulo, 13, 17, 20 e 23 jul.
1968.

Te ix e ir a , Anísio S. — Uma pers-
pcctiva da educação superior no
Brasil. Revista Brasileira de Es
tudos  Pedagóg icos, Rio de Janei
ro, 50 (111) : 21-82, jul./set.
1968.

220.

----------- — Educação para o fu
turo. Fôlha de São Pau lo , S.
Paulo, 3 agô. 1968.

221.

----------- — A “Contra-revolu
ção” dos jovens. Fôlha de São
Pau lo , S. Paulo, 10 agô. 1968.

222.

----------- — Compreender o pre
sente e participar do futuro.
Fôlha de São Pau lo , S . Paulo,
14 agô. 1968.

223.

-------------- Civilização de massa.
Fôlha  de São  Pau lo , S. Paulo. 24
agôs. 1968.

224.

----------- — Universidade em
massa? Fôlha de São Pau lo , S.
Paulo, 31 agôs. 1968.

225.

-----------— Educação para cada
um. Fôlha de  São  Pau lo , S. Pau
lo, 7 set. 1968.

226.

-----------—• Democracia é o pro
blema. Fôlha de São Pau lo , S.
Paulo, 14 set. 1968.

227.

-----------— Países jovens e países
velhos. Fôlha de São Pau lo , S.
Paulo, 21 set. 1968.

219. 228.



Te ix e ir a , Anísio S. — Escalada da
comunicação humana. dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFolha de

São  Pau lo , S. Paulo, 28 set. 1968.
229.

---------- — System s ana lysis . Fo

lha de São Pau lo , S. Paulo, 5
out. 1968.

230.

---------- — Russos, americanos
e índios. Folha de São Pau lo ,
S. Paulo, 19 out. 1968.

231.

---------- — Tecnologia e pensa
mento. Folha de São Paulo , S.
Paulo, 26 out. 1968.

232.

---------  — A conjuntura do de
senvolvimento. Folha de São
Pau lo , S. Paulo, 2 nov. 1968.

233.

---------- — Reflexões sôbre a
democracia. Fôlha de São 
lo , S. Paulo, 9 nov. 1968.

234.

---------- — O processo civiliza-
tório. Fôlha de São Paulo , S.
Paulo, 23 nov. 1968.

235.

Te ix e ir a , Anísio S. — A grande
tradição do nosso tempo. Fôlha
de São Pau lo , S. Paulo, 30 nov.
1968.

236.

----------- — Tirania e despotis
mo da maioria. Fôlha de São
Pau lo , S. Paulo, 7 dez. 1968.

237.

----------- — Sombras e ameaças.
Fôlha de São Pau lo , S. Paulo,
14 dez. 1968.

238.

-----------— Escolas de educação.
Revista  Brasile ira  de  Estudos  Pe

dagóg icos, Rio de Janeiro, 5/
(114): 239-259, abr./jun. 1969.

239.

----------- — As escolinhas de
arte de Augusto Rodrigues. Arte
e Educação , Rio de Janeiro
(1) : 3, set. 1970.

240.

---------- — Cultura e tecnologia.
In fo rm a tivo , Rio de Janeiro, 3

(4) : 170-200, abr. 1971.
241.



Destaque Bibliográfico:

Educação no BrasilzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TEIXEIRA, Anísio dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA— Educação

no Brasil, Rio de Janeiro, Com
panhia Editora Nacional, Coleção
Cultura, Sociedade, Educação —

vol. 3, 1969, 385 ps.

Conforme nota explicativa do au
tor, o livro em referência compõe-
-se de três partes:

1) Educação no Brasil.

2) Educação e Sociedade.

3) Reflexões sôbre os nossos
tempos.

A primeira “compreende estudos
e análises anteriores à Lei de Di
retrizes e Bases (1961), depoimen
to e debate no curso da discussão
final até a promulgação da Lei,
e notas sôbre a universidade após
a Lei, seguido todo êsse contexto
de uma notícia sôbre a educação
em 1967”; a segunda “estudos e

 do inter-relaciona-
mento da educação e da socieda
de”; e a terceira — "reflexões sô
bre os nossos tempos, ligadas ao
tema geral do livro”.

Êste trabalho “é uma reunião de
documentos de crítica e de ação
destinados a chamar a atenção da
consciência pública e profissional
para os problemas e dificuldades
mais graves da situação educacio-
nal brasileira’’. O tema geral do
livro é a crise da educação bra
sileira e sugestões para sua recons
trução .

A dedicatória merece referência es
pecial, pois é dirigida a Monteiro
Lobato, “a quem devi”, relembra o
autor, “o ânimo para voltar à edu
cação em 1946” e reproduz página
escrita no segundo dia após a sua
morte, “quando passamos a ter
apenas, a nosso lado, a sua imen
sa ausência” — a imensa ausência
que o próprio Anísio Teixeira
deixou também agora a nosso
lado.

Ao escrever sôbre a educação no
Brasil, Anísio Teixeira coloca o
problema com a autoridade e a
aguda visão crítica de sempre. Re
montando-se aos primórdios da
educação, em nossa civilização, afir
ma, e classifica essa afirmativa de



"simplificação um tanto ousada”,
(ousaríamos dizer que se trata
antes de síntese percuciente de si
tuação real), afirma Anísio Tei
xeira que “até o século dezoito,
não teve a nossa civilização outra
escola senão essa, destinada a man
ter e desenvolver a cultura inte
lectual e artística da Humanidade,
para tanto preparando um peque
no grupo de especialistas do saber e
das profissões de base científica e
técnica. Tal escola não visava for
mar o cidadão, não visava formar
o caráter, não visava formar o tra
balhador, mas formar o intelec
tual, o profissional das grandes
profissões sacerdotais e liberais, o
magistério superior, manter, en
fim, a cultura intelectual especia
lizada da comunidade, de certo
modo distinta da cultura geral do
povo e, sobretudo, distinta e inde-

128 pendente de sua cultura econômi
ca e de produção”.

Aponta a ciência como um dos re
sultados dessa cultura intelectual
e o aparecimento da necessidade
de uma educação escolar mais ge
neralizada, visando à integração
do homem na nova sociedade tec
nológica que surgia. Analisa como
passou a formação do homem co
mum a ser principalmente uma
formação prática, preparando-o
para a vida ativa num mundo mo
derno em que a cultura técnica
substitui a tradição acadêmica e
escolástica.

No Brasil, essa evolução escolar
também se teria dado embora com
“anacronismo inevitável”. Estaría
mos cm período correspondente ao
da segunda metade do século XIX
na Europa.

Considera ainda o autor que o es
forço brasileiro de civilização
“constituiu um esforço de trans
plantação, para nosso meio, de
tradições e instituições européias
entre as quais as tradições e ins
tituições escolares”.

Analisando os inconvenientes des
ta transplantação, suas deforma
ções e incongruências, alude ao
fato de têrmos chegado à indepen
dência “sem imprensa e sem esco
las superiores, com a maior parte
de nossa elite formada na Europa”.

Ao fazer uma súmula de providên
cias mais imediatas no sentido de
revitalizar o nosso ensino, faz re
ferência à descentralização admi
nistrativa de fato do ensino, à mo
bilização de recursos financeiros,
de forma a obterem-se dêles resul
tados mais efetivos, ao estabeleci
mento de garantias de continuida
de na articulação do sistema edu
cacional, à renovação das bases de
remuneração e condições de traba
lho do professor, e outras mais en
tre dez apontadas.

Anísio Teixeira, apóstolo do livre
desenvolvimento do ensino, pug
nou sempre pela expansão equita-
tiva de oportunidades de educa
ção visando à distribuição regular
das classes sociais no Brasil, ao
equilíbrio social. Sempre eslêve
atento aos problemas gerados pelas
transformações aceleradas por que
passa nossa sociedade desenvolvi-
mentista, alertando-nos, incansá
vel, para os perigos das tendências
a um alargamento seletivo de
oportunidades de educação para as
classes média e superior, alarga
mento êste, via de regra, custeado 



com recursos públicos “subtraídos
à educação popular e à formação
para o trabalho produtivo”.

Mudanças sociais violentas em nos
so século vieram tornar ainda mais
complexo o problema de atualiza
ção e expansão de nosso ensino.
As instabilidades culturais e eco
nómicas de nossos tempos têm
atingido particularmente os pro
cessos regulares de mudança de
nossa educação; em realidade te
mos que somar aos percalços na
turais, inerentes aos programas de
renovação, existentes mesmo em
países onde uma estrutura sócio-
-econômica e cultural desenvolvi
da e autóctone preside, impele e
fundamenta esta renovação, deve
mos, em nosso caso, somar o esfor
ço de libertação dos padrões refle
xos que nortearam a nossa forma
ção cultural.

Devemos reajustar ao nosso apare-
Ihamento institucional — que já
começamos a criar em moldes bra
sileiros — um sistema educacional
igualmente brasileiro porque fun
damentado em nossas aspirações,
necessidades, filosofia, condições
•sociais, económicas e políticas, em
tudo aquilo enfim que define a
peculiaridade de um grupo social
que chega a constituir uma nação.

De fato, tão árdua é a tarefa de
reformulação de nosso ensino que
basta assinalar o longo período em
que foram debatidas as diretrizes
e bases da educação, projeto de lei
enviado à Câmara em 1948 e só
aprovado em 1961, sob forma qua
se completamente diversa, sem sen
tido da original. Os debates “an
gustiosos” — transcritos alguns no
livro — revelam o “clima de inda

gação em que se achava a Câma
ra” e atestam “as perplexidades da
consciência nacional relativamen
te à educação”.

No balanço que faz neste livro da
situação educacional em 1967, seis
anos após a Lei de Diretrizes e
Bases, Anísio Teixeira aponta o
ano de 1966 como o “período de
consolidação do esforço deflagra
do pela L.D.B. para reestruturação
de todo o sistema educacional bra
sileiro desde o ensino primário até
o superior”.

Em “Educação e Sociedade” co
menta Anísio Teixeira o que cha
mou de “duplicidade da aventu
ra colonizadora na América” e sua
repercussão nas instituições esco
lares. “A escola já é de si uma
instituição artificial e incompleta,
destinada apenas a suplementar a 129
ação educativa muito mais ex
tensa e profunda que exercem
outras instituições e, a própria
vida;” se nascemos divididos en
tre propósitos reais e propósitos
proclamados, entre o desejo de
continuarmos europeus, importan
do da metrópole valores que de
veriam reproduzir aqui a cul
tura sem qualquer adaptação ao
meio, e o desejo de para lá voltar
mos, fomos, contrafeitos, imitado
res burlescos enquanto sufocáva
mos as forças criadoras de nossa
autenticidade e as tentativas de
nascimento dos primeiros vestígios
de nossa cultura. De tudo isso se
ressentiu a escola pois, agente ape
nas “suplementar da ação educa
tiva”, de outras instituições, inse
rida nesta duplicidade de valores
sociais, tornou-se talvez ainda mais
“artificial e incompleta”. Em re
sumo, observa Anísio Teixeira que



"uma sociedade determina pelos
seus interesses e propósitos a qua
lidade da educação que possui”;
embora as escolas a despeito de
tudo, tenham sempre uma contri
buição a dar à sociedade’’, não
chegam, em casos de duplicidade
de propósitos, a ser elementos pro
pulsores mais eficazes de mudança
desta sociedade.VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• I

Em “Reflexões sôbre os nossos
tempos”, 3.a e última parte do li
vro, Anísio Teixeira incluiu seu
famoso discurso pronunciado na
solenidade da instalação do XII
Congresso Nacional de Estudantes,
na Faculdade de Medicina da
Bahia em 1949.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V

Trata-se sem dúvida, de um de
seus mais agudos trabalhos; o lím
pido pensamento de Anísio Tei-

130 xeira nos conduz, em análise que
êle torna tranquila e simples, atra
vés das complexidades e perplexi
dades que envolvem o tema: revo
lução social e política de nossos
tempos.

Neste discurso Anísio Teixeira
aborda as tendências fundamentais
desta revolução no consenso de so

ciólogos e pesquisadores de hist-
ria contemporânea; analisa e pr*
diz a superação pacífica do confL
to existente entre duas formas d
democracia: a popular do Orient
e as socialistas ou pré-socialista
do Ocidente. Assinala como <
Brasil fazia, à época (1949), a rc
volução política de restabeleci
mento das instituições livres coir
o voto, a igualdade jurídica, a ex
tinção de medidas excepcionais, c
funcionamento normal dos parti
dos políticos, como enfim se “res
taurava a República”. Lamento-.
o atraso com que se fazia esta re
volução, quando já no século XIX
se deveria ter dado no Brasil o
que em outras nações acontecera
e se efetivara; lembra Anísio Tei
xeira “o quanto é difícil e árdui
a missão que pesa sôbre os nossos
ombros” qual seja, a de realizar a
revolução política, com atraso, e a
social, que atualmente empreen
dem todos os povos.

A carta endereçada ao jornal -1dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Tarde em resposta a comentários
suscitados pelo discurso comple
ta-o de maneira a mais brilhan
te e segura.

Nádia Franco da Cunha



Depoimentos sôbre
Anísio TeixeirasrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Carta de Monteiro Lobato
a Fernando de AzevedozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

“Fernando. Ao receberes esta, pá-
ra! Bota pra fora qualquer sena
dor que esteja aporrinhando. Sol
ta o pessoal da sala e atende o
apresentado pois êle dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o nosso
grande Anísio Teixeira, a inteli
gência mais brilhante e o maior
coração que já encontrei nestes
últimos anos de minha vida. O
Anísio viu, sentiu e compreendeu
a América e ahi te dirá o que
realmente significa êsse phenôme-
no nôvo no mundo. Ouve-o, ado-
ra-o como todos os que conhece
mos o adoramos e torna-te amigo
delle como me tornei, como nos
tornamos eu e você. Bem sabes
que ha uma certa irmandade no
mundo e que é dêsses irmãos,
quando se encontram, reconhece
rem-se. Adeus. Estou escrevendo
a galope, a bordo do navio que
vai levando urna grande coisa para
o Brasil: o Anísio lapidado pela
América. Lobato.’’

Saudação de Newton Sucupira
no Cons. Fed. de Educação

“É para mim renovada honra e, ao
mesmo tempo, imensa satisfação,
ter de interpretar os sentimentos
do Conselho, saudando o Professor
Anísio Teixeira. Tive oportunida
de conhecer S. Exa. em uma si
tuação muito especial, em 1955, no
Recife, em uma das sessões da So
ciedade Brasileira para o Progres
so da Ciência, quando S. Exa.
apresentou uma tese, admirável
como sempre, sôbre Humanismo e
Ciência, que tive ocasião de deba
ter, estabelecendo pela primeira
vez o diálogo que venho man
tendo com Anísio Teixeira. Aquê-
le debate foi longo e dêle surgiu
a minha amizade por S. Exa., bem
como a minha admiração pela sua
pessoa.

"Acostumei-me ao preceito de São
Tomás de Aquino, que tem sido
meu grande mestre, que diz que
a inteligência tem o apetite do ver
dadeiro, que sempre está ordena
do ao ser e somente por acidente 
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ela pode errar. Acho, por isso, que
uma inteligência do quilate e da
capacidade criadora da de Anísio
Peixeira, ainda que eu divirja em
muitos pontos de sua filosofia, essa
inteligência nos tem mostrado inú
meras verdades. O Professor Aní
sio Teixeira é. como já declarei
em um programa de televisão, o
grande pensador da educação bra
sileira. pensador que não se limita
a aplicar as categorias já feitas de
Dcwcy mas, seguindo as inspira
ções profundas dessa filosofia, pro
cura repensá-las continuamente,
em função de uma nova experiên
cia, que é a experiência brasileira.
E, porque essa sua abertura para
a verdade é a expressão do que há
de mais puro em seu pensamento,
tem estimulado todos aquêles que
se debruçam sôbre os problemas
da educação brasileira e tem per
mitido um contínuo diálogo, que
se faz à luz dessas categorias fun
damentais.

"Daí por que a presente oportu
nidade representa para mim, não
apenas uma grande honra, como
já disse, mas a continuação dêsse
diálogo que já se vem prolongan
do e que me tem permitido apren
der tanto com Anísio Teixeira. E,
sobretudo, tenho aprendido a pen
sar. Tôdas as vêzes que com êle
tenho podido conversar e debater,
tenho sentido a felicidade de com
preender o quanto pode a inteli
gência humana em pleno 
namento. E, embota eu esteja ex
primindo um ponto-de-vista pes
soal, estou cet lo de que traduz por
igual o sentimento do Conselho,
que tem no Professor Anísio Tei
xeira uma de suas maiores ex
pressões.”ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Anísio Teixe ira

—  um  homem  liv re

As circunstâncias que rodeiam o
desaparecimento trágico e impre
visto de Anísio Teixeira são bem
o espelho do mar de incompre
ensão que envolveu e cercou a vida
do grande brasileiro, dos taros
pensadores com que contou êste
País.

É que o perfil intelectual e moral
de Anísio Teixeira se assemelha a
essas ilhas rochosas e inabaláveis,
perdidas no oceano da incompre
ensão e da ignorância e sôbre as
cptais batem sempre ondas dc vio
lência, de desentendimento e de
sectarismo.

Anísio, como todos sabem, foi um
homem de foi inação religiosa, dis
posto a vivei para a sua fé, enfren
tando impávido e indiferente a in
compreensão e a incredulidade.

Não perdeu propriamente a fé. I.i-
bertou-se, apenas, de dogmas, de
formas exteriores, de ritos e de li
turgia, conservando na essência de
sua peisonalidade a capacidade dc
crer e de confiar em idéias, em
princípios, em pessoas.

Certa vez, disse-lhe cu, conversan-
do sôbre o seu propalado ateísmo,
que êle estaria, no fundo, 
do uma peça a todos quantos con
vencesse da inexistência de Deus
e da falácia das religiões. Porque,
no íntimo, tinha cu a certeza de
que não haveria divindade algu
ma, qualquer que fôsse ela, capaz
de condenar um homem puro, que
teve a coragem de crer c a bravu
ra de confessar a sua descrença com
a mesma c invariável sinceridade,
de um extremo ao outro.



Raros terão sido os homens cuja
vida tenha seguido uma tamanha
coerência, em linha tão impertur
bável de pensamento, como' Anísio
Teixeira. Não que êle tivesse per
manecido sempre com as mesmas
convicções, mas porque, nas que
teve e sustentou, empenhou tal
grau de sinceridade, de franque
za, de coragem moral, de desas
sombro, de tolerância e compre
ensão, que faziam do seu gênio,
um exemplo a emitar, espécie de
farol que orienta e dirige os na
vegantes no mar alto do pensa
mento, permitindo-lhes fazer o
ponto de navegação e retificar as
suas rotas freqiientemente desvia
das.

As circunstâncias terríveis do seu
desaparecimento inesperado cria
ram e desenvolveram uma série de
hipóteses, as mais diversas e con
traditórias, com relação a sua mor
te. Quase tôdas monstruosas e re
pugnantes. Isso foi apenas uma
confirmação de um velho provér
bio de nossa terra comum, em que
se diz que a morte tem a côr da
vida.

Anísio Teixeira viveu cercado pela
incompreensão dos seus contem
porâneos que o acusaram de idéias
opostas e contraditórias, por não
entenderem a possibilidade, cada
vez menos compreensível, de um
homem ser livre e independente,
sem nenhuma subordinação de
pensamento a seitas ou dogmas de
qualquer espécie.

Assim, teria que ser, por destino,
a sua morte. Discutida, romancea
da, destorcida, como em vida foi
seu pensamento, entretanto, claro,
lúcido e transparente para os que
tiveram a ventura de privar com
êle e de penetrar naquele mun

do encantado que era seu gênio,
seu talento e a extraordinária agu
deza do seu espírito.

Anísio Teixeira guardou de sua
formação, digamos sacerdotal e
missionária, a bondade, a simpli
cidade franciscana de uma vida de
asceta, a humildade cristã de um
homem que tudo procurou com
preender e a convicção inabalável
em idéias e princípios a que ser
viu com firmeza, sem arrogância,
com fidelidade incorrupta e com
a modéstia de quem se sente a ser
viço da verdade.

Poucas terão sido as pessoas que
realizaram no curso da vida aquê-
le pensamento de Goethe: “Pen
sar é fácil, agir é difícil, mas agir
segundo o seu pensamento é o que
há de mais difícil no mundo.” Aní
sio agiu sempre segundo o seu pró
prio pensamento.

Na política, Anísio Teixeira não
poderia prosperar porque nela a
mediocridade leva sempre a me
lhor sôbre o gênio, porque aque
la se dobra ao acontecimento, en
quanto êsse pretende criá-lo. Além
do mais, a completa e inteira in
dependência intelectual de Anísio
Teixeira o fazia suspeito a tôdas
as facções: os extremistas o acha
vam muito liberal e os liberais,
muito extremista.

Fui seu amigo durante mais de
40 anos. Os nossos caminhos nem
sempre foram os mesmos, às vêzes
percorreram até trilhas que pare
ciam opostas.

De minha parte, porém, nunca
deixei de considerá-lo um ponto
de referência, uma espécie de pe
dra de toque em que se afere o
verdadeiro quilate do metal pre
cioso do pensamento e da idéia.
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Seu ateísmo me pareceu sempre,
como disse, ser uma libertação das
fórmulas exteriores e visíveis da fé,
mas não a perda de uma consciên
cia íntima e da existência de um
ser supremo que rege os movimen
tos do mundo e o destino dos ho
mens.

Acredito mesmo que, em suas ho
ras de meditação e silêncio, lhe
tenha ocorrido, como ao grande
Renan, sentir no fundo do cora
ção a cidade submersa de D’Is que,
segundo a lenda bretã, nos dias de
tempestade mostra, no cavado das
ondas, a ponta das flechas de suas
catedrais c nos dias de calmaria
ouve-se subir do abismo o som dos
campanários, modulando o hino
do dia, chamando obstinadamen
te aos ofícios sagrados os fiéis que
deixaram de escutá-lo.

13‘1 Ao aproximar-se da velhice, sobre
tudo, confessou Ernest Renan o
prazer que experimentava em re
colher os ruídos longínquos dessa
Atlantida desaparecida.

Assim teria sido com Anísio Tei
xeira. Nêlc morre um justo e 
saparece um homem livre.

De mó s t h e n e s  Ma d u r e ir a  d e  Pin h o edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
— Jornal do Brasil, Rio, GB,
17-3-71.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Mestre Anís io

Anísio Teixeira era uma flama,
uma labareda consumindo-se no
amor ao Brasil, num trabalho inin
terrupto para a construção de uma
verdadeira nação feita de cultura,
de liberdade, dc fartura. Sua pai
xão maior, sua trincheira principal
de luta, foi a educação, mas era 

um educador no sentido mais lato
do têrmo, um criador de civiliza
ção, um dêsses homens excepcio-
nais capazes de provocar o entu
siasmo, dc capacitar homens c mu
lheres para as grandes tarefas, de
transformar o sonho mais belo na
realidade mais nobre. Não parou
um só minuto durante sua vida
exemplar: trabalhou para todos os
brasileiros sem nenhuma outra
ambição senão construir. Foi o
mais modesto dos grandes homens,
o mais simples, o que menos de
sejou para si próprio. O mais am
bicioso, porém, em relação ao Bra
sil e ao homem brasileiro. Nin
guém como êle tão capaz de acre
ditar e confiar nos demais, de ver
e revelar as qualidades de cada
um e de valorizá-las, de conseguir
estabelecer a confiança e descobrir
valores.

Em tudo que o Brasil cons.ruiu
nos últimos cinquenta anos está,
de uma ou de outra maneira, a
marca dêsse homem magro e ner
voso que foi um gigante no pen
samento c na ação. Sua presença
se estende sôbre o Brasil, é visível
em todo nosso crescimento, não há
setor da vida brasileira sôbre o
qual o trabalho silencioso de Aní
sio Teixeira pela educação c pela
cultura não tenha exercido in
fluência .

Êsse homem tão importante era
afetuoso e terno amigo, fácil de
comover-se, puro como uma crian
ça, sua sensibilidade era a fina e a
inteligência seu chão, uma inteli
gência de brilho inigualável. Se
possuímos um mestre de humanis
mo, êsse mestre foi Anísio Teixei



ra. Êle engrandeceu o Brasil, com
sua morte apogou-se uma flama,
uma labareda, uma luz a romper
as trevas.

Jo r g e  Ama d o  — dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATribuna  da  Bah ia ,

Salvador, BA, 20-4-71.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Anísio Teixeira,

educador do povo *

Tece o destino os caminhos da vi
da e as encruzilhadas da morte.
Anísio Spínola Teixeira sempre
afastara a sedução e os encantos da
imortalidade. Mas, desaparecido
Clementino, era preciso convencer
ao grande mestre, carpindo na mo
déstia e no silêncio o pecado de
se antecipar, no tempo, às refor
mas educacionais, que terão de
converter a escola de hoje no me
lhor e no mais hábil instrumento
da grandeza de amanhã.

Essa coragem de não ter mêdo das
idéias novas, de olhar sem preven
ções para o mundo todo, o que
amamos e o que não queremos,
mas que existe, essa coragem de
perscrutar o futuro nos roteiros
do presente, sim, essa coragem era
a mácula de Anísio. Subiram a
serra petropolitana seus amigos
mais chegados, para demovê-lo. Êle
resistiu quanto pôde. A escolha,
depõe Josué Monteio, já estava
feita. A eleição apenas a ratifica
ria. Seria aquela, provàvelmente,
a primeira vez, nos últimos anos,
que sua obra recolheria a consa
gração merecida. Paulo Carneiro
encontrou-o na véspera da partida,
mais jovem que nunca. E Odilo

• Tópicos do discurso proferido pelo
Senador Nólson Carneiro, cm sessão de
14-1-71 do Senado Federal.

Costa Filho dêle ouviu que, na
quele peregrinar de porta em por
ta, provava afinal o leite da bon
dade humana.

Quando entrei, ainda de calças
curtas, no Colégio Antônio Vieira,
a pleitear escassas menções honro
sas em uma ou outra disciplina,
bem poucas aliás, o grande orgu
lho dos jesuítas era o mocinho de
Caetité, que, parece, conquistara
tôdas as medalhas de ouro do
curso. Todos lhe sabiam o nome,
de tão repetido como exemplo aos
que, no educandário do Portão da
Piedade, mais se interessavam pe
las absolvições do bondoso Padre
Camilo Torrend ou pelo café 
vido lautamente após a missa dos
domingos. Anísio não era apenas
um pequeno sábio, era igualmente
um modêlo de fé. Muitos o criam
um nôvo sacerdote, e os mais ou
sados já o poderiam ver, velhinho, 135
os cabelos brancos caindo sôbre os
óculos de grau forte, diante do al
tar de Maria, a fita de congregado
em tôrno do pescoço. Um dia, po
rém, libertou-se do passado, dos
dogmas, dos ritos, da liturgia, de
tudo quanto lhe haviam ensinado,
para ser um homem inteiramente
livre, de pensamento e convicções
livres.

Os que escrevem o dia de hoje, de
bruçados sôbre o de ontem, não
compreenderão, jamais, a Anísio
Teixeira, que tratava o presente
em têrmos de futuro. Sua filoso
fia educacional visava, como êle
disse, “aos indivíduos todos da so
ciedade e não apenas certa cate
goria ou determinada classe dêles.
A educação deve, preliminarmen
te, pensar na generalidade dos in
divíduos. Deve prepará-los, por-



tanto, para que se descubram e se
relevem no relacionamento de que
participam. O que se denomina
elite deve ser o fruto de uma pre
paração geral e a mais completa
possível”. Foi essa preparação que
êle viu nos Estados Unidos, onde
estão as fontes doutrinárias de seu
pensamento educacional, sobret
do cm Dewey e Kilpatrick. Sem
essa preparação, a elite tende a
considerar-se como se ela, e só ela,
fósse representativa, ou represen
tasse a nação.

Por isso mesmo Anísio foi, entre
nós, o educador do povo. Na ba
se da sua concepção educacional,
está um sistema efetivo e eficiente
de escolas primárias que, conti
nuando na escola média, organi
zada em tôrno de um currículo
verdadeiramente brasileiro, fizesse
da língua nacional, da civilização

136 nacional e da ciência seus verda
deiros instrumentos. A Universi
dade completaria essa formação.

Num país em que a educação é
um bem de poucos, a tendência
da elite é considerar-se como sen
do, e só ela, representativa da na
ção. Mas o preço (pie paga essa
elite, baseada no privilégio da edu
cação, é de não ver que a verda
deira grandeza de um país repou
sa na ilustração do povo. Eis por
que Anísio sofreu tantas discrimi
nações ideológicas “e sua margi-
nalização da vida pública — bem
o destacou Afrânio Coutinho —
resultou de um colossal equívoco,
de uma etiquêta errada e injusta”.

Êle era um filósofo da educação
e, ao mesmo tempo, um executivo
da educação. Sabia pensar e fazer.
Sua administração à frente do en
sino na Prefeitura do antigo Dis

trito Federal, na Secretaria de Edu
cação da Bahia, na direção da
CAPES, órgão destinado a aperfei
çoar o nível universitário pela dis
tribuição de bôlsas, ou no Insti
tuto Nacional de Estudos Pedagó
gicos, marca e caracteriza fases cria
doras e organizadoras da educação.

A criação dos Centros Educacio
nais, de que é pioneira a Escola-
Parque Carneiro Ribeiro, no Pau
Miúdo, no bairro da Liberdade,
em Salvador, basta para testemu
nhar a visão dêste eminente edu
cador. Sua obra, que culminou
com a criação das Universidades do
Distrito Federal e de Brasília, re
presenta um passo decisivo no pro
gresso da educação em nosso País.

"A obra de Anísio Teixeira — es
creveu Austregésilo de Ataíde —,
obra de místico e de profeta, vi
verá na solidez de seus alicerces.
É um pensamento nítido e lumi
noso, cujo traço maior é o da ge
nerosidade, tão ligada à atitude
dos homens verdadeiramente li
vres.”

O serviço da Academia Brasileira
de Letras, que jamais ambiciona
ra, acabou por traçar-lhe as linhas
fatais de seu encontro com a mor
te. E aquêle homem livre, de ho
rizontes sem fim. findou enclau
surado no silêncio e na escuridão.
Estranhos e surpreendentes desíg
nios, a que não fogem ainda os
espíritos superiores! Naquele ins
tante derradeiro, quem sabe se êle
teria reencontrado ao seu Deus da
juventude, aquêle mesmo Deus
que Demósthenes Madureira de Pi
nho viu além do ateísmo de Aní
sio, e que sempre lhe parecera ape



nas “unia libertação das fórmulas
exteriores e visíveis da fé”. Sim,
ali deveria estar a claridade divi
na, a espancar as trevas do funé
reo socavão, exato no instante em
que se apagava uma vida lumino
sa de saber, de probidade intelec
tual, de amor à juventude, de bra
vura cívica, de devoção ao Brasil.
A vida de um mestre de mestres,
de um devassador de rumos, de
um plasmador de grandezas, de
um criador de futuros.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Mestre Anísio

Para dizer de Anísio Teixeira
transporto-me aos tempos de estu
dante. Já terminava êle o curso
jurídico. Morava com muitos li
vros numa pensão vizinha, da rua
Corrêa Dutra. Era a nossa fase ro
mântica. A dêle, era a fase teoló
gica. Porque, enquanto pensáva
mos na escalada jovial, com essa
audácia rutilante dos 18 anos, pen
sava êle noutra espécie de conquis
ta para lá do efémero e do profa
no: a aproximação do Sagrado,
através de uma desenganada voca
ção religiosa. Alguns de nós eram
endiabrados: êle era puro. Sonhá
vamos com a vida; êle sonhava
com a eternidade. Queríamos ser
urgentemente bacharéis. E êle je
suíta. Consultávamos obstinada
mente o Código. Êle abismava-se
na Suma, de São Tomás de
Aquino.

Esta a minha primeira visão da
quele miúdo rapaz de óculos fais
cantes que era a um tempo a ima
gem da cultura e do recato; uma
das inteligências mais lúcidas, uma
das constâncias mais diáfanas da
geração; sobretudo dessa geração 

baiana que recebeu de início a in
fluência austera do Padre Cabral.
O maravilhoso Padre Cabral, a
quem a República portuguesa fe
chara o colégio célebre de Cam-
polide, tachando-o além disso de
conspirador, e a quem o Colégio
Antônio Vieira, na Bahia, abriu
o “portão da Piedade” (o nome
do sítio em que se instalou), dei
xando que, nas águas tranqiiilas de
uma sociedade acolhedora, fizesse
pacientemente a sua pescaria de
almas.

O primeiro pôsto que coube a
Anísio, no serviço público, foi o
de Diretor de Instrução Pública
no Govêrno de Goes Calmon. Con
traiu ali os definitivos compromis
sos com a pedagogia. Aperfeiçoou-
-os no dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATeachers College , da Co-
lúmbia, de onde voltou com a re
ligião de menos e a especialização
a mais. Não podendo ser sacerdo- 137
te, fêz-se professor. Construiu es
colas. E Universidades; pioneira, a
do Distrito Federal; em têrmos de
reforma estrutural, a de Brasília.
Levantou escolas e escreveu livros.

Não precisávamos estar de acordo
com as suas premissas. Interessam
as suas conclusões: a educação
como pressuposto de Democracia;
e educação não é privilégio. Aliás
os pensadores de sua estatura men
tal são funcionalmente apolíticos.
A atmosfera que respiram paira
sôbre o campo da luta; reflete o
idealismo que recorta nas nuvens
os seus roteiros. Anísio, na sua
conversa imaginosa — mestre de
dialética — tinha a obstinação do
melhor colégio. E, com os fios de
tôdas as descrenças, tecia o para
doxo do otimismo. Confiava, co
mo Rousseau, na humanidade;
era, como Renan, um devoto da



ciência; sereno homem, uma des
sas raras personalidades para
quem a modéstia e a discrição
constituem as condições necessá
rias do trabalho; ou o prémio do
êxito!

Com Fernando de Azevedo e Lou-
renço Filho, compôs o triumvirato
dos orientadores da instrução: os
grandes nomes da década de 20 e
de 30. Fernando recebeu, no li
miar da velhice, a consagr ação aca
dêmica. Os olhos doentes não o
deixaram ler o discurso de posse.
Mas na importância dessa mensa
gem se lhe revê o espírito sempre
móço. Desapareceu Lourenço Fi
lho, quando ainda muito prome
tia às letras eruditas. Chegara
para o terceiro deles a vez da
1áurea.

Anunciava-se, líquida, a vitória de
j„g Anísio Teixeira no próximo plei

to da Academia Brasileira, para o
preenchimento da vaga de outro
baiano ilustre, mestre Clementino
Fraga. Entraria na Casa de Ma
chado de Assis (outro tímido e
outro excêntrico), como caminha
ra até então; sem barulho; muito
vexado pelo constrangimento da
publicidade, e o horror ao fardão
que lhe vestiria a humildade, na
noite brilhante da recepção, êle,
que nascera para o burel, de fra
de, ou para a beca, de lente . ..
Foi aí que o surpreendeu a mor
te, um acidente que teve a bruta
lidade do imprevisto. E que ficou
ecoando na consternação geral,
como uma grave perda. Perda 
ve para a Cultura; e para a Bahia,
que não pode esquecer o sertanejo
de Caetité, que tão largamente en
sinou neste País.

Pe d r o  Ca l mo n  — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA Tarde, Salva
dor, BA, 3-4-71.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Anís io Teixeira ,

sua Obra

A brutalidade da morte que le
vou, há pouco mais de uma sema
na, Anísio Teixeira do convívio
dos homens, obriga-nos a meditar
sôbre a inexorável fatalidade que
às vezes escolhe, para escândalo
dos justos, os mais puros, os me
lhores, para ferir com a mais fun
da tragédia. Ao representar men
talmente como teria se desenrola
do a cena final de tão brilhante e
nobre vida, acorreu-nos à me
mória a cena descrita por Eva
Curie na biografia de sua mãe,
madame Curie, passada numa ma
nhã luminosa de Paris, quando
Pierre Curie, o sábio de 47 anos,
morreu esmagado por uma carrua
gem. Os cavalos, assustados e in-
contidos, ultrapassaram seu corpo
e a pesada roda esmagou-lhe o cé
rebro. Nos anos tranquilos e pou
co motorizados do início do sé
culo, só a fatalidade poderia coor
denar os minutos e estabelecer êsse
encontro fatal. Como também,
nos dias de hoje, quando milhões
de pessoas transitam diariamente
pelos elevadores, sem o menor ris
co, só a fatalidade poderia fazer
com que as adversidades se conju
gassem no episódio terrível. Uma
visita protocolar, uma porta de ele
vador, já consertado, que se abre
para o abismo, o engano do andar
que buscava, a volta rápida e a
imprevista queda.

Perdeu, assim, o Brasil, um dos es
píritos mais lúcidos e uma inteli
gência para postos a serviço, dia
a dia, do generoso e nobre impul
so de ajudar o seu país e o homem
brasileiro a se elevarem através do
ensino e da educação do povo.



Nada mais apropriado à missão
de Anísio Teixeira nesses quase
cinquenta anos de vida pública e
intelectual, do que a denomina
ção de apostolado. Apostolado que
iniciou aos 24 anos de idade ao
assumir a direção do Ensino da
Bahia. Teve êle a sorte de, muito
jovem, unir o seu destino a uma
causa que seria, através de tôda a
vida, a sua grande missão, a de
ajudar a transformar o Brasil, a
despertar as consciências, pondo
na ordem de tôdas as discussões a
reforma educacional, o melhora
mento do ensino, e sua prioridade
absoluta. E o fêz com destemor,
com serena confiança, sem recuar
e sem transigir, mesmo quando as
ondas de intolerância e do secta
rismo político tentaram esmagá-lo.

Do jovem inspetor geral do En
sino na Bahia ao mestre consagra
do internacionalmente, a trajetó
ria foi brilhante, mas, áspera e es
pinhosa. Contra êle se conjugaram,
em dados momentos, o obscuran
tismo, a ignorância, os falsos mes
tres, e sobretudo a incompreensão
e a maldade. Imperturbável, êle
foi até o fim coerente e fiel ao
seu pensamento. Deixa, assim, ao
morrer de maneira tão trágica,
uma obra extraordinária de reno
vação, o quanto pôde, nos cargos
que ocupou, mas sobretudo, o que
é importante, deixa um verdadei
ro ideário da educação no Brasil,
através de sua obra escrita que, é
oportuno lembrar no momento,
precisa ser reeditada na sua tota
lidade .

Quero, pois, chamar a atenção
para uma tarefa que se impõe aos
seus amigos e discípulos, especial
mente à Editora Nacional, à qual 

se ligou há mais de 40 anos le
vado por Monteiro Lobato, a de
reunir tôda a obra de Anísio Tei
xeira, sobretudo o que deixou dis
perso em revistas e publicações
nacionais e estrangeiras.

Há cêrca de sete anos, o Centro
Brasileiro de Pesquisas Educacio
nais cogitou de realizar essa tare
fa. Chegou mesmo a ser feito um
levantamento de seus trabalhos até
aquela data e sua ordenação em
volumes de uma coleção que seria
dedicada à obra dos grandes edu
cadores brasileiros. Vale dizer, no
entanto, que essa iniciativa foi to
mada a sua revelia, e quase con
tra sua vontade, pois, na sua mo
déstia e simplicidade, não anima
va a tarefa. Infelizmente êsse tra
balho em prol da educação sofreu
solução de continuidade, e teve
que ser abandonado por fôrça de
circunstâncias irrecorríveis. A par
te já ordenada, no entanto, foi
entregue ao autor, a fim de que êle
próprio pudesse revê-la e entregá-
-la a um editor particular.

Não sabemos que maior homena
gem se poderá prestar ao mestre
morto do que a publicação com
pleta de sua obra; e não sabemos
também que maior serviço se po
derá prestar à educação no Brasil
do que divulgar o pensamento de
Anísio Teixeira. E é importante
que esta tarefa se inicie quanto
antes, ainda sob o impacto de seu
trágico desaparecimento. Afora os
livros que publicou em vida, é
imensa a sua obra dispersa, talvez
maior em volume e mesmo em im
portância do que aquela que foi
editada. E ainda acrescenta os tra
balhos inéditos, mesmo porque, tu
do que êle realizou e escreveu teve
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um sentido social. Afeito à vida
ascética do intelectual e do filóso
fo, pois éle foi sobretudo uni pen
sador e um filósofo da educação,
não emprestou a nenhuma de suas
páginas a gratuidade, o acomoda
mento e a superfluidade. Navega
va em águas límpidas, e tudo cpie
escreveu e realizou traz a marca
dos glandes de espírito e de inteli
gência, c visava exclusivamente ao
bem público.

Os educadores, os discípulos e os
amigos de Anísio Teixeira que,
como todo brasileiro, choram a
morte do mestre, devem, antes
mesmo de secarem as lágrimas, ini
ciar a tarefa de reunir, publicar e
divulgar tóda a sua obra.

Sa n t o s Mo r a e s - edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAJornal do Co
mércio, Rio, GB, 23-3-71.
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Anís io Teixe ira *

Não quero iniciar esta sessão sem
manifestar o meu estado de an
gustia produzida pelo impacto da
morte trágica de Anísio Teixeira.
A injustiça do destino está em ha
ver submetido a tal violência quem
foi na vida o oposto da violência
e da brutalidade, num homem de
licado e fino ao extremo, um ver
dadeiro passarinho, “flor de poma
de galho”, como dêle dizia Afrâ-
nio Peixoto.

É que Anísio Teixeira foi dos
maiores c melhores homens que o
Brasil produziu em tôda a sua his
tória. Inteligência peregrina, bon
dade excelsa, espírito público mag

• Tópicos do discurso do Prof. Afrâ-
nio Cominho, Vicc-Presidente do Con
selho de Cultura da Guanabara, cm ses
são de 16-3-1971.

nífico, era realmente um desses es
petáculos humanos que só ocor
rem de tempos em tempos. Eu
disse certa vez, e repito: só um
país profundamente defeituoso em
sua formação e em sua vida pú
blica se dá ao luxo de colocar à
margem homens da qualidade de
Anísio Teixeira. E o pior é que
essa marginalização resultou de um
colossal equívoco, de uma etique
ta injusta e errada.

Anísio seria um místico se nêle o
saber racional não fôsse de tal mo
do predominante. Era uma máqui
na de pensar. Ninguém chegava
junto dêle e lhe dava cinco mi
nutos de ouvidos que não saísse
contaminado, fascinado, enriqueci
do, estimulado, por sua extraordi
nária fôrça mental. Eram defini
ções, formulações, distinções, apre
ciações, de uma lucidez, de uma
penetração, de uma justeza, que
resistiam a qualquer dialética,
mesmo porque a sua dialética era
irresistível.

Sempre via atrás dêle um mestre
de sua adolescência, o jesuíta pa
dre Gonzaga Cabral, cío Colégio
Antônio Vieira de Salvador, para
onde veio de Caetilé, sua cidade
natal, a fim de educar-se. A esco
lástica do Padre Cabral forneceu-
-Ihe as armas do raciocínio lógico
a que submeteria tudo. Era o mais
eloquente exemplo do poder da
inteligência criadora.

A Bahia é um arquipélago cultu
ral. Disso é que residia a sua ri
queza em espécimes humanos. Ri
queza e diversidade. Há os ho
mens da capital, herdeiros de uma
tradição de humanismo, refina
mento, civilidade, cultura. Há os 



homens cio Recôncavo, floridos,
eloqiientes, extrovertidos. Há os
homens do sertão, secos, severos,
rijos, ascetas, irónicos, batalhado-
res. Anísio veio do pleno sertão.
Seu pai era um varão austero de
grande envergadura moral, um
chefe respeitado na sua Caetité,
pai de grande prole. Anísio her
dou-lhe a rijeza de caráter e a
bravura mental.

Sua obra aí está, falando à His
tória . Criador de duas universida
des, as primeiras universidades
autênticas do Brasil. Criador da
escola-parque, instalada pela pri
meira vez na Bahia, num plano
pioneiro, hoje vitorioso e repetido
em outros lugares. Criador dos
centros regionais de pesquisas edu
cacionais, aos quais se devem ini
ciativas fecundas na pesquisa e na
ação. Participante do grande mo
vimento de reforma educacional
desencadeado depois de 1930 em
nosso País. Hoje em dia, ninguém
que pense em educação pode mos
trar-se imune às idéias de Anísio.

Além de sua obra de administra
dor, comprovada na Bahia e no
antigo Distrito Federal, a maior
que já teve êste País no terreno
educacional, legou-nos uma obra
escrita, que honra a cultura na
cional . E por tudo isso, estava às
vésperas de receber a consagração
unânime da Academia Brasileira
de Letras.

Batalhador pugnaz, crente fervo
roso de suas idéias, o que é peri
goso em meio a essa geléia, a êsse
espírito acomodatício, à massa de
descrentes e conformados, um lu
tador nítido como Anísio só podia
sofrer incompreensões e ataques.

Êle era o homem que se tornava
desagradável por dizer as verdades
duras de serem ouvidas. Nós não
permitimos que falem de nossas
mazelas. Em vez de procurar cor-
rigi-las, preferimos orgulhar-nos
delas.

Meus senhores, iria longe falando
de Anísio. Foi um dos maiores
prémios de minha vida ter sido seu
íntimo, meu mestre em muitas
coisas, meu amigo. Mas não é por
essa razão íntima que aqui estou
falando. Falo cumprindo um de
ver cívico, procurando exprimir a
comoção pública. Porque Anísio
foi dos maiores homens públicos
que êste País já teve. Sua perda
é uma perda pública. Foi o País
que perdeu com seu desapareci
mento. E eu me orgulho de ha
ver sido seu contemporâneo.
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Anísio Teixeira

A educação brasileira perde sua fi
gura mais ilustre, no plano exe
cutivo e na dimensão criadora. O
pensamento nacional perde uma
de suas expressões culminantes.

Anísio Teixeira não era apenas
um talento enriquecido pela cul
tura, incessantemente renovada.
No homem de pequena estatura
cintilava um pensador, cujo idea
lismo não temia perigo nem se do
brava a interêsses. Humilde nos
gestos e nas palavras, revelava for
ça invencível na enunciação de
suas idéias. Não convencia pela
ênfase. Dominava pela dialética.

Sem erguer a voz, nem no discurso,
elevava o pensamento a altitudes
só atingíveis por cérebros privile
giados. A imaginação do ideólogo,



porém, era disciplinada, superior
mente, pela objetividade do espí
rito científico e experimental. A
abstração não o empolgava, senão
na medida indispensável a confe
rir base lógica ao raciocínio. Foi,
ao mesmo tempo, um filósofo da
educação c um realizador de larga
e humana visão.

Em meio a incompreensões repe
tidas, sustentou, da mocidade à
velhice, a exigência sociológica de
ser a educação um instrumento
para a democracia. Por isso mesmo
deixou a Secretaria de Educação
do antigo Distrito Federal, no go-
vêrno Pedro Ernesto, em hora de
grave obscurantismo. Em carta que
constitui documento histórico, la
vrou o protesto da consciência
tranquila. E interrogou, com tris
teza e coragem: “se, porém, os edu
cadores, os que descrêem da vio-

142 lência e acreditam que só as idéias
e o seu livre cultivo e debate é
que operam pacificamente as
transformações necessárias, se até
êsses são suspeitados e feridos e
malsinados nos seus esforços, que
outra alternativa sc abre para a
pacificação e conciliação dos espí
ritos?”.

Banido da atividade educacional
durante todo o Estado Nôvo, não
abjurou seus compromissos cultu
rais, apesar das ocupações de ho
mem de emprêsa, a que foi com
pelido. Somente depois de 1945
voltou a ocupar funções públicas.
A de maior produtividade e al
cance social, ao que nos parece,
foi a de Secretário da Educação e
Saúde, no governo Otávio Man-
gabeira. A par do prestígio asse
gurado à professora primária, li
bertando-a do jôgo de pequeninos 

interesses políticos locais, bastam
duas iniciativas para dignificar-lhe
a ação executiva, nesse período.

Uma, a inspiração do capítulo da
educação na Constituição baiana
de 1947. Influiu decisivamente
para que a Assembléia lhe impri
misse sentido nôvo e destinado a
integrar a comunidade no zélo
pela escola e por seu destino. A
outra foi o Centro Educacional
Carneiro Ribeiro. Implantou-o no
bairro da Liberdade, para que a
poptdação mais pobre da Capi
tal tivesse um estabelecimento
exemplar, de ensino integrado,
elementar e profissional, assistido
pelo Estado de modo a facilitar a
assiduidade dos filhos dos prole
tários. Consagrou, assim, na prá
tica, a doutrina, vigorosamente
sustentada de que “educação não
é privilégio”.

A fidelidade a essas diretrizes ge
rou situações assinaláveis em sua
vida. Em virtude da coerência ilu
minada pela aptidão excepcional,
mereceu a honra de participar de
trabalhos e de organismos inter
nacionais, inclusive na UNESCO.
Por igual motivo foi pôsto à mar
gem da administração educacio-
nal em seu país, sempre que a
reação, dominando, temeu e per
seguiu as personalidades evoluí
das. Não se exacerbou, nem ce
deu . Se não o arrebatava a glória,
também não o abatia a injustiça.
Reflexivo e desambicioso, perseve
rou na defesa dos princípios em
que alicerçou sua individualidade,
atualizando-os com o entusiasmo
de um reformador pertinaz. Daí
seu concurso no planejamento da
Universidade de Brasília. E em
1970, quando lhe pedimos suges



tões sôbre o problema institucio
nal brasileiro, remeteu-nos, “como
primeira contribuição para o gra
ve e urgente estudo”, o livro de
John Dewey, dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAL ibera lism o , L iber
dade e Cultu ra , que havia tra
duzido. Na apresentação dessa
obra, a nobre paixão do educador
timbra em considerar a “democra
cia como forma humana de vida”.

O homem experiente, entretantot
advertiu: “A democracia não é
uma permissão; mas um programa
difícil, que tem de ser trabalhado
passo a passo.”

Como a conquista da democracia
sua vida foi um programa de tra
balho, árduo, sério, esclarecido.
Quase aos 71 anos, era um tra
balhador obstinado. Supervisio
nava publicações especializadas da
Companhia Editora Nacional, es
crevia, elaborava estudos a respei
to de questões educacionais. Edu
cou, portanto, pelas idéias e pelo
trabalho, até a morte. Em home
nagem a êsse labor profícuo e ful
gurante, a Academia Brasileira de
Letras preparava-lhe, sem competi
ção, o voto da imortalidade lau
reada. Não o permitiu o destino,
confirmando que há injustiças na
vida e injustiças na morte. Con
tudo, do poço do elevador, que des
graçada e fatalmente o colheu,
Anísio Teixeira lança para reper
cussão imorredoura a solidez de sua
obra fecunda e lúcida. No fim trá
gico que coroou tantas injustiças,
avulta o educador incansável, to
lerante, de singular espírito públi
co. Um mestre autêntico, na lim
pidez do pensador insigne.

Jo s a ph a t  Ma r in h o  — Jorna l da
Bah ia , Salvador, BA, 21/22-3-71.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Esboço

De Um Perfil

Hermes Lima insiste para que eu
escreva uma série de perfis de ho
mens públicos que conheci. A ge
nerosidade dêsse velho e grande
amigo quer fazer de mim um “per-
filista”, sem levar em conta que o
perfil é um dos gêneros literários
mais difíceis. E bem sabe êle que,
se eu tivesse de escrevê-los, o pri
meiro seria o de Anísio Teixeira,
a maior figura de nossa geração,
e, sob certo aspecto, ímpar na his
tória do pensamento político bra
sileiro, homem público é sempre
uma soma de qualidades, ou de
defeitos. Entre aquelas, algumas
há que podemos chamar de quali
dades mestras, pois são a tônica
de uma personalidade.

Não é fácil dizer quais eram as
qualidades mestras em Anísio, por
serem muitas e peregrinas. Mas,
ainda que a título de exemplo, ci
tarei duas:

A primeira era uma tal irradiação
de espírito que, ao contato com
outra inteligência, logo a seduzia,
arrastava-a, como que a siderava e
subjugava para sempre.

Foi assim com o padre Luiz Gon
zaga Cabral, um dêsses jesuítas vis
ceralmente apóstolos que, desde
Nóbrega, Portugal tem dado - ao
Brasil. Anísio era uma criança tão
insciente do mundo que, aos 11
ou 12 anos, quando veio de Cae-
tité, onde nasceu, para a Capital e
para o Colégio Antônio Vieira, ao
ver em Machado Portela a loco
motiva e ao ouvir seu berro espa
vorido, embarafustou pela catinga
a dentro, espantado com aquêle
monstro que vomitava fogo. O Pa-



dre Cabral tomou-o aqui sob sua
direção desde a primeira hora.
Confessaria mais tarde a seus alu
nos, cm aula, que muitos haviam
sido os sacrifícios para os jesuítas
retornarem ao Brasil, mas conside
rava-os todos pagos pelo fato de
haverem encontrado no Brasil um
Anísio Teixeira.

Foi assim com vários professores
da Faculdade de Direito da Bahia,
onde cursou o l.° e 2.° anos jurí
dicos. Cito exatamente entre esses
professores um dèles, excelente
advogado, homem franco e justo,
um tanto ríspido e pouco simpá
tico a estudantes: Guerreiro de
Castro, Catedrático de Direito Pú
blico e Constitucional. Feitas as
provas escritas de junho, Guerrei
ro, depois de corrigi-las, trouxe-as
consigo para a aula com as respecti-
vas notas, e sôbre cada uma teceu

1-14 seu comentário por vêzes severo, e
sempre com franqueza. Quanto à
de Anísio, deixou-a por último:
— O sr. é uma inteligência já for
mada. Vejo no sr. uma bossa de
jurisconsulto. É muito raro eu di
zer isto, mas tenho agora o prazer
de dizê-lo. E daí em diante subli
nhava sempre a admiração com que
cercava o jovem calouro.

Foi assim com Calmou, que inicia
va o seu governo, quando veio de
Caetitê. Anísio, bacharel recém-
formado. com carta do Pai, o ve
lho Dr. Deocleciano Teixeira, sô
bre política sertaneja.

Goes Calmon foi uma das inteli
gências mais intensamente irra
diantes, e, ao mesmo tempo, mais
intensamente receptivas que já co
nheci. Advogado, banqueiro, ho
mem de larguíssima influência, era
no fundo um professor, alma au

têntica de mestre e iniciador, que
amava formar e incentivar jovens.
Sabia conhecê-los. A descoberta
do jovem Anísio maravilho-o. Não
menos maravilhado ficou o nóvo
discípulo por haver encontrado tal
mestre. Acreditavam muitos que o
nôvo bacharel de 23 anos retorna
ria logo ao sertão como promotoi
de uma comarca sertaneja. Com
surpresa geral, viu-se nomeado
Inspetor Geral do Ensino, logo
mais Diretor-Geral da Instrução, e
bem dizei Secretário de Estado, in
cumbido da maior e mais larga re
forma de ensino primário, normal
e profissional que já houve no
País, marco decisivo, até hoje, na
história educacional do Brasil.
Goes Calmon, “professor de Go-
vêrno”, como o chamou o próprio
Anísio, dera ao Brasil a figura que
faltava à galeria dos seus estadis
tas: a do estadista educador.

O mesmo ocorreu com Pedro Er
nesto, quando interventor na Ci
dade do Rio de Janeiro, após a
Revolução de 30. Dizia Otávio
Mangabeira, com aquela graça tão
sua, cpte, apesar de tôdas as suas
restrições a Pedro Ernesto, a êlc
fazia a mesma justiça que os histo
riadores costumavam fazer a D.
José, rei de Portugal, em cuja me
diocridade houve um rasgo de gê
nio, quando entregou todo o po
der ao Marquês de Pombal e nada
reservou para si. senão a fôrça de
sustentá-lo e apoiá-lo. A mesma
coisa fôra feita com Anísio lei-
xeira, no Rio. e a obra que ali
deixara era motivo de orgulho pa
ra o próprio Brasil.

De vários homens públicos brasi
leiros e estrangeiros ouvi sempre
a mesma observação: a faculdade
miraculosamente instantânea que 



possuía Anísio Teixeira de side
rar, ao primeiro impacto, a inteli
gência de seu interlocutor, não ra
ro de seu opositor, de conquistá-la
para sempre. Isto mesmo ouvi de
Afrânio Peixoto, de Monteiro Lo
bato, de Paulo Carneiro, de tantos
outros. Charles Wagley, professor
da Universidade de Colúmbia, me
deu certa vez as razões da indis
cutível e instantânea capacidade
de liderança intelectual do Anísio,
que êste exercia mesmo sem que
rer: 1. — porque tudo o que o
Anísio dizia ou fazia era indis
cutivelmente o melhor, o mais efi
caz, e no tempo mais oportuno,
sem que nisto ninguém o pudesse
exceder; 2. — porque sendo o Aní
sio tão impessoal e tão despido de
todo e qualquer sentimento de vai
dade, e tão humilde de coração,
logo o interlocutor ou opositor se
sentia também impedido de qual
quer sentimento de emulação, e
isto já era o caminho da rendição
incondicional e da adesão. Junte-
-se a isto aquela capacidade ilimi
tada de admirar, e admirar sem
reservas e fervorosamente, tudo o
que lhe parecia merecedor dessa
admiração. Não conheci um ho
mem com tamanha e tão generosa
capacidade de admirar como Aní
sio Teixeira.

E foi assim com Mangabeira,
quando governador da Bahia.
Otávio Mangabeira era um igno
rante de gênio. Uma das caracte-
rísticas de seu talento político era
a de saber descobrir e reverenciar
as pessoas que conheciam com ver
dade e sem intrujice as coisas que
êle ignorava. Homem de espírito
como poucos, pronto a sorrir de si 

mesmo e a manejar contra si pró
prio a ironia, disse-me bem antes
de assumir o Govêrno:

— Vou-lhe dar uma grande notí
cia: o Anísio vai ser o Secretário
da Educação, com carta branca, o
verdadeiro Governador da Instru
ção Pública. Êle vai ter os podê-
res mais completos. Mas é claro
que eu não poderia ficar atrás do
Pedro Ernesto ...

Outra qualidade de Anísio Teixei
ra, na sua devoção constante e mi
litante à causa pública, era a de
que nesta devoção, tudo no seu
pensamento ressumava a ação e se
dirigia retillneamente à ação. Na-
poleão dizia de si próprio que seu
braço não estava ligado ao seu
ombro, mas diretamente à sua ca
beça. A mesma coisa podia Aní
sio Teixeira confessar de si mes
mo. O meio em que nasceu, a ín
dole de sua família e sua índole
própria, a férrea disciplina interior
que aprendeu com os jesuítas e
com seu mestre admirado, o Padre
Cabral, fizeram dêle, como de ne
nhum outro brasileiro, o que se
pode chamar um “intelectual da
ação”. Muitas vêzes o “intelectual
da ação” se torna um intolerante,
um espírito rígido ou estreito. O
admirável em Anísio é que tanto
mais êle se afirmava um “intelec
tual da ação”, quanto mais seu es
pírito se alargava e superava e
vencia, por seu desdobramento,
qualquer dogmatismo. Na sua pai
xão pelo diálogo e pela dialética,
parecia estar sempre à procura de
um dogma, que afinal lhe bastas
se. Mas a todos sobrepujava, e pas
sava além.

De Hamlet se disse que era um
sonhador constrangido à ação. De

145



Anísio Teixeira pode-se dizer o
contrário: que era um homem de
ação constrangido a teorizá-la. Não
são comuns os estadistas educado
res, e os países que os possuem ve-
neram-nos. O Brasil tinha um, por
sinal de projeção universal: Aní
sio Teixeira. Mas fêz questão de
afastá-lo da direção de sua políti
ca educacional. Porque êste país
— convém repetir sempre — tem
muitas singularidades. Aprímo-
rou-se então o doutrinador em es
crever sua doutrina tôda energia,
músculos e ação.

Não sei qual o maior legado de
Anísio: se a sua obra de adminis
trador e homem de govêrno, se a
sua doutrina política de educador
visceralmente democrático. Creio
que a sua doutrina, porque impe
recível. O pensamento político de
Anísio, como educador, procura o

146 povo e para êle se dirige. Tem
sido moda dêste século o que po
demos chamar de democratismo e
o que chamam de populismo.
Conforme sua desgraçada filoso
fia, é necessário grosseirizar políti
ca, arte, literatura, filosofia e tu

do mais para o povo, incapaz dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAco -

mo é de se elevar a um clima m31i
alto. A lição de Anísio é uma v£'
emente e constante condenaçú0
dêsse inferiorismo. O povo ten-
direito AO MELHOR, e portan
to, À MELHOR EDUCAÇÃO. 9
povo é capaz de tôda a sensibili
dade, tôda a inspiração, todo °
gênio. Mais capaz, por vêzes, qu«
elites, aristocracias e classes domi
nantes. Muitas críticas e restrições
a Anísio Teixeira lhe advieram
por alimentar esta convicção. M3?
esta convicção foi sempre, na sua
peregrina ortodoxia, a de todos o í

pensadores democráticos, em todos
os tempos, máxime neste último sé
culo, nascidos da Renascença e do
ideal de dignificação do homem,
na sua vida terrena, como homem.

Morto Anísio, alguém com certeza
tomará os seus livros para difun
dir bem claramente para os tem
pos futuros, na sua pátria, sua fe
cunda e sinceríssima doutrina.

Ja y me  Ju n q u e ir a  Ay r e s  — Tribu
na da Bah ia , Salvador, BA, 3-4-71.



Educação e Cultura
Na Mensagem Presidencial

de 1971dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Na abertu ra dos traba lhos leg isla

tivo s do Parlam en to Naciona l a

31 de março ú ltim o , o Presiden te
da Repúb lica , G en . Em ílio Gar-
rasta zu M edie i, encam inhou ao
Congresso a 2 .a M ensagem  de sua
gestão , em  que re la ta as d iretrizes
ado tadas pelo Governo Federa l
nos d iversos se to res adm in istra ti
vos.

Transcrevem os da M ensagem o
cap itu lo ded icado à Educação e
Cultu ra :zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A nova estrutura do Ministério da
Educação e Cultura levou à de-
partamentalização da Secretaria
de Estado e à distribuição racio
nal de seu trabalho administrati
vo, agrupado em duas grandes li
nhas:

a) as atividades-fim, coordena
das pela Secretaria-Geral;

b) as atividades-meio, coordena
das pela Secretaria de Apoio.

Em 1971, com o desdobramento
da reforma administrativa, atua
rão os departamentos mediante a 

administração por objetivos, quiçá
a primeira experiência que, nesse
sentido, se fará, em tôda a Améri
ca Latina.

O Govêrno, partindo da premissa
de que educação é investimento,
prosseguiu em 1970 no incremen
to da aplicação dos meios desti
nados ao ensino. Pela primeira
vez em muitos anos, coube indi
vidualmente ao MEC a maior par
cela do orçamento, fato que se re
petiu em 1971.

Vale ressaltar que só em 1971,
para matrículas nos primeiros anos
dos cursos superiores, foram ofe
recidas 170.000 vagas, o que é
quase equivalente ao total das
matrículas nas séries e cursos 
periores existentes em 1966.

Por outro lado, alterou-se o siste
ma de exames vestibulares, pas
sando-se a realizá-los nas mesmas
datas nas Universidades públicas.
Com isso se obviou a um proce
dimento antidemocrático: o do
vestibulando que tentava, na mes
ma área de opção, o exame 
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cessivamente em várias cidades.
Como democracia é, acima de tu
do, igualdade de oportunidade, a
coincidência de datas impedirá que
os mais abastados possam deslo-
car-se para vários Estados, em exa
mes sucessivos, o que, de resto,
causava transtornos à administra
ção.

Desaparece, outrossim, a partir de
1971 a figura legal do excedente,
isto é, o aprovado e não matri
culado. O vestibular, em todo o
Brasil, passou a ser classificatório,
com o aproveitamento de todos os
candidatos, até o limite de vagas.

Com ésse critério teve-se em vista:

a) eliminar a figura jurídica do
excedente;

b) organizar vestibulares sem a
preocupação de evitar a apro-

8 vação de candidatos acima do
número de vagas oferecidas.

pletiva a respeito, a aplicação dos
recursos derivados do salário-edu
cação incrementou grandemente a
escolarização em todo o País.

Em 1970, as transferências de re
cursos para os ensino primário e
médio atingiram a cifra de ....
Cr$ 106.930.373,17.

O êxito na implantação do pro
grama de ginásios orientados para
o trabalho assinala o ponto alto
do esforço pela reformulação do
ensino secundário. O programa
prossegue com absoluta regulari
dade, revelando o seguinte desen
volvimento: 

— Programa de construção — eta
pa 1970/71:

a) construção de ginásios 49

b) transformação de gi
násios ....................... 5

Total de recursos: Cr$ 25.500,00.

— Programa de recursos humanos
- 1970/71:

a) professores em treina
mento ....................... 1.048

b) professores em reci
clagem ....................... 616

Pela primeira vez realizou-se no
Ministério o levantamento, antes
dos vestibulares, das vagas fixadas
em todo o País, registrando-se um
total de 168.291. Como ainda fal
ta computar algumas escolas, a ci
fra pode ser arredondada para
170.000, conforme se indicou
atrás. A julgar pela estimativa do
número de vagas correspondente
a 1970, ou seja, cêrca de 130.000,
teremos èste ano um aumento de
30%, bem superior ao crescimen
to de 1970 em relação a 1969.

Em 1972 será o vestibular progra
mado em termos de unificação re
gional.

Conquanto a educação de nível
primário e médio seja obrigação
predominante dos Estados, caben
do à União tão-sòmente ação su- 

c) técnicos administrati
vos em reciclagem .. 300

Recursos aplicados: .............
Cr$ 10.359.610,00.

A nova estrutura do ensino fun
damental, segundo o projeto de lei
a ser enviado em abril próximo
ao Congresso Nacional, marcará a
ruptura definitiva com a nature



za do ensino de mera preparação
geral, passando tôdas as crianças
pelas oficinas de prática (eletrici
dade, motores, madeira, massas,
agricultura etc.), a fim de des
pertar vocações e orientar a esco
lha da futura carreira profissionali-
zante.

O Programa é ambicioso e requer
apreciáveis dispêndios em sua im
plantação, pois para cerca de 300
milhões de cruzeiros há a previ
são de construir 300 ginásios, equi-
pá-los e treinar todo o pessoal do
cente necessário ao seu funciona
mento.

Por meio dêle será, contudo, pos
sível revolucionar a educação,
pondo-a a serviço da preparação
dos estudantes para serem úteis
desde cedo, à comunidade.

O MOBRAL já não é uma sigla
a mais, na longa trajetória de in
sucessos nas campanhas de alfa
betização.

Judiciosamente planejado, foi lan
çado no ano internacional da edu
cação, a 8 de setembro de 1970,
dia mundialmente consagrado à
luta contra o analfabetismo.

Graças à excepcional participação
de todos os brasileiros, em regime
de esforço comunitário, foi possí
vel obviar à insuficiência de re
cursos programados para 1970 e,
ultrapassando tôdas as expectati-
vas, pode-se afirmar que, de 8 de
setembro de 1970 a 28 de feverei
ro de 1971, nada menos de 500.000
brasileiros adultos deixaram de
ser analfabetos.

O Movimento prosseguirá com
maior intensidade em 1971, visan

do a incorporar à sociedade, de
que se acham marginalizados, mais
1,5 ou 2 milhões de adultos ainda
não alfabetizados.

Além disso, dá o MOBRAL segui
mento à segunda fase do ensino
dos alfabetizados, para propiciar-
-Ihes educação de base e, possivel
mente, proporcionar-lhes em futu
ro próximo o chamado curso de
madureza do primário.

A melhoria dos níveis de remune
ração dos professores primários,
secundários e superiores é um dos
instrumentos para promover a re
volução no ensino.

A retribuição insuficiente gerava
desalento e falta de dedicação ao
magistério, sendo os professores
quase meros visitantes de diversas
escolas, onde buscavam, em troca
de presença fugaz, somar parcelas
aviltadas de remuneração. Èm con
sequência, a qualidade do ensino
sofria. Gerava-se um círculo vicio
so: o ensino era mau porque o
professor não se dedicava à esco
la e o professor não podia devo-
tar-se ao ensino porque tinha de
buscar, fora da sala de aula ou
em muitas salas de aula num só
dia, nova fonte de subsistência.

Um professor titular universitá
rio, em regime de 12 horas sema
nais de trabalho, percebia menos
de Cr$ 800,00. Hoje, no mesmo
regime, faz jus a CrS 1.198,00, mas
em regime de tempo integral e de
dicação exclusiva a sua remunera
ção é de Cr§ 4.790,00.

Visa, assim, a política salarial a
desencorajar o regime de doze ho
ras semanais, para poder fazer do
magistério verdadeira e digna pro
fissão.



Em tempo integral e em regime
de 24 horas semanais, só no ano
de 1970 foram incorporados ao
sistema educacional 8.000 docen
tes.

Em 1971 prosseguirá a experiên
cia, mas já se lhe acrescentando
o monitor, isto é, o estudante uni
versitário que se vai integrar, me
diante retribuição, no magistério
superior.

O programa de monitores com
preenderá inicialmente 4.000 es
tudantes.

Constituiu preocupação do Govêr-
no corrigir a curto prazo o despre-
paro de grande parte do magisté
rio, onde se encontram sòmente
no nível primário 40% de profes
sores leigos.

Com êsse objetivo, em 1970 foram
treinados 8.260 professores pelo
Programa de Aperfeiçoamento do
Magistério Primário (PAMP) em
curso de férias, sob regime de tem
po integral.

Em 1971 será o Programa dinami
zado de maneira intensiva.

No ensino superior, prossegue o
aperfeiçoamento de professores,
em cursos de mestrado e doutora
do, tanto no Brasil como no exte
rior.

Visando, contudo, ao preparo do
pessoal da administração para os
novos encargos da Reforma Ad
ministrativa, o Ministério da Edu
cação e Cultura aplicou .............
Cr? 37.416,68 no CETREMEC
(Centro de Treinamento de Pes

soal) .

Alterou-se a sistemática anterior,
no que concerne à assistência ao
estudante. Para fazer jus à bôlsa,
deve agora o estudante atender a
algumas exigências, entre as quais
a de que a renda domiciliar de
seu responsável não ultrapasse, di
vidida pelo número de dependen
tes, a um salário mínimo.

Outra inovação consistiu em dife
renciar as bolsas, em função do
valor do salário mínimo regional.
Assim, as bolsas para as cidades
capitais de Estado foram estabele
cidas em cifras maiores que as do
interior.

Pela primeira vez foram as bolsas
rigorosamente pagas dentro do ano
letivo.

No total, concederam-se mais de
48.000 bolsas individuais e desti
naram-se mais Cr? 4.115.640,00 pa
ra a outorga de bolsas em convé
nio com os Estados, aos quais in
cumbe dar igual quantia em con
trapartida.

Constituiu promissora inovação a
bôlsa de trabalho, implantada,
com êxito, em dez Universidades:
o estudante trabalhará 4 horas na
emprêsa privada ou de capital mis
to e receberá igual valor da Uni
versidade para dedicar 4 horas por
dia às aulas.

A Campanha de Alimentação Es
colar serviu a 10.850.000 escolares,
ou seja, 8,6% mais que em 1969.
Para 1971 a Campanha espera
atingir II milhões cie escolares, o
que significará 80% de tôda a po
pulação escolar de ensino primá
rio no Brasil.

A Comissão do Livro Técnico e
Didático investiu, na aquisição de



livros para as escolas, ..................
Cr$ 74.000.000,00.

É de salientar, ainda, o congela-
mento por três anos do texto dos
livros didáticos, de modo a impe
dir o aumento do preço de venda
por motivo de novas edições.

O Instituto Nacional do Livro te
ve, em 1970, notável êxito ao as
sinar 103 convénios de co-edição,
no total de 582.000 exemplares,
vendidos com redução de dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA40%  so
bre seu preço normal de venda.

Por intermédio do Fundo Nacio
nal de Desenvolvimento da Edu
cação foram distribuídos, em 1970,
recursos ao ensino primário, mé
dio e universitário, assim como,
entre outras finalidades, à assis
tência aos educandos, à educação
complementar e a desportos e cul
tura, no total de Cr$ 49.884.246,80.

O encontro de Brasília, com a pre
sença de todos os Governadores ou
seus representantes, assinala uma
tomada de posição, consubstancia
da no texto da “Carta de Brasí
lia”, em defesa do património his
tórico, artístico e cultural do Bra
sil.

E como decorrência já se come
çam a colhêr frutos do conclave. A
criação, por alguns Estados, de
uma Secretaria de Património His
tórico, seguiram-se convénios, co
mo o que acaba de ser estabeleci
do com Minas Gerais, alocando
recursos do fundo de participação
para o emprêgo na preservação sis
temática das obras de arte, que
são o acervo histórico, artístico e
cultural, sobretudo do Brasil-Colô-
nia-e-Império.

Os planos diretores de Ouro Prê-
to e de Parati, bem como a res

tauração do bairro do Pelouri
nho • e a transformação em mo
numento nacional da cidade baia
na de Cachoeira, são resultados da
crescente preocupação do Gover
no com a cultura, em seu senti
do mais amplo e mais nobre.

/

Uma das formas — infelizmente
das mais frutuosas — de ataque
dos materialistas à sociedade con
temporânea é a agressão insidiosa
aos seus pilares vitais: a moral e
o civismo.

No campo moral, os esforços dos
niilistas concentram-se na tenta
tiva de destruir, especialmente pe
lo ridículo, os valores fundamen
tais em que se assentam as nossas
tradições: a família, o culto dos
antepassados, a dignidade do se
xo, a fé em Deus e a crença de jgj
que o Homem foi feito à imagem
e semelhança do Criador.

Tentam os marxistas revolucioná
rios uma revisão da História, pa
ra substituir, no altar da Pátria,
os nossos heróis pelo anti-herói,
corno forma de agressão ao cerne
da sociedade.

Por isso, o Decreto-lei n.° 869, de
12 de setembro de 1969, é peça de
alta significação no quadro do en
sino brasileiro, restaurando a an
tiga e saudável prática de apre
sentar aos jovens, no seu aprendi
zado de cidadania, os pró-homens
de nossa nacionalidade, ao mesmo
tempo em que se lhes fortalece a
crença nos superiores princípios
da democracia brasileira.

• Em Salvador, Bahia (N. da R.).



Um Estudo de Predição do
Comportamento Acadêmico *srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Carmen Lúcia d®
Melo Barroso**zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Êsle projeto faz parte de uni pro
grama de pesquisas relacionadas
com a transição entre a escola mé
dia e a escola superior, iniciado
pela Fundação Carlos Chagas des-

j-9 de a sua criação, em 1964, e que
tem como objetivo fornecer ele
mentos para o aperfeiçoamento do
processo de seleção de candidatos
ao ensino superior, tarefa da mais
alta importância para o máximo
aproveitamento dos recursos hu
manos e materiais na experiência
educacional.

Introdução: Objetivos

O presente relatório descreve a
primeira fase de um projeto que
visa estudar a relação entre o com
portamento de candidatos nos exa
mes de seleção e seu desempenho,
na condição de alunos, na vida 

acadêmica. Inclui os dados refe
rentes aos candidatos selecionados
através dos exames realizados
pela Fundação Carlos Chagas —
CESCEM e destinados à Faculda
de de Medicina Veterinária da
Universidade de São Paulo, nos
anos de 1966 e 1967. Sendo um es
tudo correlacionai, não se preo
cupa com a questão da causalida
de. Um dos objetivos será indicar
se os estudantes selecionados são
mais bem sucedidos do que o se
riam os estudantes não seleciona
dos, indicação que é feita através
do estabelecimento do valor pre-
ditivo do instrumento de seleção.
Embora novos testes sejam usados
em cada vestibular, são construí
dos visando aos mesmos objetivos,
de forma que se justifica a extra
polação cautelosa dos resultados
para os anos subseqiientes, e a
análise dos dados obtidos fornece 

• Relatório preparado com base cm pesquisa empreendida pela Fundação Carlos
Chagas, com financiamento da Ford Foundation.

•• Responsável pela pesquisa, com a colaboração de A. Ribeiro Netto e Maria
Helena Mendonça Coelho.



subsídios valiosos para o planeja
mento de futuros vestibulares.

Estudos de predição do sucesso
acadêmico — ainda não realizados
sistematicamente entre nós — têm
uma longa história em países de
senvolvidos, pois, com o desequi
líbrio entre oportunidades e aspi
rações, -tornou-se necessário o de
senvolvimento de uma metodolo
gia tão precisa quanto possível
para a distribuição das oportuni
dades escassas. Logo após a II
Guerra Mundial — já tendo sido
matemàticamente demonstrada a
relação entre notas da escola se
cundária e do ensino superior —
a tecnologia básica de predição
das notas da universidade foi de
senvolvida e começou a ser empre
gada em larga escala.

O crescimento geométrico do nú
mero de candidatos e a conseqiien-
te pressão para o aperfeiçoamento
dos processos de seleção, têm sido
tão grandes, que, nos últimos 25
anos, não menos que 1 000 estudos
foram empreendidos a fim de va
lidar e aperfeiçoar as técnicas dis
poníveis, segundo relato de Fish-
man, 2 que assim sumariza os re
sultados obtidos: Os preditores
mais comuns são as notas na esco
la secundária e escores em medidas
estandardizadas de aptidão acadê
mica. O critério usual é a média
no l.° ano da universidade. A mé
dia das correlações múltiplas obti
das é aproximadamente 0,55. O
aumento da correlação múltipla
causada pela adição de um teste
de personalidade é geralmente me
nor do que -|-0,05.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Metodologia

a) dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAam ostra

Durante o primeiro semestre de
1969, a equipe de pesquisas da
Fundação, sob a direção do Dr.
Adolpho Ribeiro Netto e orienta
ção de Maria Helena Mendonça
Coelho, colheu — diretamente jun
to às secretarias de todas as Facul
dades que integram o CESCEM —
informações a respeito do compor
tamento acadêmico de seus alunos,
admitidos à matrícula nos anos de
1966 e 1967.

Em 1966, 81 alunos foram matri
culados no l.° ano da Escola de
Medicina Veterinária da Universi
dade de São Paulo, depois de pas
sarem pelos exames do CESCEM.
Outros alunos daquele ano (repe
tentes, bolsistas estrangeiros, ou
transferidos), num total de 31, não
foram incluídos no presente estu
do, por não haver informações a
respeito de seu comportamento no
vestibular. Em 1967, com igual cri
tério, estudamos os 89 candidatos
que, tendo se classificado no ves
tibular daquela data, matricula
ram-se no l.° ano.

Numa primeira abordagem, êsses
grupos podem ser considerados co
mo a população que nos interessa.
Como, porém, pretendemos fazer
inferências em relação a vestibula
res subsequentes, tais grupos po
dem ser considerados amostras, a
partir das quais se busca a genera
lização dos resultados obtidos. Há
também extrapolação num outro
sentido, uma vez que buscamos a
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comprovação de que os candidatos
admitidos apresentam maior capa
cidade para o trabalho acadêmico
do que os candidatos não admiti
dos.

b) dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin strum en tos  de m ed ida

Tanto em 1966 como em 1967, o
CESCEM realizou exames de Bio
logia, Física, Química, Matemá
tica, Português, Inglês, Conheci
mentos Gerais, Nível Intelectual, e
provas práticas de Física, Química
e Biologia. Com exceção da prova
de Matemática de 1966, que cons
tou de 50 questões, tôdas as demais
tiveram um mínimo de 75 questões
e um máximo de 150. As questões
foram tôdas do tipo objetivo, de
múltipla escolha, com 5 alternati
vas cada uma. As provas foram ad-

154 ministradas de forma rigorosamen
te padronizada, nas manhãs de
dias consecutivos da l.a semana de
janeiro. O tempo de duração de
cada prova variava entre 2:30 ho
ras e 3:30 horas, com exceção da
prova de Nível Intelectual, fixada
em 40 minutos.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pesos relativos das provasVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

PROVAS 19G6 19G7

Física 100 100
Química 100 100
Biologia 100 100
Nível intelectual 100 100
Português 70 80
Matemática G0 60
Inglês 40 50
Conhecimentos Gerais 40 50
Física (prático) 30 30
Química (prático) 30 30
Biologia (prático) 30 30

Os testes foram cuidadosamente
elaborados por bancas composta*
de autoridades em seu campo de
especialização, assessoradas pela
equipe técnica da Fundação. Pro
curaram refletir as tendências mah
modernas do currículo secundário
e não se limitar à avaliação de
uma assimilação passiva de conhe
cimentos, mas incluir a medida da
capacidade de aquisição contínua
de novas formas de resolução de
problemas. Como qualquer exame.
são amostras de comportamento.
Um conjunto de 150 questões de
Nível Intelectual, administrado
num período limitado de tempo.
não pode, òbviamente, incluir tô
das as formas de comportamento
inteligente possível, nem cobrir
tôdas as aptidões necessárias ao
sucesso na Universidade. O teste
é útil para a seleção, na medida
em que serve como amostra dos
tipos de problemas que o univer
sitário vai enfrentar. Uma das
grandes vantagens do teste objeti
vo é a possibilidade de inclusão de

matéria representativa de todo o

programa.

No ato de inscrição para o exame,
o candidato indica, na ordem de

sua preferência, as carreiras e os

cursos em que pretende ingressar.
No sistema de opções adotado até

o ano de 1967, as vagas de cada

um dos cursos foram preenchidas
obedecendo à classificação dos

candidatos que optaram por aquè^
le curso, independentemente dj

ordem desta opção. Àquela época.
as Faculdades integrantes do

CESCEM ofereciam 18 cursos di$.

tribuídos em 5 carreiras.



Faculdades que integravam o CESCEM em 1966 e 1967VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CARREIRA. ESCOLA CURSOSzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Medicina 1. Fac. de Medicina da USP
2. Escola Paulista de Medicina
3. Fac. Medicina de Sorocaba
4. Fac. Med. Campinas U.E.C.
5. Fac. C. Méd. Biol. Botucatu
G. Fac. Mcd. Rib. Prêto

Medicina
Medicina
Medicina
Medicina
Medicina
Medicina

Mcd. Veterinária 7. F. Med. Veterinária da USP

8. F. C. Méd. Biol. Botucatu

Med. Veteri
nária

M. Vet.
Far. Bioquímica 9. F. Far. Bioquímica da USP

10. F. Far. Bioquímica da USP

F. Bioq. (diur
no)

F. Bioq. (no
turno)

Ciôn. Biomédicas 11. Escola Paulista do Medicina C. Biomédicas
Ciên. Biológicas 12. F. Med. Ribeiráo Prêto Ciên. Biológi

cas
Biologia 13. F. Ciênc. Méd. Biol. de Botucatu Biologia
Odontologia 14. F. Farm. Odont. de Rib. Prêto

15. F. Odontologia da USP

16. F. Odontologia da USP

17. F. Odontologia de Piracicaba
U.E.C.

Odontologia
Odontologia

(diurno)
Odontologia

(noturno)

Odontologia
Farmácia 18. F. Farm. Odont. de Rib. Prêto Farmácia

Assim, suponhamos que a ordem
de preferência de um candidato
fôsse:

1) Medicina — Faculdade de
Medicina da USP

2) Medicina — Escola Paulista
de Medicina

3) Veterinária — Fac. de Medi
cina Veterinária da USP

4) Veterinária — Fac. de Ciências
Médicas e Biológicas de Bo-
tucatu.

Se êsse candidato fôsse classificado
em 180.° lugar, e os 179 candida
tos que tivessem classificação me
lhor que a sua já tivessem preen
chido as vagas da Faculdade de
Medicina da Universidade de São
Paulo, mas ainda não 'tivessem
preenchido as vagas de nenhuma
das demais escolas, êsse candidato 

seria convocado para a Escola
Paulista de Medicina.

O significado de “ordem de opção
atendida” é o seguinte: se o can
didato indicasse a ordem de pre
ferência do exemplo acima, a op
ção atendida poderia ser:

l.a por carreira, l.a por curso, se
êle fôsse convocado para a Facul
dade de Medicina da USP.

J.a por carreira, 2.a por curso, se
êle fôsse convocado para Escola
Paulista de Medicina.

2.a por carreira, l.a por curso, se
êle fôsse convocado para Faculda
de de Medicina Veterinária da
USP.

2.a por carreira, 2.a por curso, se
êle fôsse convocado para Faculda
de de Ciências Médicas e Biológi
cas de Botucatu.



c) dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtra tam en to  esta tís tico

Os procedimentos usados neste es
tudo são as estatísticas comumente
usadas para descrever a relação
entre, de um lado, os escores de
um teste, de outro, a medida de
um critério. São coeficientes de
correlação ou índices objetivos do
grau em que altos escores em um
instrumento estão associados a al
tos escores em outro instrumento.
Seu valor pode ir de 0,00, que in
dica nenhuma relação entre as
medidas, até 1,00, que indica uma
relação perfeita, isto é: se o l.°
classificado no vestibular tirasse a
nota mais alta na Faculdade, o 2.°
no vestibular tivesse a 2.a nota
mais alta na Faculdade, e assim
por diante até o último, que tam
bém teria a nota mais baixa na

156 Faculdade. Um sinal negativo di
ante de um coeficiente indica uma
tendência para um valor alto, em
uma medida, estar associado com
um valor baixo, na outra medida.
O valor 1,00 quase nunca ocorre
nas Ciências Humanas. Nos estu
dos de validade preditiva, os va
lores encontrados são geralmente
entre 0,20 e 0,60.

Com variáveis qualitativas, medi
das com escalas nominais, em que
só distinguem categorias, tal como,
por exemplo, sexo, a análise é fei
ta através de tabelas de contingên
cia. Estas também permitem apre
ciação de relações entre variáveis,
embora com um grau de precisão
menor.

Com ambas as técnicas de análise,
convém ter em mente que uma
associação significativa não impli

ca causalidade. Muitas relações
não são simples e diretas. A rela
ção causa-e-efeito pode ser circular.
isto é, o efeito das variáveis pode
ser mútuo, e a relação interdepen
dente. Estudos em outros países
têm, geralmente, indicado que o
desempenho na escola secundária
é um dos melhores preditores do
desempenho na universidade. Isto
quer dizer apenas que as variáveis
que explicam o desempenho na
escola secundária também estão
em ação no nível universitário. O
objetivo do presente estudo é des
cobrir correlatos do desempenho
acadêmico sem preocupação com
a questão de causalidade.

Para fins de predição, a utilidade
dos dados pode ser aumentada
através de tratamento estatístico
apropriado, que indique a melhor
combinação entre os elementos.
No entanto, a manipulação esta
tística não pode criar dados bons;
os índices preditivos não podem
ser melhores do que os dados que
nêles entram. Na avaliação da
qualidade dos dados obtidos por
um teste, duas características prin
cipais são levadas em considera
ção: validade e confiabilidade.

Nos vestibulares do CESCEM, a
validade de conteúdo que se refere
à cobertura adequada da área de
signada — é assegurada através do
julgamento de especialistas. A con-
fiabilidade — índice da consistên
cia dos dados fornecidos pelo teste
— tem se revelado altamente satis
fatória nos estudos empíricos rea
lizados rotineiramente. (O uso da
fórmula K-R. 20 (5) tem forne
cido valores entre 0,83 e 0,91.)



Resultados *

Tabela 1 — Candidatos inscritos no vestibular e candidatos admi
tidos na Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade de São
Paulo., segundo o ano e a característica considerada.VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

GRUPOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
196G 1967

Inscritos Admitidos
na FMV Inscritos Admitidos

na FMV

Característica % % % %
Sexo masculino 75,3 69,1 73,4 65,2
Estado civil. Solteiro 97,8 100,0 98,2 97,7
Idade: 20 anos ou menos 59,1 51,8 59,7 61,8
Naturalidade: Brasileira 95,4 87.6 95,1 97,7
Vestibulares prestados anteriormente:

Nenhum ou um (1) 80,1 64,2 81,6 75,0

TOTAL (4602) (81) (5G73) (89)

Tabela II — Médias e desvios — padrão dos escores dos candida
tos segundo o grupo a que pertence e a prova do vestibular (1966).
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• Totais das diversas tabelas nem sempre são iguais, por cansa de respostas sem
branco.

Tabela III — Candidatos admi- Tabela IV—M
tidos à FMV segundo o ano de finais no 1.° an
ingresso e a ordem da opção nos admitidos
atendida (por carreira). mes vestibular

Carlos Chagas

edianas das notas
o da FMV dos alu-
através dos exa-
es da Fundação
(CESCEM) segun-
gresso e a maté-

de.o pç ã o
ATENDI PA

1966

%

19G7 do o ano de ir
____ ____ ria da Faculda

% ______________________

1.» opção

2.® opção

3.® opção

4.® opção

5.® opção

65,4

34,5

M ATÉRIA
32,2

1966 19G7

Bioquímica
64,8 Anatomia descritiva

Parasitologia
Histologia

5,45 5.00
7,00 5,75
7,10 7.00
5,37 5,75
5,25 3,00
6,00 5,25TOTAL

moestatiscica
(81) (89) Média Geral



Tabela V — Alunos da FMV ad
mitidos através de exames ves
tibulares da Fundação Carlos
Chagas (CESCEM) segundo o ano
de ingresso e situação ao final
do 1.° ano da Faculdade.VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

SITUAÇÃOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
1966 1967

„—"

%

Aprovados 33,3 10.’
Dependentes 30,9 4o. 1
Reprovados
Desistentes 35,8 43.*

TOTAL (81) (89)

Tabela VI — Aumento percentual de candidatos aos vestibulares da
Fundação Carlos Chagas (CESCEM), segundo a carreira de primeira
opção, e o ano.

CARltElRA
1966 1967 1968 1969 1970

% N % N % N % N %

Medicina Veterinária
Medicina
Grupo Total

19 100.0 50 291,7 76
-16 100,0 5381 123,8 5398

4630 100,0 5758 124,3 6660

400,0 110 736,8 231 1215.7
124,2 5373 1 23,3 6167 118.8
113,8 9103 196,6'13490 2913
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Tabela VII — Percentagem de
alunos da Faculdade de Medici
na Veterinária admitidos através
do vestibular do CESCEM e que
interromperam o primeiro ano na
Faculdade, antes de sua con
clusão.

CAIUCTERÍSTÍCA 1966
%

1967
%

Sexo:

Masculino
Feminino

42.9 (56)
20,0 (25)

44.8 (58)
41.9 (31)

Número de vestibulares
que prestaram,
anteriormente

Nenhum ou um
Dois ou mais

31,0 (29)
38,4 (52)

36.4 (22)
47.0 (31)

Idade:

20 anos ou menos
21 anos ou mais

45.2 (42)
25.6 (39)

49,1 (55)
35.3 (34)1

Escore de nírel intelectual

Acima da Mediana
Abaixo da Mediana

30,0 (40)
41,5 (41)

57,8 (45)
29,5 (44)

Escore global

Acima da Mediana
Abaixo da Mediana

37.5 (40)
34,1 (41)

50,0 (44)
37,8 (45)

Opção atendida

Primeira ou segunda
Terceira, quarta ou quinta

34.0 (53)
39,3 (28)

41,9 (31)
45,6 (57)

Tabela VIII — Percentagem de
alunos da Faculdade de Medici
na Veterinária admitidos através
do vestibular do CESCEM, e que
obtiveram média geral maior do
que a Mediana das notas no fi
nal da primeira série do curso.

CA  BACTERÍ STICA
1966
%

1967
%

Número de vestibulares
que prestaram
anteriormente

Nenhum, ou um. 53,2 (32) 54,3 (35)

dois ou mais 45,0 (20) 42,9 (14)

Idade:

20 anos ou menos 60,9 (23) 67,9 (28)

21 anos ou mais 41,3 (29) 27,3 (22)

Opção atendida

Primeira ou segunda 42,9 (35) 38,9 (18)

Terceira, quarta ou quinta 64,7 (17) 58,1 (31)

(Números entre parênteses indicam o total de candidatos em dada categoria. Por
exemplo: Dos 56 candidatos do sexo masculino, admitidos em 1966, 42,9% desistiram).



Tabela IX — Matriz de coeficientes de correlação: média geral no
1.° ano da Faculdade e escores nos exemplos do vestibular (1966).VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M ED.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf f s . QUIM . BIOL. M AT. PORT. INC-L. C. N. N. I. TOTAL

Média Geral 0.08 - 0,01 0,13 0,13 0,16 - 0,13 0,13 0,37 0,32
Física 0,51 0,06 - 0,11 -0,09 - 0,37 - 0,22 - 0,20 0,04
Química 0,38 -0,15 -0,29 - 0,29 - 0,14 - 0,41 0,04
Biologia 0,07 -0,03 -0,24 - 0,06 - 0,28 0,17
Matemática 0,06 - 0,06 0,05 0,37 0,31
Português 0,05 0,23 0,24 0,51

Inglês 0,39 0,05 0,33

Conhecimentos Gerais 0,14 0,61
Nível intelectual 0,50

N=52 (r= 0,28 p< 0,05)

Tabela X — Variáveis empregadas na análise de regressão por pas
sos — Critério: média geral das notas no 1.° ano da Faculdade,<
em 1966.

N = 52

VARIÁVEL EM ORDEM DE

ENTRADA
M ÉDIA

DESVIO
PADRÃO

AM PLITUDE
DE

ESCORES

CORREL.
PARCIAL

C/ CRITÉRIO
NO 4.° PASSO

CORREL.
M ÚLTIPLA

A CADA
PASSO

159

Nível intelectual 85,40 11,51 56 — 107 0,45 0,37

Biologia 34,67 6,72 19 — 47 0,27 0,14

Física 32,19 6,04 20 — 49 0,20 0,47

Conhecimentos Gerais 41,33 9,04 21 — 59 0,13 0,49

Tabela XI — Percentagem de
alunos da Faculdade de Medici
na Veterinária admitidos através
do CESCEM em 1966, e que vol
taram a prestar vestibular do
CESCEM em 1966, e que volta
ram a prestar vestibular do CES
CEM em 1967.

CARACTERÍSTICA %

Situação ao Jinal da primeira série
do curso

Concluíram
Interromperam

13,5 (52)
55,2 (29)

Sexo:

Masculino
Feminino

33,9 (56)
16,0 (25)

CARACTERÍSTICA %

Idade:

20 anos ou menos
21 anos ou mais

35,7 (42)
20,5 (39)

N.° de vestibulares prestados
anlcriormente

Um ou menos 30,7 (52)

Dois ou mais 24,1 (29)

Escore no teste de nível
intelectual

Acima da Mediana 37,5 (40)
Abaixo da Mediana 19,5 (41)

Escore global no vestibular

Acima da Mediana 35,0 (40)
Abaixo da Mediana 22,0 (41)



DiscussãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1°) De s c r iç ã o :

Os resultados do estudo descritivo
dos candidatos admitidos à Facul
dade de Medicina Veterinária —
que aqui chamamos de “veteriná
rios” — podem ser assim sumari-
zados:

Em relação a idade, estado civil
e naturalidade, o grupo de veteri
nários pràticamente não se distin
gue do grupo total (ver Tabela
1). Há entre os veterinários uma
proporção maior de môças — o
que contraria a imagem tradicio
nal da veterinária como uma pro
fissão “masculina" —, e de candi
datos que já prestaram mais de
um vestibular anteriormente. Esta

160 última observação talvez se expli
que pelo fato de que os candidatos
“veteranos” tenham maior proba
bilidade de ser classificados e,
portanto, selecionados.

Quanto aos escores obtidos nos
testes do vestibular, os veterinários
colocam-se acima do grupo total
(ver Tabela II). Algumas das di
ferenças entre as médias não são
significantes, isto é, não são sufi
cientemente grandes para que se
possa afirmar que a probabilidade
de que elas tenham ocorrido por
mero acaso seja menor do que
0,05, limite convencionalmente
usado nas ciências humanas.*
Entretanto, a direção das diferen
ças é consistente através dos diver
sos testes.

Na comparação entre as turru-
de 66 e 67 (ver Tabela I) a ÍJ\
servação mais notável é a di>n'
nuição do número de candidat'-'
“veteranos” que, ainda assim, *
mantém elevado. No levantamc-nt'
efetuado pela Fundação Carl'z
Chagas na rêde de institutos
lados de ensino superior do Estad'
de São Paulo, verificou-se que 7áÇ
dos alunos haviam prestado ap^
nas um vestibular. Na Faculdade
de Medicina Veterinária encontra-
vam-se nessa situação 25% VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdc^
primeiranistas de 1966 e 40% do-
de 1967. Esta indicação da difi
culdade de acesso à Faculdade c
confirmada pela proporção redu
zida dos que a ela são admitidos
na idade adequada (18 anos;:
17% em 1967 e 12% em 1966.
Observe-se que no curso secundá
rio, em São Paulo, a percentagem
de alunos do sexo masculino em
idade adequada no fim do 2.° ci
clo varia de 39 (origem social in
ferior) a 57 (origem social mé
dia). 4

O excepcional aumento da pro
cura da carreira de Medicina Ve
terinária entre 1966 e 1970 (ver
Tabela VI) provàvelmente estará
ligado a uma série de fatores. Em
primeiro lugar, o mercado de tra
balho para os formandos tem apre
sentado perspectivas encorajado-
ras. A lei de regulamentação da
profissão de veterinário, a criação
dos Conselhos de Medicina Veteri
nária, os programas de desenvolvi
mento do Governo visando fazer
com que a exportação da carne se
transforme na 2.a fonte de divisas
para o País, a atuação de organis

• Para maiores detalhes a respeito de inferência sôbre médias, consultar o capitulo
7 de Walkcr, H. M. c Lev. J. "Statistical Infcrence”. Holt Rinchart; Winston, 1953»
ou qualquer outro livro sôbre inferência estatística.



mos internacionais, — tais como o
BID, o Banco Mundial e a OMS
— em campanhas de profilaxia de
âmbito continental, a expansão
das indústrias de lacticínios, far
macêuticas, de rações e outras, a
valorização do animal produtor, o
fortalecimento do cooperativismo,
o desenvolvimento da inseminação
artificial, tudo isto tem contribuí
do para que as perspectivas pro
fissionais do veterinário se tornem
cada vez mais atraentes.

Paralelamente, o mercado de tra
balho para médicos tem atingido
um ponto de saturação com a re
cente criação de grande número
de Faculdades de Medicina. É
possível que candidatos, que ini
cialmente se dirigiam a esta car
reira, passem a procurar a Veteri
nária, tendência para a qual tal
vez tenha contribuído a elabora
ção e divulgação pelo CESCEM
do folheto de informação profis
sional sôbre Veterinária, salien
tando a importância da função
social da profissão.

Por outro lado, a mudança do
sistema de opções, que a partir de
1968, dá prioridade a candidatos
que indiquem o curso como sua
primeira opção, possivelmente terá
atraído para a Veterinária os can
didatos que estivessem igualmente
interessados em Medicina, mas
buscassem um campo em que o
risco de não ser admitido fôsse
menor.

Paradoxalmente, embora o núme
ro de candidatos que indicaram a
Veterinária como sua l.a opção ti
vesse quase triplicado de 1966 pa
ra 1967 (ver Tabela VI), a Veteri
nária passou a ocupar uma posi

ção mais baixa entre as opções
dos candidatos a ela admitidos
(ver Tabela III). Êste fato prova
velmente se explica pelo seguinte:
dos 19 que indicaram a Veteriná
ria como l.a opção em 1966 só 3
foram admitidos à matrícula; 62%
dos admitidos a haviam indicado
como sua 2.a opção. Em 1967, ape
nas 32% dos candidatos admitidos
haviam indicado a Veterinária
como sua l.a ou 2.a opção. É pro
vável, portanto, que embora se te
nha registrado um aumento da in
dicação da Veterinária como l.a
opção, tenha havido uma diminui
ção do número de candidatos que a
indicaram como 2.a opção. A razão
dêste fato seria que, a partir de
1967, um curso muito popular —
Ciências Biomédicas — passou a
integrar o CESCEM.

2.°) Pr e d iç ã o :

Os resultados do estudo de predi
ção podem ser assim sumarizados:

Em primeiro lugar, a probabili
dade de que o aluno venha a de
sistir do curso de Veterinária (ver
Tabela V) — inusitadamente gran
de — c ainda maior para os que:

a) sejam mais jovens;
b) tenham prestado menor nú

mero de vestibulares anterior-
mente (ver Tabela VII).

Verifica-se, também, que a propor
ção de desistentes é maior entre os
que não haviam colocado a Vete
rinária como uma de suas primei
ras opções e entre os alunos do
sexo masculino. No entanto, essas
diferenças são muito pequenas
para que se possa considerá-las de
alguma importância prática.



A falta de relação com a ordem
de opção atendida é inusitada. Se
a posição da carreira entre as op
ções do candidato é uma indicação
do seu grau de interesse por êste
ramo de estudos, esperar-se-ia alta
associação. Por que isto não ocor
re? Em primeiro lugar, os alunos
— em sua maioria — se distribuem
entre os que haviam colocado a
Veterinária como a sua 2.a ou 3.a
opção. Muito poucos, entre os ad
mitidos, a indicaram como l.a op
ção. Ainda assim, por que a pro
porção de desistentes seria pràti-
camente a mesma entre os de 2.a
e 3.a opção? Duas explicações
ocorrem. É possível que, para os
candidatos, haja uma carreira pela
qual estejam interessados, estando
tôdas as demais no mesmo nível
de interesse secundário. Por outro
lado, é provável que, embora os

jg9 de 2.a opção tenham mais interês-
se pela carreira do que os de 3.a
opção, para aqueles, o alvo inicial
(sua carreira de l.a opção) se co
loca mais próximo, percebido co
mo mais fácil de ser atingido, o
que lhes dá disposição para um
nôvo vestibular.

As associações com idade e núme
ro de vestibulares anteriores pa
recem indicar que a desistência se
prende a uma disposição para a
realização de novas tentativas. Isto
é comprovado quando se verifica
que cêrca da metade dos desisten
tes voltam a prestar vestibular do
CESCEM nos anos subseqüentes
(ver Tabela XI). Não temos in
formações a respeito de outros
vestibulares. As variáveis associa
das à desistência estão igualmente
associadas à volta aos vestibulares
do CESCEM (ver Tabela XI). Di
fícil é determinar se o aluno volta 

ao vestibular por ter desistido do
curso, ou desiste por pretender
voltar ao vestibular.

Contràriamente ao que em geral
se verifica nos estudos realizados
nos Estados Unidos, parece que,
no Brasil, a retenção dos alunos
na Faculdade de Veterinária não
se liga a problemas de ordem aca
dêmica, isto é, não é por falta de
capacidade para seguir o progra
ma de estudos que êles desistem.
Tanto em 1966 como em 1967, o
índice de desistência foi maior en
tre os mais bem classificados no
vestibular. Esta diferença entre os
dois países provàvelmente se ex
plica pelo teor altamente seletivo
de todo o sistema educacional bra
sileiro.

Em segundo lugar, a probabilida
de de obter notas mais altas no
l.° ano da Faculdade (ver Tabelas
VIII, IX e X) é maior para os
que:

a) sejam do sexo feminino;
b) tenham prestado menor nú

mero de vestibulares anterior
mente;

c) sejam mais jovens;
d) tenham alcançado escores

mais altos no vestibular;
e) não tenham colocado a Vete

rinária como uma de suas pri
meiras opções.

A observação a respeito dos sexos
já está fartamente documentada
na literatura, e tem recebido as
mais diversas interpretações. Há
os que atribuem à maior condes
cendência dos professores para
com as môças, assim como os que
a consideram resultado de sua 



maior dedicação ao estudo. Tam
bém as môças provavelmente cons
tituem um grupo mais diferencia
do. Uma hipótese interessante a
estudar é a relação entre o suces
so do sexo feminino e o seu pro
cesso socializador que, visando à
submissão, facilita a concordância
com os rituais acadêmicos.

Quanto à idade e ao número de
vestibulares anteriores, é inteira
mente lógico que os fatores que
explicam o atraso na vida escolar
também expliquem as notas mais
baixas. A curiosa relação com. a
ordem de opção atendida é par
cialmente explicada pela relação
desta com o número de vestibula
res anteriores (ver Tabela XII).

A relação com os escores nos testes
do vestibular indica a validade
desses testes. As correlações par
ciais entre os testes do vestibular
e a média das notas (ver Tabela
X) indicam os pesos relativos que
deveriam ser atribuídos aos testes
para a mais exata previsão possível
das notas. Como, porém, são sensí
veis a flutuações amostrais, qual
quer decisão a respeito deve aguar
dar replicações.

Ao interpretar êstes resultados,
deve-se levar em consideração que
êstes dados apresentam limitações,
das quais alguns aspectos precisam
ser especificados:

a) Critério

Em estudos de predição de sucesso
acadêmico, êste tem sido tradicio
nalmente medido através de notas
obtidas na Faculdade. O uso dêste
critério tem sido determinado não
sòmente pela facilidade de obten

ção, mas também por sua impor
tância prática, pois a nota é que
determina a aprovação e a própria
possibilidade de conclusão de
curso.

No entanto é preciso observar que
a nota não tem o valor terminal
de um fim em si mesma. De pers-
pectiva mais ampla, outros aspec
tos do comportamento estudantil
podem ter maior importância. A
própria educação formal não é
senão um aspecto do processo de
socialização. Esta, por sua vez, visa
à preparação para o desempenho
de diversos papéis adultos.

Competência profissional, espírito
crítico e responsabilidade são mui
tas vêzes colocados como objetivos
educacionais, não definidos opera
cionalmente, difíceis de medir. As
notas têm sido usadas como um
índice da competência para o tra
balho escolar. São úteis para uma
primeira abordagem, mas é neces
sário desenvolver medidas de ou
tros critérios de sucesso acadêmico.

É preciso deixar bem explícito que
a adoção do critério de sucesso
acadêmico envolve um julgamento
de valor. Então é necessário per
guntar se o sucesso académico é
obtido através de meios racionais,
e se depende apenas das qualifica
ções individuais. Um teste não
pode ser condenado por não pre
dizer as notas altas de um aluno
pouco capacitado, mas hábil em
conseguir criar uma imagem de
eficiência.

Outra limitação da utilidade das
notas como critério refere-se a sua
reduzida fidedignidade. Grande
quantidade de estudos tem de-
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monstrado ser pequena sua esta
bilidade e precisão. A média das
notas na Faculdade apresenta-se
conto um dado altamente móvel e
instável. É até ilógico esperar que
uma variável possa predizer outra
“que não prediz, a si própria”. Ob
serve-se, por exemplo, a diferença
nas medianas (Tabela IV). Acres-
cente-se a isso que cm 1967, cm 4
das 5 matérias, pelo menos 80%
dos alunos fizeram 2.a época. Es
tudos futuros, programados pela
Fundação Carlos Chagas, incluirão
a correlação entre as notas do l.°
e do 2.° ano.

Pode-se argumentar que as notas
não constituem uma escala inter
valar ]>orque são conferidas em di
ferentes níveis de decisão (apro
veitamento anual, ou exame final,
ou 2.a época). No entanto, há uma
tendência para as notas mais altas
serem atribuídas em níveis mais
“altos”. Por outro lado, um aluno
que fique para 2.a época pode não
ser necessài lamente menos qualifi
cado do que outro que passou
através de exame final, especial
mente no ensino superior onde é
comum que alunos responsáveis
prefiram deixar uma ou outra
matéria para 2.a época a fim de
preparar-se melhor, ainda que te
nham possibilidade de passar cm
l.a epoca.

Outro critério usado nas tabelas
de contingência é conclusão ou in
terrupção do l.° ano de curso.
Esta classificação parece válida,
pois, dos 29 que interromperam o
curso em 1966, só 2 voltaram a
cursá-lo. Dos 52 que concluíram o
l.° ano, apenas 3 desistiram do
curso.

b) Tratamento estatístico

Uma vez que éste relatório não
tem caráter técnico, não cabe aqui
uma discussão dos pressupostos
básicos dos modelos matemáticos
subjacentes às técnicas emprega
das.

Nas tabelas de contingência, pre
feriu-se fazer inferências apenas
quando as diferenças eram de mais
de 10% e se repetiam na mesma
direção nas duas amostras de 66 e
67. Testes para o estabelecimento
de níveis de significância pode
riam dar a falsa impressão de uma
precisão que não existe em estu
dos não experimentais como êste.

Embora êstes dados — como trran-
de parte dos dados do “inundo
real” — não se enquadrem inteira
mente no modelo normal multi-
variado, usou-se a regressão linear
múltipla por ser muito eficiente,
por permitir a combinação de di
versas variáveis e, sobretudo, por
permitir comparação com resul
tados de estudos recentes, grande
parte dos quais, devida ou indevi
damente, vêm adotando esta téc
nica. O Apêndice A contém alguns
esclarecimentos a respeito de seu
sienificado.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O

Em relação a questões substanti
vas, o primeiro ponto que merece
referência é o pressuposto de linea
ridade, ou seja, de que a relação
entre as variáveis pode ser melhor
expressa através de uma equação
do l.° grau. Existe um salto qua
litativo na transição para o ensino
superior? Existe um ponto além do
qual as diferenças de capacidade
não afetam o desempenho?

í



Uma das dificuldades constantes
na predição do desempenho c que,
com o passar do tempo, podem
ocorrer mudanças tanto no critério
segundo o qual o desempenho é
avaliado, quanto na própria capa
cidade de desempenho do indiví
duo. Ainda que o potencial inato
do indivíduo seja constante, é ób
vio que se deva esperar grande va
riação de seu comportamento, em
função das inúmeras variáveis que
o influenciam.

Ao se transformar em universitá
rio, o vestibulando admitido muda
sua posição e assume um nôvo pa
pel. Sua nova situação apresenta
exigências bastante diversas das
apresentadas ao estudante secun
dário e ao aluno de cursinho. A
competição diminuiu radicalmen
te e é possível que as solicitações
do nôvo ambiente não sejam sufi
cientes para levá-lo a estudar com
o afinco que estudava antes. Tam
bém pode ser que se verifique o
inverso.

Todo o ensino brasileiro tende a
assumir um sentido estreitamente
profissionalizante. O curso univer
sitário é importante na medida em
que fornece um diploma permitin
do exercer uma profissão conside
rada desejável. Em termos de opor
tunidades profissionais, o impor
tante é a aprovação; fazendo pouca
diferença se com nota 5 ou nota
10. No vestibular — obstáculo im
portante à obtenção do registro
profissional — um aumento míni
mo da nota pode fazer uma dife
rença decisiva. Alunos limitados a
essa “motivação extrínseca” desin
teressam-se do curso e a êle pouco
se dedicam, a menos que a repro
vação se coloque como um risco.

O desinteresse pode ter outras ra
zões: estafa causada pelo excesso
de estudo antes do vestibular, en
fado porque algumas matérias das
faculdades repetem os programas
dos cursinhos, divisão do tempo
entre estudo e trabalho, são as
mais comuns.

Assim, o nôvo ambiente pode fa
zer com que o interesse pelo estudo
diminua. Além disso, é possível
que o rendimento acadêmico passe
a depender menos da capacidade
individual, pois alguns psicólogos
admitem que inteligência seja uma
variável do tipo limiar, isto é, uma
vez que a pessoa tenha certo
nível de inteligência, seu desem
penho além de certo ponto não é
correlacionado com sua capacida
de intelectual.

Ann Roe encontrou grande varia
ção entre os resultados de testes 165
de inteligência obtidos por cien
tistas eminentes. O escore médio
era muito alto, mas, alguns cien
tistas obtiveram escore apenas li
geiramente acima do escore médio
da população. Segundo a interpre
tação de McClelland, desde que se
tenha um grau de inteligência só
ligeiramente acima da média, é
possível ser um dos maiores 
tistas vivos do mundo. 0

Um outro ponto relacionado com
êste consiste na variância na dis
tribuição dos escores.

É óbvio que a predição do nível
relativo de sucesso acadêmico é
muito mais fácil e segura para o
grupo em que haja grande varia
ção de capacidades. O exemplo
dado por Goslin3 é bem claro:
consideremos o caso de 2 grupos,
cada um de 3 indivíduos. O pri-



meiro é composto por um idiota,
um gênio e um estudante comum.
O segundo consiste de 3 indivíduos
que obtiveram QI entre 95 e 105.
No l.° grupo a predição do sucesso
acadêmico é muito mais segura, e
os escores dos testes serão bons
preditores de sucesso diferencial.

A Tabela II mostra a restrição da
amplitude da amostra de “Veteri
nários”, no que se refere a escores
obtidos no vestibular.

Burnham1 comparou dados refe
rentes às classes da década de 30
e de GO, na Universidade de Yale.
Em ambas as ocasiões, os testes de
escolaridade prestaram valiosa
contribuição estatística ao teste de
nível mental (SAT). Nos dados
anteriores, o SAT tinha um coe
ficiente de validade preditiva de
0,41, passando para aproximada-

16G mente 0,50, quando combinado
com os testes de escolaridade. Nos
dados ma is recentes o coeficiente
de validade do SAT de 0,30 passou
a 0,38 quando combinado com os
de escolaridade. O resultado para
doxal (diminuição da validade
preditiva) é explicado pelo A. co
mo resultado da imposição de pa
drões de seleção cada vez mais al
tos e conseqiienle restrição na am
plitude de capacidade.

Além da restrição causada pelo
próprio processo de seleção, note-
se que o objetivo de um treina
mento eficiente é capacitar to
dos e, portanto, em última análi
se, reduzir a variância.

A escola realmcntc serve para di
minuir a correlação possível entre
capacidade e desempenho real, 

através da redução da variância
em capacidade prática manifesta
da depois do treinamento. Quanto
mais eficaz o treinamento, mais
homogénea a capacidade de de
sempenho do grupo treinado c,
consequentemente, mais difícil a
tarefa de avaliar diferenciahnente
seu desempenho.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Conclusão

Em vista do que foi discutido, as
seguintes conclusões foram formu
ladas:

1) O coeficiente de validade de
0,49 apresenta magnitude tão alta
quanto a geralmente encontrada
em estudos de predição do compor
tamento acadêmico realizados nos
mais desenvolvidos centros de se
leção. Êste índice de eficiência na
predição do sucesso acadêmico po
de ser considerado altamente en-
corajador.

2) O alto índice de desistência
verificado na Veterinária não se
relaciona à ordem de opção aten
dida, quando a variação neste
atendimento se restringe à 2.a op
ção em diante.

3) A desarticulação entre a es
cola secundária e a escola superior
não apresenta vantagens. Em ge
ral, os candidatos que não presta
ram vestibulares anteriormente
são mais bem sucedidos na Facul
dade. Portanto, os candidatos me
nos capazes que só entram depois
da l.a tentativa, não conseguem
superar suas deficiências no inter
valo de preparação para o 2.° ves
tibular. *

• A generalização destas conclusões para outras escolas deve aguardar a confirmação
destes dados, cm estudos que estão sendo realizados.



4) A atribuição de pesos relativos
aos testes, de acordo com os coefi
cientes de correlação parcial com a
média das notas, deve aguardar
uma validação cruzada e levar em
consideração a importância das no
tas entre os objetivos da universi
dade e finalidades da seleção.

5) Com as mudanças que se estão
verificando na estrutura ocupa-
cional, o número de candidatos
atraídos pela carreira de Medicina
Veterinária tem aumentado extra
ordinariamente. Por outro lado, a
mudança do sistema de opções
adotado pelo CESCEM a partir
de 1968, faz com que uma popu
lação diferente seja admitida à
faculdade. Êstes fatores criam
uma situação nova, que merece
ser investigada.

Leser7 assinala que, "em última
análise, o futuro da universidade
depende da seleção adequada de
candidatos’’. Querol0 concorda que
da solução dos problemas de sele
ção depende a possibilidade de a
universidade cumprir sua missão
essencial de serviço à sociedade.
Rosemberg10 assinala que, no ato
de admissão da juventude às uni
versidades se joga com a sorte (...)
do futuro do país. Mas é impor
tante observar com Zurayk 12 que
o processo de seleção e admissão
não é mais que um instrumento;
sua eficácia depende dos objetivos
a que deve servir e é limitada pe

las situações sociais e educacionais
nas quais opera.

De qualquer forma, estudos como
éste devem ser realizados rotineira
mente por universidades que se
preocupem com sua eficiência em
atingir os objetivos educacionais
propostos. Muito importante é que
êstes objetivos sejam operacionali-
zados a fim de fornecer critérios
válidos para uma avaliação obje
tiva.

Apê n d ic e A

O coeficiente de correlação múlti
pla obtido foi de aproximadamen-
te 0,50 (ver Tabela X).

Consideremos um grupo de 100
estudantes classificados segundo
seus escores nos testes do ves
tibular, combinados segundo a
fórmula da regressão obtida. Êste
grupo poderia ser subdividido em
3 subgrupos — os 20 superiores (os
de classificação mais alta), os 60
em posição intermediária e os 20
inferiores. Êstes subgrupos, por
sua vez, poderiam ser subdivididos
em outros subgrupos segundo a
nota no l.° ano da Faculdade.

A Tabela A mostra a percentagem
de cada subgrupo baseado no pre-
ditor (vestibular) que se espera
ria estar em cada categoria do cri
tério (média do l.° ano), quando
a correlação entre preditor e cri
tério é 0,50.

Tabela AVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CATEGORIA DO PREDITOR

CATEGORIA DO CRH3ÍRIO

20% 60% 20%
SUPERIOR INTERM EDIÁRIA INFERIOR

20% superior 44 52 4
60% intermediária 17 66 17
20% inferior 4 52 44

167
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Ao todo, 44% dos estudantes su
periores no vestibular estão tam
bém entre os superiores na Facul
dade, e 44% dos estudantes infe
riores no vestibular estão também
entre os inferiores na Faculdade;
4% dos estudantes do grupo su
perior e do grupo inferior não es
tão classificados corretamente, por
que estão no grupo superior nu
ma medida c no grupo inferior na
outra.

Ainda que se obtivesse uma me
dida exata da capacidade de apren
dizagem do indivíduo, não se teria
conseguido uma classificação per
feita pois ainda restaria controlar
os fatores de personalidade e as
variáveis contextuais que atuam no
rendimento escolar.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

É interessante observar a discre
pância entre os valores observados
da média geral e os valores obtidos
através da equação de regressão
(ou seja, valores “preditos”).

Para alguns alunos, esta discrepân
cia é ínfima. Para o aluno número
22, por exemplo, a média prevista
era 6,69, e sua média foi 6,68.

No outro extremo, estão os casos
em que a previsão falha. Apresen
ta particular interesse a exposição
das grandes discrepâncias no sen
tido negativo: os indivíduos que
produziram menos do que dêlcs
se esperava.

Em nove dos 10 casos extremos,
tratava-se de alunos que tinham 

zero (0) em uma ou duas maté
rias, por terem perdido o exame,
ou desistido por outro motivo
qualquer, não relacionado com a
capacidade individual.

Ob s e r v a ç ã o :

Numa análise de regressão stepwi-

se, em cada passo sucessivo a va
riável que entra c aquela cpte faz
a maior redução na soma dos qua
drados de êrro. Portanto, se há 2
ou 3 variáveis correlacionadas en
tre si. uma delas pode entrar na
equação e servir como substituta
para as demais. Por êste motivo,
não foram incluídos todos os tes
tes do vestibular na equação. Os
demais testes continuavam a pres
tar contribuição significante para
a correlação múltipla, ntas sua
correlação parcial com o critério
já não era significante. Muitos es
tudos s costumam incluir variáveis
cuja correlação parcial com o cri
tério não é significante, mas, por
medida de prudência, preferiu-se
não incluí-las aqui porque o coe
ficiente de correlação múltipla é
muito sensível à flutuação amos
trai.

Também não foi usada a fórmula
para a “correção por atenuação’
— valor hipotético do coeficiente
de correlação, caso as medidas das
variáveis lôssem perfeitamente fi
dedignas — porque, uma vez que
tais medidas não existem, o racio
cínio baseado neste cálculo torna-
se bizantino e até mesmo ilusório.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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I Encontro Nacional
de Educação ArtísticadcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Por in ic ia tiva da D ivisão de Edu

cação Artística da Secre ta ria de

Educação e Cultu ra do Estado do

R io G . do  Su l, rea lizou -se em  Pôr-

to A legre , de 19 a 2S de abril de

1970 , o 1 Encon tro  Naciona l e V IzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
170 Estadua l de Pro fessores de Educa

ção Artística .

A coordenação gera l do Encon tro

esteve a cargo da  Pro f.a Anton ie ta

Baronc, d ire to ra da re ferida D ivi

são , que consegu iu reun ir , pela

prim eira vez no Brasil, cêrca de

SOO pro fessores, oriundos de vá

rio s Estados, a fim  de com un icar

experiência s e debater os princ í

p ios, a m etodo log ia da educação

artís tica , em  n íve l prim ário e m é
d io .

O Encon tro deu oportun idade

aos pro fessores para um  prim eiro

con fron to do traba lho que rea li

zam  nesse cam po . O s deba tes en

fa tiza ram  a ide ia de que o res

peito à liberdade de expressão da

criança é cond ição fundam en ta l

para o desenvo lv im en to de sua  ca

pacidade cria tiva e sua fo rm ação

in tegra l.

A lém  das sessões de estudos e de

ba tes, m ereceu destaque a  série de

visitas rea lizadas a esco las experi

m en ta is e cen tros de artesanato ,

bem com o a program ação artís ti

ca rea lizada no Tea tro São Pedro

e no Aud itó rio da Reito ria da

Univ . Fed . do R io G . do Su l, se

de do Encon tro .

No d ia do encerram en to , a D ivi

são de Educação Artística prom o

veu o “Festiva l de Arte ’’, reun in

do  5 .000 crianças gaúchas no  Par
que Farroup ilha , que, espa lhadas
no cam pus em grupos variados,
desenhavam , p in tavam , gravavam ,
can tavam , represen tavam , com u
n icando a quan tos a li estiveram
o sen tim en to de p len itude que a
a legria  da  criança  é capaz de trans
m itir.

Eis as RECOM ENDAÇÕES:

CONSIDERANDO que a criação
artística responde a uma ne
cessidade comum a todos os
homens e, como tal, deve ser



proporcionada a todos, sem
exceção, a possibilidade de
exploração e desenvolvimento
da criatividade;

CONSIDERANDO que a Educa
ção só assegura a verdadeira
formação do indivíduo quan
do se apóia nesta necessidade
básica do homem;

que a arte é meio de expres
são e comunicação, conse
quentemente de individuali
zação e integração;

que a arte como forma dê co
nhecimento constitui meio
natural de cultura e através
dela pode o homem chegar à
descoberta de valores e dis
ciplinas essenciais à vida;

que ela integra o homem no
universo, mas a compreensão
dêste deve partir do conheci
mento, de seu próprio meio
e suas implicações culturais e
sócio-econômicas;

que o aceleramento tecnológi
co para a conquista do uni
verso na atualidade determi
na profundas necessidades de
reformulação da filosofia e
dos processos de educação;

que esta reformulação deve
atribuir significado realmen
te humano ao domínio tecno
lógico do universo, sendo in
dispensável que se busque
aprofundar a conquista inte
rior do homem através de
maior respeito à pessoa e suas
capacidades criadoras;

que é fundamental para a
pessoa humana o atendimen
to de suas necessidades afeti
vas e emocionais;

que a realização artística em
quaisquer de suas áreas pro
picia o mais completo meio
de expressão e comunicação;

que a causa da paz entre to
dos os homens e todos os po
vos representa o mais alto
pressuposto da educação,

RECOMENDA:srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I — Princípios gerais

1. As atividades criadoras, e em
particular as atividades ar
tísticas, devem estar integra
das no processo educativo,
pressupondo-se o atendi
mento das seguintes exigên
cias:

1.1. tôdas as disciplinas curri
culares devem, no âmbitodcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
especííico de suas ativida- 171
des, estimular o sentido de
criatividade no trabalho de
professores e alunos, tendo
em vista o desenvolvimento
integral da pessoa humana;

1.2. o desenvolvimento de ativi
dades de criação relativas
às artes plásticas, à música,
às artes dramáticas, à ex
pressão corporal, ao cine
ma e outras formas de ma
nifestações artísticas deve
constar regularmente do
currículo das escolas de to
dos os níveis;

1.3. a vivência dessas atividades
criadoras deve refletir o in-
ter-relacionamento da esco
la com a comunidade e o
meio físico;

1.4. no processo criativo deve-
-se oferecer ao professor e
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ao aluno oportunidade pa
ra conhecer-se a si mesmo,
avaliar sua capacidade de
selecionar materiais, agru
pá-los, compô-los e cons
truir com êles símbolos c
imagens que contituam
uma linguagem, por meio
da qual possam expressar
suas emoções e comunicar-
-se, mais em têrmos de per-
cepções que de conceitos.

2. Para que a arte se integre
realmente no processo edu
cativo, é necessário que sua
teoria e prática não se limi
tem apenas às informações
de base, mas que se tornem,
de fato, instrumentos de in
tercomunicação das várias
disciplinas curriculares.

3. A motivação do educando,
condição primeira para a
criatividade, deve apelar pa
ra todos os fatores capazes
de influir no despertar da
atitude criativa, merecendo
destaque:

3.1. relacionamento espontâneo,
num clima de empatia, en
tre professores e alunos;

3.2. valorização da experiência
do educando.

3.3. ambiente físico da escola
acolhedor, o que implica
bom gôsto da arquitetura,
equilíbrio na decoração,
racional aproveitamento do
espaço e adequada progra
mação visual das ativida
des, realçando centros de
interesse constantes da vi
vência escolar.

4. A liberdade individual dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAn '

atividade criativa, tanto ar
tística como científica, deve
ser inteiramente preservath
de qualquer limitação a se>-
desenvolvimento, seja em $e
tratando dos interesses *
procedimentos, como da di
vulgação de seus resultados

5. A espontaneidade do traba
lho artístico deve ser preser
vada, a fim de que seja pos
sível o desenvolvimento da
auto-expressão.

6. A atividade artística e a ati
vidade científica na era
tecnológica se inter-relacio
nam, devendo estar intima-
mente entrelaçadas no pro
cesso educativo, de modo que
os recursos atualmente ofe
recidos pela tecnologia con
tribuam para a realização de
novas formas de criativi
dade.

7. A arte integrada na educa
ção deve contribuir, como
supremo objetivo universal
para a causa da paz e da
confraternização entre os ho
mens e os povos.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II — Formação do professor para
o ensino de arte integrada

na educação

8. O professor deve receber co
nhecimentos essenciais de ar
te e seus fins na educação.

9. A formação de professores
para as atividades artísticas,
realizadas pelas Escolas de
Belas Artes, Faculdades de
Filosofia e Educação, Insti-



tutos de Licenciatura, Esco
las de Música e de Arte Dra
mática e outros cursos de
formação, deve abranger co
nhecimentos psicopedagógi-
cos específicos, de modo a ca
pacitar o educador ao bom
desempenho de seu trabalho
nos diversos níveis de en
sino.

10. O professor deve desenvol
ver atividades artísticas no
sentido de ampliar sua ca
pacidade criadora, tanto em
função de seu crescimento
estético, como de integração
de sua personalidade, o que
predispõe a compreender e
estimular o processo criador
do educando.

11. O professor precisa estar ha
bilitado a aplicar na escola
as técnicas de trabalho em
grupo, atendendo às solicita
ções da comunidade para li
derança de grupos humanos,
seja em relação aos proble
mas escolares e à política
educacional, seja em relação
a outras necessidades sociais.

12. A fim de estimular a capa
cidade criadora dos profes
sores em qualquer nível, con
viria promover anualmente
feiras de artes para apresen
tação de suas realizações, à
semelhança do que acontece
com as feiras de ciências.

13. A formação do professor pri
mário em escolas normais
deve abranger conhecimen
tos teóricos e práticos sôbre
as atividades artísticas que
serão desenvolvidas na esco
la elementar. Para tanto, de

verá o normalista dominar
habilidades, métodos, pro
cessos, materiais e técnicas
constantes do programa de
educação artística daquele
nível.

14. O programa de educação ar
tística nas escolas normais,
devidamente atualizado, de
verá atender às seguintes fi
nalidades:

14.1. desenvolver potencialida
des inerentes à arte como
processo criativo;

14.2. proporcionar alegria, en
riquecimento de vida, es
tados emocionais de empa-
tia e plenitude;

14.3. facilitar a percepção e
compreensão da obra de
arte;
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14.4. valorizar o fenômeno ar

tístico e o senso estético.

15. Assumindo o professor de
classe a responsabilidade de
ensinar os diferentes aspec
tos do programa educacio
nal, inclusive os relaciona
dos com a educação artísti
ca, será imprescindível que
ele receba, em caráter per
manente, a supervisão de
professores especializados nas
áreas artísticas integrantes
do currículo do curso pri
mário.

16. O professor supervisor do
ensino de música, de dese
nho e artes plásticas, artesa
nato e técnicas dramáticas,
deverá, em seu trabalho,
atender aos seguintes obje
tivos:



16.1.

16.2.

16.3.

16.4.

16.5.
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16.6.

16.7.

16.8.

planejar com os professo
res atividades escolares e
de classe;

instruir individualmente
os professores que desejem
sua colaboração;

informar os professores
sôbrc novas atividades, no
vos procedimentos, novos
materiais e equipamentos
c ajudá-los cm sua seleção
e emprego;

assumir extraordinaria
mente a regência do ensi
no cm determinada classe,
com o fim de demonstrar
uma nova técnica, um pro
cedimento ou emprego de
determinados materiais e
equipamentos;

conhecer os talentos, inte
resses e problemas de ca
da professor;

frequentar as salas de au
la e conhecer as crianças;

cooperar com as institui
ções locais que cultivam e
difundem a arte;

contribuir para o enrique
cimento das experiências
artísticas dos alunos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

III —  A tiv idades artís ticas

—  P rocedim entos e recursos

A — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEducação M usical

17. Para que a Educação Musi
cal se integre realmente na
escola, c necessário que sua
aprendizagem não se limite
apenas às noções que corres
ponderiam à "gramática mu

sical”, mas que a música se
ja, pela sua excepcional ca
pacidade de comunicação, o

traço de união entre as vá
rias disciplinas curriculares,
assim como é o traço de
união entre os povos.

18. A fim de que as atividades
musicais constituam real
mente fator de integração
no processo educativo, é ne
cessário que delas partici
pem, não apenas os bem do
tados, mas tôda a comunida
de escolar.

19. A iniciação musical infantil,
motivada por oportunos
“centros de interêsse”, cm
ambiente adequado e agra
dável, deve ter caráter re
creativo, favorecendo uma
atmosfera propícia ao surgi
mento da criação musical.
prevendo inteira liberdade
de ação.

20. A criação musical deve sur
gir espontaneamente, em
função de vivências pessoais
e depois que o educando já
tenha integrado em sua per
sonalidade os elementos mu
sicais contidos na atividade
motivadora, que poderá pro
vocar ritmos, melodias e
poesia.

21. Em nenhuma hipótese deve
ser iniciada a leitura musi
cal antes da musicalização
da criança, por meio de ati
vidades rítmicas e sonoras.

22. Ouvindo e interpretando, o
aluno será levado natura
mente a desejar escrever o



que ouve e canta, surgindo
assim a oportunidade para o
início da grafia musical.

23. A leitura musical será feita
por meio de solfejos, de can
ções folclóricas e de músicas
em estudo, através de técni-
nas atualizadas, sem preo
cupações de aprofundamen
to teórico, êste a cargo das
escolas especializadas.

24. A prática musical compreen
derá:

24.1. côro orfeônico, abrangen
do os vários gêneros;

24.2. formação de conjuntos
instrumentais;

24.3. danças folclóricas;

24.4. audições de discos comen
tadas;

24.5. projeções de dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAslides e fil
mes;

24.6. visitas a museus e institui
ções musicais;

24.7. reportagens;

24.8. entrevistas;

24.9. clubinhos de música;

24.10. intercâmbio escolar e cul
tural;

24.11. excursões.

25. A apreciação musical, reali
zada através da análise rít
mica, melódica, estrutural,
histórica e estética, deve ser
iniciada com os elementos
técnicos compatíveis com o
nível do desenvolvimento
intelectual e emocional do

educando, de modo a levá-lo
a captar o conteúdo da obra
artística, através da audição
consciente do repertório uni
versal e nacional.

26. O repertório musical deve
atender às necessidades téc
nicas, educativas e culturais
do meio, do calendário es
colar e do nível do ensino
para o qual é destinado, res
peitando a extensão vocal
dos alunos, sejam estes crian
ças, adolescentes ou adultos.

27. Sendo a música o melhor
veículo para despertar e fi
xar a consciência cívico-so-
cial-artística da infância e da
juventude, o professor deve
estar consciente de sua res
ponsabilidade, ao preparar
seus alunos para a execução
correta dos hinos pátrios e
das canções cívicas.

B — Artes D ram áticas

28. A atividade dramática, em
bora realizada geralmente
em grupos, deve proporcio
nar ao educando oportuni
dades de expressão pessoal,
com plena liberdade.

29. A estrutura da ação dramá
tica deve resultar inicial
mente da elaboração das
próprias crianças. O profes
sor interfere apenas com o
objetivo de permitir maior
introspecção criativa e in
tensificar a ação dramática.

30. As preocupações do profes
sor devem voltar-se mais para
a projeção do mundo in-



terior do educando do que
para atender às exigências
formais do teatro.

31. O educando precisa estar
consciente de que a ativida
de dramática na escola se ex
prime sobretudo pelo movi
mento corporal, pelo gesto e
pela palavra expressiva, evi
tando o teatro conceituai.

Ao propor um tema, o pro
fessor deve procurar assunto
relacionado com as vivên
cias do grupo, sugerindo al
ternativas que permitam a
cada um possibilidades de
identificação e escolha. As
situações vividas em classe,
por exemplo, podem ser
transformadas em ações dra
máticas.

O professor deve permitir,
como método básico de tra
balho, que o próprio edu
cando construa seu persona
gem, o que lhe dará oportu
nidade de projetar através
dêle, suas experiências vitais
ao se estruturar a ação dra
mática.

34. No trabalho com as crian
ças e adolescentes, convém
evitar a utilização do texto
favorecendo a projeção dos
sentimentos pessoais e de
grupos.

35. A partir do nível colegial o
texto pode ser usado, sem vi
sar, porém, às características
do teatro profissional, tarefa
específica dos cursos especia
lizados.

36. ' 'onvéni estimular, em todos
os níveis, iniciativas no cam
po da pesquisa e da experi
mentação individual, como
por exemplo as experiências
de laboratório sôbre diferen
tes gêneros e técnicas de ex
pressão dramática.

37. A sala ideal para a ativida
de dramática, pela concen
tração que exige, pressupõe
a ausência de ruídos e quais
quer interferências estra
nhas à atividade. O ambien
te físico para representação
do teatro deve permitir mo
dificações, a fim de que os
elementos permanentes não
prejudiquem a ação dramá
tica, podendo ainda ser uti
lizados outros locais da esco
la, que ofereçam melhores
condições.

38. Na dramatização livre, não
havendo materiais qualifica
dos para um enriquecimento
maior da expressão, pode-se
empregar quaisquer mate
riais, mantendo-se todavia a
preocupação de selecioná-los
em função de sua qualifica
ção ex pressionai.

39. Para a atividade dramática
na escola, o essencial c a di
nâmica do processo criativo,
não o espetáculo.

40. Não se deve estimular nas
crianças e jovens a preocupa
ção em fazer um espetáculo
para o público, podendo rea
lizá-lo, no entanto, quando
a grande elaboração permita
organicidade da ação dramá
tica, evitando-se tanto o exi
bicionismo como as frustra
ções.



41. O teatro não deve ser meio
auxiliar de outras discipli
nas; no entanto, poderá in
corporar seus aspectos signi
ficativos, elaborando-os atra
vés de respostas criadoras na
ação dramática.

C — dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAArtes P lásticas

42. Tendo em vista o desenvol
vimento das artes plásticas
na escola, deve o professor
promover os meios materiais
e a preparação de um ambi
ente propício à atividade
criadora.

43. O professor deve ser um ob
servador atento, participan
do da alegria do processo
criativo, a fim de conhecer
melhor a criança e se capa
citar para intervir apenas no
momento justo e de forma
adequada.

44. A intervenção do professor
deve preferencialmente visar
à ampliação dos interesses da
criança, atendendo mais à
dinamização do processo do
que à obtenção de respostas
na execução do trabalho.

45. Os temas poderão ser suge
ridos sem delimitações, a fim
de permitir a expansão ima
ginativa e a projeção dos co
nhecimentos e vivências da
criança.

46. Nos procedimentos e técni
cas, deve o professor permi
tir que a criança experimen
te e encontre suas próprias
soluções, ajudando-a apenas

para intensificar o interesse
pelo trabalho ou superar di
ficuldades.

47. O professor deve valorizar o
trabalho de cada criança, de
modo que ela adquira auto
confiança e respeito pelo tra
balho dos demais.

48. O professor deve utilizar co
mo elementos básicos das ar
tes plásticas as técnicas fun
damentais — desenho, pin
tura e trabalhos tridimensio
nais.

49. O professor deve evitar o
uso de livros ou desenhos
para colorir e figuras dese
nhadas para recortar, pois
esses processos podem levar
a criança a perder a confi
ança em sua capacidade cria
dora e alienar-se de suas mo
tivações internas.

50. A fim de exercitar a ativi
dade criadora, deve a crian
ça dispor de materiais e
meios para fazer brinquedos
e o jovem construir máqui
nas.

51. O equipamento cibernético
deve ser utilizado na escola
pela criança e pelo jovem a
fim de integrá-los na cultu
ra tecnológica de nosso
tempo.

52. A expressão livre na escola
de nível médio, através da
atividade artística, constitui
imperativo pedagógico, em
virtude da complexidade do
processo de crescimento do
jovem que se opera de for
ma tensa nos planos biológi
co, psicológico e social.
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53. As artes plásticas no ensi
no médio, o desenho em par
ticular, têm a função de de
senvolver no educando a ca
pacidade de analisar as for
mas naturais, a percepção de
valores cromáticos e relações
espaciais dos objetos, a ca
pacidade de visualização, o
espírito de pesquisa, a habi
lidade manual e métodos de
ordem c precisão.

54. Por outro lado, as artes plás
ticas nesse nível poderão 
bertar os jovens da forma
padronizada, ajudá-los a su
perar conflitos emocionais, a
construir uma personalidade
sadia, apurando a sens
dade para o conhecimento c
apreciação da obra de arte,
contribuindo enfim para cpte
se tornem seres produtivos c
criativos na sociedade.

55. O ensino das artes plásticas
no meio rural deve estimu
lar maior exploração de re
cursos naturais, visando tan
to à educação estética como
à integração do homem na
natureza e na comunidade.

56. A prática do artesanato nas
escolas rurais deve ser enfa
tizada, dadas as condições
favoráveis do meio, e tanto
pelo significado educativo
como pelo valor económico
da produção artesanal.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV  —  Folc lore

57. Sendo o Folclore elevada 
pressão de cultura, é impres
cindível sua presença no pro
cesso educativo, quer como

58.

motivação, quer como fator
ele integração das várias ati
vidades escolares, estejam
elas ligadas às artes plásticas,
à música, à arte dramática,
à dança ou às ciências.

Para que o Folclore seja de
vidamente valorizado nas
atividades escolares, é indis
pensável que os professores
recebam informação cientí
fica correta, a fim de que não
haja deformação de concei
tos relativos ao documento
folclórico, ou de sua função
específica na vida das comu
nidades.

V  —  À A dm in istração P úbi ca do

E nsino e aos D it 4ores

de E co las

59. Sejam atribuídos no orça
mentos públicos amplos re
cursos económicos p.ra as
atividades artísticas nas es
colas, a fim de que elas pos
sam desempenhar na educa
ção seu papel formativo, tan
to em função do homem co
mo do desenvolvimento do
País.

60. Seja intensificado o ensino
das artes na formação do
professor primário e médio
e promovida em forma siste
mática a criação de cursos
de aperfeiçoamento nos cam
pos específicos. Seja também
assegurada a presença de re
presentante da Educação Ar
tística nos Conselhos Fe
deral e Estaduais de Educa
ção.



61. Promova-se a ampliação da
carga horária do currículo
destinado às atividades artís
ticas, no ensino primário e
médio.

62. Seja atribuída aos professo
res de nível primário e mé
dio remuneração que lhes
permita manter dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tu s sócio-
-econômico condizente com
a relevância de suas funções.

63. Que a arte na Educação
conste dos ternários propostos
para encontros de diretores
de estabelecimentos de ensi
no primário e médio.

64. A fim de assegurar aos pro
fessores condições vocais in
dispensáveis a sua prática do
cente, seja introduzida a
Técnica Vocal nos currículos
de escolas normais, faculda
des de filosofia, de educação
e demais cursos de formação
e aperfeiçoamento de profes
sores.

65. Que a educação musical seja
incluída nos currículos esco
lares de todos os níveis, a
fim de que seja cumprida a

Lei Federal n.° 5.443, de
28-5-68, que determina a
obrigatoriedade de aprendi
zagem do Hino Nacional por
todos os brasileiros.

66. Que o professor de Educa
ção Musical de formação uni
versitária, seja também indi
cado para ministrar aulas de
Educação Moral e Cívica,
dada sua habilitação especí
fica para atender às exigên
cias artísticas dessa disci
plina.

67. Seja incluída a prática edu
cativa Arte Dramática nos
currículos do ensino primá
rio c médio.

68. Que o Conselho Federal de
Educação efetue a revisão do
currículo de licenciatura em
Arte Dramática.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

VI — 2.° Encontro Nacional

69. Por aclamação do plenário,
a cidade de Curitiba foi in
dicada para sede do próxi
mo Encontro, a realizar-se
em 1972.
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Teleducação e
Telecom unicações *

1. A ntecedenteszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Em decorrência do plano dc tra
balho do convénio “Andrés Bello”,
firmado pelos ministros de educa-

jgy ção dos governos da Bolívia, Co
lômbia, Chile, Equador, Peru e
Venezuela, realizou-se em Caracas,
de 18 a 20 de janeiro de 1971, a
l.a Reunião de Especialistas em
Teleducação e Telecomunicações,
atendendo a convocação do Minis
tro da Educação da Venezuela,
com o objetivo de discutir e ho
mogeneizar critérios relativos ao
projetado sistema de Telecomuni
cações a serviço da integração edu
cativa, científica e cultural dos
países signatários do Convénio.

Dc acôrdo com o item 3 do refe
rido Plano, a Venezuela solicitou
assistência técnica da UNESCO, 

* Documento básico expedido pela I.“
Reunião de Especialistas em Teleducação
c Telecomunicações, firmado pelos repre
sentantes dos Ministros de Educação dos
países andinos. A tradução c dc Gcneri-
ce Albertina Vieira, de nossa Redação.

tendo cm vista o estudo da facti-
bilidade da utilização de satélites
na região.

Esta solicitação, realizada cm mar
ço de 1970, foi submetida à apre
ciação dos países andinos •? poste-
riormente apresentada ao PNUD
(Programa das Nações Unidas para
o Desenvolvimento) pela Vene
zuela, em nome dos países do Con
vénio, em julho de 1970.

Argentina e Paraguai manifesta
ram de imediato seu interesse em
aderir ao Projeto, através de car
tas ao PNUD. Após essa solicita
ção e cm consequência dc atenta
análise e da necessidade de carac-
terizar com prec isão seus objetivos,
a Venezuela começou a formular
algumas observações ao texto ini
cial. A reorientação visava, de
acôrdo com as necessidades ineren
tes a cada país, examinar a viabi
lidade de várias alternativas de
execução do projeto, distintas do
satélite, com o propósito de fixar
um conjunto de p> ioridades.



Tais modificações foram aceitas
tanto pela Unesco como pelo
PNUD, segundo comunicação ofi
cial de cada um desses organismos,
recebida em dezembro de 1970.

Dada a urgência de consulta entre
os países do Convénio para aten
der às fases prévias do projeto de
“estudo da factibilidade”, que já
estavam sendo concluídas de for
ma acelerada, e para estudar um
critério uniforme que servisse de
base a decisões futuras, a serem
tomadas pelos ministros da edu
cação, em seu próximo encontro
de Lima, a l.a Reunião de Espe
cialistas em Teleducação e Tele
comunicações examinou os assun-
tos relacionados com perguntas
anteriormente formuladas pelos
Chefes de Planejamento do Con
vénio “Andrés Bello”, reunidos cm
Lima no mês de novembro de
1970 e com outras levantadas por
especialistas em teleducação dos
diferentes países.

Os debates revelaram ampla coin
cidência de pontos de vista entre
os peritos que representaram os
ministérios de educação dos países
andinos.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. Definição dos objetivos

2.1. O problema fundamental
que deu origem ao “Estudo da
Factibilidade” refere-se à teledu
cação, isto é, a possibilidade de
programas educativos, através dos
meios de comunicação de massa
para ajudar na solução dos proble
mas quantitativos, qualitativos e
económicos da educação em nossos
países.

2.2. A teleducação implica pro
blemas de duas categorias: a) os
de transporte e difusão de sinais
visuais e sonoros; b) os da estru
tura teleducativa, que supõe um
processo de produção, emissão, re
cepção, supervisão e avaliação dos
programas teleducativos.

2.3 Dêstes dois grupos de pro
blemas, os mais prementes são os
relativos ao item 2, letra dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAb . Cada
país terá de solucioná-los o melhor
possível e dentro do mais curto
prazo, contando apenas com seus
próprios recursos e com a ajuda
dos demais países da Região. Sem
a solução dêsses problemas seria
inútil, na prática, qualquer alter
nativa adotada para o transporte
e difusão de sinais visuais e so
noros com finalidades educativas.

2.4. As idéias e previsões do “Es
tudo de Factibilidade”, referentes
ao processo de Teleducação, são
válidas, mas devem ser analisadas
com muito maior largueza pelas
comissões nacionais e pela Comis
são Regional, das quais se tratará
mais adiante.

2.5. O problema central do es
tudo proposto originalmente pelo
Govêrno da Venezuela, em nome
dos governos do Convénio “Andrés
Bello”, ao PNUD, se efetiva no
transporte e na difusão de sinais
auditivos e visuais, com fins edu
cativos. Na apresentação inicial
do projeto êste transporte e difu
são far-se-ia por meio de um saté
lite especial; posteriormente, am
pliou-se, a pedido do mesmo go
vêrno da Venezuela, a considera
ção de outros meios de emissão, o
que foi aceito.
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Para o transporte e difusão de
imagens e sons com fins educati
vos, muitas e com alcance diverso
são as alternativas possíveis. Eis as
principais:

a) Aproveitamento total dos sis
temas de rádio e televisão, estatais
e privados, existentes em cada país;

b) Programas gravados em ví-
deo-tapes;

c) Filmes para serem usados atra
vés da TV ou diretamente em pro
jetos convencionais;

4) Sistemas de microondas como
meio de transporte;

e) Utilização de satélites em tôda
a extensão do país (os atuais);

í) Cassetes para televisão e ci
nema:

jg9 o) Satélites de distribuição a es
tações fora dos padrões de recep
ção para retransmissão;

li) Satélites de radiodifusão di
reta.

Existem atualmente, em serviço ou
em processo de implantação e ou
ampliação, meios capazes de satis
fazer as demandas da Teleducação
numa primeira etapa, tanto em ní
vel nacional como regional. Êsses
meios são os compreendidos entre
as letras edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa e e, inclusive. Do pon
to de vista técnico e económico,
o sistema de cassete já é, pràtica-
mente, uma realidade de muito
fácil acesso.

O satélite para recepção por meio
de estações não estandardizadas
(letra g) é possível dentro da téc
nica atual, embora alguns aspec
tos de sua tecnologia não tenham
sido desenvolvidos cspecificamente.

O s hte de radiodifusão direta
aclí em fase de pesquisa c por
out ado continuam sem solução
pro .nas difíceis relativos à po-
tên< frequência e estabilização
do .- iélite.

Pa>- tirar o máximo proveito da
capacidade de cobertura de todas
as modalidades teledifusoras, des
critas anteriormente, torna-se in
dispensável criar infra-estruturas
educativas e técnicas corresponden
tes (receptores) .

2.6. Concluindo, julgamos que
os objetivos do referido "estudo de
factibilidade” devem ser expressos
de maneira mais precisa, como
seja:

a) estudar a estrutura teleduca-
tiva de cada país, em su realida
de atual, considerando s. as possi
bilidades e necessidades .acionais,
imediatas e mediatas, b m como
as solicitações e perspecti ts de in
tegração regional:

b) Estudar tódas as alternativa'
de transporte e difusão audiovi
suais, de acôrdo com a enumera
ção indicada no item 2.5 dêste do
cumento, levando em conta:

— a capacidade técnica em quan
tidade e qualidade (branco e pre
to e cm côr) ;

— a capacidade económica do
país e da região;

— a conveniência e possibilidade
de integração, em nível nacional e
regional.

c) projetar, a curto prazo, pro
gramas regionais de teleducação,
contando com os recursos exis
tentes.



3. Instrumentos de açãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tomando por base aspectos exami
nados no item anterior, foi con
siderado de vital importância es
tabelecer os instrumentos que as
segurem um ótimo desenvolvimen
to do programa de teleducação nos
países signatários do Convénio
“Andrés Bello” e nos demais paí
ses interessados em participar do
programa.

3.1 Acredita-se, no momento, que
tais instrumentos devem operar,
atendendo à seguinte coordenação:

3.1.1 Primeiro, em nível mais
restrito, uma dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACom issão Reg iona l

constituída dos representantes per
manentes (os coordenadores dos
Comités Nacionais) dos países sig
natários. Tal Comissão deve ter
uma secre ta ria perm anen te , com
responsabilidade inicialmente do
país sede do projeto.

3.1.2 Em segundo nível, uma Co
m issão Naciona l constituída por
representantes com poder decisó
rio de cada um dos organismos
comprometidos com o desenvolvi
mento da teleducação e presidida
pelo Ministério da Educação.

3.1.3 Em terceiro nível, de cará
ter nacional, formação de G rupos
de Traba lho M ultid isc ip linar,

tendo em vista a necessidade da
comunicação de massa. Haverá
uma equipe de trabalho de tempo
integral, cujo coordenador será
membro da Comissão Nacional.

3.2 O funcionamento dêstes três
níveis obedecerá ao seguinte es
quema:

3.2.1 Os vários Grupos de Tra
balho serão responsáveis pela 
ta e análise de tôda a informação 

básica, tendo em vista o diagnós
tico da teleducação em cada país.

3.2.2 A Comissão Nacional, ba
seada no diagnóstico apresentado
pelos grupos de trabalho e nas
metas e objetivos do desenvolvi
mento educativo, recomendará, à
Comissão Regional, a política a se
guir no campo da teleducação vi
sando à integração regional.

3.2.3 A Comissão Regional co
ordenará os planos de desenvolvi
mento da teleducação regional, ba
seando-se nos projetos submetidos
a sua consideração pelas várias Co
missões Nacionais.

3.2.4 Cada Comissão Nacional,
firmando-se nas recomendações da
Comissão Regional e em estreita
vinculação com os Grupos de Tra
balho respectivos, elaborará o nô-
vo Plano de Desenvolvimento Na
cional da Teleducação. O Plano
será submetido à Comissão Regio
nal com o propósito de assegurar
a coordenação entre a política ge
ral aprovada e os planos apresen
tados.

4. Recomendações

A I Reunião de “Experts” em
Teleducação e em Telecomunica
ções recomenda por unanimidade
aos Senhores Ministros de Educa
ção dos países do Convénio “An
drés Belo”:

4.1 que antes da negociação do
Plano de Operação com o PNUD
se constituam as Comissões Nacio
nais e os Grupos de Trabalho dos
países e a Comissão Regional, vi
sando a sua participação ativa nes
sa etapa do Projeto.
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4.2 que se definam os objetivos
da solicitação inicial, formulada
pelo Governo da Venezuela ao
PNUD, em termos de estudar a
factibilidade de um sistema de Te
leducação a serviço da integração
e o desenvolvimento da América
Latina; que se modifique o título
do projeto de maneira que venha
a refletir o espírito do mesmo.
(Ver ponto 2 do presente do
cumento) .

4.3 que as recomendações da
CITEL * sejam acolhidas com a
maior brevidade possível, no sen
tido de ser criado um organismo
responsável pelos programas de
Teleducação nos países do Con
vénio, que ainda não o tenham
constituído.

4.4 que se determinem maiores
184 recursos humanos e materiais e se

dê mais decidido apoio aos progra
mas nacionais de Teleducação.

• CITEL — Comissão Interamcricana
de Telecomunicações.

4.5 que se intensifiquem os en
saios nacionais de Teleducação e
se iniciem ensaios da mesma na
tureza em nível regional.

4.6 que atendam, com prioridade,
ao estudo da infra-estrutura edu
cativa e técnica para assegurar VUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa
eficiência de qualquer modalidade
Teleducativa.

4.7 que a delegação que acom
panhe os ministros seja integrada
por especialistas em Telecomuni
cações, Teleducação e Planeja
mento.

4.8 que propiciem a participa
ção de dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAexperts dos países do Con
vénio “Andrés Bello” no próximo
Seminário Interdisciplinar de In
vestigação e Planejamento da Tec
nologia aplicável à Teleducação
na América Latina, aprovado pela
V Reunião da CITEL (Bogotá,
julho 1970), que se realizará na
cidade de Lima no próximo mês
de abril, e apóiem, ante a Orga
nização dos Estados Americanos
(OEA), a realização dêsse Semi
nário.
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CDU 37.01 FILOSOFIA DA EDUCAÇAO

TEIXEIRA, Anísio — Cultura e Tecnologia. R. bras. Est. pedag., 55 (121): 11-37,
jan./mar. 1971.

Segundo Whitehead, o homem terminou a evolução biológica nas alturas
do Sec. V, antes de Cristo, e daí por diante não houve mais saltos biológicos
e sim desenvolvimentos sociais — saltos tecnológicos de extensão dos senti
dos e das faculdades mentais do homem.

A substituição dos instintos humanos pelas tecnologias reduziu a existência
do homem a algo equivalente a uma de suas máquinas, criando-se orga
nizações com tal fôrça de dominação de sua vida material que, em máquina,
teria êle de se transformar para ajustar-se à imensa transformação operada
pela indústria.

O Sec. XX representa um período de transição da cultura impressa para a
cultura eletrónica. Nela, o microfilme, como processo de miniaturização da
cultura no espaço e no tempo, completa a obra de universalização do conhe
cimento.

CDU 37.01 PHILOSOPHY OF EDUCATION

TEIXEIRA, Anísio — Cultura e Tecnologia. R. bras. Est. pedag., 55 (121): 11-37,
jan./mar. 1971.

According to Whitehead, man ended his biological evolution at the height of
the 5th century before Christ, and from then on there were no more
biological advances but rather social development. Today these social
advances constitute technological leaps In the extension of man’s senses
and mental faculties.

The substitution of technology for human instincts reduces the existence of
man to something equivalent to one of his machines, creating organizations
with such dominating force in his material life, that he wilí have to
transform himself into a machine in order to adjust to the immense
transformation undergone by industry.

The 20th Century represents a period of transition from the age of priting to
the age of electronics. In this age, microfilm, as a process of the minia-
turization of culture in space and in time, completes the process of the
universalization of knowledge, allowing peoples lacking the resources of the
past acess to all human culture.

CDU 37.01 PHILOSOPHIE DE LTDUCATION

TEIXEIRA, Anísio — Cultura e Tecnologia. R. bras. Est. pedag., 55 (121): 11-37,
jan./mar. 1971.

Selon Whitehedd, l’évolution biologique de 1'homme n'a pris fin que vers le
Vème siècle avant Christ et depuis lors il n'y eut plus de sauts biologiques,
mais bien des développements sociaux, et aujourd'hui des sauts technolo-
giques d'extension des sens et des facultes mentales de l'homme.

La substitution des instincts humains par les technologies a réduit 1'existence
de l’homme à quelque chose d’équivalent à une de ses machines, et l'on
créa des organisations possédant une telle force de domination de sa vie
matérielle, qu’en machine il devrait se transformer pour s’adapter à l’im-
mense bouleversement apporté par 1'industrie.

Le XXème siècle représente une période de transition de la culture écrite vers
la culture électronique. Dans celle-ci le microfilm, comme processus de
miniaturisation de la culture dans 1’espace et dans le temps, complète
1'eouvre d'universalisation de la connaissance.
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CDU 373.5 ENSINO MÉDIO

ABREU, Jayme — Natureza do dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2° ciclo do ensino médio. R. bras. Est. pedag.,
55 (121): 38-68, jan./mar. 1971.

Organização do segundo ciclo do ensino médio no Brasil, em seus aspectos
formativo, profissionalizante e preparatório a estudos de nível superior, a
partir da Lei de Diretrizes e Bases.

O exame de dados estatísticos sôbre a distribuição dos alunos no 2.° ciclo
do ensino médio conduz a estas conclusões: o ensino secundário continua
sendo a grande matriz dos candidatos aos cursos superiores no Brasil; neces
sidade de triplicar seus efetivos de matrícula; maior participação do poder
público em sua expansão; ampliação do esquema de formação cultural e
profissional nesse nível; incremento da aprendizagem em serviço; preparo
propedêutico especializado em âmbito universitário; revisão completa da
sistemática dos atuais concursos vestibulares; cultura geral com ênfase em
ciência e tecnologia; revisão do processo de formação do pessoal docente
de 2.° ciclo do ensino médio.

G.A.V.

CDU 373.5 SECONDARY EDUCATION

ABREU, Jayme — Natureza do 2.° ciclo do ensino médio. R. bras. Est. pedag.,
55 (121): 38-68, jan./mar. 1971.

Organization of the second cycle of the secondary levei of education in
Brazil, illustrating its formative and professionalizing aspects, as well as
those relating to preparation for university study, as set forth in the Law of
Directives and Bases.

An examination of statistical data on the distribution of students in the
second cycle of the secondary levei yelds the following conclusion: secundary
education continues to be the principal factor for candidates for higher
education in Brazil; it is necessary to triple the number of matriculating
students; there is a need for greater participation of the public sector in
its expansion as well as for amplification of the schema of cultural and
professional formation at this levei, for an increase in in-service apprentice-
ship and for specialized preliminary training in the university. Furthermore,
there is a need for a complete revision of the actual system of university

CDU 373.5 ENSEIGNEMENT MOYEN

ABREU, Jayme — Natureza do 2.° ciclo do ensino médio. R. bras. Est. pedag.,
55 (121): 38-68, jan./mar. 1971.

Étude sur 1'organisation du second cycle de l'enseignement moyen au Brésil,
en ses aspects formatif, profissionnalisant et préparatoire à 1'enseignement
supérieur, à partir de la Loi de Directives et Bases.

Cexamen des donnés statistiques sur la distribuition des élèves au second
cycle de 1’enseignement moyen, apporte les conclusions suivantes: 1'ensegne-
ment secondaire est encore au Brésil la grande matrice des candidats à
l'enseignement supérieur; il est nécéssaire d'augmenter ses effectifs; élargir
la participation du pouvoir publique pour son expansion; élargir le schéma
de formation culturelle et profissionnelle; révision complète de la systéma-
tique des concours d'entrée; culture générale portée vers la Science et la
technologie; révision du processus de la formation du personnel enseignant
du second cycle de l’enseignement moyen.

R.H.T.
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CDU 37.015.6 ECONOMIA DA EDUCAÇAO

POIGNANT, Raymond — Financiamento das despesas educacionais. R. bras.
Est. pedag., 55 (121): 69-79, jan./mar. 1971.

Nos últimos dez anos, as despesas com educação aumentaram mais que
o produto nacional e o orçamento do Estado, na maioria dos países.

A introdução de novas técnicas de ensino (rádio, TV, ensino programado)
impõe-se como condição imediata para melhorar sua qualidade e ao mesmo
tempo reduzir os custos unitários.

Tanto a curto prazo, como ao longo da próxima década, a expansão do finan
ciamento continuará sendo uma das exigências primordiais à realização das
metas educativas dos planos governamentais.

Os países em desenvolvimento têm o máximo interêsse em diversificar suas
fontes e modos de financiamento a fim de ampliar o montante dos recursos
e escolher as estratégias mais adequadas para elevar a rentabilidade dos
sistemas educativos.

G.A.V.

CDU 37.015.6 ECONOMICS OF EDUCATION

POIGNANT, Raymond — Financiamento das despesas educacionais. R. bras.
Est pedag., 55 (121): 69-79, jan./mar. 1971.

In the last ten years, educational costs have grawn more than the national
Products and State budgets of a majority of countries.

The introduction of new teaching techniques (radio, TV, programmed ins-
truction) imposes itself as a condition for qualitative improvement and, at
the same time, for the reduction of unit costs.

For the short term as well as long (the following decade), the expansion of
financing will continue to be one of the primary requirements for the realiza-
tion of educational goals in government plans.

Developing countries have a great interst in diversifying their means and
methods of financing in order to increase the amount of resources available
and to choose those strategies most adequate for raising the rate of return
of their educational systems.

P.G.

CDU 37.015.6 ECONOMIE DE L’EDUCATION

POIGNANT, Raymond — Financiamento das despesas educacionais. R. bras.
Est. pedag., 55 (121): 69-79, jan./mar. 1971.

Ces derniers dix ans, les dépenses avec l'éducation ont augmenté d’avantage
que le produit national et que le budget de l'Etat dans la plupart des pays.

Uintroduction de nouvelles techniques d’enseignement (radio, TV, enseigne-
ment programmé) s’impose comme condition essentielle pour améliorer la
qualité de 1’enseignement et pour autant reduire les couts unitaires.

L'expansion du financement, soit a court délai, soit au long de la prochaine
décénnie, continuera d'être une des conditions de base pour la réalisation
des objectifs éducatifs des plans gouvernamentaux.

Les pays en voie de developpement ont le plus grand intérêt de diversifier
ses sources de financement a fin d'élargir le montant des ressources et de
jouir des bénéfices des differents moyens de financement e de pouvoir
choisir les stratégies les plus adéquates à éléver le niveau de rentabilité des
systèmes éducatifs.

R.H.T.



CDU 37.012.85 PESQUISA EDUCACIONAL

QUIRINO, Tarcízio — TV Educativa, suas intenções e seu público. R. bras.
Est. pedag., 55 (121): 80-90, jan./mar. 1971.

Relato da pesquisa realizada conjuntamente pelo Centro Regional de Pes
quisas Educacionais do Recife e TV Universidade de Pernambuco, em 1969,
tendo em vista analisar as relações entre a TV e a sociedade em que atua.

Hipótese básica: as diferenças de caracterização social correlacionam-se com
o acesso diferencial das pessoas à TV Educativa.

Metodologia e amostra: aplicação de questionário a 400 residências domi
ciliares do município do Recife.

Conclusões: a diferença do padrão de consumo dos bens duráveis é o fator de
diferenciação social que mais se correlaciona com a posse de TV; há uma
correlação positiva entre o status ocupacional do chefe de família e a posse
de TV; os filhos vêem mais a TV que os pais; a característica social indi
vidual que se correlacionava em mais alto grau com diferente padrão de

CDU 37.012.85 EDUCAT1ONAL RESEARCH

QUIRINO, Tarcízio — TV Educativa, suas intenções e seu público. R. bras.
Est. pedag., 55 (121): 80-90, jan./mar. 1971.

Relates research done by the Regional Center of Educational Research in
Recife and the TV University of Pernambuco, in 1969, dealing with an analysis
of the relationshíp between TV and the society in which it operates.

Basic hypothesis: differences in social characterization correlate with dif-
ferential access to educational TV.

Methodology and sample: questionnaires applied to 400 homes in the mu-
nicipality of Recife.

Conclusions: a difference in the levei of consumption of durable goods
is the factor of social differentiation which correlates most closely with the
possession of a television set; there is a positive correlation between the
occupational status of the head of the family and the possession of a TV;
children watch more television than their parents; the individual social

CDU 37.012.85 RECHERCHE PEDAGOGIQUE

QUIRINO, Tarcízio — TV Educativa, suas intenções e seu público. R. bras.
Est. pedag., 55 (121): 80-90, jan./mar. 1971.

Exposé de la recherche realisée par le "Centre Regional de Pesquisas Edu
cacionais do Recife” avec le concours de la “TV Universidade de Pernam
buco”, en 1969, ayant pour but d'analyser les rapports entre la TV et la
société ou elle agit.

Hypothèse de base: les différences de caracterisation sociale peuvent-elles
être en rapport avec celles des possibilités d’ecoute des individus à la
TV Educative.

Méthodologie et échantillon: application de questionnaire à 400 domiciles de
la municipalité de Recife.

Conclusions: la différence de norme de consommation de biens durables est
le facteur de differentiation sociale qui est le plus en rapport avec la
possession d’un poste de TV; il y a un rapport positif entre le estatus
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CDU 371.687 TV EDUCATIVA

REIS, Taunay Drummond Coelho — As Secretarias Estaduais de Educação e a
TV. R. bras. Est. pedag., 55 (121): 91-93, jan./mar. 1971.

A competência na execução dos serviços de radiodifusão, segundo legislação
de telecomunicações, cabe às pessoas jurídicas de direito público. Incluem-se
entre elas, na execução de serviços de TVE, os Estados que atendem —
em decorrência da legislação, da organização federativa e de nossos costu
mes — à educação em níveis elementar e médio.

O êxito na execução de um plano de TVE depende, bàsicamente, da capaci
dade de coordenação dos responsáveis pela educação de massa, tanto a
convencional como a não convencional.

Os resultados da experiência de grandes países, também federativos, como
Estados Unidos e França, devem ser examinados por aquêles que organizam
e planejam e são responsáveis pelas decisões nacionais na área da TVE.

G.A.V.

CDU 371.687 EDUCATIONAL TV

REIS, Taunay Drummond Coelho — As Secretarias Estaduais de Educação e a
TV. R. bras. Est. pedag., 55 (121): 91-93, jan./mar. 1971.

The competence to execute radio broadcasting Services, according to tele-
communications legislation, belongs to public juridical persons. Included
among these, in the execution of educational television Services, are the
States which — according to law, to our federative organization and our
customs — have responsibility for elementary and secondary education.

Success in the execution of an educational TV plan depends, basically, on the
coordinating capacity of those responsible for mass education, conventional
as well as non-conventional.

The results of the experiences of large federative countries, such as the
United States and France, should be examined by those responsible for
organizing and planning and by those responsible for national decisions in
the area of educational TV.

P.G.

CDU 371.687 TV EDUCATIVE

REIS, Taunay Drummond Coelho — As Secretarias Estaduais de Educação e a
TV. R. bras. Est. pedag., 55 (121): 91-93, jan./mar. 1971.

La compétence en ce qui concerne 1'exécution des Services de radiodiffusion,
d’après la législation des télécommunications, revient aux personnes juridi-
ques de droit public. Parmi celles-ci, quant à l’exécution des Services de
TVE, les états, qui ont a leur charge — d’après la legislation, 1’organisation
fédérative et nos coutumes — l’éducation de niveau élémentaire et moyen.

Le succès de la mise en marche d'un plan de TVE dépend essentiellement
de la capacité de coordination des personnes en charge de 1’éducation de
masse, soit la conventionnelle, soit celle non conventionnelle.

Les résultats de 1'expérience des grands pays, également fédératifs comme
les États Unis et la France, doivent être examinés par ceux qui organisent
et planifient et sont responsables des décisions nationales dans la sphère
de la TVE.

R.H.T.


